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RESUMO

BARROS, Denise Pereira. Politicas Publicas e Programas de Eficiéncia Energética: o
papel dos mecanismos de inovagéo e de regulagdo. Rio de Janeiro, 2015. Tese (Doutorado em
Politicas Pablicas, Estratégias e Desenvolvimento) — Instituto de Economia, Universidade
Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015.

Esta Tese examina as causas de descontinuidades no processo de desenvolvimento da
politica publica de eficiéncia energética do Brasil, denominado de movimento “stop and go”.
Para tanto, busca-se identificar os mecanismos de enforcement e as condi¢fes para a inovagao
que permitam a continuidade no desenvolvimento da politica publica de eficiéncia energética
do Brasil, por meio de estudo comparativo com o estado da Califérnia, nos Estados Unidos.
Do ponto de vista metodoldgico, foi realizada pesquisa bibliogréfica e documental no Brasil e
na Califérnia. No Brasil, foi também realizada analise de relatos de experiéncias e de opinides
de especialistas em eficiéncia energética. Na Califérnia, foi também realizada pesquisa de
campo, por meio de entrevistas semiestruturadas e questionarios, com agentes selecionados da
eficiéncia energética. Do ponto de vista tedrico, este trabalho busca integrar duas dimensoes
da eficiéncia energética: o conceito de “enforcement” do estudo da regulacdo de Baldwin e
Cave e a literatura de Sistema de Inovagdo. Esta Tese mostra que os principais drivers da
politica publica de eficiéncia energética, desde a década de 1970, tém sido as questbes de:
seguranga energetica, protecdo ambiental e desenvolvimento econémico, notadamente nos
paises mais desenvolvidos. O foco da analise da politica pablica de eficiéncia energética no
Brasil e na California sdo os mecanismos de enforcement e os fatores indutores da inovagdo
exercidos por agentes do governo e do mercado, incluindo programas, por meio de
instrumentos de governanca selecionados, conforme modelo da International Energy Agency.
Nesse contexto, o Sistema de Inovacdo determina as condi¢Oes para a transformacdo do
mercado, que € o resultado esperado de uma boa politica publica de eficiéncia energética. Da
analise tedrica e empirica, conclui-se que, no caso do Brasil, deve ser introduzida regulacéo
baseada no comando e controle, por meio de mecanismos de enforcement intrusivos,
associados a fatores indutores da inovacdo, para a conducdo dos programas de eficiéncia
energética pelas instituicbes-chave no Pais. Dessa forma, esta Tese propde um modelo que
objetiva a otimizagdo do Sistema Nacional de Inovagdo para a Eficiéncia Energética no
Brasil, visando a transformacgdo do mercado.

Palavras-chave: Politica publica de eficiéncia energética. Programas de eficiéncia energética.

Eficiéncia energética. Sistema de Inovacgdo. Regulacéo.



ABSTRACT

BARROS, Denise Pereira. Public Policies and Programs of Energy Efficiency: the role of
innovation and regulatory mechanisms. Rio de Janeiro, 2015. Thesis (Doctorate in Public
Policies, Strategies and Development) - Institute of Economics, Federal University of Rio de
Janeiro, Rio de Janeiro, 2015.

This thesis examines the causes of discontinuities in the process of developing energy
efficiency public policy in Brazil, called "stop and go" movement. Therefore, it aims to
identify the enforcement mechanisms and conditions for innovation to enable continuity in the
development of energy efficiency public policy in Brazil, through a comparative study with
the state of California, in the United States. From a methodological point of view, both
bibliographic and documentary research were performed in Brazil and abroad in California. In
Brazil, this included analyses of reports of experiences, and collecting the opinions of energy
efficiency experts. In California, field research was accomplished through questionnaires and
semi-structured interviews, conducted with selected energy efficiency stakeholders. From a
theoretical point of view, this work seeks to integrate two dimensions of energy efficiency
theory: Baldwin and Cave’s concept of “enforcement” of regulation, and studies of Innovation
System literature. This thesis shows that the main drivers of energy efficiency public policy
have been the issues of: energy security, environmental protection, and economic
development, and mostly in more developed countries since the 1970s. The analysis of energy
efficiency public policy in Brazil and California focuses on the enforcement mechanisms and
factors that induce innovation exercised by government and market stakeholders, including
programs, through selected instruments of governance, according to the International Energy
Agency’s model. In this context, the Innovation System determines the conditions for market
transformation, that is the expected result of a good energy efficiency public policy. From
theoretical and empirical analysis, it is concluded that, in the case of Brazil, regulation should
be introduced based on command and control, through intrusive enforcement mechanisms,
and associated with factors that induce innovation, for conducting energy efficiency programs
by key institutions in the country. Finally, this thesis proposes a model that aims to optimize
the National Innovation System for Energy Efficiency in Brazil, aimed at market

transformation.

Keywords: Energy efficiency public policy. Energy efficiency programs. Energy efficiency.
Innovation System. Regulation.
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1 INTRODUCAO

A energia tornou-se essencial na vida cotidiana e no desenvolvimento social e
econdmico de uma nacdo. Nas nagdes desenvolvidas, décadas de crescimento econdmico
foram viabilizados por altos consumos de energia, em particular, da eletricidade, fato que vem
sendo registrado de forma ascendente pelo mundo em desenvolvimento.

A preocupacdo com a seguranga energética, os impactos sociais e econdmicos dos
altos precos da energia elétrica e a consciéncia crescente com as mudancas climaticas tém
levado muitos paises a enfatizarem o desenvolvimento de politicas publicas que promovam a
eficiéncia energética.

Por definicéo, a eficiéncia energética consiste da relagdo entre a quantidade de energia
empregada em uma atividade e aquela disponibilizada para a sua realizacdo. A eficiéncia
energética abrange a otimizacdo das transformacdes, do transporte e do uso dos recursos
energéticos, desde suas fontes primarias até o seu aproveitamento. Os pressupostos basicos da
eficiéncia energética sdo a manutencdo das condi¢des de conforto, de seguranca e de
produtividade dos consumidores, de forma a contribuir para a melhoria da qualidade dos
servigos de energia e para a mitigagdo dos impactos ambientais.

Na Economia, a eficiéncia energética pode ser medida pela intensidade energética, ou
seja, todas as alteragbes que resultam em reduzir a quantidade de energia utilizada para
produzir uma unidade de atividade econdmica, como a energia utilizada por unidade do
Produto Interno Bruto (PIB).

A formulagdo de uma politica pablica de eficiéncia energética ndo é uma tarefa trivial.
As diferentes abordagens de politicas publicas assumem, em geral, uma viséo holistica do
tema, uma perspectiva de que o todo é mais importante do que a soma das partes e que
individuos, instituicdes, interacdes, ideologia e interesses contam, mesmo que existam
diferencas sobre a importancia relativa destes fatores. A formulacdo de politicas publicas
constitui-se no estdgio em que o0s governos democraticos traduzem seus propdésitos em
programas e agoes, com objetivos e metas, que produzirdo resultados ou mudangas no mundo
real. Em outras palavras, as politicas transformam-se em programas quando é explicitada a
estratégia de sua implementacdo e, por uma acdo de autoridade, sdo criadas as condicdes

iniciais para a sua implementacao.
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Como a eficiéncia energética influencia diversas outras politicas publicas, em nivel
nacional e subnacional, ha, geralmente, diversos niveis de agentes publicos diretamente
relacionados com este tema em uma economia. Logo, a formulacdo de uma politica publica de
eficiéncia energética € um processo que envolve a cooperacdo de diversas instituicdes e
diferentes agentes, publicos e privados, com diferentes regras de funcionamento, além do
contexto historico de todos os setores em que esses agentes estdo inseridos. E esse processo
demanda o consenso entre essas partes interessadas (do inglés, stakeholders), cujo dialogo &,
geralmente, dificil, pois 0s seus interesses, muitas vezes, sdo divergentes especificamente em
relacdo & eficiéncia energética.

Entretanto, no Brasil, observa-se um processo de descontinuidade, que nesta Tese é
chamado de movimento “stop and go”, da politica publica de eficiéncia energética.
Diferentemente do estado da California, nos Estados Unidos, objeto de estudo comparativo
nesta pesquisa, cuja politica publica para a eficiéncia energética possui caracteristica
evolutiva, ja tendo passado por diversos ciclos de transformacéo de mercado.

A eficiéncia energética no Brasil tem sido impulsionada por diferentes drivers desde a
segunda crise do petréleo de 1979, quando medidas para recuperar a seguranca energética,
objetivando reduzir a dependéncia energética externa, foram tomadas pelo governo federal.

Com isso, na década de 1980, diversos programas de eficiéncia energética foram
criados no Brasil, inclusive programas de Estado que ainda estdo em vigor, como o Programa
Brasileiro de Etiquetagem (PBE) e o Programa Nacional de Conservacéo de Energia Elétrica
(Procel)

Nas décadas de 1980 e 1990, a grave crise econdmica no Brasil, em funcdo do colapso
do financiamento internacional, e a redugéo dos investimentos pelas grandes empresas estatais
do setor de energia, a Petrobras e a Eletrobras, colocou em xeque a capacidade de
investimento do Estado brasileiro. Essa crise do setor publico, somada a busca de eficiéncia
do setor energético e ao avanco global da ideologia neoliberal, levou a um novo modelo do
setor elétrico brasileiro, que privilegiou as privatizacdes, e levou a novas regulamentagdes que
criaram instituicbes-chave para o planejamento energético nacional, como o Conselho
Nacional de Politica Energética (CNPE).

Na década de 2000, entretanto, o0 modelo “privado” do setor elétrico entrou em
colapso, culminando no racionamento de energia elétrica em 2001. E mais uma vez, a
preocupacdo em se manter a seguranga no abastecimento de energia, desta vez,

especificamente de energia elétrica, levou ao fortalecimento da eficiéncia energética no pais,
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com a promulgacdo da principal regulamentacéo do setor, que ainda permanece vigente, a Lei
de Eficiéncia Energética de 2001, que estabeleceu, dentre outros, a necessidade de padrdes de
eficiéncia energética para equipamentos.

Na década de 2010, entretanto, em movimento inverso ao da Califérnia, cujos drivers
das politicas de eficiéncia energética tém sido a protecdo ambiental, visando & reducdo das
emissdes de gases de efeito estufa (GEE) em decorréncia da preocupacdo global com as
mudancas climéticas, e o desenvolvimento econdmico, ao se vislumbrar a eficiéncia
energética como uma oportunidade para a recuperagdo e o crescimento econdmico apos a
crise financeira mundial de 2008, o Brasil tem passado por desinvestimento nas politicas
publicas de eficiéncia energética.

E sabido, entretanto, que como um recurso de energia, a eficiéncia energética tem o
potencial Unico de contribuir, simultaneamente, para a seguranca de energia de longo prazo, o
crescimento econdmico e, até mesmo, a melhoria da salde e do bem-estar. Em particular, a
eficiéncia energética é um dos principais meios para reduzir as emissdes de gases de efeito
estufa. Ao reduzir ou limitar a demanda de energia, a eficiéncia energética pode aumentar as
medidas de resisténcia contra riscos, como aumentos dos precos e da volatilidade da energia,
0 estresse na infraestrutura e as perturbagdes nos sistemas de fornecimento de energia.

Logo, esse movimento stop and go das politicas publicas de eficiéncia energética no
Brasil significa atraso ao desenvolvimento sustentavel de seu sistema de energia, além de ser
fonte de desvantagem competitiva e indicagdo de sua vulnerabilidade econbmica, social e
ambiental.

Para uma em cada cinco pessoas no mundo que ainda carecem de eletricidade em suas
residéncias e empresas comerciais, a disponibilidade e a acessibilidade de recursos
energéticos sdo criticos aos esfor¢cos comunitérios de redugdo da pobreza, de melhoria da
salde publica e do aumento de oportunidades de educagdo. Para aqueles com acesso a
energia, a seguranga no abastecimento — ou seja, a Seguranca de que a energia esta
continuamente disponivel e acessivel - € um desafio constante.

No entanto, obter melhoria da politica publica de eficiéncia energética exige uma
combinagdo de marcos legais, mecanismos de mercado, e principalmente, mecanismos de
enforcement e fatores indutores da inovacdo, visando a transformacdo de mercado.

A palavra “enforcement”, pertencente a terminologia anglo-saxdnica, embora
usualmente relacionada com “mecanismos de controle”, ndo possui, até o momento,

equivaléncia adequada no portugués, dado ser uma expressdo abrangente que ultrapassa o
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conceito de controle, coagdo ou supervisdo. Essa palavra resulta da expresséo inglesa “to
enforce” e assume, por exemplo, o significado de forgar, fortalecer, reforcar, impor, exigir,
“fazer valer regras” (PINTO JR., 2009).

Nesse sentido, governos, reguladores, agéncias, universidades, laboratérios de
pesquisa e demais stakeholders devem trabalhar juntos, a fim de alcancar a escala e o tempo
das melhorias de eficiéncia energética necessarios para o desenvolvimento econdmico
sustentavel e seguro.

Nesta Tese, serd estudado o caso das politicas publicas de eficiéncia energética no
Brasil, em comparacdo com o estado da California, nos Estados Unidos. Apesar de o Brasil
apresentar matriz energética com perfil 41% renovavel (EPE, 2015) e a California, 90% ndo
renovavel, as politicas publicas de eficiéncia energética no Brasil e na Califérnia foram
impulsionadas pelo mesmo driver nas décadas de 1970 e 2000, a busca da seguranca
energética. Adicionalmente, a Califérnia € um forte exemplo de como o driver protegdo
ambiental, alavancado pelas mudangas climaticas na Ultima década, tem levado diversos
paises e estados a investirem em eficiéncia energética, movimento que ndo tem sido
observado no Brasil.

A Califérnia tem sido exemplo de lideranca para a politica publica de eficiéncia
energética nos Estados Unidos, onde a questéo da eficiéncia energética é, em grande parte, de
responsabilidade dos estados e municipios. A eficiéncia energética na California ja passou por
ciclos de transformacdo de mercado, caracterizando-se por um mercado maduro.

Dada a caracteristica inovadora e transversal da eficiéncia energética, esta pesquisa
esta apoiada em duas areas do conhecimento, selecionadas como suas dimensdes: 0
Enforcement e o Sistema de Inovacao.

No estudo da regulagdo, serd4 abordado, nesta Tese, o enforcement que, segundo
Baldwin e Cave (1999), corresponde ao ultimo estigio de um processo regulatorio, que é a
aceitacdo das regras pelo pablico e pelas institui¢des, ou seja, é o “fazer valer” as regras.

Entretanto, o conceito de enforcement, neste trabalho, ndo esta apenas relacionado
unicamente a forga de regulamentacdes. Enforcement é entendido nesta pesquisa, segundo
Baldwin e Cave (1999), como a progressao através de diferentes estratégias de conformidades
e sancdes, que vao de respostas regulatdrias menos intrusivas, como a persuasdo, por meio de
prazos, educacdo e avisos, e as adverténcias, escritas e verbais, a respostas regulatorias mais

intrusivas, como os avisos, na forma de proibigdes, e a penalidade criminal, como as multas.
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O conceito de Sistema Nacional de Inovacdo (SNI) foi construido com base nos
trabalhos de seus precursores, Freeman (1995), Lundvall (1992), Nelson (1993) e Edquist
(2001). Um Sistema Nacional de Inovagdo é mais do que as relagdes interinstitucionais dentro
de um pais; é, também, a interacdo das politicas publicas, dos sistemas de incentivos, da
qualidade de gestéo e de pessoal e dos mecanismos de enforcement, visando ao aprendizado e
a criacdo de conhecimento, a inovacao e, em Ultima instancia, a transformacéo de mercado.

Esta pesquisa analisard o sistema nacional de inovacdo de eficiéncia energética do
Brasil, em comparagdo com o sistema de inovacdo do estado da California, nos Estados
Unidos, por meio da anélise do fluxo de informagdes e de recursos humanos, das ligaces
institucionais, e do comportamento inovador da firma, entre governo, regulador, empresas e
universidades.

A eficiéncia energética é um tema amplo que envolve uma extensa literatura. Sera
foco desta Tese o estudo da eficiéncia energética elétrica pelo lado da demanda. Optou-se por
delimitar a pesquisa desta forma, pois, no Brasil: i) h& uma clara separacéo entre programas
de eficiéncia energética do setor elétrico e do setor de petrdleo e géas; ii) os principais
programas de eficiéncia energética estdo relacionados ao setor elétrico; iii) os dados sobre a
eficiéncia energética no setor de petroleo e gas do Brasil sdo escassos e de dificil acesso; iv)
os dados da eficiéncia energética pelo lado da oferta ndo estdo consolidados; e v) a eficiéncia
energética pelo lado da demanda tém maior impacto na sociedade e na transformagéo do
mercado. Logo, o termo “politicas publicas de eficiéncia energética”, neste trabalho, significa
politicas publicas de eficiéncia energética elétrica no lado da demanda.

Né&o h4 separacdo entre programas de eficiéncia energética do setor elétrico e do setor
de gés no estudo de caso da Califérnia. Isso ocorre porque, na maioria dos casos, as
concessionarias prestam servicos publicos de energia elétrica e gas, de forma integrada, logo
os programas de eficiéncia energética foram desenhados para ambos os setores. Apesar disso,
essa limitacdo ndo invalida o estudo comparativo.

Néo serd foco desta Tese a avaliagdo de politicas publicas de eficiéncia energética em
setores de consumo especificos; analisa-se aspectos da governanga das politicas publicas de
eficiéncia energética, apoiada nas duas areas de conhecimento, o Enforcement e o Sistema de
Inovacao.

A governanga da eficiéncia energética é analisada, neste trabalho, segundo o estudo
“Energy Efficiency Governance” da International Energy Agency (IEA, 2010), sob trés pilares

da politica de eficiéncia energética: i) a sua estrutura; ii) o seu arranjo institucional e: iii) os
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seus mecanismos de coordenagdo. A definicdo de leis e decretos e de estratégias e planos de
acdo de eficiéncia energética fazem parte da estrutura de uma politica de eficiéncia energética.
Os diferentes tipos de agéncias de eficiéncia energética e as empresas de energia fazem parte
do arranjo institucional de uma politica de eficiéncia energética. A coordenagdo
governamental € um tipo de coordenagdo de uma politica de eficiéncia energética. Esses cinco
instrumentos de governanca da eficiéncia energética selecionados do estudo da IEA (2010)
serdo analisados nesta pesquisa, pois eles fazem parte de seu quadro tedrico-analitico.

Sendo assim, a questdo central desta Tese €é: por que ocorrem descontinuidades no
processo de desenvolvimento da politica publica de eficiéncia energética do Brasil?

O objetivo geral desta Tese é identificar os mecanismos de enforcement e as condi¢bes
para a inovacdo que permitam a continuidade no processo de desenvolvimento da politica
publica de eficiéncia energética do Brasil.

Os objetivos especificos desta pesquisa séo:

a) analisar a evolucédo do setor energético do Brasil e da California;

b) analisar a evolucéo histdrica das politicas e programas de eficiéncia energética no

Brasil e na California;

c) analisar os drivers da eficiéncia energética no Brasil e na California;

d) analisar a governanca da eficiéncia energética no Brasil e na Califdrnia;

e) analisar os mecanismos de enforcement e os fatores indutores da inovagdo da

politica publica de eficiéncia energética do Brasil, com base no estudo

comparativo da Califérnia.

Visando alcancar aos objetivos deste trabalho, optou-se por construir pesquisa
qualitativa, por meio de estudo comparativo das politicas publicas de eficiéncia energética no
Brasil e nos Estados Unidos, no estado da California.

Para o Brasil, foi realizada pesquisa bibliografica e documental, e anélise de relatos de
experiéncias e de opinides de especialistas em eficiéncia energética, em particular dos agentes
selecionados, ao longo do desenvolvimento desta pesquisa.

Para a analise comparativa com a Califérnia, foi realizada pesquisa bibliogréfica,
documental, e pesquisa de campo, por meio de entrevistas semiestruturadas e questionarios,
com agentes selecionados da eficiéncia energética da Califérnia. As entrevistas

semiestruturadas permitiram a analise das percepgdes dos especialistas em politicas publicas
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de eficiéncia energética dos Estados Unidos e da California e o acesso a documentos, que ndo
seriam possiveis apenas com a pesquisa bibliografica.

Grande parte da coleta de dados sobre a analise do caso da California foi realizada por
meio de quatro meses de programa de Doutorado Sanduiche no Lawrence Berkeley National
Laboratory (LBNL).

A Tese esté dividida em sete capitulos, incluindo esta introdugéo.

O segundo capitulo explica o primeiro referencial tedrico desta pesquisa, 0
enforcement, como instrumento de regulacéo e de politica publica em temas nos quais ha alta
complexidade institucional. Os mecanismos de enforcement sdo entendidos como uma
progressao de sangdes, das menos intrusivas para as mais intrusivas, explicadas pela Piramide
de Sangdes proposta por Baldwin e Cave (1999).

O terceiro capitulo apresenta o segundo referencial tedrico deste trabalho, o Sistema
de Inovagdo. O conceito de sistema de inovagdo tem como base o aprendizado, o
conhecimento e a interacdo entre agentes, visando a inovagdo. E apresentada a perspectiva
histdrica de Sistema Nacional de Inovacdo (SNI), desde Freeman e Lundvall, na década de
1980, seus precursores, até abordagens mais recentes. A efetividade de um Sistema de
Inovacdo depende do papel central do Estado, principalmente em paises em desenvolvimento,
assim como dos fluxos entre os diferentes agentes e instituicoes.

O quarto capitulo examina a eficiéncia energética, conforme aspectos-chave
selecionados. Comecando pela defini¢do da eficiéncia energética, a preocupacdo é de mostrar
os seus diversos beneficios transversais enquanto politica publica. Como a politica eficiéncia
energética € um recurso fundamental para o desenvolvimento econdémico e social,
notadamente para os paises em desenvolvimento, a compreensdo da abordagem de seus
multiplos beneficios visa a ampliar a perspectiva da eficiéncia energética para além das
medidas tradicionais de reducdo do consumo de energia e menores emissdes de gases de
efeito estufa (GEE), identificando e medindo seus impactos por meio de diferentes outras
politicas publicas.

Os desafios da governanga da eficiéncia energética também sdo apresentados no
Capitulo 4, por meio do estudo da International Energy Agency (IEA, 2010), com destaque
para cinco instrumentos de governanga: i) a necessidade de regulamentag&o, ou seja, de leis e
decretos; ii) a formulacdo de estratégias e planos de agdo de eficiéncia energética; iii) as

vantagens e as desvantagens de diferentes tipos de agéncias; iv) a efetividade do papel das
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empresas de energia como implementadores de politicas publicas de eficiéncia energética; e
V) as diferentes formas de coordenagdo governamental.

Ainda no quarto capitulo, as politicas de eficiéncia energética, em paises selecionados,
desenvolvidos e em desenvolvimento, sdo avaliadas conforme metodologia proposta por
estudo do American Council for an Energy-Efficiency Economy (ACEEE), principalmente no
que se refere aos esforgos nacionais com a eficiéncia energética (YOUNG et al., 2014).

O Capitulo 4 trata, na terceira se¢do, do tema transformacéo do mercado de eficiéncia
energética, que é o objetivo final de qualquer politica publica de eficiéncia energética.

Ao final do quarto capitulo é apresentado e explicado o Quadro Teorico-Analitico
desta Tese.

O quinto e o sexto capitulos procuram entender a politica publica de eficiéncia
energética no Brasil e na Califérnia, respectivamente, a partir de trés fatores determinantes: i)
a contextualizacdo do setor energético; ii) a evolucdo histdrica das politicas e dos programas
de eficiéncia energética; e iii) os drivers da eficiéncia energética ao longo das ultimas
décadas.

A pesquisa de campo apresenta a percepgdo de especialistas sobre temas-chave da
eficiéncia energética na Califérnia, a fim de subsidiar a andlise de sua politica pdblica de
eficiéncia energética, comparativamente ao Brasil.

As andlises dos instrumentos de governanca selecionados e dos resultados dos
principais programas de eficiéncia energética no Brasil e na California permitem identificar os
seus pontos fortes e 0s seus pontos fracos, com base nos dois referenciais tedricos deste
trabalho, o Enforcement e o Sistema de Inovagéo.

Por fim, o sétimo capitulo apresenta as conclusdes desta Tese.
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2 O PAPEL DA REGULACAO E DOS MECANISMOS DE
ENFORCEMENT NAS POLITICAS PUBLICAS

Este capitulo objetiva conceituar a primeira dimensdo da eficiéncia energética desta
Tese: o Enforcement.

A primeira se¢do deste Capitulo conceitua os temas regulagdo e politicas publicas no
contexto da Nova Economia Institucional.

A segunda secdo deste Capitulo apresenta os diferentes tipos de estratégias de
regulacéo, notadamente as de comando e controle (C & C) e 0 seu estagio de enforcement. E
contextualizada a hierarquia de sancdes de enforcement, referencial teérico que seré utilizado

na analise do objeto desta pesquisa, a eficiéncia energética.
2.1 REGULACAO E POLITICAS PUBLICAS

O Estado moderno e democratico tem importante papel a desempenhar ndo s6 no que
diz respeito ao alcance dos objetivos sociais, mas, também, como indutor do desenvolvimento
econémico.

De acordo com Geoffrey Hodgson (2002, p. 13 apud FIANI, 2004, p. 1.013):

Many important legal rules, enforcements and structures cannot emerge
spontaneously through individual interactions. They require additional third party
enforcement by the state or another strong institution. [...] The existence of one
institution has to be considered in relation to the others that help to support and
sustain it.

Contudo, essa intervengdo estatal nem sempre é de fato benéfica. Ao operar com
informagBes limitadas e sujeitos & pressdo de grupos, os agentes econdmicos do Estado
podem perseguir seus interesses proprios ou de aliados a revelia de a¢bes que promovam o
bem-estar da sociedade.

A economia é uma rede de relagdes diferenciadas e multifacetadas entre classes de
grupos de agentes, e o desempenho destes - e da economia como um todo, depende do
desenho das instituicdes que regulam estas relacdes. O que se pretende é que agentes tenham
incentivos para maximizar seus esforcos e seus lucros, os politicos, para promover o bem-
estar publico, e os burocratas, para implantar as metas estabelecidas pelos politicos.

No centro dessas relagbes estdo as instituices com o intuito de organizé-las ja que,

estando adequadamente estruturadas, a economia tende a funcionar bem. Elas podem ser
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econdmicas, como as que se estabelecem entre empregadores e empregados, proprietarios e
administradores, ou investidores e empresarios; politicas, entre cidaddos e governantes ou
politicos e burocratas; e as que estruturam a intervengdo do Estado, como as que ocorrem
entre governantes e agentes econdmicos privados.

As relagdes politicas tm como cenério principal o Estado e como premissa o fato de
que a intervencdo estatal desempenha papel importante na busca de objetivos sociais e na
promogéo do desenvolvimento econdémico. Contudo, 0s agentes envolvidos diretamente na
condugdo da méaquina administrativa — os politicos e os burocratas — tem incentivos a
perseguir interesses diferentes do interesse publico. A tarefa passa a ser, entdo, criar
incentivos ou uma estrutura de regras e instituicGes para que esses agentes publicos alinhem
seus objetivos aos objetivos sociais (as demandas sociais). Alguns desses incentivos podem
até mesmo ser gerados pela organizacdo interna do governo, mas, para que o governo obtenha
um desempenho satisfatorio, a burocracia precisa ser efetivamente supervisionada pelos
politicos eleitos que, também devem prestar contas aos cidadaos.

O Estado figura como o estruturador das politicas publicas, pois estas sdo o meio de a
coletividade movimentar e interagir com o inerte Estado, na constante busca pelo interesse
publico.

Ndo existe uma Unica nem melhor definigdo sobre o que seja politica publica. Mead
(1995) a define como um campo dentro do estudo da politica que analisa o governo a luz de
grandes questdes publicas e Lynn (1980), como um conjunto de agBes do governo que irdo
produzir efeitos especificos. Para Peters (1986), politica publica é a soma das atividades dos
governos, que agem diretamente ou através de delegacdo, e que influenciam a vida dos
cidaddos. Dye (1981) sintetiza a definigdo de politica publica como o que o governo escolhe
fazer ou ndo fazer. A definicdo mais conhecida continua sendo a de Laswell (1936), ou seja,
decisdes e andlises sobre politica publica implicam responder as seguintes questfes: quem
ganha o qué, por qué e que diferenca faz.

Apesar de optar por abordagens diferentes, as definicdes de politicas publicas
assumem, em geral, uma visdo holistica do tema, uma perspectiva de que o todo € mais
importante do que a soma das partes e que individuos, instituicfes, interacdes, ideologia e
interesses contam, mesmo que existam diferencas sobre a importancia relativa destes fatores.

Souza (2006) assume a politica publica como o campo do conhecimento que busca, ao
mesmo tempo, colocar o governo em acdo e/ou analisar essa a¢do e, quando necessério,

propor mudangcas no rumo ou curso dessas acBes. A formulacdo de politicas publicas



30

constitui-se no estagio em que 0s governos democraticos traduzem seus propoésitos e
plataformas eleitorais em programas e ag0es que produzirdo resultados ou mudangas no
mundo real.

E praticamente consenso o fato de que a politica plblica é um processo consciente de
selecdo de metas, a cargo de atores do sistema decisorio, no qual esta presente a identificacdo
dos meios para consecucdo destas metas.

Corroborando com esse senso quase comum, para Rossi, Freeman e Lipsey (1993),

QD

D~

politica publica € estabelecida em funcdo de uma necessidade que € vivenciada, ou seja,

vista para reduzir um gap entre a realidade e um estado almejado.

-

Saasa (2006) complementa esse ponto de vista, sugerindo que a politica publica ndo
um ato Unico e isolado, mas um processo social dinamico, podendo ser uma agregacdo de
diversas decisdes menores tomadas ao longo do tempo, no qual o que se discerne como
decisdo final pode marcar o inicio de outro processo mais amplo de decisdes alternativas.

Em paises em desenvolvimento, onde as institui¢des politicas e burocraticas ainda ndo
estdo plenamente consolidadas, muitas vezes, falta coesdo de propésitos ou h4 compreenséo
conflitante sobre os problemas da sociedade.

Ja em paises com metas de Estado claramente definidas e articuladas, como nas
democracias centrais, o envolvimento da burocracia na formulagdo de politicas publicas é
mais restrito.

Para Gordon, Lewis e Young (1977), a elaboragdo de politicas pablicas é um processo
politico, logo, existe um conflito potencial entre a melhor maneira de elaborar politicas
publicas e as pretensdes dos politicos, que tem maneiras proprias de elaboré-las. Na
mensagem de Lindblom (1959; 1965; 1977 apud GREGORY, 1989, p. 189): “Public policy
making needs to be seen as an essentially political process, driven by a distinctive form of
collective rationality”.

A elaboracdo de politicas publicas é uma tarefa complexa. Levar até o fim uma
reforma de politica € um processo que envolve muitos agentes ao longo das varias fases do
processo de formulacdo de politicas. A tarefa requer agdes especificas de parte dos agentes
econdmicos e sociais e, portanto, exige diversas formas de cooperacdo, além de expectativas
positivas quanto & durabilidade e a outros aspectos da politica. “Ou seja, para que seus
resultados sejam eficazes, as politicas publicas requerem muito mais do que um momento

magico na politica que gere “a politica publica correta” (STEIN et al., 2007, p.15).
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Funcionamento
das instituicdes
politicas (regras

Caracteristicas Processo de Instituicoes

das politicas formulacdo

publicas de politicas basicas e historia

do jogo de
formulacdo de
politicas)

t Interacdes de

Caracteristicas de equilibrio geral
setores especificos

Fonte: Adaptado, Stein et al., 2007.

Figura 1: InstituicBes Politicas, o Processo de Formulagdo de Politicas Pablicas e os Resultados das Politicas

Para Silva e Costa (2002), a fase de formulacdo de politicas é o estagio onde as
propostas ganham forma e estatuto, recebendo tratamentos formais minimos, ao serem
definidas metas, objetivos e recursos. As politicas transformam-se em programas quando é
explicitada a estratégia de implementacdo e, por uma acdo de autoridade, sdo criadas as
condigdes iniciais para sua implementagao.

Cohen e Franco (2004) definem o plano como o conjunto de programas que buscam
objetivos comuns. O plano ordena 0s objetivos gerais e 0s desagrega em objetivos
especificos, que serdo o0s objetivos gerais dos programas. O plano organiza as agles
programaticas em uma sequéncia temporal, de acordo com a racionalidade técnica e as
prioridades de atendimento.

Ala-Harja e Helgason (2000) definem programa como um conjunto de atividades
organizadas para serem realizadas dentro de cronograma e or¢camento especificos disponiveis
para a implementacédo de politicas, ou para a criagdo de condi¢gdes que permitam o alcance de
metas politicas desejaveis. Para Rossi, Freeman e Lipsey (1993), uma das principais razdes
para se implementar um programa € haver significante discrepancia entre a condi¢do atual e o
resultado desejado pela politica, sendo a condicdo atual extremamente danosa a sociedade, ou
a uma parte interessada. Segundo Cohen e Franco (2004), os programas tém objetivos, metas
e produtos. Objetivo de um programa € a situagdo que se deseja obter ao final de sua
implementacdo, mediante a aplicacdo dos recursos e da realizagdo das acGes previstas. Metas
¢ a dimensdo quantitativa, temporal e espacial do objetivo. E o produto é o resultado concreto

das atividades desenvolvidas pelo programa, podendo ser tanto bens quanto servicos.
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Conforme Cunha (2006), a avaliacdo de politicas e programas governamentais pode
subsidiar o planejamento e formulag&o das intervengGes governamentais, 0 acompanhamento
de sua implementagdo, suas reformulagfes e ajustes, assim como as decisdes sobre a
manutencdo ou interrupcdo das aces. Os programas podem ser avaliados conforme seu
efeito’, impacto?, eficacia®, eficiéncia® e/ou efetividade®.

Garcia (1997) define projeto como um instrumento de programag&o para alcangar os
objetivos de um programa, envolvendo um conjunto de operagdes, limitadas no tempo, das
quais resulta um produto final que concorre para a expanséo ou aperfeicoamento da agéo do
governo. Quando essas operacbes se realizam de modo continuo ou permanente, séo
denominadas de Atividades.

N&o existe uma lista universal de politicas publicas “corretas”. As politicas sdo
respostas contingentes a situacdo de um pais. O que pode funcionar em dado momento da
histdria, em um determinado pais, pode ndo dar certo em outro lugar, ou no mesmo lugar em
outro momento. Em alguns casos, certas caracteristicas particulares das politicas ou 0s
detalhes de sua implementacdo podem ser tdo importantes quanto a orientagdo geral dessa
politica.

Simon (1957), um dos precursores do tema politicas publicas, introduziu o conceito de
racionalidade limitada dos decisores publicos (do inglés, policy makers), argumentando,
todavia, que a limitag&o da racionalidade poderia ser minimizada pelo conhecimento racional.
Para Simon, a racionalidade dos decisores publicos é sempre limitada por problemas, tais
como, informagéo incompleta ou imperfeita, tempo para a tomada de decisdo e auto-interesse
dos decisores, mas a racionalidade, segundo o autor, pode ser maximizada até um ponto
satisfatorio pela criagcdo de estruturas — conjunto de regras e incentivos — que enquadrem o
comportamento dos agentes e modele este comportamento na diregéo de resultados desejados,

impedindo, inclusive, a busca de maximizacgdo de interesses

! Efeito é o que decorre da influéncia do programa. O objetivo esta localizado temporalmente antes do inicio do
programa. Os efeitos sdo resultados das acGes do programa, e podem ser intermediarios, ocorrendo durante o
programa, ou finais, que sdo os que perduram apds o programa. Os efeitos podem ser ainda procurados, ou seja,
foram estabelecidos como objetivos, ou ndo procurados (CUNHA, 2006).

2 Impacto é o resultado do programa que pode ser atribuido exclusivamente as suas acdes, apds a eliminacéo dos
efeitos externos. E o resultado liquido do programa (CUNHA, 2006).

® Eficacia é a relagdo entre alcance de metas e tempo ou, em outras palavras, é grau em que se alcancam 0s
objetivos e metas do programa, em um determinado periodo de tempo, sem considerar os custos implicados
(CUNHA, 2006).

* Eficiéncia é a relacdo entre custo e beneficios, quando se busca a minimizagdo do custo total para uma
quantidade de produto, ou a maximizagdo do produto para um gasto total previamente fixado (CUNHA, 2006).

® Efetividade é a relacdo entre os resultados e o objetivo. E a medida do impacto ou do grau de alcance dos
objetivos (COHEN & FRANCO, 2004).



33

A combinacdo da racionalidade limitada dos agentes, complexidade e incerteza®
possibilita as assimetrias de informagdo entre os agentes. A existéncia de informacédo
assimétrica é vista na literatura como uma das principais falhas de mercado e, por isso, um
dos determinantes da necessidade de regulacéo.

As teorias econdmicas tradicionais ndo enfatizam os mecanismos de enforcement em
politicas publicas. 1sso decorre, principalmente, do fato de que seu instrumental ndo d& conta
da analise do problema, por assumir que a interagdo entre os agentes da regulacdo é feita em
um vacuo institucional, ou seja, inexistem regras formais, instituicdes, custos de transacao,
oportunismo ou interagdo estratégica entre estes agentes.

Borges (2004) destaca que mudancas nas leis e instituicbes que governam uma
determinada sociedade ou nas regras de um ou mais mercados levam a modificagbes na
estrutura de incentivos com a qual os agentes se deparam, o que faz com que eles fagam
escolhas diferentes e, em ultima instancia, modifiquem o desempenho econémico daquela
sociedade.

Caso 0s mecanismos de enforcement sejam bem sucedidos, o Estado moderno e
democratico pode obter melhores resultados que a economia de mercados livres. Sendo assim,
é desenhada a “arena” do jogo politico, que tem como atores, os cidaddos, os politicos, 0s
burocratas e 0 mercado.

Observa-se um amplo e rico campo de pesquisa ainda a ser explorado no campo
tedrico da Nova Economia Institucional. Considera-se que, de uma maneira geral, 0s paises
mais atrasados sdo aqueles em que ha auséncia de cultura institucional, promovida pelo
Estado, que estabeleca a cooperagdo por meio de regras. Tais regras devem ser capazes de
articular adequadamente as modelos institucionais, que, por sua vez, devem ser
dimensionados a fim de reduzir os elevados custos de transagao, tipicos do sistema econdmico

moderno, notadamente de um Estado democratico.
2.2 0 ENFORCEMENT COMO MECANISMO DE REGULACAO
De acordo com Baldwin e Cave (1999), existe um grande nimero de estratégias de

regulagdo que o0s governos podem adotar para influenciar as atividades industriais,

econdmicas e sociais, tais como:

® A complexidade esta relacionada ao custo elevado da analise dos desdobramentos de cada informacdo. Ja a
incerteza relaciona-se a ideia de aleatoriedade, ou seja, é a incerteza probabilistica.
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e comando e controle;

e autorregulacdo ou enforced self-regulation (autorregulagéo obrigatoéria);

e regimes baseados em incentivos;

e market-harnessing controls (controle baseado na mobilizagdo de mercados);
e disclosure regulation;

e acdo direta;

e direitos e responsabilidades;

e compensacdo publica ou regimes de seguridade social.

A esséncia da regulacdo baseada no comando e controle (C & C) é o exercicio de
influenciar o regulado impondo padrdes pautados em san¢des criminais. A forga da lei é usada
para proibir certas formas de conduta ou demandar algumas acfes positivas ou, até mesmo,
estabelecer condigdes de se entrar em um setor.

Uma primeira preocupacdo da regulagdo baseada no comando e controle é que as
relacBes entre os reguladores e os regulados podem se tornar tdo proximas que os levardo ao
problema da captura’. Uma segunda preocupagdo da regulacdo C & C é sua propensdo em
produzir regras complexas, inflexiveis e desnecessérias, além de uma quantidade de regras
que pode levar ao “excesso de regulacdo”, legalismo®, atrasos e prejuizos a competicéo de
empresas. O excesso de padronizagdo na regulacdo por C & C tem sido questionado pelos
préprios reguladores, ao gerar efeitos anticompetitivos, tornando alto o nivel de exposicdo a
reviséo judicial.

Outra grande dificuldade que é particularmente associada ao regime de regulacéo
baseado no comando e controle é o enforcement. Para que as regras sejam cumpridas,
baseadas no C & C, sdo necessarios mecanismos de enforcement que sdo, usualmente, caros e,
ao mesmo tempo, incertos.

Em relagdo ao comando e controle na regulagéo, Baldwin e Cave (1999, p. 39) relatam
que “some commentators advocate a move away from command-based strategies towards
alternative ‘constitutive’, ‘less restrictive’, or ‘incentive-based’ styles of control”, ou seja, 0s

autores sinalizam para estratégias de regulacdo com regras mais flexiveis e menos custosas.

" O problema da captura do regulador pelo regulado ocorre, normalmente, quando aquele possa a priorizar 0s
interesses de determinado grupo de empresas ou de uma Unica empresa (os regulados) em detrimento do
interesse publico.

& Cuidado de respeitar minuciosamente a lei.
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A auto-regulacdo pode ser vista como uma substituicdo da regulagcdo baseada no
comando e controle, mas pode ser tratada, também, como um C & C auto-administrado. A
auto-regulacdo simples normalmente envolve uma organizagdo ou associagdo — por exemplo,
uma associagdo comercial — que desenvolve um sistema de regras e monitora e regula seus
membros. Tal definicdo foi dada por Coase (1988 apud CHANG, 1997), ao afirmar que
mesmo sem haver regulagéo, o mercado pode ser regulado por um sistema. A auto-regulagéo
pode ser classificada como “enforced” quando ela esta sujeita a uma estrutura de governo ou
de fiscalizagéo.

Regimes baseados em incentivos sdo contratos, subsidios, empréstimos e outros tipos
de incentivos que sdo utilizados para influenciar condutas. J& o controle baseado na
mobilizagdo de mercados ocorre quando 0 governo incentiva a competicdo em determinado
mercado. Leis competitivas podem ser usadas, em vez de, ou em conjungéo com, a regulagéo,
a fim de sustentar determinado nivel de competicdo e garantir que o mercado provera servigos
adequados para os consumidores.

Disclosure regulation compreende a divulgacdo da informagdo de forma estratégica,
necessitando de pouca intervencdo do Estado. Esse tipo de regulacdo usualmente proibe o
fornecimento de informacé&o falsa pelo regulado e requer, muitas vezes, a divulgacéo clara e
obrigatoria da informacéo a sociedade.

Da mesma forma, o Estado pode utilizar recursos para atingir resultados por meio de
sua acéo direta’. Outra estratégia de regulaco é a estruturagio de direitos e regras legais a fim
de se criar incentivos e restricdes™.

A compensagdo publica ou regimes de seguridade social se traduzem em incentivos
econdmicos para evitar comportamentos indesejaveis e podem ser criados ndo apenas por
sistemas de taxacao e subsidios, mas também por regimes de compensacdo ou de seguridade
que estabelecem pagamento de prémios por desempenho.

Baldwin e Cave (1999) concluem que, ao se comparar as diferentes estratégias
regulatérias, deve ser feito um esforco para se considerar todas as suas respectivas

dificuldades. Da mesma forma, ressaltam que a diferenga entre a regulacdo baseada no

® Um exemplo de acdo direta do Estado é quando este prové recursos, por meio de financiamento subsidiado ou
ferramenta semelhante, para investimentos de longo tempo de retorno, garantindo maior seguranca ao investidor
privado.

19 Por exemplo, no caso de uma fabrica que polui um rio, o Estado pode decidir ndo taxar a poluicdo ou néo
impor padrdes em um regime de regulacdo baseado no comando e controle; pode simplesmente alocar direitos —
por exemplo, para o aproveitamento de agua limpa — a fim de encorajar determinado comportamento
socialmente desejavel (BALDWIN & CAVE, 1999).

1 Nota-se que esses tipos de incentivos sdo cada vez mais utilizados no ambiente de trabalho das empresas, no
ambito da relagdo empregador-empregado.
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comando e controle e outros regimes de regulacdo, muitas vezes, sdo minimas, ja que a
maioria dos regimes requer sua implantacdo por meio de regras, vindas de comando ou de
incentivos.

Outra conclusdo dos autores a respeito das estratégias de regulacdo é que em grande
parte dos contextos regulatérios, combinacbes de métodos regulatorios tendem a ser
utilizados: “In relation to a given regulatory issue it is, accordingly, necessary to look for the
particular mixture of regulatory strategies that will best meet desired objectives — procedural
and substantive” (Baldwin e Cave, 1999, p. 57).

Corroborando com os autores, Glachant (2002) afirma que o arranjo regulatério mais
eficiente dependera de caracteristicas especificas da transagdo em questdo, em particular, da
capacidade em lidar com as interdependéncias criadas pelas especificidades dos ativos'? e da
dificuldade de mensuragéo das externalidades.

De acordo com Baldwin e Cave (1999), a regulagdo pode ser exercida por 6rgdos e
instituicBes diferentes, mas a questdo de quem a realizard afetard ndo apenas o estilo de
regulagdo, mas, também, suas estratégias e seus resultados. O Quadro 1 resume 0s pontos

fortes e fracos de diferentes tipos de instituicdes regulatorias:

Quadro 1: Tipos de Reguladores

Instituicéo Ponto Forte Ponto Fraco
Conhecimento
especifico
Accountability
democrética local

Auto-reguladores Accountability™

Autoridades locais Coordenagao

Falta de principios

Autoridade .
Parlamento . gerais e exame
democratica L "
minucioso legitimado
Cortes e Tribunais Equidade e justica Planejamento
Departamentos do | Coordenagdo com 0 Neutralidade
Governo Central governo
Agéncias Reguladoras Exper_tlse € fungges Accountability
combinadas
Diretores Gerais™ Espe(;lallz_a_gao € U.SO c_ie_ pogi er
responsabilidade discricionario

* O chefe geral da administragdo, especialmente pablica, que detém o poder maximo.

Fonte: Elaboragdo propria, adaptado de Baldwin e Cave, 1999.

12 As transacBes que envolvem ativos especificos sdo aquelas que ocorrem em pequeno niimero, ou seja, quando
apenas um numero limitado de agentes esta habilitado a participar. Os problemas associado a especificidade de
ativos é que uma vez que o investimento em um ativo especifico tenha sido realizado, comprador e vendedor
passam a se relacionar de uma forma exclusiva ou quase exclusiva, podendo dar origem, muitas vezes, ao que na
literatura convencionou-se chamar de “problema do refém” ou hold-up (FIANI, 2002).

13 Termo usualmente relacionado a transparéncia das informagées ao publico.
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As qualidades desejadas do regulador em um dado contexto dependerdo dos
problemas e questdes que precisardo ser solucionados e sua frequéncia™”.

Alguns economistas ainda acreditam que uma boa regulagéo € aquela que é eficiente
no sentido de maximizar riqueza. Entretanto, ressaltam Baldwin e Cave (1999), a
maximizagdo de riqueza ndo gera nenhuma base ética para a acéo regulatoria, assim como ndo
justifica nenhuma distribuicdo de direitos entre a sociedade, portanto, tal argumento ndo pode
ser usado para se tomar decisdes regulatorias.

Baldwin e Cave sdo favoraveis, para avaliar se uma regulacdo é “legitima”, a analise
de argumentos que envolvem uma ou mais de cinco questdes teste:

e A acdo ou o regime regulatorio é apoiado por uma autoridade legislativa?

e Haum programa apropriado de accountability?

e Os procedimentos séo claros, acessiveis e transparentes?

e O regulador atua com expertise suficiente?

e Aacdo e o regime regulatdrios séo eficientes?

Entretanto, o publico e as instituicdes envolvidas em um processo regulatorio devem
estar atentos ao endossar um desenho institucional que ndo tenha atendido, satisfatoriamente,
a nenhuma das cinco premissas.

A regulacdo é utilizada, normalmente, para influenciar comportamentos no mundo real
e 0S processos regulatérios podem compreender trés estagios (BALDWIN & CAVE, 1999): i)
promocao da legislacdo; ii) criacdo de regras regulatorias; e iii) aceitacdo dessas regras pelo
publico e pelas instituicGes. Este terceiro estagio, chamado de enforcement, é vital para o
sucesso da regulagao.

Reguladores buscam a obediéncia a lei ndo apenas para implementar medidas de
enforcement formais, mas utilizando, também, de técnicas informais, como a educagao, 0s
avisos, a persuasao e a negociacao.

Enforcement pode ser entendido como um progresso por meio de diferentes estratégias
de busca da conformidade e san¢des. lan Ayres e John Braithwaite (1992 apud BALDWIN &
CAVE, 1999, p. 99) afirmam: “To reject punitive regulation is naive; to be totally committed
to it is to deal a charge of the light brigade. The trick of successful regulation is to establish a

synergy between punishment and persuasion.”

“ para exemplificar, em um contexto regulatorio, se ha a necessidade de se fornecer concesses e licencas, e a
questdo de justica é uma necessidade central, cortes ou agéncias podem ser mais indicadas. Em outro contexto,
se a capacidade principal do regulador deve ser o desenvolvimento de politicas em consonancia com as
estratégias governamentais para a economia, a regulacdo pode ser realizada, de forma mais favoravel, por um
departamento ministerial (BALDWIN & CAVE, 1999).
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Ayres e Braithwaite introduziram a Pirdmide de Enforcement. Uma das piramides
explica a hierarquia de san¢Bes (Figura 2) e a outra, a hierarquia de estratégias regulatorias
(Figura 3). Na base das piramides observam-se as intervengdes menos intrusivas, enquanto no

topo, estdo as mais intrusivas.

Penalidade
criminal

Auvisos:
aperfeicoamentos e
proibigdes

Adverténcias: infragdes,
adverténcias escritas e verbais

Persuasdo: constrangimentos, prazos,
evidéncias fotograficas, técnicas dramaticas,
educacao e avisos

Fonte: Elaboracdo propria, adaptado, Baldwin e Cave, 1999.

Figura 2: A Piramide de Sancdes

Comando

Estratégia de
insisténcia

Estratégia de persuasio

Enforced self-regulation

Fonte: Elaboracdo propria, adaptado, Baldwin e Cave, 1999.

Figura 3: A Piramide de Estratégias de Enforcement
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Nesse modelo de “responsive regulation” (regulagéo responsiva), os regulados estdo
sujeitos ao aumento das respostas regulatorias intervencionistas enquanto eles permanecem
infringindo a lei e, a a¢cbes menos intervencionistas, quando eles tendem a se adequar as
regras.

Mesmo considerando valida a hierarquia elaborada por Ayres e Braithwaite, cada
6rgdo regulador possui seu estilo particular de regular. Adicionalmente, Kagan (1994 apud
BALDWIN & CAVE, 1999) explica as variacdes na regulacdo por tipos de enforcement de
acordo com quatro fatores: i) desenho legal; ii) ambiente social e econémico; iii) ambiente
politico; e iv) lideranga interna.

Medidas de enforcement podem ser afetadas pelos tipos de regras regulatdrias
envolvidas, j& que nem todos os tipos de regras podem ser executadas com 0 mesmo grau de
sucesso. Regras podem falhar por uma série de razdes: elas podem ser muito vagas, ou muito
extensas e complexas para serem compreendidas facilmente ou executadas corretamente; ou
podem proibir comportamentos desejaveis; ou podem ndo tratar de certas condutas
indesejaveis.

De maneira geral, contextos regulatorios diferentes demandam regras com diferentes
qualidades e dimens@es. Os tipos de regras devem complementar a estratégia de regulacéo,
que deve, por sua vez, indicar os tipos de enforcement mais adequados.

Caso as regras e as estratégias ndo possam ser desenhadas em conformidade, ou,
determinado setor necessitar de mais de um tipo de regulacdo, a instituicdo regulatéria deve
criar regras e estratégias que cubram todas as eventualidades.

Baldwin e Cave (1999) destacam que o enforcement pode falhar por duas razdes
principais:

e “Creative compliance”: ocorre quando os regulados evitam quebrar regras, porém,

aproveitam uma brecha para se beneficiarem.

e “Inclusiveness”: quando regras mal formuladas podem ser exageradas ou

insuficientemente abrangentes. 1sso pode desencorajar comportamentos desejaveis

ou falhar em prevenir comportamentos indesejaveis.

Os custos do enforcement tendem a crescer de acordo com o nivel de obediéncias as

regras e leis, logo, Baldwin e Cave analisam que o nivel 6timo de enforcement do ponto de
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vista econdmico e social ocorre no ponto em que os custos™ adicionais de enforcement
excedem o beneficio'® adicional resultante para a sociedade.

Organismos responsaveis pelo enforcement se deparam com uma série de dificuldades
de controle. Para tanto, os reguladores, normalmente, optam por utilizar sancGes
administrativas ou criminais para lidar com essas dificuldades.

Medidas administrativas podem ser utilizadas sem se recorrer ao Poder Judiciério e
podem estar previstas em estatutos ou contratos. Entretanto, McCubbins, Noll e Weingast
(1987) indicam que o monitoramento e as medidas de enforcement sdo custosos, logo,
provavelmente, os métodos para influenciar decisbes administrativas ndo serdo perfeitos.
“Procedures will only have their desired effect if their requirements are enforced
(MCCUBBINS, NOLL & WEINGAST, 1987, p. 263).

J& as sancOes criminais normalmente estdo associadas a aplicacdo de multas.
Entretanto, considerando que a simples aplicagdo de multas retira caixa da empresa e, muitas
vezes, ndo muda seus habitos, medidas alternativas de sancbes tém sido sugeridas na
literatura, como por exemplo, o equity fines (multa de participacéo)*”.

Outras formas de sancbes sdo: i) liminares punitivas; ii) corporate probation
(provacdo corporativa) e “enforced accountability”; iii) servico comunitério e ordem de
compensaco; e iv) publicidade adversa'®.

Todos esses dispositivos tém seus pontos fortes e fracos e &rea de aplicacdo mais
adequada. Entretanto, Baldwin e Cave (1999, p. 114) ressaltam:

It is perhaps appropriate, therefore, for regulators and courts to approach
corporate failure with the full array of such sanctions within their contemplation
and to apply them bearing in mind not merely the need to punish and rehabilitate

corporations but also the interests of the public in compensation, where
appropriate, and in more effective compliance.

Os autores concluem que enforcement pode influenciar o sucesso ou o fracasso nédo

apenas no alcance dos objetivos da regulacdo; também pode influenciar na qualidade do

5 Considerando que os custos de enforcement sdo: i) os custos de monitoramento por uma agéncia; ii) as
despesas de processos penais € legais; iii) os custos de defesa (da parte culpada e inocente); e iv) os custos de
erros na aplicacdo da lei, da condenagdo de um inocente, ou da dissuasdo de um comportamento desejavel
(BALDWIN & CAVE, 1999).

8Os beneficios do enforcement para a sociedade estdo relacionados, principalmente, & reducdo de
comportamentos nocivos em um contexto regulatério. Um beneficio adicional usual é a reducdo dos custos
privados de enforcement (BALDWIN & CAVE, 1999).

7 Um sistema de equity fines consiste em requerer & corporacdo condenada sua participacdo em um fundo estatal
de compensacédo da vitima. A participacdo tem um valor equivalente a multa em espécie necessaria para deter a
atividade ilegal (BALDWIN & CAVE, 1999).

8 No inglés, adverse publicity, quando corporacdes sdo instruidas a noticiar ao publico suas falhas ou suas
medidas corretivas.
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processo regulatorio. Logo, a necessidade de haver legitimidade regulatoria na aplicacéo dos
mecanismos de enforcement torna-se crucial em todo processo de regulagéo.

Baldwin, Cave e Lodge (2012, p. 257) acrescentam:

Enforcement tools are important, but the DREAM framework makes it clear that
there are dangers in attempting to achieve better enforcement through a
predominant emphasis on increasing the effectiveness of certain tools (e.g. criminal
penalties). [...] In the case of certain regimes, the most positive route to improved
performance may involve thinking beyond enforcement of the current regime to
broader issues of regulatory technique and institutional design.

Este capitulo apresentou uma abordagem neoinstitucionalista da regulacdo e das
politicas publicas. Nesse contexto, como estratégia de regulagdo, surge o Enforcement, cujas
estratégias e sangdes correspondem a uma progressao, que vado de respostas regulatorias
menos intrusivas, como a persuasdo, por meio de prazos, educacéo e avisos, e as adverténcias,
escritas e verbais, a respostas regulatérias mais intrusivas, como 0s avisos, na forma de
proibicbes, e a penalidade criminal, como as multas, estabelecendo uma sinergia entre

punigdo e persuaséo, que depende da resposta do regulado.
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3 SISTEMAS DE INOVACAO E POLITICAS PUBLICAS

Este Capitulo objetiva apresentar o papel da inovagdo na Era do Conhecimento, mais
especificamente dos sistemas de inovagdo, cujo foco é o conhecimento, o aprendizado e a
interatividade.

A secéo 3.1 deste Capitulo conceitua as inovagdes, fruto da “destruicdo criativa” de

Schumpeter, a partir de “novos bens de consumo”, “novos métodos de producéo”, “novos
mercados”, “novas fontes de suprimentos” ou “novas formas de organizagdo”. Nesse sentido,
a inovagdo é vista como um processo sistémico, que envolve diferentes agentes, organizacoes
e instituicOes, e a interacdo entre eles.

A secdo 3.2 deste Capitulo apresenta a perspectiva histdrica de Sistema Nacional de
Inovacdo (SNI), desde Freeman e Lundvall, seus precursores, até abordagens mais recentes.
Todas elas, entretanto, destacam a importancia da interagéo entre 0s agentes para 0 processo
de aprendizado e de inovagé&o.

A secdo 3.3 avalia a efetividade de um Sistema de Inovacgéo (SI). Nesse sentido, o
Estado ainda possui papel central em um Sl, principalmente em paises em desenvolvimento,
ndo obstante o papel inovador das empresas. Os fluxos de colaboracéo técnica, de difusdo de
tecnologia e de mobilidade de pessoal entre empresas, agentes publicos, universidades e
institutos de pesquisa devem ser avaliados como fontes de inovagdo em um Sistema de

Inovacao.
3.1 AS INOVACOES SCHUMPETERIANAS

Inovacdo é um fenbmeno presente na moderna Economia do Conhecimento e,
portanto, tem sido estudado em diversos contextos, incluindo aqueles em relagéo a tecnologia,
comércio, sistemas sociais, desenvolvimento econdmico e construcéo politica.

O crescimento econdmico de um pais esta intimamente ligado ao seu nivel de
desenvolvimento tecnolégico. E o desenvolvimento tecnoldgico de uma nagdo sé acontece
quando hé grande capacidade de se gerar inovagdes tecnoldgicas internamente.

Nesse sentido, sob uma perspectiva econdmica evolucionaria, a firma foi
reconceitualizada como uma organizagdo voltada ao aprendizado enraizada num contexto
institucional mais amplo (LUNDVALL, 1988). A inovacédo passa a ser, entdo, entendida, cada

vez mais, como um processo que resulta de complexas interagcdes em nivel local, nacional e
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mundial entre individuos, firmas e outras organizacfes voltadas & busca de novos
conhecimentos.

Schumpeter (1934; 1942), conhecido como o0 primeiro economista a estar
genuinamente preocupado com a teoria da inovagdo, argumenta que o desenvolvimento
econdmico € guiado pela inovagdo por meio de um processo dindmico em que novas
tecnologias substituem as antigas, um processo que ele intitula de “destrui¢éo criativa” “[...]
that incessantly revolutionizes the economic structure from within [...]” (1942, p. 83).

[..] o impulso fundamental que inicia e mantém a maquina capitalista em
movimento decorre dos novos bens de consumo, dos novos métodos de produgéo ou
transporte, dos novos mercados, das novas formas de organizacdo industrial que a
empresa capitalista cria [...] esse processo de destruicdo criativa € o fato essencial
acerca do capitalismo. E nisso que consiste o capitalismo, e é ai que tém que viver
todas as empresas capitalistas (SCHUMPETER, 1984, p. 112-113 apud
BURLAMAQUI & PROENGA, 2003, p. 82-83).

Schumpeter (1934, p. 66) lista cinco novas combinagdes para a inovagdo empresarial:
i) a introducéo de um novo bem ou de uma nova qualidade de um bem; ii) a introducéo de um
novo método de producéo; iii) a abertura de um novo mercado; iv) a conquista de uma nova
fonte de matérias-primas ou de bens semimanufaturados; e v) a realizacdo de uma nova
organizacdo industrial, como a criago ou o rompimento de uma posigdo de monopélio.

Para esses “novos bens de consumo”, “novos métodos de producdo”, “novos
mercados”, “novas fontes de suprimentos” e “novas formas de organizagdo”, Schumpeter
reserva o termo “inovagéo”.

De acordo com Burlamaqui e Proenca (2003), a inovacdo, em teoria, é aquela que
apresenta uma ruptura com o padréo anterior. As inovagdes “schumpeterianas” sdo motivadas
pela percepcdo de oportunidade de mercado transformadas em ganho pelos agentes
econdmicos, sejam eles individuos ou organiza¢des. Corroborando, para Baptista (1997, p.
01):

a inovacao tecnoldgica é central na explicagdo da dinadmica econdmica em teorias de
corte neoschumpeteriano uma vez que constitui a fonte basica, seja da expansdo e
dinamismo do sistema econdmico, seja da geragdo e sustentacdo de assimetrias entre

empresas e/ou paises - vale dizer, de diferenciais de competitividade que se
expressam na obtencéo de maiores margens de lucro e/ou market-shares.

Nesse contexto, a inovagdo € entendida como fendmeno complexo e sistémico que

requer a presenca de diferentes atores em seu processo de desenvolvimento.
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A andlise das tendéncias sobre politicas industriais e de inovacdo na Era do

Conhecimento vem privilegiando a promogdo de inovacdo e de sistemas de inovagdo como

componentes mais importante da competitividade de organizagdes e paises.

Sendo assim, a proposta de se entender sistemas de inovagéo fundamenta-se na viséo

evolucionista sobre inovagdo e mudanca tecnoldgica, que destaca:

a)

b)

d)

0 reconhecimento de que inovagdo e conhecimento colocam-se cada vez mais
visivelmente como elementos centrais da dindmica e do crescimento de nagdes,
regides, setores, organizagdes e instituigdes;

a compreensdo de que a inovagdo e o aprendizado, enquanto processos
dependentes de interages, sdo fortemente influenciados por contextos
econdmicos, sociais, institucionais e politicos especificos;

a ideia de que existem marcantes diferengas entre os agentes e suas capacidades
de aprender, as quais refletem e dependem de aprendizados anteriores;

a visdo de que se, por um lado, informagdes e conhecimentos codificados
apresentam condicOes crescentes de transferéncia — dada a eficiente difuséo das
tecnologias de informacdo e comunicacdo (TIC) — conhecimentos técitos de
carater localizado e especifico continuam tendo um papel primordial para o
sucesso inovador e permanecem dificeis — sendo impossiveis — de serem

transferidos.

Como tentativa de explicar o comportamento da atividade inovadora realizada pelas

nagdes, surge o conceito de Sistema Nacional de Inovacdo (SNI).

3.2 SISTEMAS NACIONAIS DE INOVAGCAO: UMA ABORDAGEM HISTORICA

O foco em conhecimento, aprendizado e interatividade deu sustentacdo a ideia de

“sistemas de inovacdo”, destacando 0s ambientes nacionais ou locais onde 0s

desenvolvimentos organizacionais e institucionais produzem condigdes que permitem o

crescimento de mecanismos interativos nos quais a inovagdo e a difusdo de tecnologia se
baseiam (OECD, 2005).
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A construgdo do conceito de Sistemas Nacionais de Inovagéo teve a contribuigdo de
vérios autores, dentre os quais se destacam os trabalhos de Freeman (1995), Lundvall
(1992)*, Nelson (1993) e Edquist (2001).

Chris Freeman, em seu artigo de 1995, The ‘National System of Innovation’ in
Historical Perspective definiu o Sistema Nacional de Inovacdo como um conjunto de
instituicBes, agentes e mecanismos em um pais que contribuem para a criagdo, avango e
difusdo das inovagBes tecnoldgicas. Destacam-se entre essas instituigdes, agentes e
mecanismos, 0s institutos de pesquisa, 0 sistema educacional, as firmas e seus laborat6rios de
pesquisa e desenvolvimento, as agéncias governamentais, a estrutura do sistema financeiro, a
estrutura regulatoria, as leis de propriedade intelectual e as universidades.

A importancia do Sistema Nacional de Inovacdo para o avanco tecnoldgico ndo esta
apenas na existéncia desse conjunto de organizagdes e instituicdes, mas, principalmente, na
existéncia de fortes interacOes entre os componentes do Sistema de Inovagdo (SI) que
permitam uma atuacao coerente.

Nesse mesmo trabalho, Freeman aponta as experiéncias historicas positivas da
Alemanha, Japdo e a antiga Unido Soviética em relacdo & construgdo de seus respectivos
sistemas nacionais e regionais de inovacdo, em contraste com a América Latina e o Leste
Asiatico.

Freeman (1995) demonstra que as diferengas entre os paises podem ser analisadas sob
uma perspectiva historica, ou seja, pelas formas pelas quais eles organizaram e sustentaram o
seu desenvolvimento, e pela introdugdo, melhoria e difusdo de novos produtos e processos
dentro de suas economias nacionais.

O autor destaca a controvérsia entre a globalizacdo e o desenvolvimento dos sistemas

nacionais de inovagéo e enfatiza que:

It is ironical that just as the importance of technology policies and industrial
policies has been increasingly recognised alike in OECD [Organisation for
Economic Co-operation and Development] and in developing countries, the
limitations of national policies are increasingly emphasised and the relevance of
national systems increasingly questioned. (FREEMAN, 1995, p. 20).

Para os paises em desenvolvimento, o autor destaca que politicas nacionais de
catching up sdo fundamentais para recuperar o atraso tecnoldgico. Entretanto, para sustentar

um regime global favoravel ao catching up e ao desenvolvimento, Freeman destaca a

19 Os professores Freeman e Lundvall atribuem um ao outro a primeira referéncia ao termo Sistema Nacional de
Inovacgdo. Lundvall considera a “estrutura produtiva” e o “arranjo institucional” como sendo as dimensdes
cruciais do Sistema de Inovacao.
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importancia da interagdo entre sistemas nacionais e supranacionais de inovacdo, e
organizagdes multinacionais.
Cabe destacar que variagdes nacionais e locais dos sistemas de inovagdo podem levar
a diferentes caminhos de desenvolvimento e a crescente diversidade de inovagdo, em vez da
“padronizacdo” e “convergéncia” das politicas nacionais e subnacionais, que poderiam ser
compreendidas em um processo de globalizagdo das economias.
Freeman (1995, p. 15) comenta sobre essa abordagem:
Contrary to some recent work on so-called ‘globalisation” [...] national and
regional systems of innovation remain as essential domain of economic analysis.
Their importance derives from networks of relationships which are necessary for
any firm to innovate. Whilst external international connections are certainly of
growing importance, the influence of the national education system, industrial

relations, technical and scientific institutions, government policies, cultural
traditions and many other national institutions is fundamental.

Logo, compreende-se, tendo como exemplo a América Latina, que ha muito que se
inovar no campo institucional, notadamente no que diz respeito a sua préatica e a sua execucao.
Esta é apenas a primeira tarefa dos Estados nacionais, como participante dos sistemas de
inovacOes e, notadamente, como formuladores e indutores de politicas publicas.

A abordagem ao conceito de Sistemas Nacionais de Inovacdo expandiu-se ao longo
dos anos 90 com as obras de Lundvall (1992) e Nelson (1993). O primeiro desenvolveu um
trabalho tedrico, investigando o conceito e o desenvolvimento da estrutura de analise do
sistema de inovagdo. Para Lundvall (1992), as estruturas de produgdo e a definigdo
institucional sdo duas dimensdes importantes para definir os sistemas de inovacdo, e a
organizacdo destes sistemas é influenciada por fatores econémicos, politicos e culturais, que
ajudam a determinar a escala, a direc&o e o sucesso de todas as atividades de inovagéo.

Ainda sobre sistema de inovagdo, Lundvall (1992, p. 02) pondera:

Somewhat more specifically, a system is constituted by a number of elements and by
the relationships between these elements. It follows that a system of innovation is
constituted by elements and relationships which interact in the production, diffusion
and use of new, and economically useful, knowledge and that a national system
encompasses elements and relationships, either located within or rooted inside the
borders of a nation state. [...] A central activity in the system of innovation is
learning, and learning is a social activity, which involves interaction between
people. It is also a dynamic system, characterized both by positive feed-back and by
reproduction.

Nelson (1993) corrobora com Freeman (1995) por meio do estudo comparativo de

Sistemas Nacionais de Inovagdo de 15 paises, incluindo o Brasil, concluindo que diferem
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significativamente de pais para pais, dependendo da sua estrutura econbmica, bases de
conhecimentos e instituicdes especificas.

Ao analisar o Sistema de Inovacdo do Brasil na década de 1990, Nelson avalia 0s
fatores motivadores para as politicas de inovagdo em diferentes setores da economia, e suas

conclusdes ainda sdo atuais:

[...] the public R&D network is not very responsive to the productive needs of the
economy. Moreover, overlapping and fragmentary efforts dissipate scarce
resources. What was left unsaid, however, is that the faults of the institutional
network are not unique to Brazil nor to industrializing countries, for that matter. A
more demanding industrial sector, challenged by competitive markets and focused
on fewer product areas, would be a far better user of existing institutional resources
[...] and an effective force for reform (NELSON, 1993, p. 446).

Posteriores investigagdes nédo alteraram substancialmente o conceito. Uma das mais
importantes, a de Edquist (2001), considera que um sistema de inovagdo é composto por todas
as organizacBes econdmicas, sociais e politicas, as instituicdes, e outros fatores que

influenciam o desenvolvimento, a difusdo e o uso da inovagao.

At one level the most important function - i.e. the “overall function” - in an SI
[System of Innovation] is, of course, to produce, diffuse and use innovations. At a
more specific level it is a question of focusing upon things that influence the
development, diffusion and use of innovations. These are what we have above called
the ‘determinants’ of innovations. [...]. Hence the “activities’ in the systems or the
‘specific functions’ of the systems are more or less the same thing as determinants of
innovation processes or factors influencing them. (EDQUIST, 2001, p. 09).

Edquist (2001) destaca que o Estado e suas agéncias sdo importantes determinantes da
inovagdo em qualquer sistema de inovacdo, ja que muitas leis e regras, que influenciam os
processos de inovagao, séo elaborados pelo Estado.

Um componente sobre o papel do Estado na abordagem de Sistema de Inovagéo deve
incluir os mecanismos por meio dos quais o Estado influencia o sistema de inovagdo, mas
também, como o resto do sistema - e da sociedade em geral - influencia o Estado.

Cassiolato e Lastres (2003a) definem um Sistema de Inovagdo como um conjunto de
instituicbes distintas que, conjuntamente e individualmente, contribuem para o
desenvolvimento e difusdo de tecnologias. Em termos gerais, tal sistema é constituido por
elementos (e relagdes entre elementos) nos quais diferengas béasicas em experiéncias
histdricas, culturais e de lingua refletem em idiossincrasias em termos de: organizacdo interna

das empresas, articulacbes entre elas e outras organizages, caracteristicas sociais,
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econdmicas e politicas do ambiente local, papel das agéncias e politicas publicas e privadas,
do setor financeiro, entre outros.

O enfoque de Sistema de Inovagdo supGe ainda que a capacidade de inovagdo deriva
da confluéncia de fatores sociais, institucionais e culturais especificos aos ambientes em que
se inserem o0s agentes econdmicos. Logo, diferentes trajetorias de desenvolvimento
institucional e tecnoldgico (path-dependencies™) contribuem para a configuracéo de sistemas
de inovacdo com caracteristicas muito diversas, possibilitando a conceituagdo de sistemas
setoriais nacionais, regionais e locais de inovacdo. Contrapde-se assim & visdo sobre um
pretenso mundo integrado globalmente e marcado pelo tecnoglobalismo?".

Na leitura sobre sistemas de inovagdo, o aprendizado, considerado como fonte
principal da mudanca, € a base da acumulacdo das competéncias das empresas. Tais
competéncias, por sua vez, sdo extremamente heterogéneas entre os diferentes agentes,
mesmo dentro de uma mesma atividade. Igualmente aponta-se para a importancia dos
estimulos aos diferentes processos de aprendizado e de difusdo do conhecimento, assim como
a necesséria diversidade nas formas das politicas.

Adicionalmente, é fundamental, nessa analise, o entendimento das relagdes e
interagdes entre os diferentes agentes visando ao aprendizado, as quais apresentam forte
especificidade local ou nacional.

Nesse contexto, Freeman (2005) ressalta que a teoria econdmica tradicional ndo
consegue abarcar o sentido real e a direcdo dos novos desenvolvimentos por ndo considerar
este fato e por negligenciar a complexidade subjacente as estruturas, ndo apenas econdmicas,
mas, também, sociais e politicas.

Lastres, Cassiolato e Arroio (2005) argumentam que a aplicagdo do conceito de
Sistemas de Inovagéo (SI) avanga para o reconhecimento de que a inovagdo compreende mais
que pesquisa e desenvolvimento (P&D), sendo relevante pelos seguintes fatores:

a) o renascimento do interesse em trajetorias historicas e nacionais e na mudanca
técnica;

b) uma abordagem que privilegia uma producdo baseada na criatividade humana,
em vez das trocas comerciais e da acumulagdo de equipamentos e de outros

recursos materiais;

2 De acordo com Tigre (2006), a partir da visdo neoinstitucionalista da economia, 0 conceito de path
dependency ou “dependéncia do passado” passou a ser relacionado a trajetoria institucional, ja que “[...] as
instituices de hoje guardam fortes conexdes com as de ontem [...]” (p. 61).

2! Segundo Cassiolato e Lastres (2003b), ¢ a ideia de que a geragdo de tecnologias também se daria de maneira
“global”, com o local ndo apresentando importancia particular.
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C) a caracterizagdo da inovagédo e do aprendizado como processos interativos com
multiplas origens;

d) a reconceituagdo da empresa como uma organizagdo inserida em ambientes
socioecondmicos e politicos especificos que refletem trajetorias historicas e
culturais especificas;

e) a énfase na importancia de inovacdes incrementais e radicais?, complementares
entre si, assim como entre inovagdes organizacionais e técnicas e suas distintas
fontes internas e externas a empresa;

f) o foco em caréater localizado (e nacional) da geragdo, assimilacéo e difusdo da
inovagdo, em oposicao a ideia simplista de um suposto tecnoglobalismo;

g) a observancia da natureza sisttmica da inovagdo e a importancia de se
considerarem suas dimensGes micro, meso e macroecondémicas, assim como as
esferas produtiva, financeira, social, institucional e politica;

h) a énfase na importancia desse conceito para paises em desenvolvimento.

Em relacdo a relevancia dos sistemas de inovacdo nos paises, Freeman e Perez (1988)
afirmam que o investimento em novos produtos e processos tem um elemento de incerteza
real, como também de incerteza relacionada aos negécios. Contudo, uma vez estabelecido um
novo sistema tecnolégico, experimentado por diversas empresas e apoiado por uma nova
infraestrutura, um novo arranjo institucional e um ambiente empresarial mais confiante
podem emergir.

Complementando a andlise, Johnson e Lundvall (2005) argumentam que a inovacgéo
pode ter um papel positivo no apoio & sustentabilidade. No que diz respeito ao
desenvolvimento de substitutivos para recursos naturalmente escassos, a inovagdo técnica
pode, por exemplo, ajudar a lidar com o fato de que o capital natural nem sempre pode ser
reproduzido. De forma similar, a inovagéo e o redesenho institucional podem contribuir para
superar uma crise quando o capital social é fragil.

Logo, observa-se que a abordagem sistémica, segundo a qual o desenvolvimento
econdmico incorpora explicitamente o conceito de Sistema de Inovacéo, é uma contribuicéo
essencial para capturar e lidar com a nova énfase em conhecimento e, também, para aprender

0s objetivos mais complexos da sustentabilidade.

2 Na visdo de Schumpeter (1942), inovaces “radicais” criam mudancas brutais, enquanto inovagdes
"incrementais" avangam continuamente no processo de mudanga.
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Na abordagem sobre os sistemas nacionais de producéo, Johnson e Lundvall (2005)
consideram que o modelo enfatiza a importancia da especializagdo da economia e o papel da
demanda domestica. Nesse sentido, Tomlinson (2001 apud JOHNSON & LUNDVALL,
2005) sugere que 0s servicos de negdcios intensivos em conhecimento é 0 novo setor-chave
para o crescimento econdémico de um pais.

J& a abordagem dos sistemas nacionais de negécios, também realizada por Johnson e
Lundvall (2005), mostra que diferengas nacionais na organizacdo de empresas e mercados séo
explicadas por diferencas na cultura e nas instituicbes formais.

Ao tratar esses sistemas como um processo interativo, Johnson e Lundvall chegam a
defini¢do de sistemas nacionais de inovagé&o.

Em outras palavras, o conceito de Sistema Nacional de Inovagéo coloca no centro da
analise a coevolugdo de estruturas econdmicas e instituicbes e a forma como a coevolucéo
afeta a producéo e o uso do capital intelectual.

Por oportuno, vale transcrever o debate tedrico que Johnson e Lundvall (2005, p. 99)

travam acerca da conceituagdo doutrinaria dos sistemas nacionais de inovag&o:

Alguns autores da tradigdo da ciéncia e tecnologia norte-americana tendem a
considerar 0 conceito de sistemas nacionais de inovagdo como uma sequencia e
ampliacdo incremental de analises precedentes de sistemas nacionais de ciéncia e
politicas nacionais tecnolégicas [...]. Para eles, a questdo-chave € mapear
indicadores de especializagdo nacional e de desempenho em relagdo a inovacéo,
esforcos de pesquisa e desenvolvimento das organizagdes de ciéncia e tecnologia.
As questbes politicas levantadas sdo tipicamente (e quase exclusivamente)
relacionadas a politica de ciéncia e tecnologia.

Porém, a abordagem desenvolvida por Christopher Freeman (1987) e a versdo
“Aalborg” da perspectiva de Sistema Nacional de Inovagdo (Lundvall, 1985, 1992)
vao mais além. Essa perspectiva toma como ponto de partida o sistema de produgao
e o fato de que as partes importantes da base de conhecimento séo técitas (Polanyi,
1966) e emanam do aprendizado — fazendo, usando e interagindo — baseado em
rotinas e ndo apenas em atividades de busca relacionadas a ciéncia e tecnologia.
Além do mais, o desempenho de inovacdo da economia é sistémico, no sentido de
que depende ndo apenas das capacidades de inovacao das empresas individuais, mas
também de como elas interagem entre si e com o setor financeiro, as organizacdes de
pesquisa e 0 governo.

Observa-se que a maior parte dos estudos empiricos de sistemas de inovacdo mostra
que os sistemas nacionais se diferenciam tanto em termos de padrdes de especializagdo como
em termos de estrutura institucional.

Os diversos enfoques dados ao tema na literatura evidenciam a importancia dada pelos
autores a interagdo entre 0s numerosos agentes e institui¢des que participam do processo de
inovagdo, cujo desempenho inovador traduz-se em beneficios & sociedade. Um Sistema

Nacional de Inovacéo deve se estruturar de forma a permitir a articulagdo desses agentes no
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sentido de promoverem a inovacdo em um pais, ou seja, deve envolver um processo complexo

e coletivo.

3.3 SISTEMAS DE INOVACAO: COMO AVALIAR?

Os Estados nacionais vém assumindo papel de destaque ao se pronunciarem e
definirem politicas subnacionais, nacionais e supranacionais, crescentemente articuladas aos
blocos regionais. A variedade e a maior sofisticagdo dessas novas formas de se definir a
implementar politicas contradizem as teses sobre o enfraquecimento dos Estados e sua
capacidade de formular politicas.

Dada & natureza peculiar dos fluxos tecnoldgicos, a implantacdo de um Sistema
Nacional de Inovagéo (SNI) ndo pode ser deixada ao sabor do mercado, especialmente em um
pais de industrializacdo tardia e economia aberta. Logo, o Estado deve, de maneira geral,
desempenhar papel fundamental e multiplo ao estar inserido em um SNI, exercendo, por
exemplo, funcGes de planejamento, de fomento, produtivas e de controle. Adicionalmente,
ndo obstante a empresa ser vista como o principal agente de inovagéo, o Estado ndo pode ter
uma postura neutra em relagéo a ela, mesmo inserido no SNI.

A abordagem dos sistemas de inovacdo destaca que os fluxos de tecnologia e
informacOes entre as pessoas, empresas e instituicdes sdo chave para o processo de inovagao.
Inovagdo e desenvolvimento de tecnologia sdo o resultado de um conjunto complexo de
relagbes entre os agentes do sistema, 0 que inclui empresas, universidades e institutos de
pesquisa do governo.

Para tomadores de decisdo politicos, a compreensdo do sistema de inovacdo pode
auxiliar na identificagdo do desemparelhamento dentro do sistema, tanto entre instituicdes,
como em relagdo as politicas do governo, o que pode impedir o desenvolvimento da
tecnologia e da inovagéo.

O Estado deve se preocupar, em primeira instancia, com o desenho de suas estruturas
institucionais, a fim de promover seu prdprio aprendizado, por meio do conhecimento. Para
tanto, o Estado deve intervir na economia, por meio de politicas nacionais e regionais
integradas e desenhadas na forma de sistemas de inovagdo, nacionais e subnacionais.
Lundvall (1992, p. 316) afirma que “the existence of national systems of innovation [...] is an

argument for a continuous need for national policies”.
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Sobre a interacdo entre sistemas nacionais e subnacionais de inovacdo, Freeman
(1995, p. 31) destaca:

[...] the interaction of national systems both with ‘nether-regions systems of
innovation’ and with transnational corporations will be increasingly important, as
will be the role of international cooperation in sustaining a global regime
favourable to catching up and development.

Lundvall (1992, p. 315) corrobora com a anélise de Freeman:

[...] government intervention should be oriented primarily at shaping the overall
structure of production and the institutional set-up so that these promote self-
organised learning and thereby reduce the need for fine-tuning and detailed
intervention into the economy. It should promote an openness to the rest of the
world in order to support international institutional learning.

Assim, uma estratégia de desenvolvimento baseada na abordagem de Sistema de

Inovacdo necessita, como ponto de partida, da anélise de todas as partes da economia que

contribuem para o desenvolvimento de competéncias e para a inovacgdo. Focaliza as redes e as

sinergias entre as partes que compdem o sistema como um todo e, particularmente, tenta

identificar os pontos nodais e as redes cruciais de estimulo ao aprendizado. Tal analise

identifica, também, as redes sociais que estdo por deixar de ocorrer, reduzindo o desempenho

inovador da economia.

Pelo acima exposto, para o desenvolvimento de sistemas de inovagdo, Johnson e

Lundvall (2005) apontam para a necessidade de:

f)
9)

h)

)

K)

diminuicéo do ritmo no ambito global do fluxo de capital financeiro;

aumento da capacidade das esferas nacional e regional em absorver mudangas
provocas pela politica de inovag&o;

ampliacdo do desenvolvimento de recursos humanos pela combinagdo do
conhecimento tedrico e das capacita¢des sociais;

novas formas de organizagdo que aumente a conectividade e a interacdo entre 0s
departamentos;

formacéo de redes inovadoras por meio da aproximagao de empresas e instituicoes
do conhecimento;

um novo papel para o setor de servicos, repensando os sistemas regulatorios e de
controle de qualidade de forma que promovam a inovagéo;

integracdo de instituicbes de pesquisa e o Sistema de Inovagdo, fomentando a

aproximacdo da producdo de conhecimento nas universidades ao processo de
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inovacdo, combinando, por exemplo, departamentos organizados por disciplina
com centros interdisciplinares temporarios, e estes com pequenas e médias

empresas.

E importante destacar, também, as contribuicbes de Saviotti (2005) para o incremento
de sistemas de inovacdo. Segundo o autor, além da existéncia de empresas ou institutos de
pesquisa, contribuem para a localizagéo e para o timing das inovagdes: i) o financiamento e a
existéncia de instituicOes de regulamentacdo; ii) a existéncia e a organizagdo do SNI de um
determinado pais; e iii) 0 uso, ainda que em momento inicial, de importacéo de conhecimento
ou do learning by doing (“aprendendo fazendo™).

A medicéo e a avaliagdo dos sistemas nacionais de inovagdo abordam quatro tipos de
fluxos de informacdo (OECD, 1997): i) interagdes entre empresas, essencialmente atividades
de pesquisa conjunta e outras colaboracdes técnicas; ii) interacbes entre empresas,
universidades e institutos de pesquisa, incluindo pesquisa conjunta, copatenteamento,
copublicacdes e ligagdes mais informais; iii) difusdo de conhecimento e tecnologia pelas
empresas, incluindo as taxas de adog¢do de novas tecnologias e a difusdo por meio de
maquinas e equipamentos; e iv) mobilidade de pessoal, com foco na movimentacédo de pessoal
técnico dentro e entre os setores publico e privado.

Esses fluxos mostram que altos niveis de colaboracdo técnica, difusdo de tecnologia e
mobilidade de pessoal contribuem para melhorar a capacidade inovadora de empresas em
termos de produtos, patentes e produtividade.

Existem muitas abordagens diferentes para analise de sistemas de inovacdo. Pesquisas
de inovacdo ao nivel da empresa questionam as empresas sobre as suas fontes de
conhecimento mais relevantes para a inovagédo e permitem um ranking de diferentes ligacGes
por setor industrial e pais. A analise de cluster foca nas interacdes entre determinados tipos de
empresas e setores, que podem ser agrupados de acordo com suas caracteristicas tecnoldgicas
e de redes. Os sistemas de inovacdo também podem ser analisados em diferentes niveis:
regional, nacional, pan regional e internacional. Nos niveis regional e nacional, sdo analisadas
as interacdes especificas do papel do estado ou municipio e do pais, respectivamente, para a

criagdo de um clima de inovagéo.
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Este Capitulo apresentou a importancia da inovacdo e dos sistemas de inovacdo na
analise de sistemas produtivos nacionais, que tem como elemento central a visdo
neoinstitucionalista apresentada de “path dependency”.

Em particular, paises em desenvolvimento devem desenvolver estratégias nacionais de
catching up, a partir de interages com outros paises, mas, principalmente, por meio da
interagéo entre 0s agentes de seus sistemas de inovagao.

Um sistema com altos fluxos de informagdo e de conhecimento é favordvel ao

aprendizado e a inovacéo.
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4 EFICIENCIA ENERGETICA E TRANSFORMACAO DE MERCADO

Este Capitulo objetiva apresentar conceitos-chave da eficiéncia energética, visando a
responder o problema de pesquisa desta Tese.

Sendo assim, a secéo 4.1 explica o que € a eficiéncia energética e apresenta algumas
formas de quantifica-la, embora esta medicdo ainda seja um desafio global. Mais do que
defini-la, ha a preocupacdo, nesta secdo, em se elencar os diversos beneficios da eficiéncia
energética enquanto politica publica. Destaca-se o efeito de transbordamento da eficiéncia
energética para outras politicas publicas, visando & vantagem competitiva das nacbes e ao
desenvolvimento sustentavel, frente, principalmente, aos desafios das mudancas climaticas.

A secdo 4.2 analisa o estudo da International Energy Agency (IEA) sobre a
governancga da eficiéncia energética, destacando os seus trés pilares — a estrutura, o arranjo
institucional e os mecanismos de coordenacdo — e detalhando cinco de seus 12 instrumentos
de governanca: i) a regulamentagdo, por meio de leis e decretos; ii) a formulacdo de
estratégias e planos de acdo de eficiéncia energética; iii) as vantagens e as desvantagens de
diferentes tipos de agéncias; iv) a efetividade do papel das empresas de energia como
implementadores de politicas publicas de eficiéncia energética; e v) as diferentes formas de
coordenacdo governamental. Ao final desta secdo, € apresentada uma forma de avaliacdo da
governanca da eficiéncia energética em um pais ou em uma regiéo.

A fim de contextualizar a eficiéncia energética globalmente, optou-se, na se¢do 4.3 por
analisar a edicdo de 2014 do International Energy Efficiency Scorecard, publicado pelo
American Council for an Energy-Efficiency Economy (ACEEE), que pontuou diferentes
aspectos da politica de eficiéncia energética dos principais paises industrializados do mundo,
desenvolvidos e em desenvolvimento. A pontuagdo do ACEEE levou em consideragdo
aspectos quantitativos relacionados aos trés principais setores consumidores de energia, as
edificacbes, a industria e o transporte, e aspectos qualitativos relacionados aos esforgos
nacionais com a eficiéncia energética. Como ndo é objetivo desta pesquisa a anlise de
politicas de eficiéncia energética em nivel setorial, o foco da anélise nesta se¢do sdo os
esforcos nacionais de politicas de eficiéncia energética em paises selecionados.

Alguns paises mereceram especial atencdo nesta analise, como os Estados Unidos, a
Unido Europeia de uma maneira geral e a Alemanha, o primeiro, por ser objeto de estudo
comparativo neste trabalho, e os demais, por serem paises e conglomerado de paises

desenvolvidos com pontuacdo mais alta no estudo do ACEEE. Da mesma forma, é util para o
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objetivo desta pesquisa, a anlise do desempenho de paises em desenvolvimento, como a
China e a India, a fim de se obter mais ferramentas de analise do caso de estudo desta Tese, 0
Brasil.

A secdo 4.4 apresenta a revisdo da literatura do tema transformacéo de mercado, que
surgiu na década de 1990 como uma necessidade para a evolucdo do mercado de eficiéncia
energética, e que traz consigo a necessidade de olhar a inovagdo mais a longo prazo, a
necessidade de interacdo dos diferentes agentes, e o seu desafio de ser um objetivo perene.
Esse conceito guarda forte correlagdo com os duas bases tedricas desta pesquisa, O
Enforcement e o Sistema de Inovacao.

Por fim, a secdo 4.5 define o modelo tedrico-analitico desta Tese, baseado em

conceitos institucionalistas para a anélise de politicas publicas de eficiéncia energética.

4.1 OS BENEFICIOS DA EFICIENCIA ENERGETICA

A eficiéncia energética é uma atividade essencialmente inovadora e transversal, com
multiplas novas e complexas dimensdes, razdo pela qual os pardmetros econdmicos
convencionais ndo sao suficientes para orientar as decisdes dos agentes socioecondmicos.

A eficiéncia energética consiste da relagdo entre a quantidade de energia empregada
em uma atividade e aquela disponibilizada para sua realizagdo. A promocédo da eficiéncia
energética abrange a otimizacdo das transformacdes, do transporte e do uso dos recursos
energéticos, desde suas fontes primarias até o seu aproveitamento. Adotam-se, como
pressupostos basicos da eficiéncia energética, a manutencdo das condicdes de conforto, de
seguranga e de produtividade dos usuérios, contribuindo, adicionalmente, para a melhoria da
qualidade dos servigos de energia e para a mitigagédo dos impactos ambientais.

Melhorias na eficiéncia energética se referem a reducéo da energia utilizada por um
determinado servico, como aquecimento e iluminacéo, ou nivel de atividade. A reducdo do
consumo de energia € geralmente associada com as mudancas tecnolégicas, mas isto ndo é
regra, uma vez que tal reducéo também pode resultar de melhor gerenciamento e organizacéo,
ou melhorias nas condigdes econdmicas do setor, associadas a fatores ndo técnicos.

Em alguns casos, por restrigdes financeiras impostas pelos altos precos de energia, 0s
consumidores podem diminuir o consumo de energia por meio da redugdo do servico de

energia, como a temperatura de conforto. Tais reducbes ndo resultam necessariamente em
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aumento da eficiéncia energética global da economia, e sdo facilmente reversiveis, logo ndo
devem ser associadas ao conceito de eficiéncia energeética.

Cabe ressaltar trés efeitos associados na mensuragdo de medidas de eficiéncia
energética para esta pesquisa: i) rebound effect; ii) free riders; e iii) spillover.

A melhoria de eficiéncia energética ndo resulta sempre em economias de energia
devido a fatores como o rebound effect (RE) que podem reduzir as melhorias de eficiéncia
tecnoldgica por via de um aumento do consumo final de energia. O rebound effect pode advir,
em termos gerais, de um aumento de conforto e bem-estar dos consumidores finais como
também da reducdo dos custos unitarios dos servigos energéticos, inerente a diminuicdo do
preco da energia, sendo que ambos 0s casos podem induzir um maior consumo energético
(BERTOLDI & REZESSY, 2008).

O free riding reflete uma situagdo em que alguns agentes econdmicos recebem
recursos publicos para realizarem acgbes que teriam levado a cabo mesmo na auséncia dos
mesmos (LLAMAS, 2009).

A literatura extensiva da relacdo do custo-beneficio do gerenciamento pelo lado da
demanda (GLD, do inglés, demand-side management (DSM)) baseia-se essencialmente em
estimativas de economias de energia calculadas pelas concessionarias de energia que possuem
enviesamentos, sendo 0 mais importante o “enviesamento da selegdo”, ou seja, o efeito free
riding, que é a possibilidade de os participantes de DSM fazerem investimentos em eficiéncia
energética independentemente dos incentivos da DSM (CERA, 2012).

Pode acontecer outro enviesamento, positivo, o efeito de transbordamento (do inglés,
spillover), em que consumidores sem incentivos de DSM seguem comportamentos daqueles
que se beneficiam diretamente (LOUGHRAN & KULICK, 2004).

Para Ryan e Campbell (2012), os beneficios da eficiéncia energética sdo produzidos: i)
no nivel individual (individuos, familias e empresas); ii) no nivel setorial (por setor
econdmico, como 0s setores de transporte, residencial e industrial); iii) no nivel nacional
(incluindo os beneficios macroecondmicos e beneficios para 0os orcamentos nacionais); e iv)
no nivel internacional (refletindo os beneficios do bem publico internacional).

Para os individuos e as familias, melhorar a eficiéncia de equipamentos de
aquecimento e de refrigeracdo pode, por exemplo, melhorar a qualidade do ar de dentro de
casas e escritorios. Um efetivo controle de temperatura e do ar podem ter impactos positivos

significativos na satde publica.
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Além disso, um consumidor mais eficiente permite que uma concessiondria de energia
possa atender a mais pessoas, aumentando o acesso a fontes de energia mais acessiveis. No
lado da oferta, a eficiéncia energética pode permitir uma mudanga de geracdo regional para
maiores quantidades de producéo local ou, até mesmo, individual. I1sso pode conduzir a
reducdo nas perdas de transmissdo de energia elétrica, proporcionando fluxo de receita local.

De forma mais ampla, a eficiéncia energética pode tornar inddstrias mais competitivas,
resultando em criacdo de empregos, orcamentos de governos mais flexiveis, e melhorias da
seguranga energética.

Em uma escala global, aumento da eficiéncia energética pode melhorar o crescimento
econdmico energético acessivel e sustentivel, de forma a contribuir para a seguranca
energética global.

Segundo Ryan e Campbell (2012), em muitos casos, ocorre efeito cascata quando as
melhorias em eficiéncia energética afetam o nivel individual, provocando beneficios para as
familias e/ou empresas, que tem efeito multiplicador em um setor especifico e, possivelmente,
em toda a economia. Da mesma forma, os beneficios em niveis nacional e internacional,
geralmente, melhoram a qualidade de vida dos individuos, e reforcam o desempenho no nivel
setorial.

A eficiéncia energética tem se destacado nas politicas publicas ao redor do mundo
principalmente com a crescente preocupacdo com as mudangas climaticas, pois é considerada
um dos principais mecanismos de mitigacdo. Além da questdo ambiental, a eficiéncia
energética influencia diversas outras politicas publicas, contribuindo para seguranca de
abastecimento de energia, melhoria da competitividade da indUstria, balanca comercial,
reducdo de investimentos para atender as crescentes necessidades de energia nos paises
emergentes e combate a poluigdo local. Para popula¢des mais vulneraveis, a eficiéncia
energética pode contribuir ainda para a reducéo da pobreza e a melhoria da qualidade de vida.

Ryan e Campbell (2012) descrevem a abordagem de multiplos beneficios para a
politica de eficiéncia energética, reconhecendo a importancia de seu papel para a melhoria da

riqueza e do bem-estar de um pais (Figura 4).
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Fonte: Elaboracdo prépria, adaptado, Ryan e Campbell, 2012.
Figura 4: Os Multiplos Beneficios da Eficiéncia Energética

Apesar de todos os beneficios ilustrados na Figura 4 serem relevantes em todas as
economias, circunstancias nacionais, bem como prioridades econémicas e sociais,
desempenham papel importante em sua priorizagdo. Paises em desenvolvimento com baixas
taxas de acesso a energia, por exemplo, podem usar a eficiéncia energética para atender mais
clientes a partir de uma dada base de ativos. Em paises com taxas de acesso quase universal, 0
aumento da produtividade industrial pode ser o principal “driver” para a eficiéncia energética.

A International Energy Agency (IEA, 2014) enfatizou a importancia dos beneficios da
eficiéncia energética em economias emergentes, como a do Brasil:

a) acesso — a eficiéncia energética pode ajudar os paises a expandir o acesso de forma
eficaz, permitindo-lhes fornecer energia para mais pessoas por meio de
infraestrutura de energia existente;

b) desenvolvimento/crescimento — a eficiéncia energética tem uma variedade de
impactos positivos que apoiam o crescimento econdmico, como, por exemplo,
melhorando a produtividade industrial e reduzindo a importacdo de combustiveis
fosseis;
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c) acessibilidade/reducdo da pobreza — a eficiéncia energética pode aumentar a
acessibilidade de servicos de energia para as familias mais pobres, reduzindo o
custo por unidade de iluminagdo, aquecimento, refrigeracéo e outros servigos;

d) poluicdo local — a eficiéncia energética (do lado da oferta e do uso final) pode
ajudar a reduzir a necessidade de geracdo de energia elétrica — e emissdes mais
baixas associadas — apoiando o crescimento econdémico;

e) mudanga climatica — ao reduzir a necessidade de infraestrutura de energia, a
eficiéncia energética reduz a quantidade de ativos de energia expostos a eventos

climéticos extremos.

Embora haja uma série de beneficios potenciais para a eficiéncia energética, muitas
vezes, beneficios da economia de energia ndo séo percebidos, porque melhorias nos ganhos de
eficiéncia sdo indeterminadas e contrabalanceadas pelo aumento do consumo e dos gastos, 0
chamado efeito "rebote™ (do inglés, “rebound effect”). O efeito “rebote” é um desafio para a
eficicia da politica de eficiéncia energética. Muitas vezes, 0s consumidores optam por
reinvestir as economias de energia para satisfazer as suas necessidades de energia
previamente ndo satisfeitas. Por exemplo, ap0s a instalacdo de isolamento, uma familia pode
decidir aumentar a temperatura do termostato. Em casos como esse, 0 efeito rebote pode ser
negativo para a economia de energia, mas € positivo para a sociedade de outras maneiras,
como o aumento da salide e do bem-estar dos ocupantes de uma casa e a sua produtividade na
sociedade.

A abordagem de mdltiplos beneficios para a politica de eficiéncia energética permite
uma compreensdo mais ampla do potencial de eficiéncia energética. Essa abordagem sinaliza
mudanca da visdo tradicional de eficiéncia energética como, simplesmente, entrega de
reducdes de demanda de energia, e reconhece o seu importante papel na entrega de melhorias
sociais e econdmicas concretas.

Segundo Energy Journal (2013), estudos mostram diversos efeitos dos investimentos
em eficiéncia energética sobre o emprego, cujos impactos sdo, em média, de 17 a 19
empregos gerados para cada 1 milhdo de euros gastos em intervencgdes eficientes.

Melhorias na eficiéncia energética de uma casa, um carro, uma usina de geracdo de
energia elétrica, ou outro ativo pode aumentar substancialmente seu valor de mercado.

Estudos mostram que edificios "verdes" tém valores de locacdo e de revenda mais altos, bem
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como melhores niveis de ocupacdo e menores despesas operacionais (ENERGY JOURNAL,
2013).

Para empresas de energia, 0s beneficios variam de melhores servicos para os clientes
por meio de menores custos operacionais e maiores taxas de adimpléncia.

Na indlstria, a eficiéncia energética ndo s6 aumenta o lucro por meio de custos
operacionais mais baixos, mas também prové melhor consisténcia e melhoria da qualidade e
dos resultados. Estudos sugerem que a economia de energia no setor industrial gera maltiplos
beneficios com 2,5 vezes o seu valor (ENERGY JOURNAL, 2013).

Ainda segundo Energy Journal (2013), melhorar a eficiéncia energética nos maiores
setores consumidores de energia da industria e nas edificagdes poderia ajudar um pais a
reduzir o seu consumo total de energia de 15% a 25%.

A eficiéncia energética também oferece impactos positivos macroecondmicos, como
aumento do produto interno bruto, melhoria da balanga comercial para paises importadores de
combustiveis fosseis, e aumento da competitividade nacional.

Um pais que utiliza menos energia a fim de atingir a melhores resultados, em termos
de reducgdo de custos e de poluigdo, cria uma economia mais forte e mais competitiva.
Enquanto a eficiéncia energética tem desempenhado um papel importante em economias de
nacdes desenvolvidas hé décadas, a eficiéncia energética de baixo custo continua a ser um
recurso energético macicamente subutilizado (LAITNER et al., 2002 apud HAYES, YOUNG
& SCIORTINO, 2012).

Apesar de alguns paises em desenvolvimento, notadamente a China, terem reduzido
sua intensidade energética nas Ultimas décadas, “[...] o desperdicio de energia ainda é muito
grande e, assim, o potencial para aumentar a eficiéncia energética é enorme nos paises em
desenvolvimento e nos anteriormente comunistas” (PCAST, 1999 apud GELLER, 2003, p.
39).

Da mesma forma, conforme o World Energy Outlook 2012, a International Energy
Agency (IEA, 2012) atesta que a eficiéncia energética é amplamente reconhecida como opcéo-
chave de reducgdo da demanda de energia, mas o que se verifica é que seu potencial esta muito
aquém de ser atingido.

Mesmo quando 0s custos associados a eficiéncia sdo muito menores do que aqueles de
novas ofertas de energia, investimentos em eficiéncia energética sdo sempre mais dificeis de

se financiar do que as ofertas convencionais de energia. ISso ocorre porque os produtores de
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energia e os consumidores sdo grupos com prioridades de investimentos e acesso a capital
bastante distintos.

Logo, h& necessidade de politicas focadas no estimulo & inovacdo técnica e
investimentos em melhorias de eficiéncia energética, que incluem (JANNUZZI & SWISHER,
1997): i) a aceleragdo do desenvolvimento e demonstracdo tecnoldgica; ii) a transformagéo do
mercado de produtos que consomem energia por meio de politicas de compra; iii) a aplicacdo
de padrbes de eficiéncia energética para setores carentes em informacéo; iv) o estimulo a
programas de gestdo da demanda de energia (DSM) nas companhias de energia elétrica; e v) a
criagdo de mercados para novas economias de energia, estimulando cada vez mais as

inovagoes e criatividade.

4.2 CONTEXTUALIZACAO GLOBAL DA EFICIENCIA ENERGETICA

Na historia recente o mundo tem passado por um movimento no sentido de
implementar programas de eficiéncia energética a nivel nacional. Embora haja grandes
disparidades na situacdo energética no mundo desenvolvido em relagdo ao mundo em
desenvolvimento, a eficiéncia energética tornou-se uma questéo de lideranca politica em nivel
global, com diferentes abordagens adaptadas a realidades regionais ou nacionais.

Nos paises desenvolvidos, a governanca da eficiéncia energética possui que alavancam
as politicas de inovagdo, em geral, e a eficiéncia energética, em particular.

No mundo em desenvolvimento, o fator de aumento do uso de energia per capita é, em
alguns paises, combinados com o efeito do aumento da populacdo, levando a uma crescente
demanda por energia.

Eletricidade confidvel é um alicerce fundamental para o desenvolvimento avangado da
producdo de um pais e deve existir para suportar os servigos criticos da tecnologia da
informagdo. Os governos dos paises em desenvolvimento, cujos sistemas de distribuicdo de
energia elétrica ndo tém sido capazes de acompanhar o ritmo de suas mudancas demograficas,
em grande parte, optam por apoiar essas industrias enquanto suas populagdes devem, ou
conviver com apagdes periddicos, ou sobreviver com a escassez de combustivel, ou investir
em sistemas ineficientes de geracdo em pequena escala (WEC, 2008).

Embora o objetivo desta Tese seja a andlise comparativa da eficiéncia energética no
Brasil com o estado da Califérnia, nos Estados Unidos, a analise do panorama mundial é

essencial para demonstrar onde estas regides estdo inseridas, globalmente.
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Nesse sentido, a segunda edicdo da International Energy Efficiency Scorecard,
publicado pelo American Council for an Energy-Efficient Economy (ACEEE) reuniu
pontuacdes para diferentes aspectos da politica de eficiéncia energética dos principais paises
industrializados do mundo, desenvolvidos e em desenvolvimento, no qual o Brasil e Estados
Unidos estdo incluidos (YOUNG et al., 2014).

O estudo do ACEEE analisou 31 indicadores divididos entre politicas e desempenhos
quantificaveis para avaliar a eficiéncia com que economias selecionadas usam energia. Os
indicadores de politicas foram pontuados com base na presenca de politicas de melhores
préaticas em um pais ou regido. Os indicadores de desempenho sdo uma medida do uso de
energia e proporciona resultados quantificaveis (YOUNG et al., 2014).

Os indicadores sdo distribuidos entre os trés principais setores responsaveis pelo
consumo de energia em um pais economicamente desenvolvido: edificacBes, inddstria e
transporte. Indicadores transversais a esses setores, como a eficiéncia na producéo de energia
elétrica, também foram incluidos na analise de Young et al. (2014), e indicam o compromisso
nacional com a eficiéncia energética. Esses indicadores sdo incluidos na secdo de esforgos
nacionais. A Tabela 1 detalha o sistema de pontuagéo para cada indicador, de cada setor de

analise.

Tabela 1: Ponderacédo dos Indicadores por Setor

Indicador Pontos
Esforgos Nacionais
Mudanca na intensidade energética 6
Eficiéncia de usinas termelétricas 3
Metas obrigatérias de economia de energia 3
Programas de créditos fiscais e empréstimos 3
Gastos em Eficiéncia Energética 5
Gastos em P&D de Eficiéncia Energética 2
Tamanho do Mercado das Empresas de Servigo de Conservacdo de )
Energia (ESCOs)
Politica de Eficiéncia da Agua 1
Edificagbes
Intensidade energética em edificagBes residenciais 4
Intensidade energética em edificacbes comerciais 4
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Indicador

Pontos

Cadigos de obras em edificacdes residenciais

Cadigos de obras em edificacBes comerciais

Etiquetagem em edificacdes

Padrdes de eletrodomésticos e equipamentos

Etiquetagem de eletrodomésticos e equipamentos

Politicas de retrofit de edificagdes

N[ N O] N W

Industria

Intensidade energética do setor industrial

Cogeragédo combinada de calor e eletricidade

Investimento em P&D na producdo

Acordos de desempenho energético voluntérios com fabricantes

Requisitos para gerentes de energia de fabrica

Auditoria de energia obrigatoria

Intensidade de energia na agricultura

N[ N N W N O

Transporte

Milhas percorridas pelos veiculos per capita

Economia de combustivel para veiculos leves

Padrdes de economia de combustivel para veiculos leves

Padrdes de eficiéncia de combustiveis para caminhdes tratores pesados

Intensidade energética no transporte de mercadorias

Transporte de mercadorias por unidade de atividade econdmica

Uso de transporte publico

Investimentos em estradas versus transporte ferroviario

Wl Wl W W W b W w

Fonte: Young et al., 2014.

Pela Tabela 1 observa-se que uma maior pontuagdo € atribuida a intensidade

energética no setor industrial, &8 mudanca na intensidade energética e a geracdo combinada de

calor e eletricidade.




65

A intensidade energética no setor industrial € uma medida do consumo de energia no

setor industrial®®

— medido em unidades térmicas britanicas (BTU) - dividido pelo PIB
industrial em dolares americanos.

Conforme citado na secéo 4.1. desta Tese, a intensidade energética é a quantidade de
energia consumida em um pais dividido pelo PIB nacional. Paises com maiores declinios na
intensidade de energia, de 2000 a 2011, receberam pontuagédo maior no indicador, segundo a
metodologia de Young et al. (2014).

J& a cogeracdo combinada de calor e eletricidade produz energia térmica util e
eletricidade ou energia mecanica em um sistema Gnico e integrado. O uso de sistemas de
cogeracdo a ciclo combinado é muito mais eficiente do que a geragdo separada de energia
térmica e de eletricidade, pois o calor que normalmente é desperdicado na produgdo
convencional de energia é recuperado para satisfazer as exigéncias térmicas.

A analise das politicas de eficiéncia energética, segundo metodologia de Young et al.
(2014) tem como foco, nesta pesquisa, os oito indicadores relacionados aos esforgos nacionais

detalhados abaixo, e pontuados na Tabela 2, para cada pais.

1. Mudanca da intensidade energética (6 pontos)
a. quantidade de energia consumida em um pais dividido pelo PIB nacional;
b. variagéo percentual 2000-2011.

2. Eficiéncia de usinas termelétricas (3 pontos)

a. eficiéncia global do sistema de energia elétrica;
b. operacdes da usina em termos de taxa de calor;
C. perdas na distribuicdo, em termos de geracdo liquida versus potencial da

capacidade de placa.
3. Metas obrigat6rias de economia de energia (3 pontos)
a. pais tem politica com meta obrigat6ria nacional de economia de energia.
4. Créditos tributérios e programas de empréstimo (3 pontos)
a. politicas governamentais que incentivam o investimento privado em eficiéncia

energeética;

2 Inclui os seguintes setores industriais: ferro e ago, quimica e petroquimica, metais ndo-ferrosos, minerais nao-
metélicos, material de transporte, maquinas, indlstria extrativa, de alimentos e tabaco, papel, celulose e
impressdo, madeira e produtos de madeira, e téxtil e couro. Esse ndmero ndo inclui o consumo de energia na
agricultura (YOUNG et al., 2014).
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b. créditos tributérios ou garantias de empréstimos para reduzir barreiras ao
investimento.
5. Gastos em eficiéncia energética (5 pontos)
a. divisdo da soma do investimento anual do governo e da concessionéria pela
populacéo.
6. Gastos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) de eficiéncia energética (2 pontos)
a. Soma de investimento em P&D de eficiéncia energética dividido pela
populacéo.
7. Tamanho do mercado das Empresas de Servicos de Conservagdo de Energia (2
pontos)
a. tamanho do mercado em receita agregada, e gastos, por ESCO;
b. gastos das ESCOs por dolar do PIB.
8. Politica de eficiéncia da &gua (1 ponto)

a. pais deve ter algum tipo de politica de eficiéncia do uso da &gua.

Tabela 2: Pontuacédo dos Esfor¢os Nacionais por Pais

s s & gs 28, S 4 S
L olsBsls £ £Eg LEB8E Es8 £ o8 2% |s8s
= 8.8 = . = = =
SE|S28| S8 g558 SS8c8 358 8%5% 588|858«
c=|8Ss | ccE| S8 3220 v oe|l BRQcs| ESQO| £G5S
5 @ 338 T s 2500 EESE CE=c| SR c | ILD| SE D
Wec|2E5| W38 2600 | 0OEscs | OULW| O0OaWW|F—F2W| aw<
Unido |4 4 2 2 3 3 2 2 1
Europeia
Franca 19 6 0 3 3 2 2 2 1
Italia 19 4 2 2 3 5 1 1 1
Reino
Unido 18 3 2 3 2 4 2 1 1
Canada 17 4 2 1 3 3 2 1 1
Alemanha 17 5 2 3 3 3 1 0 0
Japdo 17 4 3 2 3 2 2 0 1
China 15 5 1 2 2 2 0 2 1
Espanha 13 4 2 3 2 1 0 0 1
Australia 12 5 1 1 1 1 2 0 1
Estados | 4 1 2 0 3 3 1 1 0
Unidos
Coréiado | 4, 0 2 2 3 0 1 1 1
Sul
Russia 7 0 0 2 3 2 0 0 0
india 6 1 0 2 2 0 0 0 1
Brasil 4 0 0 1 2 0 0 0 1
México 3 0 1 0 2 0 0 0 0
Fonte: Young et al., 2014.
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A pontuacdo alta da Unido Europeia nos indicadores nacionais pode ser explicada por
avancos dos paises membros na implementacdo de politicas nacionais de eficiéncia energética
e por seu relativo alto desempenho da eficiéncia energética. A UE implementou a Directive
on Energy Efficiency em dezembro de 2012 que estabeleceu meta de eficiéncia energética de
20% até 2020 e medidas comuns aos paises-membros para a promocdo da eficiéncia
energética. Essa politica conduziu cada nagdo da Unido Europeia a pbér em pratica uma
politica e um plano para reduzir o consumo de energia (YOUNG et al., 2014).

Outro caso destacado por Young et al., 2014 (2014) para esforgos nacionais em
eficiéncia energética ¢ o Japdo. Depois da escassez de energia elétrica que ocorreu na
sequéncia do desastre nuclear em 2011, o governo tomou diversas medidas nacionais de
economia de energia elétrica, incluindo um plano de economia de energia elétrica com uma
meta rigorosa para reduzir o consumo de energia elétrica pela popula¢do em até 15% durante
0s meses de verdo. Adicionalmente, o governo nacional promove subsidios e beneficios
fiscais para os compradores de veiculos elétricos e hibridos, apoia o gerenciamento de energia
em casas e 0s programas de gerenciamento de energia em edificios, e promove programas de
energia zero em edificios e casas (do inglés, zero-energy buildings e zero-energy home
programs).

O Gréfico 1 e o Gréafico 2 mostram os resultados por setor para cada pais, ilustrando
que a grande diferenca entre 0s paises com pontuacdo mais alta e 0s com pontuacdo mais

baixa. Os graficos também evidenciam que ha bastante espaco para melhorias em todos 0s

,
paises.
M Esforgos Nacionais W Edificios M Industria Transportes
Alemanha ! ! ) ! L !
Itlia | I ! b_ | | I
UE | | | !
China | — | | I
Franca l _— l l I
Japle | o | | |
Reino Unido l I l l l I
Espanhs | | | |
Canads | | | |
Australia l l l I
india | | | |
Coreiado Sul l l l l I
EUA | | | | |
Rilssin | | | | |
Brasi | | | | | |
Mésico | | | | | | |
t t t t t t t t t t
0% 10% 20% 30% 40% 50% 50% 70% 80% 50% 100%

Fonte: Young et al., 2014.

Grafico 1: Pontuacdo da Eficiéncia Energética por Setor para Paises Selecionados
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M Esforcos Nacionais M Edificios M Inddstria W Transportes

Alemanha
Italia

LLE.

China
Franca
Japdo

Reino Unido
Espanha
Canada
Australia
india

Coreia do 5ul
EUA.
Ri=sia

Brasil
Meéxico

70

Fonte: Young et al., 2014.

Gréfico 2: Pontuagdo Total da Eficiéncia Energética para Paises Selecionados

Em esforcos nacionais, os Estados Unidos apresentaram poucos indicadores com bom
desempenho. Seus programas de crédito fiscal e de empréstimo & eficiéncia energética
receberam pontuacdo maxima, porém os Estados Unidos sdo um dos dois Unicos paises
analisados que ndo possuem nenhum plano nacional de economia de energia e nenhum plano
nacional de reducéo dos gases de efeito estufa.

Os Estados Unidos tiveram melhor desempenho no setor de edificagcBes. A etiqueta
EnergyGuide e a etiqueta Energy Star dos Estados Unidos demonstram uma das melhores
praticas para o desenvolvimento voluntario de padrdes de eletrodomésticos e equipamentos.
Os Estados Unidos também receberam crédito por seus cddigos de obras em edificacbes
residenciais e comerciais, pois um grande nimero de estados possuem padrdes técnicos
rigorosos em vigor. No entanto, a intensidade energética de edificios residenciais e comerciais

nos Estados Unidos ainda é alta em comparagdo com outros paises.
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Em relacdo ao Brasil, Young et al. (2014) analisou que o foco na produgdo de energia
renovavel faz com que a eficiéncia energética seja pouco explorada.

O estudo destaca o Plano Nacional sobre Mudanga do Clima (PNMC) e a meta de
redugdo do consumo de energia elétrica em 10% até 2030, estabelecida pelo Plano Nacional
de Eficiéncia Energética (PNEf) do Brasil.

Apesar da baixa intensidade energética dos edificios residenciais e comerciais, o Brasil
apresenta uma das piores pontuacdes no setor de edificacdes. O Pais ndo tem cddigos de obras
obrigatorios para edificacbes residenciais ou comerciais, e os padrbes obrigatérios para
eletrodomésticos e equipamentos se restringem a poucos produtos.

Muitos paises, como a Austrdlia, a Franca e a Espanha, tém experimentado
significativas economias de energia por meio de politicas de eficiéncia energética em
edificagdes. Os Estados Unidos, por exemplo, tém economizado grandes montantes de
energia por meio de padrdes robustos para eletrodomésticos. Logo, o Brasil pode se beneficiar
de muitas experiéncias internacionais para melhorar a sua eficiéncia energética em
edificagoes.

O pior desempenho do Brasil foi no setor industrial, e o melhor, no setor de
transportes. Nos transportes, a economia de combustivel dos veiculos de passageiros é
bastante forte, e o nimero de milhas percorridas pelos veiculos por pessoa € moderado,
segundo a andlise de Young et al. (2014). Na industria, o Brasil poderia se beneficiar de
acordos voluntarios publico-privados para a eficiéncia energética e de requisitos para gerentes
de energia de fabrica ou auditorias energéticas periodicas. Além disso, no Brasil, menos que
1% da energia elétrica no setor industrial é gerada por usina de ciclo combinado. Alguns
paises europeus, principalmente a Italia, tém alcancado fortes economias de energia por meio
da geracdo de energia elétrica industrial a partir de calor e energia combinados (YOUNG et
al., 2014).

Embora as agéncias nacionais de energia da Unido Europeia (UE) sejam numerosas e
estreitamente coordenadas no seu conjunto, ao nivel da UE, os paises membros tiveram um
forte desempenho na pontuagdo geral das politicas para a eficiéncia energética.

A Alemanha tem exercido, a longo prazo, forte esforco para desenvolver e
implementar politicas de eficiéncia energética nos setores industrial e de edificagdes, com
altos niveis de implementacdo de tecnologias de economia de energia, a fim de crescer e

incubar novos negécios, além de oportunidades de mercado para as empresas existentes.
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O desempenho da China na pontuagdo é compativel com o seu padréo de definicéo de
metas ao nivel do governo central e delegacdo direta a instituicdes publicas, provincias ou
municipios para o cumprimento de metas.

A China estad demolindo rapidamente edificagdes mais antigas para dar lugar a novas e
mais eficientes edificagdes em suas cidades. Novos codigos de obras em edificagdes tém sido
altamente eficazes em reduzir o consumo de energia por metro quadrado na China.

A politica de eficiéncia energética da China é conduzida em nivel federal, por meio de
planos quinquenais, e realizada por cidades e municipios. Os padrdes de eficiéncia energética
das edificacfes da China exigem que os novos edificios sejam até 65% mais eficientes do que
as edificacOes da década de 1980. A China também tem mecanismos de enforcement que
incluem incentivos e penalidades para 0 ndo cumprimento (YOUNG et al., 2014).

As pontuagdes da India refletem seu estado atual como uma economia em
desenvolvimento ainda ndo convertida em escala de produgdo em massa como a China fez a
partir de 2000.

O baixo nivel de maturidade do mercado dos servicos de energia na India representa
0s pontos mais baixos na politica nacional de eficiéncia energética devido ao modesto
financiamento do Ministério de Energia e de Eficiéncia Energética (Ministry of Power’s
Bureau of Energy Efficiency — BEE), em contraposicdo com a sua grande massa populacional.

A eficiéncia operacional das usinas termelétricas na india é a mais baixa de todos os
paises analisados, em grande parte, devido a uma grande quantidade de usinas obsoletas.

N&o obstante, a india é o segundo pais mais forte em termos de eficiéncia energética
de transporte, perdendo apenas para a ltalia. A india tem um nimero muito menor de milhas
percorridas por passageiro do que qualquer outro pais analisado. Mesmo sem os padrdes de
economia de combustivel para veiculos de passageiros, a india ocupa a terceira posicio nesta
categoria, devido aos altos custos de combustivel. Mais de 65% das viagens de passageiros
feitos na india utilizam o transporte publico, com nivel moderado de investimento do governo
no transporte ferroviario em relacdo ao rodoviario (YOUNG et al., 2014).

O estudo do ACEEE é uma boa fonte de melhores préticas e de tendéncias de politicas
de eficiéncia energética em nivel mundial, e de como os paises industrializados estdo
posicionados globalmente nos principais setores de consumo e nos esfor¢os nacionais para a
eficiéncia energética.

Paises que utilizam a energia de forma mais eficiente usam menos recursos para

atingir 0s mesmos objetivos, reduzindo os custos, preservando recursos naturais valiosos, e
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ganhando vantagem competitiva sobre os paises nos quais os recursos sdo desperdicados e 0s

custos sdo mais elevados.

4.3 A GOVERNANCA DA EFICIENCIA ENERGETICA

Melhoria da eficiéncia energética € uma resposta critica as pressdes das mudancas
climéticas, do desenvolvimento econdmico e dos desafios da seguranca energética
enfrentados por muitos paises. No entanto, alcangar melhorias de eficiéncia energética exige
uma combinacdo de desenvolvimento de tecnologia, de mecanismos de mercado e de
enforcement, e de politicas governamentais que podem influenciar as agBes de milhdes de
consumidores de energia, desde as grandes inddstrias as familias individuais.

Governos, partes interessadas (do inglés, stakeholders) e o setor privado devem
trabalhar juntos, a fim de determinar a escala e o tempo de melhorias da eficiéncia energética
necessarias para o desenvolvimento econdmico sustentavel e seguro.

Ha muito pouca literatura sobre arranjos legais e institucionais necessarios para o
aumento de escala da eficiéncia energética.

A International Energy Agency (IEA), em seu estudo “Energy Efficiency
Governance”, compilou questdes importantes sobre a governanga da eficiéncia energética
(IEA, 2010, p. 14):

Energy efficiency governance is the combination of legislative frameworks and
funding mechanisms, institutional arrangements, and co-ordination mechanisms,

which work together to support the implementation of energy efficiency strategies,
policies and programmes.

Os trés pilares da estrutura de governanga e 0s 12 instrumentos de governanga

descritos conforme Figura 5 englobam algumas melhores préticas da eficiéncia energética.
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Fonte: IEA, 2010.

Figura 5: Aspectos-chave da Governanca da Eficiéncia Energética

Estabelecer estrutura significa conferir autoridade, construir consenso, atrair a atencéo
e fornecer recursos para implantacdo de politicas de eficiéncia energética, por meio de leis e
decretos, estratégias e planos de acdo, e mecanismos de financiamento. Em muitos paises, as
leis e decretos preveem outros instrumentos de governanga, como a implantagdo de agéncias,
e 0s mecanismos de financiamento e de coordenagéo.

Alguns paises usam a formulacdo de estratégia nacional ou o processo de

planejamento de ac¢Oes para envolver as partes interessadas, construir consenso e permitir que
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medidas de eficiéncia energética sejam tomadas. O processo de formulacdo de estratégia
pode, também, identificar a necessidade de novas leis e de novas instituicdes.

Adicionalmente, o acesso a fontes de financiamento adequadas, estaveis e dedicadas é
critico para o desenvolvimento das organizacBes de eficiéncia energética e para oS
profissionais responséveis pela implementacéo de politicas.

Os arranjos institucionais constituem o segundo pilar da governanga da eficiéncia
energética. Os autores consideram como institui¢des relacionadas a eficiéncia energética: as
agéncias operacionais, 0s recursos humanos e financeiros, as empresas de energia, a
cooperacdo publico-privada, os stakeholders, e a assisténcia internacional.

Muitos tipos de organizacdes podem ser agéncias de execucdo: ministérios de energia,
agéncias especializadas em energia limpa, empresas de energia, empresas privadas e estatais,
e organizagdes sem fins lucrativos. Existem vantagens e desvantagens de cada uma dessas
formas de organizacdo, e a escolha da agéncia de execugdo deve refletir o historico do
desenvolvimento, o contexto do pais, o alinhamento com o setor e os objetivos de eficiéncia
energética, e 0 mapa institucional existente.

Ao mesmo tempo, é importante ressaltar que as agéncias precisam de recursos
humanos e financeiros adequados para assumir a responsabilidade de implementacdo de
politicas de eficiéncia energética.

A cooperacdo entre o setor publico e privado apoia as estratégias de transformacéo de
mercado, ja que a nova demanda por produtos de maior eficiéncia precisa ser satisfeita por
novos produtos, desenvolvidos e manufaturados pelo setor privado.

A implementacdo de politicas de eficiéncia energética requer a cooperacdo de muitas
instituicbes e organizagbes. Envolver-se com essas partes interessadas, os stakeholders,
durante o desenvolvimento de politicas € uma importante forma de construir um consenso. A
contribuigdo do publico e o feedback dos stakeholders também sdo componentes essenciais do
processo de aprendizagem. Um amplo engajamento dos stakeholders ajuda a garantir que 0s
beneficios do desenvolvimento das politicas de eficiéncia energética venham da experiéncia
passada.

O desenvolvimento de assisténcia internacional tem sido importante no
estabelecimento de agéncias de execucdo de eficiéncia energética e na criacdo de outros
instrumentos de governanga em paises em desenvolvimento.

O terceiro pilar da governanca da eficiéncia energética, os mecanismos de

coordenagéo, incluem mecanismos de coordenagdo governamentais, metas e avaliagdo. A
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coordenagdo intragovernamental ajuda a evitar sobreposicbes e duplicagdo de
responsabilidades, e permite discusses sobre a melhor forma de se implementar politicas. A
coordenacdo entre niveis de governo — ou seja, intergovernamental — permite que 0s governos
nacionais deleguem responsabilidades de execucdo as autoridades locais.

As metas®* sdo mecanismos de coordenagio que ajudam a motivar os formuladores de
politicas, e a identificar o progresso da implementacdo e de ajustes de médio prazo nas
politicas. Da mesma forma, as metas podem proporcionar uma base concreta para o
desenvolvimento de programas plurianuais, mobilizando financiamentos e identificando
necessidades de pessoal nas instituicdes.

A avaliacdo® é critica para a boa governanca da eficiéncia energética, uma vez que
testa suposigdes de planejamento, monitora resultados globais, compara o desempenho de
programas, harmoniza os processos de implementacéo, e incorpora as licdes aprendidas em
politicas e programas futuros.

Logo, conforme conceito da IEA (2010), a governanca da eficiéncia energética
abrange a sua regulacéo e regulamentacdo, que podem estar amparadas em mecanismos de
enforcement mais ou menos intrusivos e em fatores indutores da inovagdo. A governanga da
eficiéncia energética trata, ainda, da elaboracdo de estratégias e planos de acdo, que,
usualmente, definem os seus programas. Os programas, por sua vez, possuem objetivos e
metas, cujos resultados devem ser avaliados, definindo as condigbes para a inovacgdo e o
enforcement da politica publica de eficiéncia energética, a fim de alcancar o objetivo final da
transformacao de mercado.

Sendo assim, visando alcangar o objetivo desta pesquisa, serdo analisados neste
Capitulo os instrumentos de governanga, associados aos seus trés pilares, que estdo atrelados a
mecanismos de enforcement e a fatores indutores da inovacdo, e que séo fundamentais para a
compreensdo do caso Brasil, sejam eles: i) a implementacdo de leis e decretos; ii) a
formulacdo de estratégias e de planos de acdo de eficiéncia energética; iii) o papel dos
diferentes tipos de agéncias de eficiéncia energética; iv) o papel das empresas de energia e; v)

as diferentes formas de coordenagéo governamental.

2 \/er também Capitulo 2, secéo 2.1.
% \er também Capitulo 2, secéo 2.1.
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4.3.1 Leis e Decretos de Eficiéncia Energética

A maioria das politicas e intervencbes para o aumento de escala da eficiéncia
energética podem ser divididas em dois tipos: incentivos ou mecanismos de mercado, e
mecanismos regulatérios ou compulsérios ou de enforcement, usualmente chamados,
respectivamente, de “carrots” e “sticks”.

Conforme Jannuzzi (2014), mecanismos de mercado englobam subsidios,
emprestimos, descontos, incentivos a novas empresas e agentes, novos modelos de negdcios,
compras publicas e editais, leildes, incentivos fiscais e impostos.

Estudos tém mostrado a necessidade de equilibrar esses dois mecanismos, de forma a
garantir que uma lei de eficiéncia energética permita ambos os tipos de politicas (IEA, 2010,
p. 47). No entanto, o equilibrio entre 0os mecanismos compulsérios e os de mercado variam de
acordo com o publico e o contexto politico em um determinado pais.

Alguns paises, como Austrélia, Nova Zelandia e Singapura, enfatizam os mecanismos
de mercado, de acordo com uma filosofia geral de livre mercado. Paises com maior tradigéo
de intervencdo do governo em mercados, como China, Japéo e Vietna, colocam maior énfase
na regulacéo.

A eficiéncia energética pode ser realizada por meio de mecanismos de mercado
competitivos que envolvem a inovagdo tecnoldgica, com o objetivo de criar ou incubar novas
industrias e servigos. Porém, o que se observa é que mais pesquisa e desenvolvimento (P&D)
s80 necessérios para dar suporte as agéncias governamentais, em grande parte, de nivel
centralizado, para desenvolver programas de eficiéncia energética (GUPTA & IVANOVA,
2009).

No entanto, h& tendéncia para uma maior regulacdo, em especial & luz da emergente
politica de mudancas climéticas e metas de mitigacdo dos efeitos dos gases de efeito estufa
(GEE).

As leis e decretos de eficiéncia energética, quando amparadas em mecanismos de
enforcement mais intrusivos, conferem maior robustez regulatdria para a politica de eficiéncia
energética, podendo servir a varios objetivos. Eles estabelecem objetivos globais de eficiéncia
energética de um governo, bem como as politicas e as estratégias para alcancar estes
objetivos. Muitas leis de eficiéncia energética fixam metas ou atividades a serem realizadas,
ao nivel do setor de consumo ou de uma indUstria especifica. Leis e decretos podem fornecer

a base legal para a promulgagdo de normas e regulamentos, incluindo codigos de obras em
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edificacOes, etiquetagem e selo de equipamentos de eficiéncia energética ou padrdes minimos
de eficiéncia energética (do inglés, minimum efficiency performance standards (MEPS)), e
atividades obrigatorias para os consumidores (por exemplo, auditorias ou investimentos).

Leis de eficiéncia energética também podem atribuir responsabilidade para o
desenvolvimento de regras ou para a implementagdo de programas, o que, em alguns casos,
envolve o estabelecimento de novas agéncias ou instituicbes. Algumas leis de eficiéncia
energética especificam, ainda, as necessidades de financiamento e pode até estabelecer o
mecanismo de financiamento para as atividades de eficiéncia energética (por exemplo, fundos
de eficiéncia energética).

Em muitos paises, leis e decretos de eficiéncia energética sdo essenciais para a
implementacdo de politicas e programas de eficiéncia energética. Grande parte dos
conhecidos e bem sucedidos programas de eficiéncia energética tm uma base legal solida
(LIMAYE, HEFFNER & SARKAR, 2008 apud IEA, 2010, p. 38).

No entanto, leis de eficiéncia energética podem demorar a serem desenvolvidas e
serem politicamente dificeis de aprovar. A fim de serem eficazes, essas leis precisam ser
cuidadosamente elaboradas e devem refletir o contexto do pais, especialmente em relagdo a

obstéculos para a ampliacédo da eficiéncia energetica.

4.3.2 Estratégias e Planos de Agao de Eficiéncia Energética

O processo de formulacéo de estratégias e planos de agdo é importante, uma vez que
facilita o engajamento das partes interessadas, a construgdo de consenso politico, o
levantamento da capacidade técnica e gerencial e a identificagdo das necessidades de
governanca da eficiéncia energética.

Uma estratégia de eficiéncia energética deve fornecer uma descricdo abrangente da
I6gica e da abordagem para o desenho e a implementacdo de politicas e programas de
eficiéncia energética. Em muitos casos, uma estratégia de eficiéncia energética é utilizada
para fornecer um panorama de como um pais pode cumprir metas ou objetivos especificos,
como a reducéo de gases de efeito estufa.

Muitos paises possuem planos de acéo de eficiéncia energética em vez de estratégias.
Um plano de ac&o é geralmente um documento programético, focado mais na implementacéo
de programas do que em estratégia geral. No entanto, um plano de a¢do completo deve ter

quase 0 mesmo conteudo de uma estratégia.
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Uma estratégia de eficiéncia energética deve ter as seguintes caracteristicas (IEA,

a) foco: de longo prazo e de alto nivel;

b) oportunidade: o tamanho e o escopo de potenciais melhorias de eficiéncia
energética e os seus beneficios devem estar claramente descritos;

c) integracdo de politicas: as relagOes entre a politica publica de eficiéncia energética e
outras politicas sociais, desenvolvimentistas e ambientais devem estar claras;

d) rigor: a estratégia deve ter uma base analitica firme; e

e) articulagdo de propositos, metas e objetivos: as estratégias devem articular a meta

do governo para a eficiéncia energética e a razdo para a acdo do governo.

J& um plano de agdo de eficiéncia energética deve ter a seguinte configuracdo (IEA,

a) delimitacdo dos escopo e dos resultados esperados: os planos de agdo devem
indicar onde as politicas de governo devem estar focadas e quais sdo os resultados
esperados;

b) atribuicdo de responsabilidade pela acdo: os planos de acdo devem atribuir
claramente a responsabilidade de sua execucdo, e identificar como e quais
implementadores serdo responsabilizados;

c) relacionamento de barreiras, politicas e resultados em uma estrutura logica: os
planos de agéo devem descrever as principais barreiras para o aumento da eficiéncia
energética, e justificar as politicas de intervengdo governamental para superar estas
barreiras;

d) identificacdo dos recursos necessarios para a acdo: planos de acéo devem identificar
as necessidades de recursos para o desenvolvimento e implementagdo de politicas
governamentais, bem como outros recursos necessarios para alcancar os resultados,
como investimento privado e apoio de doadores;

e) mecanismos para monitoramento de resultados: um plano de ac&o deve especificar
como as politicas serdo avaliadas e os resultados, monitorados, e quem 0s
supervisionarg; e

f) atualizacBes e revisdes: o plano de acdo deverd especificar os procedimentos

regulares de avaliagdo e 0s mecanismos para revisoes.
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Na Unido Europeia, os Planos Nacionais de Acdo para a Eficiéncia Energética (do
inglés, National Energy Efficiency Action Plans (NEEAPS)) sdo compulsérios para os paises
membros da Unido Europeia (UE), a fim de cumprir & Diretiva de Servigos de Energia da UE
(do inglés, Energy Services Directive (ESD)), que exige certas acOes de eficiéncia energética
no uso final e no gerenciamento da energia. A ESD exige que cada pais-membro da UE
descreva seus proprios planos para alcance das metas nacionais, com especial atencdo a
melhoria da eficiéncia energética do setor publico e a prestacdo de informagBes e de

consultoria aos usuérios finais (EC, 2011).

A successful Action Plan would place energy efficiency policy firmly within the
broader policy context, it would prioritise resource allocation across the entire
energy efficiency portfolio, it would ensure that synergies between policies are
captured and duplication avoided, and that clear responsibilities for implementation
is allocated. (ENERGY COMMUNITY, 2011, p.18)

A Estratégia Nacional do Crescimento Verde de Baixo Carbono da Coreia (do inglés,
Low Carbon Green Growth National Strategy), desenvolvido pelo Ministério da Economia do
Conhecimento (do inglés, Ministry of Knowledge Economy (MKE)), abrange agGes
relacionadas especificamente a eficiéncia energética, e possui trés objetivos principais: i) a
criagdo de uma sociedade verde que engloba a cultura da sustentabilidade; ii) a transi¢éo para
uma economia verde por meio da promog¢do de tecnologias e da indlstria verde; e iii)
estabelecer a marca “Coreia Verde”, situando a Coreia como um lider global na promoc&o do
crescimento verde. A estratégia estabelece uma meta de "30 por 30”, ou seja, a reducdo de
30% na intensidade de carbono face & sua projecdo de “business-as-usual” em 2030 (IEA,
2010).

A IEA (2010) sugere as seguintes orientacBes para estratégias e planos de acdo de

eficiéncia energética:

a) relacionar o desenvolvimento da estratégia com as leis: a incorporacdo da
estratégica ou planos de eficiéncia energética em regulamentaces aumenta as
chances de apoio politico a longo prazo;

b) equilibrar estratégias nacionais e setoriais: embora as abordagens estratégicas
setoriais sejam Uteis em sistemas federais, e metas especificas de programas sejam
essenciais em geral, as estratégias nacionais sdo importantes porque melhoram o

perfil da eficiéncia energética e podem direcionar mudangas estratégicas de
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politicas. No entanto, apesar de a estratégia nacional ser necesséria, ela ndo é
suficiente por si s6%;

c) reforcar as estratégias por meio de plano de agdes econdmico: qualquer estratégia
deve ser complementada por agdes para alcangar metas declaradas. Enquanto
estratégias tém uma visdo do todo, planos de acéo econdmicos as complementam
com um maior detalhamento de acOes especificas e de responsabilidades. Em paises
com governos federal ou supranacionais, os planos de agdo séo particularmente
eficazes quando desenvolvido em conjunto com jurisdi¢des subnacionais. Desta
forma, os planos de a¢des econdmicos tornam-se instrumentos praticos, orientando
a implementac&o da estratégia nacional ou supranacional®’;

d) adotar uma abordagem de aprendizagem: a efetividade de uma estratégia de longo
prazo pode ser melhorada pela adogdo de uma abordagem de aprendizagem
continua, em que o monitoramento e a avaliacdo dos resultados da eficiéncia
energética permitem o aumento de medidas bem-sucedidas e o redesenho de
medidas com resultados abaixo do esperado; e

e) estabelecer accountability?®: uma prestacdo de contas centralizada, ou seja, com
uma Unica agéncia de eficiéncia energética, garante que a gestéo, a coordenacéo e a
avaliacdo sejam mais f4ceis de se conduzir. Neste caso, um representante de alto
nivel, idealmente uma autoridade politica, como o Ministro ou Secretario de
Energia, deve ser responsabilizado pela estratégia de eficiéncia energética. Ja as
prestacOes de contas que envolvem muitas agéncias promovem o apoio politico e o
comprometimento de um numero maior de agéncias e tomadores de decisdo, e
aumenta a propriedade das metas estratégias de eficiéncia energética. Neste
modelo, o representante deve ser responsavel por funcdes de coordenagdo de

eficiéncia energética de autoridade transversal no governo;

% Nos Estados Unidos, por exemplo, miltiplas estratégias nacionais de eficiéncia energética foram
desenvolvidas cobrindo setores sobre os quais o governo federal tem relativamente pouca governanca, ja que 0s
estados da federacdo detém significativo o poder regulatorio sobre a eficiéncia energética. Dessa forma, cada
programa de eficiéncia energética dos Estados Unidos, como os padr6es minimos de eficiéncia energética para
equipamentos e eletrodomésticos, o programa de certificacdo de produtos ENERGY STAR e o Plano de Agdo
Nacional para a Eficiéncia Energética voltado para os prestadores de servicos de energia dos estados, inclui
estratégia, objetivos principais e um plano legislativo e regulatério.

2 Esse é 0 caso da Australia, Unido Europeia, india e Russia (IEA, 2010).

% Accountability é um termo da lingua inglesa, sem traduco exata para o portugués, que remete a obrigacéo de
membros de um 6rgdo administrativo ou representativo de prestar contas a instancias controladoras ou a seus
representados. Outro termo usado numa possivel versdo na lingua portuguesa é “responsabilizagéo”.
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De forma sistemética, os governos devem seguir a seguinte lista de verificacdo para o
desenvolvimento de uma estratégia de eficiéncia energética: i) ter visdo ampla e de longo
prazo, complementada por planos de acfes de prazo mais curto e mais programaticos; ii) ter
forte base analitica; iii) articular a sua finalidade com os seus objetivos e as suas metas, sendo
estas, quantitativas, e de longo e curto prazos; iv) identificar fatores internos e externos que
afetam 0 seu sucesso; V) ser abrangente e intersetorial; vi) assegurar a sua integragdo com
outras politicas; vii) identificar os recursos necessarios para transformar a estratégia em acéo;
viii) priorizar setores consumidores e medidas de politicas; ix) identificar acbes e
responsabilidades; x) fornecer os resultados de monitoramento, atualizagOes e revisoes; e Xi)
facilitar o engajamento das partes interessadas e construir consenso politico como um
processo fundamental do desenvolvimento da estratégia.

Ao inserir as estratégias ou os planos de acdo, com 0s seus respectivos objetivos,
metas e prazos, em leis e decretos, os implementadores da politica de eficiéncia energética
tornam os mecanismos de enforcement daqueles instrumentos mais intrusivos, com

penalidades legais.

4.3.3 Agéncias de Eficiéncia Energética

Muitos diferentes tipos de organizacgOes estdo envolvidos com a implementacéo de
politicas e programas de eficiéncia energética, como 0s ministérios de energia, especialistas
em energia limpa ou agéncias de eficiéncia energética, reguladores, empresas de energia,
centros de pesquisa, empresas privada e estatal, e organizagdes sem fins lucrativos.

Uma agéncia de eficiéncia energética pode ser definida como “a body with strong
technical skills, dedicated to implementing the national energy efficiency policy, as well as in
some cases the environmental policy” (WEC, 2008, p. 38).

Um estudo do Banco Mundial (LIMAYE, HEFFNER & SARKAR, 2008) identificou
uma crescente diversidade de organizagBes de eficiéncia energética, que vao desde
organizagOes puramente governamentais a empresas puramente privadas. O estudo mostra que
as agéncias de eficiéncia energética estabelecidas na década de 1990 tendem a ser organizadas
como departamentos especializados dentro de ministérios. As agéncias de eficiéncia
energética mais recentes, no entanto, tem uma variedade de formas organizacionais, incluindo
agéncias de energia limpa “autossuficiente” (do inglés, standalone), autoridades legais

independentes e parcerias publico-privadas.
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Segundo o estudo do Banco Mundial os departamentos de eficiéncia energética dentro
de ministérios de energia tendem a ter mais acesso aos formuladores de politicas e melhores
oportunidades de mobilizar o financiamento publico. Por outro lado, funcionarios do governo,
geralmente, tém remuneracéo inferior e enfrentam maiores dificuldades em tomar decisdes.
Em contraste, uma autoridade legal independente ou uma organizagdo ndo governamental
voltada para a eficiéncia energética pode contratar e manter uma equipe de alta qualidade
mais facilmente e ter maior flexibilidade na tomada de decisdes. No entanto, essas entidades
ndo governamentais podem ter que competir por financiamento publico e ter dificuldade de
acesso aos formuladores de politicas.

Limaye, Heffner e Sarkar (2008) listam as principais competéncias associadas com
agéncias de eficiéncia energética bem-sucedidas, que incluem: i) capacidade de trabalhar de
forma colaborativa; ii) capacidade de alavancar a participagdo do setor privado na
implementacdo da eficiéncia energética; iii) credibilidade com as partes interessadas; e iv)
recursos técnicos e administrativos adequados.

O estudo da IEA (2010) identificou, por meio de entrevistas, as habilidades criticas e
outros fatores necessarios para garantir uma organizacdo de eficiéncia energética eficaz. Um
conjunto de habilidades foi considerado critico, como o conhecimento técnico, o
conhecimento financeiro, a experiéncia no setor privado, o conhecimento regulatério e as

habilidades analiticas (Gréfico 3).
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Fonte: IEA, 2010.

Gréfico 3: Habilidades Essenciais para Organizag@es de Eficiéncia Energética

O trabalho da IEA (2010) construiu, por meio das entrevistas com especialistas de
diversos paises, uma coletanea de vantagens e desvantagens para cada tipo de organizacao de

eficiéncia energética, conforme Quadro 2.

Quadro 2: Vantagens e Desvantagens de Diferentes Tipos de OrganizacBes de Eficiéncia Energética

Tipo de Organizacdo

Vantagens

Desvantagens

Departamento dentro de agéncia
governamental de energia

Acesso ao financiamento e aos
tomadores de decisao;

Acesso a cooperagdo internacional
e a financiamento de doadores;
Influéncia  sobre  politica e
legislacéo;

Base solida em leis.

LimitacOes de salério e de pessoal;
Dificuldade na tomada de decisdes;
Compete pela atencéo dos
formuladores de politicas;
Rotatividade de funcionarios.

Agéncias governamentais
especializadas de eficiéncia
energética e de energia limpa

Credibilidade com
publicos;
Capacidade de se
foco;

Acesso a cooperagdo internacional
e a financiamento de doadores;
Muitas vezes tem base sélida em
lei;

Beneficios culturais de
organizagdo com um proposito.

outros 6rgaos

especializar e

uma

Limitacdes de salario e de pessoal;
Oposicdo  potencial de outros
lugares dentro do governo.
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Tipo de Organizagdo Vantagens Desvantagens
Ligacdo e credibilidade com o
setor privado;
Autoridade ou sociedade anénima Acesso a maltiplas fontes de Nao acessa diretamente

legal independente de eficiéncia
energética e de energia limpa

financiamento publicas e privadas;
Independéncia e autonomia;
Base sélida em lei;

Beneficios culturais de
organizagao com um propasito.

uma

financiamento de doadores.

Organizacdo estatal ou organizacdo
ndo governamental de eficiéncia
energética e de energia limpa

Independéncia e autonomia;
Acesso aos recursos do setor
privado, apoio e financiamento;
Beneficios culturais de uma
organizagao com um propasito.

Tem acesso apenas indireto aos
formuladores de politicas publicas;
Dificuldade com a coordenagdo
politica;

Pode néo
permanente.

ser um arranjo

Independéncia e autonomia;

Tem acesso apenas indireto aos
formuladores de politicas publicas;
Compete por recursos, incluindo

- . Credibilidade com as partes ; . P
Parceria publico-privada de . pessoal e financiamento publico;
ol o . interessadas e com 0s - )
eficiéncia energética e de energia - . Falta de autoridade;
. consumidores; e u
limpa . . Dificuldade com a coordenagdo
Beneficios culturais de uma politica;
organizagdo com um proposito. " .
Pode nd ser um arranjo
permanente.

Fonte: IEA, 2010.

Da andlise do Quadro 2, pode-se observar que a base legal confere vantagem
institucional para as agéncias de eficiéncia energética, especialmente se inclui provisdes para
o seu financiamento. Na criacdo de uma agéncia de eficiéncia energética com base legal, os
formuladores de politicas e os legisladores tém a oportunidade de alinhar a nova agéncia com
as estratégias e os planos de agdo, as instituicbes existentes, e os requisitos de fiscalizagéo e
de financiamento da eficiéncia energética. Esse processo inclui a selecdo do mais l6gico tipo
de organizacgdo para um determinado contexto do setor e do pais. Adicionalmente, como essas
agéncias nao podem ser facilmente extintas, pode ser mais facil atrair gestores e pessoal
qualificados.

Corroborando com essa analise, Meadowcroft et. al (2012) destacam que uma agéncia
criada por lei d& aos legisladores a oportunidade de promover a motivacdo adequada,
alinhando o seu mandato e suas funcdes com as barreiras de eficiéncia energética, bem como
com os objetivos nacionais, com 0s objetivos do setor, com as institui¢des existentes, e com
0s Grgdos de supervisdo.

Logo, é desejavel que a criagdo de agéncias de eficiéncia energética esteja vinculada a
mecanismos de enforcement mais intrusivos, com atribui¢Ges previstas em lei.

Contudo, ndo ha evidéncias de que qualquer tipo de organizagdo de eficiéncia

energética listada no Quadro 2 € melhor do que a outra. A escolha do tipo de organizagio
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deve refletir o desenvolvimento histérico do setor, o contexto do pais, o alinhamento com o
setor e 0s objetivos da eficiéncia energética, as instituicdes existentes, e muitos outros fatores.

Ha consenso, entretanto, que uma lideranca forte e uma boa cooperagdo externa,
incluindo a participagdo do setor privado, sdo importantes para qualquer organizagéo.
Profissionalismo, alta qualificacéo de pessoal, fortes incentivos para o pessoal e para a gestdo,
independéncia financeira, acesso a bancos de dados publicos e privados, e conhecimento
relativo ao uso da energia e oportunidades de eficiéncia em setores-chave séo atribuicdes

desejéveis para agéncias de eficiéncia energética.

4.3.4 O Papel das Empresas de Energia

Conforme IEA (2010), empresas de energia sdo organizagdes potenciais para a
implementacdo da eficiéncia energética. Muitos dos primeiros programas de eficiéncia
energética sancionados pelos governos foram implantados por empresas estatais ou
prestadores privados de servi¢os publicos, em paises como os Estados Unidos, a Austrdlia, o
Reino Unido, e o Canada. Antes da desregulamentacdo e privatizagdo do setor elétrico na
década de 1990, muitos prestadores de servi¢os de energia elétrica se responsabilizaram pela
eficiéncia energética e por outras atividades de "finalidade publica", contanto que pudessem
recuperar 0s custos do programa e ser compensados pelo governo ou reguladores por
quaisquer receitas néo recebidas.

No entanto, a separacéo funcional das empresas de energia elétrica, juntamente com a
introdugdo da competicdo no atacado e no varejo, alterou profundamente a estrutura de
incentivos para os reguladores, empresas de energia e consumidores.

Adicionalmente, o surgimento de uma inddstria de energia competitiva levantou
preocupacdes sobre o papel de empresas de energia como implementadores de eficiéncia
energética, incluindo (KING et al., 1996 apud IEA, 2010): i) a sobreposi¢do de interesses
comerciais e societérios; ii) os desincentivos competitivos para incorrer em custos, aumentar
0S pregos ou reduzir as vendas; e; iii) as dificuldades regulatérias no controle de
comportamento anticompetitivo em mercados competitivos.

Além disso, como empresas de energia dependem das vendas de energia ou do
crescimento da demanda para a sua rentabilidade, melhorias de eficiéncia energética podem

reduzir suas receitas. Essa dindmica pode existir caso medidas regulatérias ou mecanismos de
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mercado sejam estabelecidos para obrigar ou recompensar a participacdo da empresa de
energia (EPA, 2007c apud IEA, 2010).

Em alguns paises emergentes, que possuem limitada capacidade institucional, a
empresa de energia existente pode ser a Unica opgdo vidvel para a implementacdo de
programas de eficiéncia energética.

Nos Estados Unidos, muitos programas de eficiéncia energética sdo implementados
por empresas de energia, com o0s custos do programa sendo refletidos nas tarifas dos
consumidores. Esses programas de eficiéncia energética financiados pelos contribuintes séo
uma das vertentes da eficiéncia energética que mais crescem no mundo (IEA, 2010).

O Brasil € um exemplo onde a maior empresa de energia elétrica do pais, a Eletrobras,
tem uma longa histdria de envolvimento na implementacéo da eficiéncia energética, por meio
do Programa Nacional de Conservacéo de Energia Elétrica (Procel)®.

Os critérios para avaliar se uma empresa de energia € uma candidata viavel para a
implementacdo de programas de eficiéncia energética incluem (IEA, 2010): i) o desempenho
passado; ii) a disponibilidade e o interesse em eficiéncia energética; iii) os conflitos de
interesse; iv) a estrutura de incentivos para a gestdo e para o acionista; v) a compatibilidade
com as metas das politicas de eficiéncia energética; vi) a capacidade institucional; vii) a
credibilidade com as partes interessadas, os formuladores de politicas e os consumidores; e
viii) a dificuldade ou o custo potencial associado com a criacdo de condigbes favoraveis
necessarias.

O estudo da IEA (2010) conclui que os locais onde as empresas de energia tém
mantido um papel central na entrega da eficiéncia energética sdo aqueles em que: i) as partes
interessadas estéo satisfeitas com o desempenho passado da empresa de energia na entrega da
eficiéncia energética; ii) os gerentes seniores sdo vistos como engajados no desenvolvimento
de politicas de eficiéncia energética e apoiam 0s seus objetivos e; iii) as partes interessadas, 0s
formuladores de politicas e os consumidores ndo percebem conflitos de interesses.

Como implementadores de programas, as empresas de energia podem se utilizar de
mecanismos de mercado, porém os mecanismos de enforcement, notadamente 0s mais
intrusivos, sdo determinantes para que os resultados, objetivos e metas dos programas sejam

alcancados no prazo determinado.

% para mais detalhes, ver Capitulo 6.
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4.3.5 Coordenagéo Governamental

A necessidade de coordenacdo das atividades governamentais de eficiéncia energética
cresce & medida que mais paises desenvolvem e implementam politicas nacionais de
eficiéncia energética. Muitos paises ja tém politicas nacionais de eficiéncia energeética
abrangentes que cobrem diversos setores consumidores, e que exigem a implementacéo de
atividades por multiplos ministérios setoriais. Nos paises da Unido Europeia (UE), por
exemplo, as politicas nacionais de eficiéncia energética devem ser integradas no contexto
supranacional de suas Diretivas de Servicos de Energia, e implementadas em cooperagdo com
as entidades governamentais regionais e, até mesmo, municipais (IEA, 2010). A necessidade
de se coordenar as politicas de eficiéncia energética com outros contextos politicos nacionais
e internacionais — como as questdes das mudangas climéaticas e de seguranca energética —
adiciona ainda mais complexidade e introduz mais entidades governamentais.

Um pais com mdltiplas agéncias em nivel nacional envolvidas no tema de eficiéncia
energética, como energia, transportes e edificacbes, precisa de mais coordenagdo
intragovernamental do que um pais com responsabilidade centralizada, onde a elaboragéo de
politicas de eficiéncia energética e a sua implementagdo estdo concentradas sob uma Unica
organizagao.

A escolha de qual mecanismo de coordenagdo pode ser mais eficaz depende do grau
de concentragdo da responsabilidade de implementacdo da eficiéncia energética. Conforme
Figura 6, a necessidade de coordenacdo intragovernamental é reduzida em paises com uma
agéncia de eficiéncia energética centralizada, onde o desenvolvimento de politicas e as
responsabilidades de implementagdo estdo concentradas sob um Unico teto. Se a
responsabilidade é compartilnada entre algumas agéncias, um tipo formal do acordo
interagéncias pode ser necessario para orientar a coordenacdo. Para maltiplas agéncias que
compartilham a responsabilidade de implementacdo da politica de eficiéncia energética,
comités de coordenagdo podem ser (teis, pois fornecem mecanismos para a atribuicdo de

tarefas e 0 acompanhamento do progresso.
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Coordenagdo Coordenacio Acordos Comités de
Horizontal interna interagéncias coordenagdo

Uma Algumas Muitas

Numero de Institui¢des com Responsabilidadesem
Eficiéncia Energética

Fonte: Elaboracdo prépria, adaptado, IEA, 2010.

Figura 6: Mecanismos de Coordenacédo Intragovernamental

A coordenacdo intragovernamental também pode ser alcancada por meio da
concentracdo de responsabilidades de eficiéncia energética em um Unico 6rgdo do governo.
Muitos paises tém essa entidade de finalidade Gnica, como a Agéncia de Energia
Dinamarquesa (do inglés, Danish Energy Agency), a Agéncia de Eficiéncia Energética da
india (do inglés, India’s Bureau of Energy Efficiency) e a Empresa de Gerenciamento de
Energia da Coreia (do inglés, Korea’s Energy Management Company). A concentracdo da
responsabilidade da eficiéncia energética reduz a necessidade de coordenagao
intergovernamental, mas requer uma estrutura interna mais complexa se a politica de
eficiéncia energética abranger mdltiplos setores. Os riscos desta abordagem incluem
duplicacéo de competéncias e conflitos com as agéncias setoriais.

Quando duas ou trés instituicdes compartilnam responsabilidades na politica de
eficiéncia energética, uma abordagem de coordenacdo eficaz pode ser um memorando de
entendimentos (do inglés, memoranda of understanding MOUs) ou outros acordos
intergovernamentais bilaterais. Esses acordos especificam as responsabilidades, as metas, 0s
fluxos de recursos e, até mesmo, os procedimentos para resolucao de conflitos.

J& os comités de coordenacdo podem assumir varias formas. Um modelo tipico é em
dois niveis, com especialistas setoriais de eficiéncia energética organizados em grupos de
trabalho responsaveis por coordenar questdes técnicas e, a0 mesmo, estes especialistas
trabalham em conjunto com um ou mais comités de coordenacgdo de alto nivel, de preferéncia
em nivel ministerial.

Comités de coordenacgéo eficazes devem ter reunides regulares, ser representativos do
tipo de coordenagdo desejada, ter um secretariado para acompanhar agendas e decisdes, e se

reportarem a representantes politicos de alto poder decisério, de preferéncia, 0 ministro ou,
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até mesmo, o primeiro-ministro. As reunides de comités de nivel ministerial devem ser
regulares e presididas por lideres politicos seniores, a fim de ajudar na resolucdo de
problemas, como a insuficiéncia de recursos e as falhas de implementagé&o.

Alguns paises implementam uma combinagdo de comités (do inglés, committees),
conselhos consultivos (do inglés, councils) e conselhos (do inglés, boards). Por exemplo, com
relacdo a coordenacdo politica de alto nivel, o Canad4 possui o Conselho de Ministros de
Energia (do inglés, Council of Energy Ministers), que reune ministros de energia dos niveis
federal, estadual e municipal, para discutir questdes de interesse mutuo e proporcionar um
forum de possivel colaboracéo entre as jurisdicfes. O Conselho de Ministros de Energia é
apoiado, por sua vez, por uma rede de comités de governo setoriais e por grupos de trabalho.
Por exemplo, o Comité Permanente para a Eficiéncia Energética do Canada (Standing
Committee on Energy Efficiency) € um mecanismo-chave de coordenagdo para 0S governos
federal, estadual e municipal, bem como para a coordenagédo interestadual e intermunicipal.
Este comité é assistido por grupos de trabalho dedicados e focados nos setores de transporte,
inddstria, construcdo e equipamentos. Esses grupos de trabalho, por sua vez, sdo coordenados
por meio de um processo informal, visando a facilitar a coordenagéo vertical e horizontal da
eficiéncia energética do Canada.

Existem, ainda, os mecanismos pelos quais governos nacionais podem coordenar a
implementacdo da politica de eficiéncia energética com governos subnacionais. Os governos
federais podem usar esses mecanismos para influenciar e coordenar os resultados em estados
ou municipios que possuem consideravel autonomia. Um estado pode utilizar esse mecanismo
para implementar politicas nacionais em parceria com jurisdi¢des locais. Dependendo dos
niveis de governo envolvidos na implementacdo da politica de eficiéncia energética, podem
ser necessarios trés tipos mecanismos de coordenacdo governamental vertical, conforme

Figura 7: i) as parcerias; ii) 0s projetos demonstracdo; e iii) a abordagem programética.
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Coordenacao " = Programatico

Um Alguns Muitos

Niveisde Governo

Fonte: Elaboracdo propria, adaptado, IEA, 2010.

Figura 7: Mecanismos de Coordenacéo Intergovernamental

As cooperagdes por meio de parcerias entre 0 governo nacional e as jurisdicoes
subnacionais sdo um mecanismo de coordenagéo intergovernamental eficaz em estados com
ndmeros limitados e gerenciaveis de jurisdicdes subnacionais.

A coordenacdo intergovernamental pode, também, criar oportunidades para
demonstrar e refinar novas ideias de politicas e programas no nivel local, antes de sua
aplicacdo nacional. Os formuladores de politicas devem aproveitar os pontos fortes de cada
nivel de governo e coordenar, a fim de garantir que estas forgas sejam maximizadas para
implementar politicas de eficiéncia energética. Quando bem sucedida, as demonstraces
produzem evidéncias que apoiam novas politicas e novas abordagens de implementacéo.

Abordagens programaticas sdo mecanismos de coordenacdo vertical eficazes em
sistemas federais complexos, com mdaltiplos niveis de competéncia subnacional. Nesta
abordagem, o governo nacional assume a lideranga na orientagdo e na atribuicédo de tarefas,
oferecendo financiamento e assisténcia técnica para governos subnacionais.

Ambas as formas de coordenacdo governamental, intra e intergovernamental, criam
instrumentos formais ou informais e, até mesmo, 6rgdos para a coordenacdo interagéncias,
que funcionam como implementadores da politica de eficiéncia energética, cujos mecanismos
de enforcement devem balancear intervengdes mais e menos intrusivas, dependendo do
contexto institucional.

A coordenacdo intragovernamental é fundamental para se alcancar, de forma efetiva,
objetivos e metas da economia como um todo do pais. J& a coordenagdo intergovernamental
oferece aos governos nacionais um mecanismo de implementacdo adicional, podendo criar
oportunidades para demonstrar e refinar novas politicas e programas antes de sua aplicacao

generalizada.
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4.3.6 Avaliacdo da Governanca de Eficiéncia Energética

O estudo da International Energy Agency (IEA, 2010) conclui que h4, de uma forma
geral, um nivel relativamente baixo de compreensdo dos paises acerca dos elementos-chave
de uma estrutura de governanca da eficiéncia energeética.

Estruturas, arranjos institucionais e mecanismos de coordenagdo constituem oS
elementos fundamentais da boa governanga da eficiéncia energética. Cada um desses
elementos possuem subéreas especificas que explicam as melhores praticas de governanca da
eficiéncia energética. Uma importante subarea sdo os mecanismos de enforcement, mais
intrusivos ou menos intrusivos, presentes nas leis e decretos, nas estratégias e nos planos de
acédo, na forma de atuacdo das agéncias e das empresas de energia, € nos mecanismos de
coordenacéo intra e intergovernamental.

Sendo assim, apesar de ndo existir formula, uma boa governanca da eficiéncia
energética deve objetivar a (IEA, 2010):

a) conferir autoridade suficiente para implementar politicas e programas de eficiéncia

energética;

b) construir consenso politico sobre metas e estratégias de eficiéncia energética;

c) estabelecer parcerias efetivas para o desenvolvimento e a implementacdo de

politicas;

d) atribuir responsabilidades e criar prestacdo de contas (do inglés, accountability);

e) mobilizar recursos necessarios para a implementacdo da politica de eficiéncia

energética; e

f) estabelecer meios para supervisionar os resultados.

Esses objetivos podem ser alcancados por meio de instrumentos de governanca

alternativos, conforme Quadro 3.
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Objetivos da Governanca de Eficiéncia Energética
Atribui Estabelece
Instrumentos de Confere Constréi | Estabelece responsab!llda Mobiliza a
Governanga de . . des e cria supervisao
S . autoridade | consenso | parcerias ~ recursos
Eficiéncia Energética prestacao de de
contas resultados
Leis e decretos v v v v
Estratégias e planos de v v v v
acao
Mecanismos de v
financiamento
Implementando v v v
agéncias
Recursos v
Papelldas empresas v v v
energia
Engajamento dos v v v
stakeholders
Cooperagao dos
setores publico e 4 4 4 4
privado
Asswten_(:la v v v
internacional
Coordenagdo v v v
governamental
Metas 4 v v
Avaliacdo v v

Fonte: IEA, 2010.

O Quadro 3 demonstra, por exemplo, que se a promulgagdo de uma legislacdo de
eficiéncia energética for dificil em determinados contextos de paises, autoridade similar pode
ser conferida, por exemplo, por meio da elaboragdo de um plano de agdo de eficiéncia
energética, ou, até mesmo, por meio da coordenagdo intra ou intergovernamental. De forma
semelhante, caso a mobilizacdo do setor privado seja dificil em um determinado pais, existem
diversas outras alternativas visando a mobilizacdo de recursos, como as leis e decretos, 0
engajamento dos stakeholders e a assisténcia internacional.

Adicionalmente, um instrumento de governanga pode entregar diversos resultados. Por
exemplo, leis e decretos, estratégias e planos de ag¢do e cooperacgdo entre 0s setores publico e
privado tém a capacidade de entrega de maltiplos resultados de boa governanca.

Alternativamente, diferentes instrumentos de governanga podem ser interligados de
forma a multiplicarem a sua efetividade. Leis e decretos sdo o exemplo mais comum, pois
uma unica lei de eficiéncia energética pode estabelecer maltiplos instrumentos de governanca
inter-relacionados, como a criagdo de agéncias e suas responsabilidades, o desenvolvimento

de uma estratégia nacional de eficiéncia energética, e a garantia do engajamento de
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determinados stakeholders. Logo, uma Unica lei de eficiéncia energética pode estabelecer uma
rede que fortalece os mecanismos de enforcement de eficiéncia energética.

Sendo assim, a eficiéncia energética precisa de governanca amparada em mecanismos
de enforcement e na cooperagdo entre governos, stakeholders, consumidores e empresas de
energia, a fim de alcangar a escala e 0 tempo necessarios para garantir um processo perene de

inovagao, e buscar a transformagéo de mercado.

4.4 A TRANSFORMAGCAO DO MERCADO DE EFICIENCIA ENERGETICA

O termo "transformagdo de mercado™ (TM) foi criado em 1992 em um artigo
apresentado no ACEEE Summer Study on Energy Efficiency in Buildings (ECKMAN,
BENNER & GORDON, 1992) para descrever o progresso que aumenta substancialmente a
eficiéncia energética de todas as novas tecnologias de equipamentos, edifica¢des, veiculos e
outros, ao longo do tempo.

A inovacdo da economia da energia tem sido um dos principais focos da politica
energética, pelo menos, desde a crise do petroleo de 1973. Desde entdo, os esforgos para
garantir a adogéo de novas tecnologias tornaram-se cada vez mais sofisticados. A introdugdo
da expressdo “transformacéo de mercado” reflete a consciéncia da importancia dos mercados
como contexto para decisdes que afetam a adogéo da tecnologia.

Durante a década de 90, no entanto, o termo transformagdo do mercado ganhou um
significado mais técnico (BLUMSTEIN, GOLDSTONE & LUTZENHISER, 2000, p. 21): “a
policy objective of encouraging or inducing social, technological and economic change in the
direction of greater energy efficiency”.

A ideia de transformagéo de mercado tem sido tratada por estudos de alguns autores
nas Ultimas décadas, como o de Geller e Nadel (1994) e de Eto, Prahl e Schlegel (1996).

Para Geller e Nadel (1994, p. 302), “market transformation is a process whereby
energy-efficiency innovations are introduced into the marketplace and over time penetrate a

large portion of the eligible market”.
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J& para Eto, Prahl e Schlegel (1996, p. 10), transformacdo de mercado (TM) é a
“reduction in market barriers® resulting from a market intervention®!, as evidenced by a set
of market effects®?, that lasts after the intervention has been withdrawn, reduced, or
changed”.

Eto, Prahl e Schlegel (1996) defendem que as evidéncias de sucesso de uma
transformacdo de mercado estdo em que medida as barreiras de mercado tém sido reduzidas.
Se elas forem reduzidas ao ponto em que nenhuma intervengdo é necessaria, 0 mercado esta
totalmente transformado. O grau de sucesso deve ser estabelecido por uma revisdo do desenho
e da execucdo dos programas, e pelos efeitos de mercado atribuidos ao programa.

Sob a perspectiva do mercado, Blumstein, Goldstone & Lutzenhiser (2000, p. 03)
ponderam: “[...] since a market is, among other things, a set of choices, market
transformation means modifying the choices, and in this case, including new, energy efficient
options while excluding old, inefficient ones from the choice set”.

Grande parte das iniciativas de transformacéo de mercado bem sucedidas sdo esforgos
prolongados que envolvem diversas intervencdes em diferentes mercados e mdaltiplas
organizagdes, ao longo do tempo.

Uma iniciativa de transformacdo de mercado pode ter varias fases, muitos agentes
participando e uma grande variedade de atividades. Logo, a coordenacgdo entre 0s 0s agentes
relevantes € necessaria para garantir que a estratégias de transformacdo de mercado seja
efetiva e que os objetivos gerais sejam alcangados.

Geller e Nadel (1994) discutem os elementos das estratégias de transformacéo de
mercado, ressaltando que estas iniciativas podem se complementar, de forma planejada ou ao
acaso. Sdo elas: i) pesquisa e desenvolvimento (P&D); ii) projetos demonstracéo e testes de
campo; iii) incentivos para comercializagdo; iv) marketing e educagdo dos consumidores
(como, propaganda, exposi¢cOes do produto e materiais educativos); V) subvengdes,
emprestimos e taxas de incentivos, providos, geralmente, por agéncias de governo e

concessionarias de energia para encorajar consumidores a implementar medidas de eficiéncia

% Barreira de mercado (do inglés, market barrier) é “any characteristic of the market for an energy-related
product, service, or practice that helps to explain the gap between the actual level of investment in or practice of
energy efficiency and an increased level that would appear to be cost beneficial” (ETO, PRAHL & SCHLEGEL,
1996, p. 07).

®! Intervencéo de Mercado (do inglés, market intervention) é “a deliberate effort by government or utilities to
reduce market barriers and thereby change the level of investment in (or practice of) energy efficiency” (ETO,
PRAHL & SCHLEGEL, 1996, p. 08).

% Efeito de mercado (do inglés, market effect) é “a change in the structure of a market or the behavior of
participants in a market that is reflective of an increase in the adoption of energy-efficient products, services, or
practices and is causally related to market intervention(s)” (ETO, PRAHL & SCHLEGEL, 1996, p. 09).
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energética; vi) acordos voluntérios; vii) compras em massa, para encorajar a comercializacdo
e a difusdo precoce da tecnologia, por meio de Gnica compra ou compra coordenada por
multiplas partes; viii) codigo de obras em edificacGes; e ix) padrdes de eficiéncia energética.

Nadel et al. (2003) destacam que iniciativas voluntarias de transformagéo de mercado,
e codigos e padres compulsérios podem atingir melhores economias de energia juntos do
que sozinhos.

Adicionalmente, como o objetivo principal da transformagdo de mercado é mudar
mercados, a avaliacdo de iniciativas de transformacdo de mercados enfatiza progressos
alcancados em lidar com as barreiras de mercado e ndo medidas precisas de programas de
economia de energia.

Ao contrério das estratégias de eficiéncia energética tradicionais, que muitas vezes se
concentram na aquisicao e instalagcdo de produtos eficientes em pequena escala, o objetivo da
transformacgdo do mercado € a criacdo de novos padrdes de "business as usual” para todos 0s
agentes do mercado. Os programas de transformacéo do mercado agem nas ineficiéncias de
mercado por meio da remog&o de barreiras de quantidades ou de precos, ou da redugdo dos
custos de transacdo e de incertezas. As estratégias destes programas visam a economia de
energia de longo prazo e & mudanca nas préticas padrdes de negdcio.

Nadel et al. (2003, p. 01) discutem essas diferencas entre os esforgos de transformagao

de mercado e os tradicionais programas de gerenciamento pelo lado da demanda (GLD):

the primary difference is that the fundamental goal of market transformation is to
change markets and thereby save substantial amounts of energy in the long term.
[...] As a result of this market focus, market transformation activities are generally
devised in direct response to identified market barriers.

Blumstein, Goldstone & Lutzenhiser (2000) ressaltam a importancia de os beneficios
de um programa de transformacdo de mercado serem duradouros, ou seja, Nndo necessitarem
de intervencdo continua no mercado, e de o valor dos beneficios do programa exceder os seus
custos, alcancando o que os autores chamam de “melhoria sustentavel do custo-beneficio” (do
inglés, sustainable cost-beneficial improvement (SCBI)).

Geller e Nadel (1994) concluem que a analise de tendéncias de tecnologias de uso
final, durante 20 anos, demonstra que a transformagdo do mercado de eficiéncia energética é
possivel. Entretanto, a transformacdo de mercado é um processo lento, pois muitos anos sdo
necessarios para se mover de desenvolvimento de tecnologia e comercializacdo a

incorporagdo generalizada de novos produtos e penetracdo de mercados elegiveis.
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Adicionalmente, em funcdo de diversas barreiras que inibem a implantacdo de
medidas de eficiéncia energética rentdveis, a penetracdo de mercado geralmente ocorre
relativamente mais devagar sem uma intervengdo politica. Em outras palavras, sem essa
intervencdo, pode ser dificil alcancar generalizada e duradoura mudanga no fabricante, no
comerciante e no comportamento do consumidor.

Para que o processo de transformacéo de mercado seja bem sucedido, Geller e Nadel
(1994) aconselham que: i) as politicas e os programas tenham foco amplo e de longo prazo; ii)
as politicas e os programas sejam atualizados de forma sustentada e periddica; e iii) 0 governo
e as concessiondrias de energia olhem além de obter economias de energia “um kWh por vez”
para alcangar mudanga duradoura nos mercados de usos finais.

Isso significa que uma das grandes virtudes das estratégias de transformacdo de
mercado é que estas buscam atender as necessidades dos principais agentes envolvidos no
processo — governo, concessionarias, fabricantes, varejistas e consumidores — visando a
otimizar os esforcos comuns. Nesta “arena”, o governo tem papel central e catalisador na
estrutura e no desempenho do mercado em seu processo de transformacéo.

Significa também que a transformagdo de mercado depende de uma perspectiva de
longo prazo da inovagédo. Pretende-se que as inovagdes tornem-se perenes no horizonte de
longo prazo, independentemente de incentivos — financeiros ou ndo — que eventualmente
tenham sido concedidos nas fases iniciais de um programa de eficiéncia energética.

Sobre a dificuldade de se construir um programa de transformacdo de mercado,
Blumstein, Goldstone & Lutzenhiser (2000, p. 23) refletem:

Faced with a situation in which our experience with MT [market transformation] is
limited and our knowledge about the workings of markets for energy-using goods
and services is very incomplete, designing market transformation programs is very
challenging. Certainly we want our programs to be successful, but we also want to
be certain that our programs help us to learn from experience. Under these
circumstances it may seem paradoxical to suggest that MT programs ought to be
theory-based. Indeed, the current state of MT theory must be described as
rudimentary.

A transformacdo de mercado ndo € uma tarefa facil. Significa o reconhecimento de
que o mercado é regido por regras formais e informais — instituicbes — que medeiam 0s
interesses dos agentes econdmicos, e que quaisquer intervencdes no sentido da promogéo da

eficiéncia energética deverdo contemplar os interesses especificos dos agentes envolvidos.
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Como os politicos e os burocratas tém interesses diferentes do interesse publico, torna-
se necesséria a criacdo de uma estrutura de regras e instituicbes para que aqueles agentes
publicos alinhem seus objetivos as demandas sociais.

Como a interagdo dos agentes da regulagéo ocorre em um ambiente institucional com
informagdo assimétrica, é necesséria a regulacdo, por meio de mecanismos de comando e
controle, o enforcement.

Ao reconhecer que a inovagdo vem do conhecimento e do aprendizado, da interacéo
entre os agentes, da cooperacéo e do estabelecimento de consenso, e da formulacéo de politica
e programas com foco amplo e de longo prazo, que devem ser avaliados, a transformagéo do
mercado de eficiéncia energética depende de um sistema de inovacdo, amparado em

mecanismos que vao além daqueles de mercado, os mecanismos de enforcement.

4.5 MODELO TEORICO-ANALITICO DA EFICIENCIA ENERGETICA

A eficiéncia energeética € um tema transversal, com multiplas e complexas dimensdes,
razdo pela qual esta pesquisa buscou pardmetros tedricos econdmicos baseados no
neoinstitucionalismo, o Enforcement e o Sistema de Inovagdo, e em pesquisa empirica.

A partir da reflexdo tedrico-empirica da autora, € demonstrado, na Figura 8, a forma

como esses parametros estdo relacionados para a analise da eficiéncia energética.
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Fonte: Elaboragdo propria.
Figura 8: Modelo Tedrico-Analitico baseado em Conceitos Institucionalistas para a Analise da

Eficiéncia Energética

Brown e Mosey (2008) examinam trés drivers para as politicas publicas de eficiéncia
energéetica: i) a seguranca energética; ii) a protecdo ambiental; e iii) o desenvolvimento
econémico.

A seguranca energética, por meio da busca da reducdo da dependéncia de
combustiveis importados e do aumento da autossuficiéncia, sdo metas prioritarias para muitos
paises, visando ao crescimento da economia doméstica e a estabilidade dos precos da energia.

A protecdo ambiental tem sido um driver para politicas publicas de eficiéncia
energética, a partir, principalmente, da preocupacdo global com a mudanca climatica.
Formuladores de politicas tém interesse em proteger e melhorar a qualidade do ar local,
reduzindo a liberacéo de poluentes atmosféricos, como os gases de efeito estufa (GEE).

Alguns paises ja reconhecem as oportunidades dos beneficios macroeconémicos da
eficiéncia energética, conforme visto na secdo 4.1 deste Capitulo. Sendo assim, o
desenvolvimento econdmico tem sido um importante driver da eficiéncia energética,

principalmente nas economias desenvolvidas, que buscam formas alternativas de aumentar a
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sua competitividade industrial, a criagdo de empregos e a flexibilidade nos orgamentos de
seus governos, por meio do impacto positivo sobre as receitas do Estado.

Esses drivers tém motivado as politicas de eficiéncia energética ao redor do mundo,
em maior proporcdo nas economias desenvolvidas do em que nas economias em
desenvolvimento, conforme aponta o ranking dos esfor¢os nacionais para a eficiéncia
energética do ACEEE (YOUNG et al., 2004).

Em alguns paises, como o Brasil, ocorrem descontinuidades no processo de
desenvolvimento da politica publica de eficiéncia energética, questdo central desta Tese, que
serd demonstrada no sexto capitulo.

O problema de pesquisa levou a anélise dos componentes de uma politica de eficiéncia
energética, por meio da analise da governanga de eficiéncia energética, conforme estudo do
IEA (2010). Observou-se que cinco dos 12 instrumentos de governanga identificados pelo
estudo da IEA (2010) possuem mecanismos de enforcement que sdo objeto desta pesquisa: i)
as leis e os decretos; ii) as estratégias e os planos de acéo; iii) as agéncias; iv) as empresas de
energia; e v) a coordenacgdo governamental.

Conforme apresentado na se¢do 4.3 deste Capitulo, mecanismos de enforcement mais
intrusivos para esses aspectos da governanga da eficiéncia energética sdo recomendados pela
IEA (2010) para a maior efetividade da politica publica.

A politica publica de eficiéncia energética se desmembra em programas, pautados em
objetivos e metas, preferencialmente previstos em linhas gerais, na estratégia, e em maior
detalhe, em planos de agéo, cujas responsabilidades devem estar definidas institucionalmente,
para que o resultado de suas avaliagbes seja efetivo. Esses programas se utilizam de
mecanismos de enforcement, mais ou menos intrusivos, desde multas e penalidades a
conscientizacdo e educagdo, e de fatores indutores da inovagao para alcangar os objetivos da
politica publica. Em outras palavras, o resultado esperado de qualquer programa de eficiéncia
energética é o enforcement e a inovagdo, ou seja, de que forma ele é efetivo em “fazer valer
regras”, e a sua capacidade de gerar inovagéo, no longo prazo.

Essa interacdo de instituicbes na “arena” politica, com a lideranga do Estado, que
necessitam de mecanismos de enforcement mais intrusivos para gerar a inovagdo, leva na
direcdo da transformacdo de mercado, objetivo final da politica publica de eficiéncia
energética, conforme visto na se¢do 4.4 deste Capitulo.

Esse conjunto de fatores que interagem entre si, as institui¢des e suas bases técnica e

gerencial, as estratégias, os planos de acdo e o0s programas, e 0S seus instrumentos de
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governanca baseados em mecanismos de enforcement, assim como em fatores indutores da
inovagdo, objetivando uma boa politica publica de eficiéncia energética voltada para a
transformacdo de mercado, formam o Sistema de Inovagdo de eficiéncia energética de um
pais ou regido.

Este Capitulo apresentou a eficiéncia energética como uma politica pdblica fonte de
vantagem competitiva e indutora de mecanismos de mitigacdo das mudancas climaticas. Foi
introduzido um olhar para a governanca da eficiéncia energética, que pode explicar o porqué
alguns paises avancam rapidamente e apresentam desempenho superior do que outros nas
politicas de eficiéncia energética, conforme mostrado no estudo “International Energy
Efficiency Scorecard” do ACEEE.

Do estudo “Energy Efficiency Governance” da International Energy Agency, conclui-
se que, apesar de ndo haver um padrdo para a boa governanca da eficiéncia energética,
mecanismos de enforcement mais intrusivos sdo indicados para a operacionalizagdo efetiva
dos instrumentos de governanca analisados.

O objetivo de qualquer politica pablica de eficiéncia energética é a transformacédo de
mercado. Da analise de seu estado da arte, conclui-se que a transformacéo de mercado ainda é
um desafio para a maioria dos paises que buscam um processo de inovagao perene em seus
mercados. Tendo o governo como elemento central da formulagdo de politica e da regulacéo,
por meio do enforcement, os agentes devem otimizar esforgos comuns, criando novas regras e
novas formas de interacdo em um sistema que favorece o conhecimento, o aprendizado e a
inovagdo para transformar mercados. Esse elementos constituem o Quadro tedrico que sera

analisado ao longo desta pesquisa de Tese.
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5 ANALISE DA POLITICA PUBLICA DE EFICIENCIA ENERGETICA
DA CALIFORNIA

Este capitulo objetiva analisar a politica publica de eficiéncia energética do estado da
California, nos Estados Unidos, segundo as duas dimensdes centrais desta Tese, 0
Enforcement e o Sistema de Inovacao.

A secdo 5.1 objetiva compreender a evolucdo do setor energético na Califdrnia,
buscando relacioné-lo a evolugéo energética dos Estados Unidos, e apresentar os principais
indicadores energéticos que propiciam a anélise da politica publica de eficiéncia energética no
estado.

A secdo 5.2 analisa a evolucdo dos principais marcos regulatérios da politica de
eficiéncia energética na Califérnia, assim como visa a entender os seus principais fatores
motivadores e 0s seus desmembramentos histdricos, incluindo as politicas publicas no &mbito
federal.

A secdo 5.3 analisa a governanca da eficiéncia energética na California, seus
principais agentes e responsabilidades, e os seus instrumentos juridicos relacionados. S&o
analisados os principais instrumentos da governanga da eficiéncia energética, com destaque
para planos e programas que oferecem mecanismos de enforcement e fatores indutores da
inovagao.

A secdo 5.4 analisa os resultados da pesquisa de campo, realizada por meio de
questionrios e entrevistas com especialistas da eficiéncia energética na Califérnia, abordando
grande parte dos agentes selecionados nesta pesquisa. As entrevistas objetivaram coletar a
percepcdo dos agentes em relacdo aos mecanismos de enforcement, a inovacdo, a
transformacao de mercado, e ao Sistema de Inovagdo da eficiéncia energética no estado.

Por fim, na secdo 5.5, sdo analisados os principais mecanismos de enforcement e as
condicBes para a inovagdo do mercado de eficiéncia energética da California, e de que forma

estes instrumentos estéo relacionados com o conceito de Sistema de Inovacéo.
5.1 CARACTERIZACAO DO SETOR ENERGETICO

A andlise do setor energético dos Estados Unidos e da Califérnia sdo fundamentais
para se compreender a evolucdo das politicas publicas de eficiéncia energética no estado da

Califérnia, assim como os seus desafios.
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Nos altimos anos, a California vem tentando se adequar aos desafios da reducdo das
emissdes de gases de efeito estufa, por meio de metas agressivas para aumento da participacéo
da energia renovavel em sua matriz energética.

De acordo as projegdes do U.S. Energy Information Administration no Annual Energy
Outlook 2014 (AEQ2014), o estado da California liderard o crescimento da geracdo de
energia elétrica renovavel*® nos Estados Unidos, até 2040 (EIA, 2014).

As projegdes do EIA (2014) apontam ainda que a regido do Western Electricity
Coordinating Council California (CAMX) terd o maior crescimento e nivel absoluto de
geracdo renovavel ndo-hidrelétrica, apoiada no crescimento da energia solar, edlica e recursos
geotérmicos.

Porém esses desafios ndo sdo faceis de serem alcancados. O setor energético da
California, historicamente, é altamente dependente de fontes fdsseis, ndo renovaveis,
principalmente o petréleo e o gas natural.

As Tabelas 3 e 4 e os Gréficos 4 e 5 mostram a evolucéo historica da oferta interna de
energia (OIE) nos Estados Unidos e na Califérnia, bem como a proporcéo de renovaveis e ndo

renovaveis no periodo de 1970 a 2012.

¥ A geracdo energética renovéavel, avaliada isoladamente, ndo é considerada uma medida de eficiéncia
energética nesta Tese, apenas se estiver associada com a reducdo do consumo de energia, ainda que contribua
para a inovagéo do setor elétrico, e seja uma das grandes fontes de reducdo das emissoes de gases de efeito estufa
(GEE).



Tabela 3: Evolucdo da Oferta Interna de Energia nos Estados Unidos (em 103 tep)
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1970 1980 1990 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Energia Ndo Renovavel |1605.760 1.832.643 | 1.978.819 | 2.337.818 | 2.294.378 | 2.318.243 | 2.320.091 | 2.372.940 | 2.371.851 | 2.344.822 | 2.390.813 | 2.322.760 | 2.193.404 | 2.268.077 | 2.230.010 | 2.176.444
Petroleo e Derivados 744518 | 862.618 | 846.152 | 968.475 | 966.740 | 968.426 | 984.848 |1.023.734(1.027.247|1.019.377 | 1.017.808 | 960.895 | 915.987 | 915.987 | 915.987 | 915.987
Gas Natural 547.077 | 510.111 | 495.002 | 600.608 | 573.682 | 592.997 | 575.571 | 578.212 | 569.128 | 560.508 | 596.963 | 601.134 | 590.663 | 619.591 | 629.320 | 657.493
Carvao 309.414 | 389.917 | 483.398 | 569.342 | 552.465 | 552.377 | 562.994 | 566.570 | 574.874 | 566.066 | 573.737 | 564.533 | 496.651 | 525.279 | 495.911 | 438.331
Energia Renovavel 102.644 | 136.804 | 152.389 | 153.999 | 130.273 | 144.432 | 149.969 | 153.262 | 157.083 | 166.839 | 163.794 | 180.636 | 191.672 | 202.952 | 225.953 | 218.665
Hidraulica 66.417 | 73.140 | 76.828 | 70.895 | 56.538 | 67.815 | 70.426 | 67.802 | 68.167 | 72.355 | 61.696 | 63.329 | 67.306 | 64.021 | 78.252 | 66.294
Carvao Vegetal 36.088 | 62.335 | 69.025 | 75.866 | 66.211 | 68.055 | 70.750 | 75.814 | 78.267 | 81.536 | 86.917 | 96457 | 98.665 | 107.223 | 108.585 | 107.505
Outras Renovaveis 139 1.329 6.536 7.239 7.524 8.562 8.793 9.646 | 10.649 | 12.947 | 15.180 | 20.850 | 25.701 | 31.709 | 39.116 | 44.865
Total 1.708.403 | 1.969.447 | 2.131.208 | 2.491.818 | 2.424.652 | 2.462.676 | 2.470.061 | 2.526.202 | 2.528.934 | 2.511.661 | 2.554.607 | 2.503.396 | 2.385.076 | 2.471.029 | 2.455.963 | 2.395.109
Fonte: EIA, 2015a.
Tabela 4: Evolugdo da Oferta Interna de Energia na California (em 103 tep)
1970 1980 1990 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Energia N&o Renovavel | 125.541 | 150.053 | 170.791 | 181.173 | 185.221 | 184.819 | 179.777 | 189.093 | 185.530 | 186.778 | 191.305 | 187.679 | 179.585 | 177.533 | 174.228 | 172.373
Petroleo e Derivados 63.132 | 87.729 | 88.444 | 90.318 | 90.735 | 93.772 | 90.158 | 94.559 | 96.582 | 97.818 | 98.596 | 92.880 | 89.874 | 90.337 | 88.030 | 85.350
Gaés Natural 56.524 | 47.687 | 53.001 | 61.950 | 63.398 | 58.475 | 58.435 | 62.096 | 58.117 | 59.920 | 62.230 | 62.358 | 60.309 | 58.645 | 55.388 | 61.945
Outras Ndo Renovaveis 5.884 | 14.637 | 29.346 | 28.905 | 31.088 | 32.571 | 31.183 | 32.437 | 30.831 | 29.041 | 30.480 | 32.440 | 29.402 | 28.550 | 30.809 | 25.078
Energia Renovavel 13.164 | 14.928 | 16.973 | 18.708 | 15.519 | 17.268 | 19.388 | 19.396 | 20.676 | 22.668 | 17.886 | 17.229 | 18.420 | 20.585 | 23.629 | 20.319
Hidraulica 10.078 | 10.683 | 6.242 9.862 6.656 7.989 9.287 8.624 9.994 | 12.019 | 6.812 5.996 6.864 8.225 | 10.428 | 6.441
Carvéo Vegetal 2.947 2.916 5.614 4.139 4.139 4.324 5.190 5.760 5.686 5.526 5.669 5.784 5.966 6.535 6.651 6.574
Outras Renovaveis 139 1.329 5.118 4.707 4.724 4.954 4911 5.012 4.995 5.123 5.405 5.449 5.590 5.824 6.550 7.305
Total 138.705 | 164.981 | 187.764 | 199.881 | 200.740 | 202.086 | 199.165 | 208.489 | 206.206 | 209.447 | 209.191 | 204.908 | 198.005 | 198.118 | 197.857 | 192.693
Fonte: EIA, 2015a.
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Fonte: EIA, 2015a.

Gréfico 4: Evolucgdo da Oferta Interna de Energia nos Estados Unidos — 1970-2012
(em % do total da oferta interna de energia)
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Fonte: EIA, 2015a.

Gréfico 5: Evolugdo da Oferta Interna de Energia na California — 1970-2012
(em % do total da oferta interna de energia)
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Conforme séries historicas do U.S. Energy Information Administration (EIA) da
Tabela 3 e do Gréfico 4, historicamente, 90% da oferta interna de energia nos Estados Unidos
é abastecida por fonte ndo renovéavel, sendo que a proporcdo de petrdleo se mantem
aproximadamente constante em 40%, tendo elevado discretamente a participacdo de gas
natural na matriz energética nacional no periodo analisado.

De acordo com a Tabela 4 e o Gréfico 5, a Califérnia atingiu 192,7 Mtep em 2012, e
vem apresentando decrescimento desde 2008, com a crise. Em 2012, a energia total
demandada no estado da Califérnia foi 3% inferior a de 2011, e 8% inferior aquela obtida em
2007.

Por outro lado, apesar dos efeitos da crise financeira mundial de 2008, o PIB da
Califérnia avancou 4,7% de 2011 a 2012, e 9,1% de 2007 a 2012, apresentando recessdo de
3,6% apenas no ano de 2009 (DOF, 2015).

A oferta interna vem se mantendo quase linear na propor¢édo de seu perfil ndo
renovavel, com apenas uma pequena parcela renovével, 90% e 10%, respectivamente, em
todo o periodo analisado, de 1970 a 2012. Isso decorre principalmente da oferta de petréleo
(44%) e gas natural (32%). (Tabela 4, Gréfico 5).

A oferta interna de petroleo e derivados apresenta, aproximadamente, a mesma
proporcdo de 1970 a 2012. J& a demanda doméstica de gas natural apresentou um pequeno
decréscimo, de 41% da oferta interna em 1970 para 32%, em 2012. A oferta hidraulica
também reduziu de cerca de 7% em 1970 para um pouco mais de 3% em 2012. Observa-se
que houve investimentos em outras fontes renovaveis ao longo das Gltimas décadas, mas nao
suficientes para mudar o perfil da matriz energética do estado da California.

Como o foco desta pesquisa € a analise do setor elétrico, analisar-se-a a seguir a matriz

elétrica dos Estados Unidos e da California (Gréficos 6 e 7).
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Fonte: EIA, 2015a.

Gréfico 6: Evolugdo da Oferta Interna de Energia Elétrica nos Estados Unidos —
1970-2012 (em % do total da oferta interna de energia elétrica)

Os Estados Unidos concentram a sua geracao de energia elétrica em térmicas a carvao,
que representavam cerca de 41% de sua Oferta Interna de Energia Elétrica (OIEE) em 2012, e
cuja evolugdo vem decrescendo desde 2008, a partir da crise financeira mundial e a maior
preocupacdo do pais na diversificagdo de sua matriz elétrica.

Ao mesmo tempo, observa-se que a participacdo do gas natural na matriz elétrica dos
Estados Unidos vem aumentando no periodo pés-crise financeira, chegando a 24% em 2012.
Destaca-se, também o aumento da geracao edlica, cuja participagdo na matriz elétrica passou
de 0,8% em 2007 para 3,5% em 2012 (Gréfico 6).
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Fonte: EIA, 2015a.

Gréfico 7: Evolucéo da Oferta Interna de Energia Elétrica na Califérnia -
1970-2012 (em % do total da oferta interna de energia elétrica)

A Califérnia concentra historicamente a sua geracao de energia elétrica em térmicas a
gas natural, um combustivel fossil ndo renovavel que representava cerca de 52% da matriz
elétrica do estado em 2012. A geracdo nuclear e a geracdo hidraulica também sdo
representativas na matriz elétrica estadual, representando cerca de 12% e 15%,
respectivamente, em 2012.

Observa-se, pelo Gréafico 7, que houve brusca reducdo da dependéncia do petréleo
como combustivel para geracao elétrica, notadamente a partir da segunda crise energética de
1979.

O consumo de energia elétrica na Califérnia foi de 257.162 GWh em 2013, sendo 0s
setores comercial e residencial, historicamente, os grandes consumidores, com parcelas de
47% e 35% naquele ano. A evolucdo historica do consumo final de energia elétrica na

Califérnia é mostrada no Gréfico 8.
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Fonte: Elaboragdo propria, adaptado, EIA, 2015a.

Grafico 8: Evolugdo do Consumo Final de Energia Elétrica por Setor na Califérnia (GWh) — 1970-2013

Conforme analise do Gréfico 8, o consumo de energia elétrica na California
apresentou trajetoria de elevacdo de 1970 a 2013, porém em patamares cada vez mais
decrescentes, chegando a reduzir seu consumo total em 0,6% entre 2010 e 2013.

Com a crise elétrica de 2000 no estado, o consumo industrial decresceu 26% em 2013,
na comparacao dos patamares de 2001 (Grafico 8). A partir desse momento, o setor industrial,
fortemente dependente do insumo energético elétrico, passou a investir em plantas para sua
autoproducdo e em medidas de eficiéncia energética, para ndo estar mais tdo vulneravel a
novos blackouts (“apagdes”).

A Tabela 5 apresenta a evolucdo histérica, de 1970 a 2012, do consumo final de
energia e de energia elétrica nos Estados Unidos e na Califérnia, assim como o consumo per
capita e a intensidade energética nessas regides.

A Figura 9 mostra os gréaficos da evolucdo do consumo de energia e de energia elétrica
per capita, em tep/habitante, e da evolucdo da intensidade energética e elétrica, em
tep/milhdes de US$, nos Estados e na California, de 1970 a 2013.



Tabela 5: Evolugéo dos Principais Indicadores Energéticos nos Estados Unidos e na Califérnia (1970-2012)
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Estados Unidos Califérnia
Consumo per capita le PIB Consumo per capita le
Ano Consumo (10 tep) Populagéo P18 (milhGes (tep/habitante) (tep/milhdes US$) Consumo (10° tep) Populagio (milhdes (tep/habitante) (tep/milhdes US$)
(habitantes) uss) ! (habitantes) Usg)?

Eletricidade Energia Eletricidade | Energia | Eletricidade | Energia | Eletricidade | Energia Eletricidade | Energia | Eletricidade | Energia
1970 119.716 1.708403 | 203.302.031 1.075.900,00 0,589 8,403 1113 1.587,9 10.202 138.705 19.971.069 111.985,00 0,51 6,95 91,1 1.238,6
1971 126.358 1.744844 | 206.827.026 1.167.800,00 0,611 8,436 108,2 14941 10.820 144973 20.345.939 120.372,00 0,53 7,13 89,9 1.2044
1972 137.159 1.833578 | 209.283.905 1.282.400,00 0,655 8,761 107,0 14298 11.634 148.115 20.585.469 133.143,00 0,57 7,20 87,4 11125
1973 147.284 1.910503 | 211.357.481 1.428.500,00 0,697 9,039 1031 1.3374 12.042 152.536 20.868.728 147.231,00 0,58 7,31 81,8 1.036,0
1974 146.683 1864914 | 213.341.554 1.548.800,00 0,688 8,741 94,7 1.204,1 11.302 146.723 21.173.865 161.815,00 0,53 6,93 69,8 906,7
1975 150.223 1.815459 | 215.465.255 1.688.900,00 0,697 8,426 88,9 1.0749 12.762 152.188 21.537.849 178.394,00 0,59 7,07 71,5 853,1
1976 159.522 1.916.737 | 217.562.735 1.877.600,00 0,733 8,810 85,0 1.0208 13.415 156.059 21.935.909 197.347,00 0,61 7,11 68,0 790,8
1977 167.529 1.966.819 | 219.759.869 2.086.000,00 0,762 8,950 80,3 942,9 13.654 160.477 22.352.396 229.592,00 0,61 7,18 59,5 699,0
1978 173.510 2.018.102 | 222.095.080 2.356.600,00 0,781 9,087 73,6 856,4 13.985 163.285 22.835.958 262.803,00 0,61 7,15 53,2 621,3
1979 178.082 2.039.807 | 224.567.241 2.632.100,00 0,793 9,083 67,7 775,0 14.582 169.708 23.256.880 293.491,00 0,63 7,30 49,7 578,2
1980 180.090 1.969.446 | 226.545.805 2.862.500,00 0,795 8,693 62,9 688,0 14.408 164.981 23.667.902 327.958,00 0,61 6,97 43,9 503,1
1981 184.618 1.920.250 | 229.465.714 3.211.000,00 0,805 8,368 57,5 598,0 14.653 159.725 24.285.933 368.808,00 0,60 6,58 39,7 4331
1982 179.402 1.842499 | 231.664.458 3.345.000,00 0,774 7,953 53,6 550,8 14.260 153.264 24.820.009 393.788,00 0,57 6,18 36,2 389,2
1983 184.949 1.839.361 | 233.791.994 3.638.100,00 0,791 7,868 50,8 505,6 14.205 153.673 25.360.026 426.143,00 0,56 6,06 33,3 360,6
1984 196.543 1.931.077 | 235.824.902 4.040.700,00 0,833 8,189 48,6 4779 15.430 164.808 25.844.393 482.166,00 0,60 6,38 32,0 3418
1985 199.826 1.928.379 | 237.923.795 4.346.700,00 0,840 8,105 46,0 443,6 15.850 166.526 26.441.109 523.906,00 0,60 6,30 30,3 3179
1986 203.676 1.932.799 | 240.132.887 4.590.200,00 0,848 8,049 444 4211 15.943 163.994 27.102.237 563.082,00 0,59 6,05 28,3 291,2
1987 211.287 1.992474 | 242.288.918 4.870.200,00 0,872 8,224 43,4 409,1 16.578 175.022 27.777.158 615.359,00 0,60 6,30 26,9 2844
1988 221.674 2.087.168 | 244.498.982 5.252.600,00 0,907 8,537 42,2 397,4 17.252 180.201 28.464.249 671.575,00 0,61 6,33 25,7 268,3
1989 227.585 2138026 | 246.819.230 5.657.700,00 0,922 8,662 40,2 377,9 17.553 187.177 29.218.164 722.979,00 0,60 6,41 24,3 258,9
1990 233.238 2.131.209 | 248.709.873 5.979.600,00 0,938 8,569 39,0 356,4 18.151 187.764 29.760.021 773.460,00 0,61 6,31 23,5 2428
1991 237.490 2129414 | 252.153.092 6.174.000,00 0,942 8,445 38,5 3449 17.941 185.197 30.414.114 790.046,00 0,59 6,09 22,7 2344
1992 237.607 2.163.535 | 255.029.699 6.539.300,00 0,932 8,483 36,3 330,9 18.353 184.352 30.875.920 807.358,00 0,59 5,97 22,7 228,3
1993 246.041 2205472 | 257.782.608 6.878.700,00 0,954 8,556 35,8 320,6 18.100 180.543 31.147.208 826.447,00 0,58 5,80 21,9 218,5
1994 252.327 2247492 | 260.327.021 7.308.800,00 0,969 8,633 34,5 307,5 18.374 183.600 31.317.179 861.360,00 0,59 5,86 21,3 213,2
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Estados Unidos Califérnia
g . L Consumo per capita le g . PIB Consumo per capita le
Ano LD Populagio PIB (milhdes (tep/habitante) (tep/milhdes US$) RSO0 ] izl (milhdes (tep/habitante) (tep/milhdes US$)
(habitantes) uss) ! (habitantes) X
Us$)
Eletricidade Energia Eletricidade | Energia | Eletricidade | Energia | Eletricidade | Energia Eletricidade | Energia | Eletricidade | Energia

1995 259.096 2297281 | 262.803.276 7.664.100,00 0,986 8,741 33,8 299,7 18.281 184.159 31.493.525 911.577,00 0,58 5,85 20,1 202,0
1996 266.649 2372929 | 265.228.572 8.100.200,00 1,005 8,947 32,9 292,9 18.754 187.254 31.780.829 964.186,00 0,59 5,89 19,5 1942
1997 270.474 2.389.548 | 267.783.607 8.608.500,00 1,010 8,923 314 277,6 19.594 190.212 32.217.708 1.085.261,00 0,61 5,90 18,1 1753
1998 280.673 2.396.599 | 270.248.003 9.089.200,00 1,039 8,868 30,9 263,7 20.330 197.592 32.682.794 1.160.427,00 0,62 6,05 17,5 1703
1999 284.788 2436996 | 272.690.813 9.660.600,00 1,044 8,937 29,5 252,3 20.192 198.142 33.145.121 1.262.556,00 0,61 5,98 16,0 156,9
2000 294.189 2491818 | 282.171.957 | 10.284.800,00 1,043 8,831 28,6 2423 20.985 199.881 33.994.571 1.382.299,00 0,62 5,88 15,2 1446
2001 291.871 2424652 | 285.081.556 | 10.621.800,00 1,024 8,505 27,5 228,3 21.303 200.740 34.485.623 1.399.772,00 0,62 5,82 15,2 1434
2002 297.976 2462676 | 287.803.914 | 10.977.500,00 1,035 8,557 27,1 2243 20.225 202.087 34.876.194 1.450.452,00 0,58 5,79 13,9 1393
2003 300.413 2470061 | 290.326.418 | 11.510.700,00 1,035 8,508 26,1 2146 20.913 199.165 35.251.107 1.534.559,00 0,59 5,65 13,6 1298
2004 305.028 2526.202 | 293.045.739 | 12.274.900,00 1,041 8,621 24,8 205,8 21.670 208.489 35.558.419 1.642.982,00 0,61 5,86 13,2 126,9
2005 314.787 2528934 | 295.753.151 | 13.093.700,00 1,064 8,551 24,0 193,1 21.862 206.206 35.795.255 1.759.869,00 0,61 5,76 12,4 1172
2006 315.556 2511661 | 298.593.212 | 13.855.900,00 1,057 8,412 22,8 181,3 22.610 209.447 35.979.208 1.866.312,00 0,63 5,82 12,1 1122
2007 323.694 2554607 | 301.579.895 | 14.477.600,00 1,073 8,471 22,4 176,5 22.720 209.191 36.226.122 1.949.059,00 0,63 5,77 11,7 107,3
2008 320.977 2503396 | 304.374.846 | 14.718.600,00 1,055 8,225 21,8 170,1 23.057 204.908 36.580.371 1.978.113,00 0,63 5,60 11,7 103,6
2009 309.275 2.385.075 | 307.006.550 | 14.418.700,00 1,007 7,769 21,4 165,4 22.320 198.005 36.961.664 1.906.376,00 0,60 5,36 11,7 103,9
2010 322.828 2471029 | 309.326.225 | 14.964.400,00 1,044 7,988 21,6 165,1 22.230 198.118 37.334.410 1.953.411,00 0,60 5,31 11,4 1014
2011 322.429 2455963 | 311.587.816 | 15.517.900,00 1,035 7,882 20,8 158,3 22.523 197.857 37.683.933 2.030.468,00 0,60 5,25 111 974
2012 317.743 2395110 | 313.914.040 | 16.163.200,00 1,012 7,630 19,7 148,2 22.322 192.693 38.041.430 2.125.717,00 0,59 5,07 10,5 90,6

Fontes: Elaboragdo propria, adaptado de EIA, 2015a; DOF, 2015; BEA, 2015; Census, 2015a; Census, 2015b; Census, 2015c; Census, 2015d; Census, 2015e.

1 Em délares correntes.
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Figura 9: Evolugdo Gréfica dos Principais Indicadores Energéticos nos Estados Unidos e na Califérnia
(1970-2012)

A fim de se compreender o tamanho da economia e do setor energético da Califérnia,
objeto de analise desta Tese, observa-se, da analise da Tabela 5, que a economia desse estado
representa 13% e 12%, respectivamente, do PIB e da populacdo dos Estados Unidos®*
enquanto o seu consumo de eletricidade e o de energia correspondem, respectivamente, a 7%
e 8% do consumo nacional, em 2012.

O grafico comparativo entre 0 consumo per capita de energia elétrica nos Estados
Unidos e na Califérnia é conhecido como a “Curva de Rosenfeld” ou “Efeito Rosenfeld”,
que mostra o fato empirico de que, ap6s o primeiro choque do petréleo, em 1973, até 2012, o
consumo de eletricidade per capita na Califérnia tem sido quase constante, enquanto que o
dos Estados Unidos subiu cerca de 50%> (Tabela 5, Figura 9).

O mesmo efeito ndo é observado para o consumo de energia per capita, que apresenta,

aproximadamente, a mesma tendéncia decrescente nos Estados Unidos e na California, no

¥ Os Estados Unidos possuem 50 estados da federagéo e um distrito federal.

% 0 efeito foi descrito por Arthur H. Rosenfeld e é atribuido aos padres mais rigidos de eficiéncia energética
adotados pelo estado da Califérnia, em comparagdo com os dos Estados Unidos (ROSENFELD &
POSKANZER, 2009).

% A crise do petréleo de 1973 provocou grandes mudancas estruturais no setor energético dos Estados Unidos,
estimulando a Califérnia e, em seguida, outros estados a adotar padr8es de eficiéncia energética para edificios e
equipamentos.
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periodo analisado. 1sso mostra que a importancia do investimento em politicas publicas de
eficiéncia energética, notadamente no setor elétrico, j& que a eletricidade é um bem
intensivamente utilizado nos Estados Unidos e na Califérnia, apesar de, nesta Gltima regido,
em menor proporc¢éo do que naquela. Rosenfeld & Poskanzer (2009) acreditam que padrdes
de eficiéncia energética mais rigidos para eletrodomésticos poderiam garantir uma redugéo
mais drastica no consumo de energia elétrica dos Estados Unidos.

Por outro lado, a intensidade elétrica e a intensidade energética, nos Estados Unidos e
na Califérnia, apresentam trajetdrias similares de decrescimento no periodo analisado.

Depois de 1973, o consumo de energia cresceu muito mais lentamente do que o PIB, e
intensidade energética melhorou rapidamente, nos Estados Unidos e na Califérnia. Segundo
Rosenfeld (2011), em nivel nacional, os fatores que mais contribuiram para a queda da
intensidade energética foram o aumento do custo de energia e a implementacdo de normas no
setor de transportes, como o Corporate Average Fuel Economy (CAFE).

Logo, na Califérnia, o descrescimento da intensidade energética pode ser atribuido,
como observado para o consumo per capita, aos rigidos padrdes de eficiéncia energética de

equipamentos e edificacbes, mais elevados do que os estipulados em nivel federal.

5.2 EVOLUCAO HISTORICA DO MARCO REGULATORIO NA CALIFORNIA

A Califérnia foi escolhida como estudo comparativo ao caso brasileiro, pois o estado €
exemplo de lideranca de politica de eficiéncia energética nos Estados Unidos, que foi
impulsionada, apesar de em diferentes proporgdes, pelo driver de seguranca energética em
periodos semelhantes ao do Brasil, ap6s os choques do petroleo na década de 1970 e apés
crise elétrica nos anos 2000.

Adicionalmente, a Califérnia é um exemplo de regido que tem fortalecido a sua
politica publica de eficiéncia energética a partir da preocupacdo global das mudancas
climéticas, tendéncia que se observa, notadamente, nos paises desenvolvidos ao redor do
mundo.

O inicio da regulamentacdo da eficiéncia energética na Califérnia remonta as medidas
tomadas pelo governo federal dos Estados Unidos, em resposta & primeira crise do petroleo da
década de 1970.

A Energy Policy and Conservation Act (EPCA), de 1975, criou a Federal Energy

Administration (FEA) para desenvolver a eficiéncia energética e os planos de conservagéo de
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energia, padrdes de economia de combustivel para veiculos pessoais e da frota, o Corporate
Average Fuel Economy (CAFE)*, e padrdes de consumo de energia para 0s principais
eletrodomésticos. A EPCA, e a legislagdo sucessora, a National Energy Conservation Policy
Act (NECPA), de 1978, introduziram incentivos para a eficiéncia energética e para as energias
renovaveis, como garantias de empréstimos para medidas de eficiéncia energética em
edificacOes publicas e comerciais, e autorizou um programa de climatizacéo para residéncias
de baixa renda.

O Title 1 da Energy Policy Act (EPAct92) foi a primeira grande regulamentagéo de
eficiéncia energética desde 1978, e estimulou os estados da federagdo dos Estados Unidos a
adotarem as suas proprias metas de economia de energia de acordo com as diretrizes
federais. Os requisitos da EPAct92 variaram desde a criagdo de novos padrdes de eficiéncia
energética para residéncias e escritdrios, motores de veiculos, a metas mais amplas para novos
programas de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), com foco em combustiveis alternativos e
na melhoria do consumo de energia elétrica para edificacdes, iluminacdo e redes regionais de
energia elétrica.

Porém, apesar dos objetivos ambiciosos da EPAct92, faltaram mecanismos mais claros
para o governo federal controlar o cumprimento das metas, que foram amplamente ignorados
pela maioria dos estados. Ou seja, faltaram mecanismos de enforcement mais
intervencionistas por parte do governo federal. Isso ocorreu porque os sistemas dos servigos
publicos de alguns estados eram importadores liquidos de energia, enquanto que outros,
tinham grandes inddstrias de produgdo de carvdo, petrdleo e gés. Logo, alguns estados
tiveram oposi¢cdo bem organizada contra a implementagdo das diretrizes federais (ACEEE,
2015; GILBERT, 1991).

O financiamento federal e os investimentos em eficiéncia energética poderiam ser
usados pelas jurisdigces estaduais e locais, com a vantagem de se adaptar a implementacéo
das politicas para atender as necessidades estaduais e locais (cidade ou municipio). Por
exemplo, de acordo ASE (2013), governos municipais, como Austin, Texas e New York,
possuem metas, muitas vezes, mais restritas do que as metas dos estados em que estdo

localizados. Da mesma forma, a cidade de New York, comecou a obrigar medidas proprias

¥ O Corporate Average Fuel Economy (CAFE) foi promulgado pelo Congresso dos Estados Unidos pela
primeira vez em 1975, na sequéncia do primeiro choque do petrdleo, e objetiva reduzir o consumo de energia
pela melhoria da eficiéncia de combustiveis de carros e caminhdes leves produzidos para venda nos Estados
Unidos (NHTSA, 2015).
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para reducéo de seu consumo de energia e o disclosure de edificios nos limites da cidade, por
meio da utilizagdo dos sistemas de classificagéo e de certificacéo federais.

Brown e Mosey (2008) identificaram trés principais drivers da politica publica de
eficiéncia energética: i) seguranca energética; ii) desenvolvimento econdmico e; iii) protegéo
ambiental. Como a eficiéncia energética pode ser responsabilidade federal ou de jurisdi¢oes
subnacionais, baseado em sua analise, 0 Quadro 4 mostra de que forma esses trés drivers

motivam a politica publica de eficiéncia energética no &mbito federal, estadual e local.

Quadro 4: Drivers e Objetivos da Politica de Eficiéncia Energética nos Niveis de Governo

Jurisdicio Drivers Objetivos da Politica de Eficiéncia Energética
Sequranca Eneraética Reduzir a dependéncia energética do exterior;
gurang g Manter a confiabilidade da rede interestadual.
Desenvolvimento Econdmico Transformagdo de mercado;
Federal Assisténcia as familias de baixa renda.
Protecio Ambiental Proteger a satde publica;
¢ Reduzir as emissdes de gases de efeito estufa.
Sequranca Eneraética Balanca comercial interestadual;
gurang g Estabilidade de precos.
Transformagao de mercado;
Desenvolvimento Econdmico Energia confiavel para apoiar a indistria;
Estadual - . :
Reduzir as contas de energia dos consumidores.
Melhorar a qualidade do ar na regido (poluicdo
Protecdo Ambiental atmosférica);
Reduzir as emissdes de gases de efeito estufa.
Seguranca Energética Diversidade de combustivel (eletricidade e transporte).
Lgcal Desenvolvimento Econdmico Empregos de servigos locais;
(cidade ou Reduzir o tréfego.
municipio)
Protecdo Ambiental Melhorar a qualidade do ar local (poluigdo atmosférica).

Fonte: Elaboracdo propria, adaptado, Brown e Mosey, 2008.

Com a crise do petroleo de 1973, o esforco dos Estados Unidos em criar e passar a
EPCA em 1975 veio de um objetivo estratégico de alcancar a independéncia energética em 10
anos, em 1985 (ASE, 2013). Legislagdes subsequentes, como a National Energy and
Conservation and Policy Act (NEPCA) em 1978, e a Energy Policy Act (EPAct92, Titulo 1),
em 1992, ampliaram ainda mais o escopo da politica de eficiéncia energética para edificios,

residéncias, e para uma maior variedade de equipamentos eletrénicos e movidos a gas, assim
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como criou 0 Energy Star®®, o programa de etiquetagem da Environmental Protection Agency
(EPA).

As principais normas de eficiéncia energetica EPAct92 incluem padrdes de eficiéncia
energética de edificacdes™, padrdes de eficiéncia energética de equipamentos de energia
(incluindo padrdes de motor), avaliacbes de eficiéncia energética de edificagBes residenciais,
centros regionais de iluminagdo e de edificagOes, gestdo federal da energia, reforma
regulatéria das concessionarias de energia elétrica e de gas*®, plano de menor custo para
concessionarias federais de energia elétrica e P&D em eficiéncia energética, entre outros
(ACEEE, 2015).

A EPACct92 foi ampliada em 2005, como a Energy Policy Act Il (EPAct05), com
regras para procedimentos especificos de ensaios padronizados, e novamente em 2007, com a
Energy Independence and Security Act (EISA 2007).

Como a legislacdo da politica energética nos Estados Unidos evoluiu, a politica
publica de eficiéncia energética passou a ndo ser mais uma proposta isolada, mas sim, a estar
atreladas a planos mais amplos da politica energética, ou a pacotes de recuperacdo econémica,
como no caso da American Recovery and Reinvestment Act (ARRA) de 2009.

O Quadro 5 resume as principais regulamentagdes no ambito federal que envolvem a

politica pablica de eficiéncia energética, e o seu respectivo driver de politica.

% Energy Star é um programa voluntario da Agéncia de Protecdo Ambiental (EPA) dos Estados Unidos, que
ajuda as empresas e os individuos a economizar dinheiro e a proteger o clima, por meio da eficiéncia energética.
* Obriga os estados da federacdo a estabelecer padrdes de energia minimos para edificacdes comerciais e de
considerar os padrdes minimos residenciais com base em padrdes voluntérios.

“0 Obriga os estados a considerarem novas normas regulatérias que: i) exigiriam que os concessionérios de
servigos publicos realizassem o planejamento integrado de recursos; ii) permitiriam que os programas de
eficiéncia energética fossem, ao menos, tao rentaveis como novas opgoes de fornecimento; e iii) promoveriam a
melhoria da eficiéncia dos sistemas de abastecimento.
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(ARRA)Y

Marco Legal Ano Principais Acdes Driver
Energy Policy and Estabeleceu_ programa del conservagao de energia e
. metas de eficiéncia energética; Seguranga
Conservation Act 1975 ~ N . "
" Estabeleceu padres de eficiéncia de veiculos e Energética
(EPCA) eletrodomésticos.
National Energy Autorizou o U.S. Department of Energy (DOE) a
. . . ~ S Seguranca
Conservation Policy Act | 1978 | definir padrbes obrigatérios para treze produtos "
2 coni Energeética
(NECPA) domesticos.
National Appllancg Estabeleceu padrdes nacionais para | Desenvolvimento
Energy Conservation 1988 eletrodomésticos, e atualizagBes regulares até 2012 Econbmico
Act (NAECA)® ’ Goes reg :
Expandiu padrdes para incluir equipamentos
Energy Policy Act (I) 109 g:;pﬁg;liigs vgicurlfﬁsl'demlals adicionais, casas e Protecio
(EPACt92 Title 1)* > VRIS, . Ambiental
Proveu financiamento para novas tecnologias de
economia de energia.
Clean Air Act Section Langou o programa de_ethy(_etagem En(jrgy Star Protecédo
1992 | para computadores, dispositivos eletronicos e )
103(g) . Ambiental
equipamentos.
Atualizou procedimentos de teste para equipamentos
e iluminagéo;
Energy Policy Act (II) 2005 Proveu financiamento para nova economia de Seguranca
(EPACt05)* energia, por meio da iluminacdo, eficiéncia Energética
energética em edificagcbes e tecnologias de micro
cogeracao.
Expandiu padrbes para incluir equipamentos
Energy Independence ad|(:_|or_1a|s e atualizou pagroes eX|stent.e§;A .
: Instituiu novos padrbes de eficiéncia para Seguranga
and Security Act 2007 - . "
2 combustiveis de veiculos (CAFE); Energética
(EISA 2007) . ~ .
Instituiu novos padrdes de consumo de energia para
edificios federais e veiculos.
Proveu financiamento de eficiéncia energética para
. residéncias de baixa renda;
American Recovery and - . . - .
. Proveu financiamento para novos veiculos elétricos, | Desenvolvimento
Reinvestment Act 2009

baterias, smart grid, e tecnologias de energias
renovaveis.

Econdmico

Fonte: Elaboragdo propria.

O Quadro 5 mostra que a politica publica de eficiéncia energética nos Estados Unidos

esteve vinculada a diferentes drivers ao longo das Gltimas décadas, sendo a preocupacdo com

a seguranca energética um importante fator motivador na década de 1970 e de 2000,

41 public Law Number 94-163, assinada em lei pelo Presidente Gerald Ford em 22 de dezembro de 1975.

“2 public Law Number 95-619, assinada em lei pelo Presidente Jimmy Carter em 09 de novembro de 1978.

3 Public Law Number 100-12, assinada em lei pelo Presidente Ronald Reagan em 17 de marco de 1987.

“ public Law Number 102-486, assinada em lei pelo Presidente George H.W. Bush em 24 de outubro de 1992.
“ public Law Number 109-58, assinada em lei pelo Presidente George W. Bush em 08 de agosto de 2005.

“¢ pyblic Law Number 110-140, assinada em lei pelo Presidente George W. Bush em 19 de dezembro de 2007.
4" public Law Number 111-5, assinada em lei pelo Presidente Barack Obama em 17 de fevereiro de 20009.
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objetivando a reducdo da dependéncia externa de seu principal combustivel energético, o
petroleo.

A importacdo de petréleo pelos Estados Unidos atingiu picos em 1977 e 2005, apds 0s
efeitos do primeiro choque do petréleo de 1973 e durante a escalada de precos do petroleo na
década de 2000. Nesse mesmo periodo, os altos precos do petrdleo bruto importado pelos
Estados Unidos, associados aos altos volumes de importagdo, induziram aos principais

marcos regulatorios da eficiéncia energética nos Estados Unidos (Gréficos 9 e 10).
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Fonte: EIA, 2015b.
Grafico 9: ImportacGes Liquidas dos Estados Unidos de Petréleo Bruto e Derivados ( Mil Barris Por Dia ) —
1973-2013
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A questdo da protecdo ambiental aparece como driver secundario nos anos 2000,
sendo motivadora da politica de eficiéncia energética nos Estados Unidos quando os precos
do petroleo mantiveram-se em patamares historicos baixos. O driver do desenvolvimento
econdmico marcou a década de 1980 e ap0s a crise financeira mundial de 2008.

Embora o governo federal dos Estados Unidos tenha a autoridade de criar politicas
publicas que deveriam ser, em teoria, implementadas em nivel nacional, conforme analisam
Doris, Cochran e Vorum (2009), ndo existe uma instituicdo Unica para conduzir um plano de
eficiéncia energética de forma consistente em nivel nacional nos Estados Unidos.

A incerteza sobre o papel do governo nacional na implementacdo de programas de
eficiéncia energética existia no nivel superior do Poder Executivo, conforme discurso do
entdo Vice-Presidente Dick Cheney, em 2001: "Conservation may be a sign of personal
virtue, [...] but it is not a sufficient basis for a sound, comprehensive energy policy™*® (NEW
YORK TIMES, 2001).

Diante da pressdo do aumento dos precos do petroleo em meados dos anos 2000, o
governo federal aprovou uma importante legislacdo relacionada & eficiéncia energética, a
Energy Independence and Security Act (EISA 2007), que foi, como a resposta a crise do
petréleo da década de 1970, impulsionada pelas preocupagdes com a seguranca energetica.

Os mecanismos de enforcement mais eficazes e consistentes do governo federal para
aplicacdo de suas politicas publicas de eficiéncia energética sdo executados pela
Environmental Protection Agency (EPA), por meio de uma lei anterior as crises de energia: o
Clean Air Act de 1963, e suas extensdes e alteragdes de 1970%°, 1977°! e 1990°2. Essas sio
as principais leis norte-americanas destinadas a controlar a poluigdo do ar, a chuva 4cida, e a
destruicdo da camada de 0zdnio. Os mecanismos de enforcement relacionados a Clean Air Act
sdo intervencionistas, como multas e penalidades criminais.

O escopo da regulamentagdo da EPA se expandiu para incluir veiculos, bem como
eletrodomésticos e eletronicos por meio do programa de etiquetagem Energy Star. O Energy
Star foi estabelecido pela EPA em 1992, sob a Segdo 103 (g) da Clean Air Act, primeiro como
um programa de etiquetagem de componentes de computador aumentando o seu escopo nas

ultimas décadas, sendo uma marca internacional de testes e de certificacdo de dispositivos de

“ «p Blinkered Energy Strategy” New York Times Editorial, 06 de maio de 2001. Citado também em diversas
outras fontes.

4 pyublic Law Number 88-206, assinada pelo Presidente Lyndon B. Johnson, em 17 de dezembro de 1963.

% public Law Number 91-604.

5t pyblic Law Number 95-95.

52 public Law Number 101-549.
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consumo eficientes, abrangendo mais de 4,8 bilhdes de produtos com reducéo de gases de
efeito estufa de 2.198 trilhGes de toneladas equivalentes de CO, (ENERGY STAR, 2015).

A EPA’s Clean Air Act, por meio da Clean Power Plan Proposed Rule, de
02/06/2014%, uma proposta de extensio da Segdo 111(d) desta Lei, pode vir a se tornar um
importante mecanismo de enforcement de politicas publicas de eficiéncia energética em nivel
nacional nos Estados Unidos (KONSCHNIK & PESKOE, 2014a). Novas e amplas
interpretacdes sobre essa Lei, sob a Sec¢éo 111 (d), estenderia a classificagdo das emissdes de
GEE como uma polui¢do do ar que pode comprometer a saude publica e o bem-estar, e
manteria oficialmente esta questdo sob a jurisdicao federal®.

De acordo com Konschnik e Peskoe (2014b), essa extenséo da se¢do 111 (d) incluiria
usinas de geracdo de energia elétrica, novas e existentes, trazendo muito do escopo dos
programas de eficiéncia energética da deécada de 1970 sob a jurisdicdo de uma Unica
instituicdo nacional. 1sso tem levado a alguns estados, com grande inddstria de mineragdo de
carvdo, como o West Virginia, a entrarem com processos contra a emenda de Lei (DEP,
2015).

O Annual Energy Outlook 2014 (AEO2014), elaborado pelo U.S. Energy Information
Administration (EIA), apresenta projecOes anuais de longo prazo de oferta, demanda e precos
de energia, com foco nos Estados Unidos, até 2040.

As principais projegdes apontadas pelo AEO2014 s&o, em grande parte, decorrentes de
melhorias projetadas na eficiéncia energética do Pais, tais como (EIA, 2014):

e crescimento da producéo nacional de gés natural e petrdleo continua a prevalecer

no setor energético dos Estados Unidos;

e tendéncia de aumento da producgdo industrial nos proximos 10 a 15 anos, em

funcdo da vantagem competitiva dos baixos precos do gas natural;

o melhoria na eficiéncia de veiculos leves (do inglés, light duty vehicle — LDV),

levando a uma queda acentuada no consumo de energia;

e aumento do uso do géas natural para a geracdo e o transporte de energia elétrica; e

e melhoria da eficiéncia do uso de energia nos setores residencial e de transporte e a

menor utilizacdo de combustiveis mais carbono-intensivos, como o carvao, para a

3 Em 02 de junho de 2014, a Agéncia de Protecdo Ambiental dos Estados Unidos (U.S. EPA) propds metas e
diretrizes para redugdo das emissdes de gases de efeito estufa a partir de unidades de geracéo de energia elétrica
existentes movidas a combustiveis fosseis, para os estados da federagdo, por meio do desenvolvimento de planos
&EPA, 2014).

Asecdo 111, 42 U.S.C. §7411, da Clean Air Act exige que a EPA desenvolva regulamentaces para categorias
de fontes que causam ou contribuem significativamente para a poluicdo do ar, que podem comprometer a sadde
publica ou o0 bem-estar (EPA, 2015).
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geracao de energia elétrica, a fim de reduzir as emissdes de CO, relacionadas com

a energia.

Embora as primeiras acdes no ambito do governo federal tenham incluido estruturas
de incentivos as politicas publicas de eficiéncia energética nos niveis estaduais, locais e
individuais, abordando temas de eficiéncia de usinas a equipamentos eletrénicos de consumo,
as novas legislagdes federais resultaram em cumprimentos esporddicos ou inconsistentes no
ambito estadual.

A competéncia definida pela Constituicdo dos Estados Unidos impde, ao governo
federal, limitacOes de atuacdo e de mecanismos de enforcement mais intrusivos nos niveis
estaduais e municipais. O desenvolvimento de mecanismos de enforcement para o
cumprimento de leis federais de maneira uniforme em todos os estados da federagéo,
dependeria de um amplo debate e consenso entre os estados, o que demandaria muito tempo.

Nesse meio tempo, os estados vem assumindo a responsabilidade de conduzir os
progressos na legislagdo nacional de eficiéncia energética.

A Califérnia foi um dos estados que seguiu as diretrizes federais de politicas publicas
de eficiéncia energética, mas além disso, formaram suas proprias metas estratégicas, em parte
para lidar com o impacto econdmico o primeiro choque do petrdleo de 1973, mas também
para responder & preocupacdo social sobre os danos de sua dependéncia de combustiveis
fosseis. Nas palavras de Rosenfeld (2011, p. 17), "the goal was simply to reduce the expense,
pollution, and political turmoil resulting from over-dependence on generating energy from
fossil fuels”.

Durante a crise de petrdleo de 1973, em resposta aos altos precos da energia, 0S
prestadores de servigos publicos da Califérnia planejavam construir usinas nucleares
adicionais ao longo da costa do Pacifico. A oposigdo popular as novas usinas nucleares levou
a uma nova regulamentacdo sobre a construcdo de novas usinas, bem como uma nova
abordagem de gestdo para responder a crise energética.

Em 1974, o governo da Califérnia aprovou a Warren-Alquist State Energy Resources

Conservation and Development Act®

(também chamada de “Warren-Alquist Act”), que criou
a California Energy Commission (CEC). A CEC tem autoridade amplas sobre as metas de

politica de energia do estado da Califérnia, e difere da California Public Utilities Commission

%1974 Assembly Bill 1575, assinada como lei estadual, em 21 de maio de 1974.
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(CPUC)*®, de quem é responsabilidade a interpretagio e a aplicagdo de regulagdes que afetam
prestadores privados de servicos de energia elétrica, gas natural, telecomunicacfes, agua,
ferrovias, trnsito ferroviario e empresas de transporte de passageiros.

A CEC foi criada, primeiramente, para fazer cumprir os codigos de construcdo de
usinas de energia, mas depois tornou-se o principal 6rgdo de regulacéo para que o estado da
Califérnia cumpra as diretrizes federais, comegando com o ECPA em 1975.

A CEC tem autoridade final sobre determinadas se¢Bes das leis e cddigos
estaduais. As mais significativas regulamentacdes, no que diz respeito a eficiéncia energética,
sob o controle da CEC sdo "titles" do California Code of Regulations, em particular, o
California Title 20°’, que regula os prestadores publicos de servigos e assuntos relacionados a
energia, e o Title 24°%, que regula o Cédigo de Obras em Edificacdes da Califérnia (do inglés,
California Building Standards Code).

A CEC e a CPUC sdo responsaveis por estruturar os incentivos financeiros de
politicas publicas de eficiéncia para empresas de servigos publicos que operam no estado.

O exemplo mais significativo desses incentivos financeiros teve inicio em 1982,
quando os defensores da eficiéncia energética no estado e prestadores de servicos lideraram
esforgos para desconectar os incentivos financeiros dos prestadores de servigos do consumo, e
vinculd-los ao investimento em eficiéncia energética, o que se tornou conhecido como
"desacoplamento” (do inglés, “decoupling”). O decoupling prové o incentivo de mercado para
as concessionarias projetarem e implementarem programas de eficiéncia energética com
maior disponibilidade de recursos, que vem resultando em amplos ganhos de eficiéncia, e
contribuindo para a estabilizagéo da intensidade do consumo no estado (ROSENFELD, 2003
apud DORIS, COCHRAN & VORUM, 2009; RISSER, 2006).

Em 23 de setembro de 1996, logo apds a desregulamentacdo das concessionarias de
servicos publicos na Califérnia (CEC, 1998), a Assembly Bill n° 1890 (AB 1890)
regulamentou a Electric Utility Industry Restructuring Act, que introduziu a Public Goods
Surcharge (PGC)*®°, uma sobretaxa para os consumidores que ajudou a financiar os programas
de eficiéncia energética dos prestadores privados de servigo de utilidade publica (do inglés,

investor-owned utilities — I0Us).

% CPUC foi criada em 1911 como Railroad Commission, e seu nome mudou para California Public Utilities
Commission em 1946 (CPUC, 2015a).

% Ultima versdo estabelecida pela CEC-140-2014-002 (CEC, 2015a).

%8 Ultima versdo estabelecida pela CEC-400-2012-004 (CEC, 2015b).

% As IOUs investiam, no minimo, 2,85% de suas receitas de vendas, por meio de sobretaxa cobrada de seus
consumidores (CMUA, 2014, p. 14).
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5.2.1 A Crise Elétrica e a Eficiéncia Energética na Califérnia

Em 2000, a California passou por uma grande crise elétrica, o que levou o estado, a
partir de entdo, a investir em novas regras para a conducédo da politica publica de eficiéncia
energeética.

Durante o periodo de aproximadamente um ano, de maio de 2000 a junho de 2001,
manipulagcdes do mercado elevaram os pregos do gas natural das usinas de energia do estado,
a0 mesmo tempo em que 0s pregos maximos ja tinham sido instituidos pelo governo estadual,
inviabilizando economicamente a producéo de energia elétrica.

As medidas de emergéncia adotadas pelo governo estadual e pela CPUC ndo foram
suficientes para evitar a escassez de energia e os “apagdes” (blackouts), bem como os
prejuizos financeiros das 10Us do estado. Como resultado, a maior concessionaria de servico
publico do estado, a Pacific Gas and Electric Company (PG&E), pediu faléncia (LAZARUS,
2001), e a indignagdo publica com a crise levou os eleitores a pedirem uma elei¢do especial
para remover o governador Gray Davis do cargo.

Apos a crise elétrica, o governo estadual promulgou o Energy Action Plan of 2003,
coordenado pela CEC, que listou “a conservagdo de energia otimizada e a eficiéncia dos
recursos” como a primeira dentre seis agdes, visando ao aumento do financiamento dos
programas de eficiéncia energética (CEC, 2003) e levando & California Green Building
Initiative®, que exigiu que agéncias e departamentos do estado reduzissem o seu consumo de
energia em 20% dos niveis de 2003, até o ano de 2015 (CALIFORNIA, 2015a).

Desde 2005, a politica energética da California tem reconhecido a seguinte "ordem de
carregamento”, como a sequéncia preferencial para atender & demanda de energia elétrica:
primeiro, eficiéncia energética e gerenciamento da demanda, recursos renovaveis em segundo
lugar, e em terceiro, usinas limpas e eficientes movidas a gas natural (CALIFORNIA, 2015c).

Além disso, sob o Renewables Portfolio Standard (RPS)®, estabelecido em 2002, a
meta da California foi a de aumentar a quantidade de eletricidade gerada a partir de fontes de
energia renovaveis para 20% até 2010. A atualizagdo da legislagdo de 2011 empurra essa meta
para 33% em 2020 (CPUC, 2015b).

Executive Order S-20-04, pelo Governador Arnold Schwarzenegger.

61 Na Califérnia, sob a gestdo da CPUC, o Renewables Portfolio Standard foi estabelecido em 2002 por meio do
Senate Bill 1078, acelerado em 2006 por meio do Senate Bill 107, e expandido em 2011, por meio do Senate Bill
2 (CPUC, 2015h).
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As iniciativas da California para a reducdo dos gases de efeito estufa sdo muito
anteriores a proposta do governo federal dos Estados Unidos, a EPA Secéo 111 (d).

O California Air Resources Board (CARB), instituicdo estadual responsdvel pelo
controle da poluigdo do ar e pela prote¢cdo ao meio ambiente, classificou formalmente, desde
2006, as emissdes de gases de efeito estufa (GEE) como poluentes atmosféricos, como parte
da Global Warming Solutions Act (Assembly Bill n° 32 ou AB32). O AB 32 prevé a reducio
de 25% das emissdes de GEE até 2020, em relacéo aos niveis de 1990.

Adicionalmente, a atualiza¢éo de 2008 do California Energy Efficiency Strategic Plan
identifica a eficiéncia energética como uma estratégia-chave para reducdo dos gases de efeito
estufa. Como parte da estratégia de reducdo de GEE, o CARB esta autorizado, inclusive, a
leiloar permissdes de emissédo de gases de efeito estufa, e a utilizar procedimentos para a
criagdo de um Fundo de Reducdo de Gases de Efeito Estufa (do inglés, Greenhouse Gas
Reduction Fund), apesar de ainda ndo haver planos especificos para alcancar estes objetivos,
até dezembro de 2014 (CARB, 2013).

O Quadro 8 resume as principais regulamentagdes da Califérnia que envolvem a

politica publica de eficiéncia energética, e o seu respectivo driver de politica.



Quadro 6: Principais Drivers da Eficiéncia Energética na California
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Marco Legal Ano Principais Acdes Drivers
Warren-Alquist Act® 1974 Estabelece a autoridade para regulamentar programas de energia. Seguranga Energética
i Concede empréstimos a juros baixos para as escolas publicas,
Energy Conservation _ L i .
) 1979 faculdades e outros o6rgdos puablicos para melhoria do | Seguranga Energética
Assistance Act (ECAA) A - e
desempenho de eficiéncia energética nos edificios.
i Criagio do desacoplamento de tarifas (“decoupling™) pela
Energy Revenue Adjustment . . -
Mechanism 1982 CPUC, como um mecanismo de mercado para criar valor para a | Seguranga Energética
echanism
eficiéncia energética.
The Electric Utility Industry . . . . .
Restructuring Act 1996 Financiamento dos programas de eficiéncia energética das IOUs , Desenvolvimento
Assembly Bill 1890%° por meio da Public Goods Surcharge (PGC). Econdmico
Energy Action Plan® 2003 California Green Building Initiative. Seguranca Energética
Exige que os prestadores de servi¢os publicos adquiram todos 0s
[Assembly Bill 2021°° 2006 recursos de eficiéncia energética e de redugdo de demanda que | Seguranca Energética
sejam efetivos, confidveis e viaveis.
Global Warming Solutions Act — Estabelece metas de redu_gao das emissGes de gases fj‘? efglto Seguranca Energética
. 58 2006 estufa, que foram atualizadas em 2008, com significativas 4 7
Assembly Bill 32 ) I i e Protecdo Ambiental
medidas de eficiéncia energética.
Nonresidential Building Energy Proprietarios de edificios devem divulgar o consumo de energia Sequranca Eneraética e
Use Disclosure Program — 2007 aos potenciais compradores, arrendatarios, e credores, bem como Pgrote go Amb?ental
[Assembly Bill 1103% a CEC. ¢
Comprehensive Energy x .
Efficiency Program for Existing Orientac0es sobre eficiéncia energética descritas no Title 24 para Protecdo Am_blental &
S 2009 e . N - Desenvolvimento
Buildings — novas edifica¢des sdo ampliadas as edificagdes existentes. Econdmico
Assembly Bill 7587
The California Clean Energy . . . A - Protecdo Ambiental e
Financiamento para melhorias da eficiéncia energética em -
Jobs Act — 2012 . e o . Desenvolvimento
o sistemas escolares e outras edificacdes estatais. -
Proposition 39 Econdmico
Protecdo Ambiental e
Revisdo do Title 24 2013 Langa cronograma para o Zero Net Energy (ZNE) Edificios. Desenvolvimento
Econdmico

Fonte: Elaboragdo propria.

62 1974 Assembly Bill 1575, assinada em lei pelo Governador Ronald Reagan em 21 de maio de 1974.
% Ver Marnay e Comnes (1990).

% Desacoplamento de tarifas ou Decoupling é a separacdo do lucro de um prestador de servico de utilidade
publica de suas vendas de energia elétrica como commodity. Em vez disso, uma taxa de retorno ¢ alinhada com o
cumprimento da meta de receitas, e as taxas sofrem acréscimo ou decréscimo para atingir a meta no final do
periodo de ajuste. Isso faz com que o prestador de servico seja indiferente em vender menos produto, a energia, e
melhora a capacidade deste prestador em operar programas de eficiéncia energética.

% 1996 Assembly Bill 1890, assinada em lei pelo Governador Pete Wilson em 23 de setembro de 1996.

% O Plano foi adotado em 08 de maio de 2003, pela CPUC (CEC, 2003).

¢ Ultima atualizacdo do AB2021 CEC-200-2010-006 (CEC, 2010).

% Assembly Bill 32, de 27 de setembro de 2006, assinado pelo Governador Arnold Schwarzenegger.

% Ver CEC (2015c).

®\er CEC (2015d).
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Da analise do Quadro 6, observa-se que a seguranca energética foi o driver para a
politica publica de eficiéncia energética na década de 1970 e no inicio da década de 1980,
assim como nos Estados Unidos, em funcéo dos dois choques do petroleo, em 1973 e 1979.

O novo marco regulatério do setor elétrico em 1996, que objetivava a competi¢do
plena de geradores (JANNUZZI, 1999) para o crescimento e desenvolvimento econdmico,
instituiu, também, um novo mecanismo de enforcement, o Public Goods Surcharge, por meio
de Lei, obrigatoriedade e penalidades, para financiamento dos programas de eficiéncia
energéticas das concessionarias privadas de energia.

Nos anos 2000, com a crise elétrica de 2000 no estado, e posterior maior intervencédo
do Estado na economia (ULLER, 2005), a seguranca energética voltou a nortear a politica de
eficiéncia energética na California, juntamente com questdes ambientais visando a reducéo
das emissdes de gases de efeito estufa a partir de 2006. Apos a crise financeira mundial de
2008, preocupagdes de recuperacéo, crescimento e desenvolvimento econdmico, ainda aliadas
as questdes ambientais, mais fortes, principalmente com o apelo mundial do combate as
mudancas climéticas para reducdo das emissdes de gases de efeito estufa.

Um fator-chave para a California tem sido o de antecipar o surgimento de modelos de
negdcios e de novas tecnologias, em nivel nacional, o que ajuda a acelerar as metas do estado
para reduzir a intensidade energética, a poluigdo e os gases de efeito estufa.

A Califérnia é reconhecida mundialmente por suas politicas publicas de eficiéncia
energética e seu incentivo ao desenvolvimento de novas tecnologias energéticas. Conforme o
estudo “State Energy Efficiency Scorecard” do ACEEE, a California é o segundo estado mais
bem avaliado em politicas publicas de eficiéncia energética nos Estados Unidos, atrds apenas
de Massachusetts (DOWNS et al., 2013).

Nesse estudo, os autores pontuaram as seguintes areas da politica de eficiéncia
energética, conforme os critérios abaixo:

i) 40% para politicas e programas de concessionarias de servigos publicos de

energia e empresas estatais (do inglés, public-benefit corporations);

i) 18% para politicas de transporte;

iii) 14% para politicas de codigos de obras em edificacoes;

iv) 14% para iniciativas do governo estadual,

V) 10% para cogeragdo combinada de calor e eletricidade; e

vi) 4% para padrdes de eficiéncia de eletrodomésticos e equipamentos.
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Conforme Downs et al. (2013), a California apresenta diferencial, em relagdo aos
outros estados dos Estados Unidos, principalmente em fungdo de seus altos padrdes de
eficiéncia de eletrodomésticos e equipamentos e de codigos de obras em edificacoes.

Segundo Blumstein, Goldman e Barbose (2005, p. 1.054), os formuladores de politicas
da Califérnia se propuseram a alcancar o objetivo de transformar os mercados de servigos de
energia: “[...] the mission of market transformation is to ultimately privatize the provision of
cost-effective energy efficiency services”.

Observa-se refreamento da politica publica de eficiéncia energética na California
apenas na década de 1990. Porém, pode-se dizer que, desde a década de 1970, os marcos
legais sdo atualizados, criando mecanismos de enforcement cada vez mais intervencionistas
para a regulacéo da eficiéncia energética no estado, apesar de ndo estar claro o papel das duas
principais agéncias de regulacdo de energia, a CEC e a CPUC, como sera explicado nas
secOes subsequentes deste Capitulo.

Os mecanismos de enforcement, associados com mecanismos de mercado, como 0
decoupling e o financiamento dos programas de eficiéncia energética, criam um movimento
para a transformagdo do mercado de eficiéncia energética na Califérnia, que é uma meta de
planejamento do estado.

Os principais marcos legais correlatos a politica publica de eficiéncia energética na

California estdo relacionados no Apéndice C.

5.3 ANALISE DA GOVERNANCA DE EFICIENCIA ENERGETICA

No ambito federal, os Estados Unidos possuem uma estrutura institucional para a
eficiéncia energética tendo como pilares o Departamento de Energia (do inglés, Department
of Energy — DOE) e a Agéncia de Protecdo Ambiental (do inglés, Environmental Protection
Agency — EPA).

O DOE trabalha em conjunto com as secretarias estaduais por meio dos Programas
Estaduais de Energia (do inglés, State Energy Programs — SEPs). O governo federal, por
meio do DOE, define algumas diretrizes e orgamentos, mas cada estado tem a liberdade de
criar politicas mais agressivas, inclusive orcamentos proprios decorrentes de tarifas ou outra

fonte de recursos, conforme citado na segéo 5.2. desta pesquisa.
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Na California, diversas instituices estaduais executam diretamente acdes relacionadas
a eficiéncia energética. Para fins desta pesquisa, identificam-se como agentes publicos e
privados responséveis pela promocéo da eficiéncia energética na Califérnia: i) a California
Public Utilities Commission (CPUC); ii) a California Energy Commission (CEC); iii) o
California Air Resources Board (CARB); iv) Pacific Gas and Electric Company (PG&E); v)
0 Lawrence Berkeley National Laboratory (LBNL); e vi) as Universidades do estado da
Califérnia.

Da analise dos agentes selecionados envolvidos na politica publica de eficiéncia
energética da California, destaca-se que a CEC, a CPUC e o CARB sdo as agéncias
responsaveis pela regulacdo e pela formulagdo da politica publica, e que todas estdo
subordinadas ao governo do estado da Califérnia.

No ambito estadual, a California Energy Commission (CEC) e a California Public
Utilities Commission (CPUC), desde os anos 70, tém se destacado entre as agéncias estaduais
de energia dos Estados Unidos, tendo elaborado, por exemplo, testes de validade para
programas de eficiéncia energética aceitos universalmente (JANUZZI & SWISHER, 1997).

No que se refere a politica ambiental, a responsabilidade € do California Air Resource
Board (CARB), a agéncia de protecdo ambiental da Califérnia. O seu principal instrumento
legal no que tange & eficiéncia energética é o AB32"", que estabelece metas de reducgéo das
emissdes de gases de efeito estufa.

A Figura 10 demonstra, de forma esquematica, como 0s agentes selecionados estdo
inseridos na governanca da eficiéncia energética na Califérnia. E o Quadro 7 sintetiza os
principais instrumentos de governanca que esses agentes exercem na politica publica de

eficiéncia energética da Califérnia.

™ Assembly Bill n° 32, de 27 de setembro de 2006, “[...] requires California to reduce its GHG emissions to
1990 levels by 2020 — a reduction of approximately 15 percent below emissions expected under a ““business as
usual” scenario”(CARB, 2014).
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CALIFORNIA

Implementer MAESCOUS  EFFICIENCY ORA LGSEC™  cgpis TURNGD
Répl‘é!.‘c‘ﬂfﬂﬂ'l'f.'ﬂ COUNCILH
Organizagoes Nao NEDCE

Governamentais

(1) California Air Resources Board.

(2) California Public Utilities Commission.

(3) California Energy Commission.

(4) California Independent System Operator.

(5) Pacific Gas and Electric Company.

(6) Southern California Edison.

(7) San Diego Gas and Electric.

(8) Southern California Gas.

(9) Los Angeles Department of Water and Power.
(10) Sacramento Municipal Utility District.

(11) California Municipal Utilities Association.
(12) Northern California Power Agency.

(13) Southern California Public Power Authority.
(14) Lawrence Berkeley National Laboratory.

(15) National Association of Energy Service Companies.

(16) California Energy Efficiency Industry Council.
(17) Office of Ratepayer Advocates.

(18) Local Government Sustainable Energy Coalition.
(19) California Center for Sustainable Energy.

(20) Utility Reform Network.

(21) Natural Resources Defense Council.

Fonte: Elaboragdo propria.

Figura 10: Governanca da Eficiéncia Energética na Califérnia



Quadro 7: Principais Instrumentos da Governanca da Eficiéncia Energética na Califérnia

Regulacdo do programa de indices
minimos de eficiéncia energética para
equipamentos, ndo cobertos em nivel
federal;

Regulacdo do programa de cédigos de
obras em edificagGes estaduais.

Appliance Efficiency Regulations;

Title 24: California Code of Regulations,
Building Energy Efficiency Program;

CPUC Decision 12-05-037, de 24/05/2012
- Electric Program Investment Charge
(EPIC).

Agente Tipo de Agéo Principais Marcos Juridicos Planos e Programas
" : Plano de agédo coordenado pela CEC:
?EO Xgi)e;:rg; g gsotalzr:)eg%ycgtlzit;grnli:’;an Todos os Planos e Programas relacionados a | Energy Action Plan.
elaborado em 2003, com Gltima ' CEC sdo regulamentados por meio de lei CEC Appliance Database.
atualizagio em 2008. O EAP prevé estadua_l ou de decisdo legislativa d_a (;PL)C. Energy I_Efficiency F_’rograms“:
recursos preferenciais para metas de Estéo citados, neste tra}balho, as principais a) Appliance Efficiency P_ro_gram; -
politicas de energia e meio ambiente, regulamentagdes _re_laupnadas as _at|V|dades b) Acceptance Test Technician Certification
incluindo eficiéncia energética. da CEC com a eficiéncia energética. Program; _
s 3 Horlnde Energ;(/j Rating System f(fHERS) Programh;
Coordenacio e fundina de proaramas de Warren-Alquist Act'”; Bu? @ngs End-Use ITZn_ergy Efficiency Research;
P&D parageficiéncia eﬂergé?icg como o _ _ e) Building Energy Efficiency Standards (1978-
Electric Program Investment Charge Energy Conservation Assistance Act 2016); .
72. (ECAA, ECAA-EJ); f) Integrated Energy Policy Report (2003-2015);
(EPIC) ™ g) Nonresidential Building Energy Use Disclosure
CEC Title 20: California Code of Regulations, Program;

h) Zero Net Energy (ZNE) Program;

i) Bright Schools Program;

j) California Clean Energy Jobs Programs;
Financiamento de projetos de eficiéncia energética,
por meio de empréstimos a taxas de juros de 0% e
1% a.a., por meio do Energy Conservation
Assistance Act (ECAA, ECAA-Ed) Program
Loans™.

Financiamento de projetos de P&D na area de
eficiéncia energética, por meio do Electric Program
Investment Charge (EPIC) e do Energy Innovations
Small Grant Program (EISG).
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2 A EPIC é financiada por meio de taxa cobrada na conta de energia dos consumidores da PG&E, da San Diego Gas & Electric (SDG&E) e da Southern California Edison

(SCE) (CEC, 2015¢).

™ Warren-Alquist Act é a legislacdo que cria e dé& autoridade a California Energy Commission (CEC), incluindo assuntos relacionados a eficiéncia energética. A primeira
legislacdo Warren-Alquist Act bill, SB 1575, data de 1974 (CEC, 2014a).

™ Cf. CEC (2014b).
s Cf. CEC (2014c).



Agente Tipo de Agéo Principais Marcos Juridicos Planos e Programas
Plano de acédo coordenado pela CPUC:
Todos os Planos e Programas relacionados a gteg{gr?;z;:_;nngﬂerm Energy Efficiency
CPUC sédo regulamentados por meio de lei 9 )
ZS?:;‘;I ou de deciso legislativa da Customer Energy Efficiency Programs das I0Us
Regulacdo dos prestadores privados de gencia. Lo subordinadas a regulagdo da CPUC: Pacific
: . P Estéo citados, neste trabalho, as principais . PP
servigos de utilidade pablica (investor- . . N Gas and Electric Company, Southern California
owned utilities — I0Us), dos Community regulamentagGes rgla}uor)adas as apwdades Edison, San Diego Gas and Electric Company, e
. ; . da CPUC com a eficiéncia energética. ! P '
Choice Aggregators e das Regional Southern California Gas Company.
Energy Networks, desde a década de 1970; | - ;:¢,mia public Utilities Code, de 31 de Na CPUC, destacam-se o5 sequintes programas
Responsavel pelo estabelecimento das maio de 1951 e emendas. de eficiéncia energética (CPUC, 2014):
it ot T L6 | e il 1037, dosoomoos- |3 Rt rorens
%ner ética dosgConsumidores (doinglés emenda a Segdo 454.5 e aliciona as SecGes ¢) Industrial Pro rng' ’
Custgmer Energy Efficiency Pro rar%s) ’ 454.55, 454.56, 1002.3 e 9615 no Public d) Finance Pro rgamS' ’
das 10Us 9y y Frog Utilities Code, em relagdo aos prestadores ¢) Lightin Prog ram',
CPUC : de servicos de utilidade publica. ghting =rogram,

Responsavel pela Medicdo e Verificagdo
(M&YV) dos programas de eficiéncia
energética das I0Us.

Responsavel pelo funding de programas de
P&D em eficiéncia energética das I0Us;

Coordenagdo do California Long-Term
Energy Efficiency Strategic Plan, langado
em 2008, e atualizado em 2011;

public utilities.

Decisdes da CPUC sdo estabelecidas
anualmente, a fim de estabelecer as metas
de eficiéncia energética e aprovar os
orcamentos e programas de eficiéncia
energética. A CPUC Decision 14-10-046,
de 16/10/2014 — estabelece as metas de
eficiéncia energética e aprova 0s
orcamentos e programas de eficiéncia
energética para o0 ano de 2015.

CPUC Decision 13-09-023, de 05/09/2013,
estabeleceu o mecanismo de Efficiency
Savings and Performance Incentive (ESPI)
para as 10Us.

f) Heating, Ventilation, and Air Conditioning
(HVAC) Program;

g) Emerging Technologies Program;

h) Codes and Standards Program;

i) Marketing Education & Outreach (ME&O)
Program;

j) Integrated Demand Side Management (IDSM)
Programs;

k) Workforce Education and Training Program;

1) Government Partnership Energy Efficiency
Programs;

m) Shareholder Incentive Mechanism;

n) Water/Energy Nexus Programs;

0) Zero Net Energy Buildings Programs;

p) Regional Energy Networks (RENS) &
Community Choice Aggregators (CCAs);

q) Energy Savings Assistance Program (ESA).
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Agente Tipo de Agéo Principais Marcos Juridicos Planos e Programas
Coordenagdo, com a participacdo de outros
agentes, da reducéo das emissdes de gases
de efeito estufa (GEE) no estado da
Califérnia, por meio do Climate Change Todos os Planos e Programas relacionados
Scoping Plan, desenvolvido pelo CARB, ao CARB sdo regulamentados por meio de . ]
aprovado em dezembro de 2008, e lei estadual. Ellgno degﬁao cogrden_ado rIJelo CARB:
atualizado em maio de 2014, conforme Estéo citados, neste trabalho, as principais imate Change Scoping Plan.
Assembly Bill n® 32 (AB32), de 2006 regulamentacdes relacionadas as atividades
(CARB, 2014); do CARB com a eficiéncia energética. - N L
Ac0es de controle para reducdo das emissdes de
Certificagdo de algumas tecnologias de Assembly Bill n° 32 (AB 32) — Air pollution: ?exaﬂqor?to dg e(r;.)((t)f_rl;e (S[: 6)dnos equilpalnjfr)tos de
geracao distribuida como elegiveis para greenhouse gases — California Global ransmlssao(;e el' Istn U|t(1;ao € energia Ie r|.ca,
CARB venda no estado, conforme Senate Bill Warming Solutions Act of 2006. como parte do Climate Change Scoping Plan;

1298 (SB 1298), de 2000;

Participacdo, junto com a CEC e CPUC,
das sugestdes para a Agéncia de Protecdo
Ambiental dos Estados Unidos (do inglés,
U.S. Environmental Protection Agency —
EPA), a respeito do Clean Power Plan
Proposed Rule visando a reducéo das
emissdes de GEE para o parque de geracdo
de energia elétrica existente, por meio de
programas de eficiéncia energética e de
energia renovavel.

Senate Bill 1298 (SB 1298), de 27/09/2000;

U.S. EPA Clean Air Act, de 1963, 1970,
1977, 1990.

Clean Power Plan Proposed Rule, de
02/06/2014.

Como parte de seu compromisso mandatorio de
reducdo das emissdes de GEE no estado, por meio
do Climate Change Scoping Plan, executa programa
para aumento da geragdo distribuida por meio de
sistemas de geragdo combinada de calor e
eletricidade (combined heat and power, CHP).
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Principais Marcos

Agente Tipo de Agéo Planos e Programas

Juridicos
Recebe incentivos para realizar programas de eficiéncia energética para o consumidor,
por meio, por exemplo, do desacoplamento de suas tarifas (do inglés, decoupling) e do
mecanismos de Efficiency Savings and Performance Incentive (ESPI).
Implementa diferentes tipos de programas de eficiéncia energética, com destaque para 0s
. . Energy Management Programs:

Financiamento e a) Programs for small businesses:

implementacéo de . SmartAC’s:

programasde | The Electric Utility - Home and Business Area Networking (HAN)"".

PG&E ef|C|enc!a energética | Industry Restructuring Act b) Programs for medium to large businesses:
em sua area de (AB 1890), de 23/09/1996. b.1) Business Programs:

concessao ou em
colaboragéo, no
nivel estadual.

- Peak Day Pricing’®;

- Base Interruptible Program’®;

- Demand Bidding Program®;

- Scheduled Load Reduction Program®*;

- Optional Binding Mandatory Curtailment Plan®.
b.2) Aggregator Programs:

" Aggregator Managed Portfolio®;

" Capacity Bidding Program®.

™ Um dispositivo SmartAC previne emergéncias no fornecimento de energia durante os meses do verdo, por meio de interrupcées de atividades diérias e de cheques de
recompensa para contas pagas (PG&E, 2014).
" Home and Business Area Networking (HAN) é uma tecnologia sem fio que permite aos clientes ver o seu consumo de energia elétrica, em tempo quase real, por meio de seu

medidor inteligente (SmartMeter™) (ibid.).
"8 Programa que ajuda o consumidor a economizar dinheiro e energia, durante periodos de alta de demanda (ibid.).
™ Incentivos para reduzir o consumo empresarial a um nivel previamente selecionado (ibid.).

% Incentivos para reduzir o consumo quando a concessionéria de energia notificar o consumidor de um dia de evento de resposta & demanda na ponta (ibid.).
8 O consumidor é pago para reduzir o consumo a um nivel previamente acordado com a concessionéria de energia, conforme periodo de tempo e dias especificados,

antecipadamente, pelo proprio (ibid.).
8 Ajuda o consumidor a reduzir a carga total de suas instalagées e a evitar interrupcdes durante os periodos de alta de demanda (ibid.).

8 Um programa n#o tarifario de contratos bilaterais com agregadores para fornecerem preco de resposta a alta demanda (ibid.).
# Um incentivo mensal para reduzir a energia por meio de uma prévia quantidade de energia acordada na medida em que um gerador de energia elétrica atinge um

determinado nivel de geracdo (ibid.).
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Principais Marcos

L Planos e Programas
Juridicos Y

Agente Tipo de Agéo

b.3) Enablement Incentives:
- Automated Demand Response Incentive®
" Permanent Load Shift®®.

Implementa o Zero Net Energy Pilot Program, visando a apoiar as metas “Zero Net
Energy” (ZNE) do California Long Term Energy Efficiency Strategic Plan.

Implementa o Energy Savings Assistance Program (ESA) em sua area de concessao.
Pode ganhar incentivos de desempenho por esfor¢os em programas de eficiéncia
energética;

Programas de metas, programas de investimentos, programas de Medicdo & Verificacdo
relacionados as atividades da PG&E com a eficiéncia energética.

Desenvolvimento de
pesquisa basica e
aplicada de
eficiéncia energética
(P&D+I), prestando
suporte ao Governo,

Contratos, convénios,
acordos de cooperagdo e

LBNL no ambito federal, ParC_er_laS |[1for als; Infraestrutura Laboratorial e de pesqmsadores, para pesquisa béasica e apllcada.
estadual e Participacéo en Grupos de
ici : Trabalho.
un|C|paI, as

universidades, as
empresas privadas,
e a sociedade civil.

% Prové financiamento aos consumidores para ajudar iniciativas de gerenciamento de energia pré-programada e de sistema de controle. Permite & concessionaria iniciar

automaticamente estratégias de reduco de carga previamente acordadas durante a alta demanda (ibid.).
% Fornece incentivos financeiros para a instalacdo de equipamentos que facilitem o deslocamento de carga permanente usando tecnologias de armazenamento de energia

térmica (ibid.).



Agente

Tipo de Agéo

Principais Marcos
Juridicos

Planos e Programas

Universidades

Desenvolvimento de
pesquisa basica e
aplicada de
eficiéncia energética
(P&D+I), prestando
suporte ao Governo,
no ambito federal,
estadual e
municipal, as
empresas privadas,
e a sociedade civil.

Contratos, convénios,
acordos de cooperagdo e
parcerias informais;
Participacdo em Grupos de
Trabalho.

Infraestrutura Laboratorial e de pesquisadores, para pesquisa bésica e aplicada® .

Fonte: Elaboragdo propria.
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[University of California] UC Davis houses the Center for Water-Energy Efficiency (CWEE) and the Energy Efficiency Center (EEC). CWEE focuses on technologies and

policies that increase water efficiency. The EEC’s mission is to accelerate the development and commercialization of energy efficiency technologies. It received initial funding
from the California Clean Energy Fund. University of California-Berkeley’s Center for the Built Environment focuses on energy efficiency solutions for the built environment

while meeting the comfort and environmental needs of the occupants. The University of California at Los Angeles’ Center for Energy Science and Technology Advanced
Research (CESTAR) lists energy conservation as one of its four major research areas. The Smart Grid Energy Research Center (SMERC) also performs research into the

development of the next generation of the electric utility grid, with one of their criteria being improving its efficiency. SMERC is funded by a US$ 10 million grant from the
US Department of Energy” (ACEEE, 2014).
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Os modelos descritos na Figura 10 e no Quadro 7 identificam, quando ocorrem, 0s
instrumentos da governanca da eficiéncia energética da Califérnia, que estdo detalhados na
secdo 4.3 desta pesquisa, quais sejam: i) a regulamentagéo, por meio de leis e decretos; ii) as
estratégias ou os planos de acdo; iii) o papel das agéncias; iv) o papel das empresas de
energia; e v) 0S mecanismos de coordenacao.

Da andlise do Quadro 7, observa-se que h4 uma série de mecanismos de enforcement e
fatores indutores da inovagdo, planos e programas, amparados em uma forte regulamentacéo
da politica publica de eficiéncia energética na California. Normalmente, os marcos legais séo
criados e, depois, ampliados, facilitando o processo de aprendizagem e de consenso dos
stakeholders.

O Quadro 8 mostra os principais mecanismos compulsdrios (mecanismos de
enforcement intrusivos e fatores indutores da inovagéo) e de mercado (fatores indutores da
inovagdo) relacionados ao desenho dos programas de eficiéncia energética desenvolvidos

pelos prestadores privados de servigo publico na Califérnia.

Quadro 8: Mecanismos Compulsdrios e de Mercado dos Programas dos 10Us

“Carrots” ou Incentivos aos Prestadores de

Sticks” ou Exigéncias previstas em Lei Servicos de Utilidade Pablica

e As IOUs devem priorizar investimentos em
eficiéncia energética para suprir a demanda;

e Os orgamentos do portfolio de projetos devem ser
revisados e aprovados pela CPUC;

e Os IOUs devem cumprir metas de economia de
energia;

o O portfolio deve ser rentavel;

o Os programas devem atender aos requisitos da
decisdo de orientacdo de portfolio e seguir objetivos
do Plano Estratégico;

¢ 20% do orcamento deve ser licitado de forma
competitiva para serem implementado por terceiros.

¢ Mecanismo de decoupling;

¢ Incentivo para a Economia de Energia e o
Desempenho da Eficiéncia Energética (do inglés,
Efficiency Savings and Performance Incentive
(ESPI));

o 10Us obtém outros beneficios "passivos" de
programas de eficiéncia energética, como a reducéo
de gases de efeito estufa, “lavagem verde”
empresarial (do inglés, corporate “green-washing”)
e a satisfagdo do cliente.

Fonte: Elaboragdo propria, adaptado, CPUC, 2015c.

A CPUC é responsavel pela regulacdo dos programas implementados pelos
prestadores privados de servigo publico (do inglés, investor-owned utilities (I0Us)). As I0OUs,
como empresas de energia elétrica e gas, ttm mantido papel central na entrega de programas
de eficiéncia energética na California, sendo motivadas por uma estrutura de incentivos para a

gestdo destes programas.
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Como uma prestadora privada de servicos de utilidade publica, a PG&E é obrigada,
desde 1996, por forca da Assembly Bill 1890, a implementar, monitorar e avaliar 0s programas
de eficiéncia energética, sob a regulacdo da CPUC. Os programas sdo financiados por uma
taxa cobrada dos consumidores, a partir de “requisitos de receitas”® (“revenue requirements”)
das IOUs. Nesse sistema, o prestador de servico é beneficiado pelo sistema de
desacoplamento de tarifas (decoupling).

O decoupling funciona da seguinte forma:

a) as concessionarias apresentam 0s seus requisitos de receitas e estimam as suas

vendas ao regulador (CPUC);

b) a CPUC define as taxas de energia por meio da aplicacdo de ajustes regulares para
garantir com que as concessionarias possam recolher ndo mais, nem menos, do que
€ necessario para executar 0S seus negocios e proporcionar um retorno justo para
0s investidores;

c) qualquer excedente financeiro é creditado de volta aos consumidores;

d) qualquer déficit para as concessionarias é recuperado depois dos clientes.

Por meio da Decision 13-09-023, de 05 de setembro de 2013 a CPUC adoptou 0
mecanismo de Efficiency Savings and Performance Incentive (ESPI). O ESPI premia as 10Us
conforme o seu desempenho em programas de eficiéncia energética, incluindo os programas
de padronizagdo do desempenho minimo de equipamentos e eletrodomésticos e os cddigos de
obras em edificacOes, conforme o sua eficiéncia de utilizagdo de recursos orgamentérios, por
meio do pagamento de taxas de administracéo, e conforme o seu desempenho energético, por
meio de prémio baseado no percentual de seus gastos com os programas.

O estudo da IEA (2010) cita os Estados Unidos como um dos principais paises onde
programas de eficiéncia energética bem sucedidos sdo implementados por empresas de
energia, como as 10Us na Califérnia.

Da avaliacdo se as I0Us sdo implementadores vidveis de programas de eficiéncia
energética, conclui-se, pela andlise da literatura, que os seguintes fatores séo favoraveis: i) o
desempenho passado, viabilizado pela implementacdo de programas desde 1996, garante

conhecimento e aprendizado no desenvolvimento das atividades voltadas a eficiéncia

energética; ii) ha disponibilidade e interesse em eficiéncia energética, tendo em vista que as

8 Os “requisitos de receitas” sdo calculados a partir do orcamento anual das IOUs autorizado pela CPUC, e
representam as receitas dos prestadores que cobrem todos 0s seus custos, incluindo o seu retorno do investimento
nos programas de eficiéncia energética.
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IOUs sdo obrigadas, por lei, a priorizar investimentos em eficiéncia energética para suprir a
sua demanda, a exigéncia de metas e orgamentos pela CPUC, e a diversidade de programas de
gerenciamento pelo lado da demanda; iii) h& estrutura de incentivos para a gestdo e para o
acionista; iv) hd compatibilidade das metas de seus programas com as metas da politica de
eficiéncia energética; e v) ha capacidade institucional para desenvolver os programas, tendo
em vista a grande quantidade de programas que gerenciam, com metas, planos de acéo e
avaliagdo de resultados anuais.

Néo foi possivel comprovar, apenas pela analise da literatura, trés objetivos listados
pela IEA (2010), o que sera realizado na se¢éo 5.4, ap6s analise dos dados empiricos.

No entanto, pela andlise do supracitado, pode-se supor que as IOUs séo fortes
candidatadas a serem implementadores eficazes de programas de eficiéncia energética na
Califérnia.

Além dos programas implementados pelas 10Us, importantes mecanismos
compulsorios de grande impacto nos resultados da politica de eficiéncia energética da
Califérnia sdo os Title 20 e Title 24, que estabelecem padrGes minimos de desempenho
energético para equipamentos e codigos de obras em edificagbes, respectivamente,
coordenados pela CEC, conforme Quadro 9.

Conforme Quadro 9, os planos de agdo regulados e coordenados pela CEC, pela
CPUC e pelo CARB, respectivamente, o Energy Action Plan, o Energy Efficiency Strategic
Plan e o Climate Change Scoping Plan, estdo previstos em leis estaduais ou em decisdes
normativas das agéncias, aumentando as chances de apoio politico no longo prazo.

A (ltima revisdo do Energy Action Plan, apresenta como “prdximos passos” a
inclusdo de metas de economia de energia até 2020 consistentes com o AB32, logo, com o
Climate Change Scoping Plan (CEC, 2008). No entanto, a CEC examina as a¢0es em curso
no estado no contexto da mudanga climatica global em sua prestacdo de contas periodica ao
governo do estado, conforme Gltima revisdo do Integrated Energy Policy Report (IEPR)
(CEC, 2015f).

O Energy Action Plan define a estratégia e a meta de eficiéncia energética global do
estado, que é detalhada, também em nivel estadual, no Energy Efficiency Strategic Plan, que
atribui responsabilidades para a operacionalizacdo de planos especificos para cada setor
prioritario. Os planos de agdo setoriais, por sua vez, definem os programas. Logo, hd um

equilibrio das estratégias estaduais e setoriais para a eficiéncia energética.
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Os planos, os programas e as metas sdo revisados e atualizados periodicamente,
adotando uma abordagem de aprendizagem na estratégia. Os programas sdo monitorados e
avaliados pelas agéncias, que definem seus orcamentos e suas metas especificas.

As responsabilidades pelos planos de agéo e pelos programas sdo compartilhadas entre
a CEC, a CPUC e 0 CARB. Todas as agéncias prestam contas de suas atividades ao governo
do estado, por meio de relatorio atualizado periodicamente. No entanto, este processo de
accountability é descentralizado, sendo o Governador o representante responsavel pela
coordenacdo das atividades de eficiéncia energética.

Conclui-se que o0s “carrots” e o0s “sticks”, respectivamente, 0S mecanismos
compulsorios ou mecanismos de enforcement intrusivos e 0os mecanismos de mercado, estdo
equilibrados nos contetidos das regulamentagBes relacionadas aos programas de eficiéncia
energética na California.

Os principais planos e programas de eficiéncia energética da California serdo mais
bem detalhados na subsecdo 5.3.1 que se segue.

Os mecanismos de enforcement e os fatores indutores da inovacdo seréo
especificamente analisados na sec¢do 5.5 deste Capitulo.

Dentro das tipologias de organizacgdes listadas pela IEA (2010) no Quadro 2, a CEC ¢
uma agéncia governamental especializada em energia, cujas responsabilidades e proviséo
orcamentaria foram atribuidas por meio de lei especifica, e apresentam vantagens de: i)
credibilidade com outros 6rgdos publicos; ii) capacidade de se especializar e foco; e iii)
acesso a cooperacdo internacional e a financiamentos; iv) base solida em lei; e v) beneficios
culturais de uma organizagcdo com um proposito.

Porém, como todo drgédo publico, a CEC apresenta limitagdo de salario e de pessoal, e
pode ser alvo de disputas internas no governo estadual.

Entretanto, conforme supracitado, a CEC ndo concentra todas as responsabilidades de
coordenacdo da politica energética estadual. Segundo estudo da IEA (2010), se a
responsabilidade é compartilhada entre agéncias, é recomendado o uso formal de
instrumentos de coordenagdo horizontal, como um memorando de entendimentos ou outros
acordos interagéncias. Dependendo do nivel de complexidade da politica de eficiéncia
energética e do contexto institucional das agéncias, a atribuicdo da responsabilidade a um
comité de coordenagdo pode ser necessaria.

O Lawrence Berkeley National Laboratory (LBNL), representando os laboratdrios

nacionais de pesquisa, e as Universidades, com base no estado da California, vém cumprindo



137

0 seu papel na pesquisa, desenvolvimento e inovagdo da politica pablica estadual de eficiéncia
energética, por meio de pesquisa bésica e aplicada.

Para a anélise dos mecanismos de enforcement e do Sistema de Inovacéo da eficiéncia
energética na California na se¢do 5.5, € necessaria a compreensdo dos principais planos e
programas vigentes no estado e de seus principais resultados, apresentados nas subsegdes que

Se seguem.

5.3.1 Principais Planos e Programas de Eficiéncia na Califérnia

A CPUC coordenou a elaboragdo, em 2008, e a sua atualizagdo, em 2011, do
California Long Term Energy Efficiency Strategic Plan, com metas até 2020. Conforme texto
do proprio documento (CPUC, 2011a, p. 07): “[...] this Plan is a dynamic document that will
be regularly updated to reflect past successes, failures, and lessons learned and to adjust the
visions, goals and strategies accordingly”.

Com a participagdo dos stakeholders, a CPUC desenvolveu planos de acdo para
implementagdo de planos e programas em quatro setores: residencial (incluindo baixa renda),
comercial, industrial e de agricultura, e oito areas transversais: i) condicionamento ambiental
(do inglés, heating, ventilation and air conditioning — HVAC); ii) coordenagéo e integracéo
de acOes de gerenciamento pelo lado da demanda (do inglés, Demand Side Management —
GLD,); iii) educagédo e treinamento da mao-de-obra (do inglés, Workforce Education and
Training — WET); iv) educacdo do mercado e disseminacdo (do inglés, Marketing, Education
and Outreach — ME&O); v) pesquisa e tecnologia; vi) codigos e padrdes; vii) governos
locais; e viii) iluminagéo (CPUC, 2011a).

Observa-se que a atualizacdo do California Long Term Energy Efficiency Strategic
Plan priorizou o alcance da transformacéo de mercado®: “this Plan seeks to move utilities, the
CPUC, and other stakeholders beyond a focus on short-term energy efficiency activities into a
more sustained long-term, market transformation strategic focus” (CPUC, 2011a, p. 04).

A fim de orientar a transformagdo do mercado, o plano estratégico abrangeu quatro
grandes metas, chamadas de "Big Bold Energy Efficiency Strategies” (BBEES) (CPUC,
2011a).

® Similar ao conceito de seus precursores, Geller e Nadel (1994) e Eto, Prahl e Schlegel (1996), conforme citado
no Capitulo 4 desta Tese, a CPUC (2011a, p. 04) define transformagdo de mercado como “Long-lasting
sustainable changes in the structure or functioning of a market achieved by reducing barriers to the adoption of
energy efficiency measures to the point where further publicly-funded intervention is no longer appropriate in
that specific market.”
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a) todas as novas construgdes residenciais na California serdo Zero Net Energy® até
2020;

b) todas as novas construcdes comerciais na California serdo Zero Net Energy ate
2030;

c) o condicionamento ambiental das edificagdes (HVAC) deve ser otimizado para o
clima da Califérnia; e

d) sera dada oportunidade a todos os consumidores de baixa renda elegiveis de

participar do programa de eficiéncia energética para a baixa renda até 2020.

O plano apresenta visdo, perfil, metas, estratégias e planos de implementagdo para
cada setor de consumo e areas transversais, com meta de economia de energia de 16.000 GWh
e reducgéo de demanda na ponta de 4.500 MW, entre 2012 e 2020.

Adicionalmente, o plano prevé a aplicagdo de mecanismos de enforcement e de
mercado para, especificamente, alcangar o objetivo da transformagdo de mercado, tais como:
i) incentivos aos consumidores (“carrots”), incluindo descontos (“rebates”) e mecanismos de
financiamentos inovadores; ii) evolucdo dos indices minimos de eficiéncia energética para
eletrodomésticos e edificacdes (“sticks™); iii) educagdo e informagéo; iv) assisténcia técnica®;
e v) tecnologias emergentes®.

Na California, o Public Utilities Code (PU Code) exige que os prestadores de servigos
de utilidade publica utilizem a eficiéncia energética antes de qualquer outro recurso para
auferir receita. Conforme § 454.5 (b)(9)(c) e § 9615, respectivamente, do PU Code:

The electrical corporation shall first meet its unmet resource needs through all available
energy efficiency and demand reduction resources that are cost effective, reliable, and
feasible (CALIFORNIA, 2015b).

Each local publicly owned electric utility, in procuring energy to serve the load of its retail

end-use customers, shall first acquire all available energy efficiency and demand reduction
resources that are cost effective, reliable, and feasible (CALIFORNIA, 2015c).

A CPUC elabora, anualmente, um estudo de potencial de economia de energia para

cada IOU em sua &rea de concessdo, considerando projetos rentaveis (do inglés, cost-

% «Zero net energy is a general term applied to a building with a net energy consumption of zero over a typical
year. To cope with fluctuations in demand, zero energy buildings are typically envisioned as connected to the
grid, exporting electricity to the grid when there is a surplus, and drawing electricity when not enough electricity
is being produced”(CPUC, 20114, p.13).

°L Ajuda a garantir que as barreiras do conhecimento por parte dos consumidores e instaladores néo estejam
prejudicando o progresso das iniciativas de eficiéncia energética (CPUC, 2011a).

*2 Diz respeito & pesquisa, desenvolvimento e/ou demonstracdo para mover produtos de eficiéncia energética do
laboratdrio para o ambiente comercial (CPUC, 2011a).
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effective), para, entdo, estabelecer metas de economia de energia para cada prestador,
conforme § 454.55 do PU Code (CALIFORNIA, 2015b):

The commission, in consultation with the State Energy Resources Conservation and
Development Commission, shall identify all potentially achievable cost-effective
electricity efficiency savings and establish efficiency targets for an electrical
corporation to achieve pursuant to Section 454.5.

Baseado nas metas estipuladas pela agéncia, as IOUs propdem orcamentos para cada
programa de eficiéncia energética em um determinado ano, que passam por um processo de
analise para autorizacdo da CPUC. N&o ha um montante minimo requerido para ser investido
pelas IOUs, porém, se o potencial e as metas de energia aumentam, os orcamentos das 10Us
aumentardo, determinando um maior “requisito de receita”. Ao contrério, se o potencial e as
metas de energia se reduzem, as IOUs terdo um menor “requisito de receita”.

Conforme supracitado, os faturamentos dos prestadores de servigos de utilidade
pUblica da Califérnia® ndo sdo afetados pela reducéo de suas vendas causada pelos programas
de eficiéncia energética, devido ao mecanismo de “desacoplamento” da tarifa® (do inglés,
decoupling) aplicado pela CPUC, por meio do Energy Revenue Adjustment Mechanism, de
1982, conforme citado na se¢do 5.2. deste Capitulo, estabelecendo um sistema de incentivos
as concessionarias.

Os consumidores residenciais e comerciais, por sua vez, por meio dos programas de
eficiéncia energética dos prestadores de servicos de utilidade publica, podem receber
“rebates” (incentivos financeiros) em reformas residenciais ou pela substituicdo de
equipamentos antigos por modelos mais eficientes, normalmente com selo do programa
Energy Star do governo federal.

A Califérnia tem sido exemplo de lideranca para a politica publica de eficiéncia
energética no ranking nacional, por sua acdo pioneira na busca de metas de eficiéncia
energética (DOWNS et al., 2013).

O Title 20 da California Code of Regulations é administrado pela CEC desde 1976 e
trata dos padrbes de eficiéncia que criam indicadores minimos de desempenho para
equipamentos movidos a energia elétrica e a gas. Os equipamentos e eletrodomésticos
regulados pelo Title 20 devem ser listados no banco de dados da CEC, caso contréario, eles ndo

podem ser vendidos na Califérnia.

% Na Califérnia, existem seis prestadores privados de servicos publicos (investor-owner utilities — I0Us), 46
prestadores publicos de servicos publicos (public-owner utilities — POUS) e quatro cooperativas de energia.

* A Califérnia adotou, a partir de 2007, o “decoupling plus”, com um novo sistema de incentivos para as
concessionarias.
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Como a regulacdo de equipamentos do Title 20 € anterior ao programa EPA Energy
Star, a Califérnia mantém as suas proprias especificagbes de economia de energia, que
utilizam os mesmos procedimentos de teste do programa federal. Porém, conforme analisam
Tonn e Peretz (2007), nem todos os produtos com etiqueta Energy Star estdo presentes no
banco de dados da CEC, que cobrem 21 categorias de equipamentos (CMUA, 2014).

Na Califérnia, os primeiros padrdes para edificagbes foram adotados em 1978 sob o
Title 24, também administrado pela CEC, que € parte do cddigo de obras que estabelece 0s
requisitos de energia para edificios residenciais e ndo residenciais.

O Title 20 e o Title 24 séo atualizados periodicamente por meio de analises junto ao
governo do estado da Califérnia. O Title 24 é alterado a cada trés anos desde 1978%.

A CEC estima que, de 1975 a 2013, os padrdes de equipamentos e eletrodomésticos,
por meio do Title 20, e os padrdes para edificacdes, por meio do Title 24, economizaram cerca
de US$ 46 bilhdes e US$ 35 bilhdes, respectivamente, totalizando um custo evitado de
energia elétrica de US$ 81 bilhdes para os consumidores da California.

Esse custo evitado corresponde a uma economia de energia elétrica acumulada no
periodo de 1975 a 2013) de 14.283 GWh e 24.913 GWh, em funcdo dos padrdes de
desempenhos minimos para edificacbes e para equipamentos e eletrodomésticos,
respectivamente, totalizando 39.195 GWh economizado no periodo (PENNINGTON, 2015,
CEC, 20159).

Adicionalmente, os numeros das economias de energia elétrica projetados pela CEC
em funcéo das atualizagGes do Title 20 e do Title 24 demonstram o potencial de transformagéo
do mercado pela aplicacdo destas regulamentacGes. De 2014 a 2022, os numeros projetados
totalizam 26.554 GWh, ou seja, proximo ao total alcancado em quase 40 anos de existéncia
dos programas (de 1975 a 2013), dos quais 10.127 GWh séo projetados para serem
economizados pelo programa de codigo de obras em edificaces, e 16.426 GWh, pelo
programa de padronizagdo de equipamentos e eletrodomésticos (PENNINGTON, 2015, CEC,
20159).

Essa economia de energia elétrica projetada, no periodo de 2014 a 2022, corresponde a
um custo evitado no setor elétrico do estado de cerca de US$ 36 bilhdes e US$ 66 bilhdes,
respectivamente, em fungdo dos padrdes para edificagbes, e para equipamentos e
eletrodomésticos, totalizando em cerca de US$ 102 bilhGes estimados que serdo
economizados pelos consumidores da Califérnia (PENNINGTON, 2015, CEC, 2015g).

% Em cumprimento & Lei Warren-Alquist, que exige que os padrdes de eficiéncia energética para edificacdes
sejam atualizados regularmente (CEC, 2015b).
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Em 2007, por meio do Integrated Energy Policy Report, a Califérnia se comprometeu
com metas de eficiéncia energética para novas edificacbes que combinam melhorias de
eficiéncia energética com energias renovaveis, visando a entrega de novas moradias “Zero Net
Energy” (ZNE) até 2020 (CEC, 2007). Essas metas serdo expandidas para todas as novas
edificacdes, incluindo as comerciais e industriais, até 2030 (CPUC, 2011b). As metas sdo
alcancadas por meio das atualizagGes do Title 24, e monitoradas por meio do California
Energy Efficiency Strategic Plan.

A moradia Zero Net Energy (ZNE) emprega " [...] a combination of energy efficiency
design features, efficient appliances, clean distributed generation, and advanced energy
management systems to result in no net purchases of energy from the grid” (CPUC, 2011a,
p.13). A aplicacdo de padrdes de eficiéncia energética em novas edificacdes, combinados com
a crescente base de ativos de geragdo de energia distribuida renovavel, pode levar 0s novos
edificios a reduzirem a sua demanda de energia até um nivel em que poderia ser suprido por
geracéo local, tal como aquecimento solar ou energia fotovoltaica.

O Energy Savings Assistance (ESA) Program, anteriormente chamado Low-Income
Energy Efficiency (LIEE) program é um funding a custo zero, ndo mandatério, administrado
pela CPUC, pelas 10Us e pelo Low-Income Oversight Board (LIOB).

As 10Us sdo obrigadas, pelo California Public Utilities Code a investirem no Energy
Savings Assistance (ESA) Program para consumidores inscritos no California Alternate Rates
for Energy (CARE). Conforme o seu procedimento regulatério, a CPUC determina a meta
global a ser atingida pelas 10Us, em termos de familias atendidas. Com base nessa meta e nas
caracteristicas de sua area de concesséo, as IOUs propdem seus or¢amentos, que devem ser
autorizados pela CPUC. Conforme conforme 8 327(a) do PU Code “the electrical
corporations and gas corporations that participate in the program [...] shall administer low-
income energy efficiency and rate assistance programs [...]” (CALIFORNIA, 2015d).

As metas do ESA Program até 2020 incluem prover 100% de cobertura para familias
de baixa renda elegiveis (CPUC, 2015d). As quatro maiores 10Us, reguladas pela CPUC,
estdo autorizadas a gastar, juntas, aproximadamente, cerca de US$ 330 milhdes anuais no
Programa (COLBERT, 2015), que prové eletrodomésticos energeticamente eficientes,
servicos e materiais de educacédo para as familias de baixa renda.

O Gréfico 11 sintetiza a evolugdo dos investimentos dos prestadores de servicos de
utilidade publica (I0Us e POUSs) nos programas de eficiéncia energética no periodo de 2003 a
2013.
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Fonte: Elaboracéo propria, adaptado, NRDC, 2010; CMUA (2006; 2008; 2009; 2010; 2011; 2012; 2013; 2014);
CPUC (2006; 2009; 2010; 2011c; 2015¢; 2015f).

Obs.1.: Os montantes dos investimentos das IOUs e das POUs consideram os gastos dos programas de eficiéncia
energética elétrica e incluem as atividades de M&V.

Obs.2.: Ndo foi possivel ter acesso aos dados dos gastos relacionados aos programas de padronizacdo do
desempenho energético de equipamentos (Title 20) e dos cddigos de obras em edificagcbes (Title 24),
coordenados pela CEC.

Grafico 11: Evolugdo dos Investimentos Anuais nos Programas de Eficiéncia Energética das Utilities (milhdes
US$) — 2003-2013

O Gréfico 11 mostra que os investimentos das 10Us representam a grande parcela —
em média 87% - dos investimentos totais em programas de eficiéncia energética dos
prestadores de servicos de utilidade publica da California, considerando as suas atividades de
eletricidade e gas natural. No periodo analisado, de 2003 a 2013, foram investidos pelas 10Us
e pelas POUs o montante de US$ 8.709 milhdes em programas de eficiéncia energética®™.

O investimento médio de cerca de R$ 330 milhdes anuais no Energy Savings
Assistance (ESA) Program, conforme supracitado, correspondem a uma média de 52% dos
investimentos totais das 10Us em eficiéncia energética no periodo de 2003 a 2013 (Gréafico
12).

O Gréfico 12 analisa os resultados energéticos acumulados de todos os programas de
eficiéncia energética na California, de 2003 a 2013, os programas de eficiéncia energética das
IOUs, os Low Income Programs, por meio do Energy Savings Assistance (ESA), o0s
programas de indices minimos de desempenho energético coordenados pela CEC, por meio
do Title 20 e do Title 24, que regulamentam, respectivamente, equipamentos e

eletrodomeésticos (standards), e edificagdes (codes).

% Correspondem aos gastos totais em programas de eficiéncia energética que visam a reduzir o consumo de
energia elétrica e do gas natural, incluindo os gastos com Medicdo e Verificacdo (M&V).
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Fonte: Elaboracédo propria, adaptado, NRDC, 2010; CEC, 2015g; CMUA (2006; 2008; 2009; 2010; 2011; 2012;
2013; 2014); CPUC (2006; 2009; 2010; 2011c; 2015¢; 2015f).

Obs.: Correspondem aos valores brutos de economias de energia elétrica (do inglés, “gross savings”), que ndo
contabilizam os efeitos dos free riders e spillovers. N&o foi possivel coletar os dados de “economia liquida” (do
inglés, “net savings™) de todas as I0Us, POUs, para cada programa individual.

Grafico 12: Economia de Energia Elétrica Acumulada dos Programas de Eficiéncia Energética na California
(Gwh) - 2003-2013

Da andlise do Gréafico 12, observa-se que 0s programas, no periodo analisado,
somaram uma economia de energia elétrica de 48.501 GWh. Os programas de eficiéncia
energética das 10Us contribuem com mais de 50% da economia de energia alcangada pelo
estado no periodo analisado, seguidos dos programas coordenados pela CEC, que sdo
responsaveis, em média, por 39% desse resultado energético.

O Energy Savings Assistance (ESA) Program (Low Income programs) corresponde,
em média, a cerca de 2,0% do total de economia de energia elétrica proporcionada pelos
programas das IOUs na Califérnia.

Existe um dilema relativo ao custo de medicéao e verificacdo (M&V) de programas de
eficiéncia energética: aumentar o controle — e seus custos — ou aumentar a incerteza das
medidas adotadas. Devido aos mecanismos de enforcement mais intrusivos associados, 0s
custos de M&V na Califérnia chegam a 10% dos custos dos programas de eficiéncia
energética (CGEE, 2011).

A Califérnia possui uma longa lista de instrumentos de governanca da eficiéncia
energética respaldados em mecanismos de enforcement, dentre leis, planos e programas que
remontam a década de 1970, que possuem metas agressivas de economia de energia e que

visam, em Ultima instancia, a transformacdo do mercado.
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A andlise dos principais mecanismos de enforcement e dos fatores indutores da
inovagdo da politica publica de eficiéncia energética na Califérnia sera conduzida nas se¢des

subsequentes deste Capitulo.

5.4 RESULTADOS DA PESQUISA DE CAMPO

De acordo com Yin (2009, p. 108), “interviews are an essential source of case study
evidence because most case studies are about human affairs or behavioral events”. Segundo o
autor, existem trés tipos de entrevistas: i) aberta, utilizada para extrair fatos e opinides, ii)
focada ou semiestruturada, que utiliza perguntas previamente formuladas, e servem para
corroborar 0 que o investigador pensa a respeito de determinada situagdo e iii) estruturada,
que sdo perguntas pré-formuladas com respostas fechadas.

Sendo assim, a fim de se extrair fatos e opinides e corrobora-los com a pesquisa
bibliogréafica e documental, foram realizadas entrevistas semiestruturadas sobre o objeto de
estudo de caso comparativo nesta pesquisa, a California.

Ao total, foram realizadas 10 entrevistas semiestruturadas e recebidos 02 (dois)
questionarios de agentes publicos e privados da eficiéncia energética dos Estados Unidos,
conforme modelos de roteiros de entrevistas e modelo de questionario, nos Apéndices A e B,
respectivamente. As entrevistas foram realizadas durante Programa de Doutorado Sanduiche
no Lawrence Berkeley National Laboratory (LBNL), na Califérnia, Estados Unidos, entre
junho e agosto de 2014.

Foram utilizados os roteiros de entrevistas A, B e C (Apéndice A). Com o roteiro A,
foram realizadas 02 (duas) entrevistas, durante as quais buscou-se obter mais informagdes
sobre os principais stakeholders e incentivos para a eficiéncia energética na Califérnia. Foram
realizadas 07 (sete) entrevistas com o roteiro B. Foi realizada 01 (uma) entrevista com o
roteiro C, sobre o caso dos Estados Unidos e da Califérnia, a fim de melhor entendimento da
politica publica de eficiéncia energética do governo federal dos Estados Unidos e a sua
relagdo com o estado da Califérnia e os demais estados.

Das 10 entrevistas realizadas, 08 (oito) foram realizadas com recurso de gravagéo de
audio, e depois transcritas. Duas entrevistas foram realizadas por meio de anotaces, e
posterior envio de material pelos entrevistados.

A amostra de 12 especialistas da eficiéncia energética dos Estados Unidos, em

particular da California, tem o seguinte perfil:
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e 02 pesquisadores e lideres do Lawrence Berkeley National Laboratory;

e 01 professor e executivo da University of California (UC Berkeley), executivo da
California Institute for Energy and Environment (CIEE) e Presidente do Conselho
do American Council for an Energy-Efficient Economy (ACEEE);

e 01 pesquisador da Precourt Energy Efficiency Center e do Shultz-Stephenson
Energy Policy Task Force, Precourt Institute for Energy, da Stanford University e
executivo da Dian Grueneich Consulting, LLC.

e 01 professor da Goldman School of Public Policy da University of California;

e 02 executivos da California Public Utilities Commission (CPUC);

e 01 especialista da Pacific Gas and Electric Company (PG&E);

e 01 pesquisador do Natural Resources Defense Council (NRDC);

e 01 executivo da Southwest Energy Efficiency Project (SWEEP);

e 01 executivo da Energy Innovation;

e 01 executivo do Regulatory Assistance Project (RAP).

Foram entrevistados especialistas integrantes dos agentes selecionados nesta pesquisa
da politica publica de eficiéncia energética na Califérnia, a excecdo da California Energy
Comission (CEC) e do California Air Resources Board (CARB), pois ndo houve retorno
destas instituicOes para a realizagdo de entrevista ou resposta do questionario.

A analise das entrevistas foi realizada por meio da analise de contetido®, cujas

categorias levaram a inferéncias qualitativas, detalhadas a seguir.

5.4.1 Anélise dos Drivers

Os entrevistados perceberam as seguintes categorias como drivers da politica de
eficiéncia energética na Califérnia, a partir dos anos 2000, em ordem de maior ocorréncia: i)
protecdo ambiental (qualidade do ar e mudangas climaticas); ii) seguranga energética; e iii)
desenvolvimento econémico (politica, regulagdo e forte regulamentacdo estatal para a

eficiéncia energética, por meio de mecanismos de enforcement mais intrusivos).

% Para Bardin (2009), a analise de contetido, enquanto método, torna-se um conjunto de técnicas de analise das
comunicagdes que utiliza procedimentos sistematicos e objetivos de descricdo do conteddo das mensagens. A
autora esclarece que a analise de resultados é resultante de testes de associacdo de palavras (estereétipos e
conotagdes). “O teste por associacdo de palavras, 0 mais antigo dos testes projectivos, permite, em psicologia
clinica, ajudar a localizar as zonas de bloqueamento e de recalcamento de um individuo” (BARDIN, 2009 p. 53).
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Sendo assim, as ocorréncias estdo alinhadas com a investigacéo bibiogréfica, descrita
no Quadro 6 da sec¢do 5.2.

As mesmas categorias ocorreram para a andlise dos drivers da politica de eficiéncia
energética dos Estados Unidos, porém na seguinte ordem: i) desenvolvimento econdmico
(competitividade); ii) seguranca energética (alto custo da energia importada); e iii) protecdo
ambiental (mudancas climéticas). A opinido dos entrevistados corrobora com a anlise

descrita na se¢éo 5.2 (Quadro 7).

5.4.2 Anélise dos Stakeholders

A opinido dos entrevistados sobre a atuagdo dos stakeholders para a promogéo da
transformacdo de mercado se divide.

Para alguns entrevistados, h4 um demasiado foco do governo estadual nas economias
reais de energia (“foco nos kWh”), que ndo considera a analise da questdo comportamental
dos consumidores. No entanto, esses entrevistados reconhecem que a eficiéncia energética na
Califdrnia ja passou por diversos ciclos de transformagdo de mercado, e que os planejamentos
energéticos estaduais atuais tém desenvolvido planos de acéo especificos para tratar a questéo
da inovacao.

Observa-se que a critica desses entrevistados € o estabelecimento de metas agressivas
e desafiadoras, como o Zero Net Energy (ZNE) para todas as edificacBes até 2030, sem a
devida andlise do seu real impacto.

Outro grupo de entrevistados, no entanto, percebem que vem ocorrendo transformagéo
do mercado de eficiéncia energética na California, de forma perene, fato comprovado, por
exemplo, pelas vérias atualizagbes do Title 20 (padrdes de equipamentos e de
eletrodomeésticos) e do Title 24 (padrdes de edificacdes) desde a década de 1970.

Para alcangar as metas agressivas da politica publica de eficiéncia energética no
estado, esses entrevistados defendem que h& forte interacdo dos stakeholders, j& que, na
opinido de um dos especialistas, "market execution requires complex integration of actors,
tools, soluctions, and capabilities".

De uma forma geral, os entrevistados enfatizam que o estado da Califérnia,
representado pelas agéncias estaduais envolvidas com a eficiéncia energética, em particular a
CEC e a CPUC, promove engajamento das partes interessadas (stakeholders) em seus

processos decisorios.
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Observa-se que a Califérnia efetivamente passou por ciclos de transformacdo de
mercado e que, por ser um mercado maduro, continuar este processo de forma perene é uma
tarefa mais dificil. Porém a preocupagéo estadual com essa questdo estd explicitada em seu
plano de agdo estadual de eficiéncia energética.

Uma das condicionantes da transformacéo de mercado € a interacdo dos agentes, e este
engajamento vem ocorrendo na Califérnia, que € uma observagdo unénime dentre o0s
entrevistados.

Por meio de seu forte engajamento, os stakeholders podem ter uma melhor
compreensdo das lacunas da politica de eficiéncia energética na Califérnia, como a questdo da
difusdo da coordenagdo e do impacto dos programas no processo de escolha dos
consumidores, 0 que leva a aperfeicoamentos da governancga e de seus instrumentos no longo
prazo, porém, ndo invalida a evidéncia de que vem ocorrendo um processo de transformagéo

do mercado de eficiéncia energética estadual.
5.4.3 Analise da Governanga

Em relagdo a analise da governanca da eficiéncia energética na California, grande
parte dos entrevistados considera que o seu arranjo institucional néo é efetivo.

No periodo em que foi realizada a pesquisa de campo, a Califérnia estava passando
por um momento de repensar sua governanca da eficiéncia energética, trabalho que vem
sendo coordenado pela CPUC, em discussdo com as partes interessadas. Logo, as criticas de
grande parte dos entrevistados ao arranjo institucional da governanca da eficiéncia energética
sdo atribuidas a essa fase de reestruturacgéo.

Os problemas de governanca apontados foram: i) lentiddo nos processos internos da
CPUC, principalmente relacionada aos programas de eficiéncia energética dos prestadores de
servicos de utilidade publica (pesada burocracia’®; ii) luta disfuncional entre os reguladores e
0s prestadores; iii) existéncia de diferentes jogadores na regulacéo da eficiéncia energética (as
agéncias), cada um coordenando diferentes planos e programas, sem haver um processo para
se lidar com as decisdes interdependentes, gerando ciclos de tomada de decisdo

desarticulados; iv) ndo hd uma instituicdo Unica que monitora e acompanha todos 0s processos

% Na opinido de alguns entrevistados, principalmente no que tange aos relatérios de Medigdo e Verificacdo
(M&YV) dos programas de eficiéncia energética das 10Us, que sdo realizados com uma defasagem de cerca de
dois anos, e ndo chegam em tempo de informar aos prestadores de servico sobre o proximo nivel de programas a
ser realizado.
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das agéncias, com visdo sistémica; e v) ndo ha um documento Unico do Estado que descreva
os resultados de todos os programas de eficiéncia energética.

Todos os entrevistados reconhecem, porém, que a governanca da eficiéncia energética
na California pode ser melhorada. Alguns entrevistados apontam recomendagfes, como a
criacdo de uma nova e Unica instituicdo responsavel pela coordenagéo das politicas pablicas
de eficiéncia energética, como: i) um conselho, com reunifes plblicas e transparentes, a fim
de revisar os diferentes programas; ii) uma agéncia estadual; iii) uma organizagdo ndo
governamental; e iii) o California Technical Forum (Cal TF), que esta sendo planejado por
meio de um estudo sob a coordenagdo da CPUC.

Um dos entrevistados revelou que existe um forum informal ad hoc entre os
formuladores da politica de eficiéncia energética da Califérnia, CEC, CPUC, CAISO e
CARB, que se reinem sem periodicidade, sem transparéncia, e ndo possuem membros
efetivos.

O California Technical Forum (Cal TF) esta sendo estudado a partir da experiéncia de
outros foruns e aliancas interestaduais de eficiéncia energética dentro dos Estados Unidos,
para a promocao da eficiéncia energética, com foco na transformagéo de seus mercados, como
a Northwest Energy Efficiency Alliance®™ (NEEA), o Southwest Energy Efficiency Project'®
(SWEEP), e a New England Energy Alliance’® (CLINTON, 2014).

Adicionalmente, a Califérnia esta examinando modelos de stakeholder councils em
eficiéncia energética adotados em outros estados, como o Massachusetts Energy Efficiency
Advisory Council (EEAC), o Connecticut Energy Efficiency Board (EEB) e o Rhode Island
Energy Efficiency and Resources Management Council (RI EERMC), considerados os trés
estados americanos do sul da Nova Inglaterra que se destacam na coordenacdo das politicas
publicas de eficiéncia energética na América do Norte (CLINTON, 2014).

Segundo relato de um dos entrevistados, o Cal TF esta sendo concebido para ser uma
organizacdo de consultoria para eficiéncia energética para formuladores e implementadores de
programas na Califérnia. O objetivo principal da nova organizacdo é alcancar rigorosas

economias de energia e estimativas de reducdo da demanda na ponta para programas de

® A NEEA é uma alianca com mais de 140 concessionérias da regido Noroeste dos Estados Unidos, e
organizacOes de eficiéncia energética.

100 A SWEEP promove eficiéncia energética em seis regides-estado, que incluem o Arizona, Colorado, Nevada,
Novo México, Utah e Wyoming.

101 55 membros da New England Energy Alliance incluem empresas com grandes ativos de geragdo, de
transmissdo e de distribuicdo de energia elétrica, termelétricas a gas natural, empresa com ativos de dutos,
empresas com ativos de gas natural liquefeito (GNL), e comercializador de energia.
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eficiéncia energética por meio de um processo colaborativo e transparente entre oS
stakeholders.

Um elemento-chave do Cal TF seria a revisdo acurada de informacGes técnicas por
especialistas para o desenvolvimento de estimativas de economias de energia ex-ante no
estado da California.

Logo, observa-se que ha percepcdo, por parte do governo estadual, sobre a
necessidade de avaliagdo de impacto mais acurada, alvo de criticas por parte dos entrevistados
que tém davidas em relacéo ao processo de transformacao de mercado.

O Cal TF esta sendo estudado para ser um forum formal de stakeholders para
discussdo dos assuntos de eficiéncia energética do estado que possa reunir, em decisdes
colegiadas, as quatro principais agéncias responsdveis pela coordenacdo da politica de
eficiéncia energética do estado: CARB, CEC, CPUC e California Independent System
Operator (CAISO)'®. Este estudo, sob coordenagdo da CPUC, conta com a colaboragéo dos
principais stakeholders da Califérnia.

Observa-se que, apesar das criticas por parte dos entrevistados, o governo do estado
reconhece que h& necessidade de um instrumento de coordenagdo horizontal
intragovernamental, conforme constatado na secdo 5.3. Como o governo da Califérnia
considera quatro agéncias estaduais como sendo responsaveis pela politica publica estadual de
eficiéncia energética (CEC, CPUC, CAISO e CARB), a complexidade institucional requer,
segundo modelo da IEA (2010), um comité de coordenagdo interagéncia, tal como o que se

planeja ser o California Technical Forum.

5.4.4 Analise dos Mecanismos de Enforcement e da Transformacao de Mercado

Da andlise dos mecanismos de enforcement e de mercado, grande parte dos
entrevistados reconhecem que o0s mecanismos de enforcement estdo promovendo a
transformacao do mercado de eficiéncia energética da California. Porém, o mesmo néo ocorre
em relagdo aos mecanismos de mercado, pois a maioria dos entrevistados criticam a sua
efetividade para a inovagéo no longo prazo.

Ha consenso dos entrevistados de que muitos investimentos e incentivos para P&D e

programas de eficiéncia energética ja foram feitos ao longo dos dltimos anos na Califérnia,

1920 CAISO néo foi considerado como um dos principais agentes para a eficiéncia energética na California,
nesta pesquisa, assim como o Operador Nacional do Sistema Elétrica (ONS), seu similar em nivel nacional no
Brasil, ndo foi selecionado como um dos principais agentes da eficiéncia energética.
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especialmente apos a crise elétrica de 2000. Na opinido dos entrevistados, os programas dos
prestadores privados de servicos de utilidade publica (IOUs) alcangaram resultados
energéticos expressivos ao longo dos ultimos anos, em funcdo das metas agressivas impostas
pelos 6rgdos reguladores em seus planejamentos energéticos estaduais.

Adicionalmente, para grande parte dos entrevistados, as atualizagdes constantes dos
padrdes de eficiéncia energética nas edifica¢des tem induzido & inovagéo.

Logo, 0s mecanismos de enforcement mais intrusivos séo percebidos como indutores
da transformac&o do mercado de eficiéncia energética da Califérnia.

A critica de grande parte dos entrevistados é em relacdo aos mecanismos de mercado.
Esses entrevistados consideram que a forma pela qual os incentivos estdo apoiados nos
programas de eficiéncia energética dos prestadores de servicos de utilidade publica ndo é mais
adequada para a inducéo da inovagéo.

De uma maneira geral, os argumentos que levaram os entrevistados a criticarem a
efetividade dos mecanismos de mercado para a eficiéncia energética estdo embasados no

conflito entre o regulador e o regulado™®

, pois enquanto a CPUC tem excessivo foco no
“kWh economizado”, a fim de cumprir as agressivas metas estaduais, as IOUs questionam 0s
retornos dos programas de eficiéncia energética pelo mecanismo de decoupling®®. Além
disso, outras questdes levantadas foram: i) a questdo de mensuragéo dos "negawatts"*%; e ii) o
conflito de interesses pelo fato de as IOUs ndo poderem ser convertidas em “empresas de
servicos de energia” responsaveis por programas de eficiéncia energética, o que seria
incompativel com o seu lucro'®.

Logo, ao mesmo tempo em que as IOUs sdo mais cobradas por resultados pela CPUC
(mecanismos de enforcement intrusivo), grande parte dos entrevistados percebem que o0s
prestadores ndo tém os incentivos necessarios para investir em P&D e inovagéo.

Observa-se que os entrevistados reconhecem que os ciclos de transformagdo do

mercado de eficiéncia energética na Califérnia vém sendo motivados, principalmente, pelos

1% Tipico problema do principal-agente ou dilema da agéncia.

104 segundo um dos entrevistados, a questdo é se o esforco da CPUC de se tentar medir os resultados da
“Califdérnia sem eficiéncia energética”, por meio, principalmente, de pesquisa com consumidores, geram dados
confiaveis suficientes para medir o “real” desempenho dos programas e remunerar as IOUs.

1% Segundo um dos entrevistados, “negawatts” é uma unidade teérica que representa a quantidade de energia
elétrica economizada (medida em watts), que é resultado direto do aumento da eficiéncia energética. O termo foi
cunhado por Lovins (1990), sob o argumento de que os clientes de servi¢os pablicos buscam servicos de energia,
tais como chuveiros quentes, salas iluminadas, cujo custo é menor se a eletricidade for usada de forma mais
eficiente.

1% Ou seja, segundo um dos entrevistados, a decisao de as concessionarias de energia serem responséveis pelos
programas de eficiéncia energética na California pode ndo ser mais vidvel, porque ndo é o seu negécio principal.
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mecanismos de enforcement intrusivos dos elevados padrdes de
equipamentos/eletrodomésticos e edificacdes.

Porém, ao mesmo tempo, apesar de reconhecerem que 0s programas das IOUs tém
gerado resultados energéticos expressivos, cuja avaliacdo de impacto considera os efeitos dos

free riders e dos transbordamentos (do inglés, spillover)'”’

, 0S entrevistados questionam se
estes resultados tém induzido efetivamente & inovacéo. Isso decorre dos problemas latentes na
relagdo principal-agente das I0Us com a CPUC.

Da andlise das percepcdes dos entrevistados, observa-se que o mecanismo de
decoupling j& estimulou bastante o P&D dos programas de eficiéncia energética das 10Us.
Porém como este mecanismos esta sendo percebido como insuficiente para gerar os retornos
econdmico-financeiros esperados pelas I0Us, a qualidade dos programas de eficiéncia
energética pode ser prejudicada.

Essa andlise corrobora com a literatura, pois, conforme visto na secdo 4.3 desta
pesquisa no estudo da IEA (2010), conflitos de interesses internos e estrutura de incentivos
insuficientes para a gestdo sdo prejudiciais para a implementacdo de programas de eficiéncia

energética por empresas de energia, como as 10Us.

5.4.5 Analise do Sistema de Inovagao

Da anélise do Sistema de Inovacdo de Eficiéncia Energética na California, pode-se
inferir que todos os entrevistados concordam que a eficiéncia energética na Califérnia ndo foi
pensada e integrada de forma sistémica, conforme o conceito de Sistema de Inovacgdo (SI)
estudado no Capitulo 3 desta Tese.

No entanto, os entrevistados identificam instituicbes, programas e incentivos da
politica publica de eficiéncia energética na Califérnia, relacionados diretamente com
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovagdo (P&D+I) no estado, tais como: i) o Program
Investment Charge (EPIC Program); ii) os Laboratérios Nacionais'® e as Universidades, que

geram inovacdo, no sentido da pesquisa bésica e aplicada, e interagem com os formuladores

197 “No tocante aos projetos de eficiéncia energética, é comum a denominacéo de free riders aos participantes do
projeto que recebem algum incentivo, mas que, mesmo sem ele, executariam as acfes de economia de energia.
[..] O efeito spillover é caracterizado pela economia adicional de energia obtida, incentivada pela
implementacdo dos projetos, mas decorrente de outras acles, implementadas pelos consumidores, que nédo
aqueles objetos dos projetos, ou seja, os free drivers. Esse efeito deve ser somado ao resultado do projeto,
enquanto que a contribuicdo dos free riders deve ser descartada” (ELETROBRAS, 2014, p. 04).

1% Ocorreram diversas ocorréncias durante os relatos dos entrevistados relacionando o Lawrence Berkeley
National Laboratory (LBNL) com a questdo da inovacdo em eficiéncia energética na California.
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de politica; iii) o Energy Efficiency Industry Council (Efficiency Council)*®®; iv) o Emerging

Technologies Coordinating Council (ETCC)!?; iv) o Electric Power Research Institute
(EPRI™; v) programas “pull” (de puxar a demanda), que tém gerado melhoria dos
desempenhos dos programas de eficiéncia energética das 10Us; e vi) o capital de risco,
principalmente na regido do Vale do Silicio da California.

Ao serem elucidados sobre o conceito de SI, os entrevistados ndo percebem
coordenacdo formal ou informal da politica publica de eficiéncia energética na Califérnia. No
entanto, grande parte dos entrevistados consideram que um tipo de coordenagéo otimizaria a
interagéo entre os agentes, a fim de gerar inovagéo.

As principais criticas reveladas pelos entrevistados as condigdes para a inovacdo da
politica publica de eficiéncia energética na California sdo: i) a inovacdo na Califérnia enfatiza
produtos, em vez de servigos, ou fornecimento de servigos (“foco nos kWh”); e ii) o foco no
desempenho financeiro das IOUs para atingir as metas de economias de energia, por meio do
decoupling, desviou a atengdo destes prestadores, de reguladores e de formuladores de

politicas para a inovacéo.

5.4.6 Analise Geral dos Dados Empiricos

A pesquisa de campo revelou que os agentes, de uma maneira geral, reconhecem que a
politica publica de eficiéncia energética na Califérnia é fruto da interacdo entre o0s
stakeholders e tem gerado transformacdo de mercado. Néo obstante, ha criticas as metas
agressivas para a eficiéncia energética dos planejamentos estratégicos atuais, como o conceito
de Zero Net Energy (ZNE), ao mesmo tempo em que outras importantes questdes tém sido
colocadas de lado, como os emergentes conflitos de interesses entre os prestadores de servigos

de utilidade publica e o érgdo regulador.

1% 0 california Efficiency Council apoia as politicas, os programas e as tecnologias de eficiéncia energética,
visando a criacdo de empregos “sustentaveis”, a promocdo do crescimento econdmico de longo prazo, ao
desenvolvimento de infraestruturas de energia “estaveis” e com precos “mddicos”, e a promogdo da melhoria do
desempenho ambiental (EFFICIENCY COUNCIL, 2014).

10 As concessionarias privadas de energia (IOUs), o Sacramento Utility District (SMUD), o Los Angeles
Department of Water and Power (LADWP), a California Energy Commission (CEC) e a California Public
Utilities Commission (CPUC) criaram o Emerging Technologies Coordinating Council (ETCC), a partir de uma
das agBes previstas no California Energy Action Plan.

1 O EPRI realiza pesquisa, desenvolvimento e demonstracdo (PD&D) sobre a geracéo, distribuicdo e uso da
energia elétrica para o beneficio do publico. E uma organizagdo ndo-governamental, que reine cientistas e
engenheiros, bem como especialistas das universidades e da indistria para ajudar a enfrentar os desafios no setor
de energia elétrica.
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Por outro lado, € reconhecida a importancia dos mecanismos de enforcement mais
intrusivos para a inovacgdo no mercado de eficiéncia energética, principalmente por meio de
atualizacGes de regulamentagdes, planos, metas de programas e padrées minimos de eficiéncia
energética para equipamentos, eletrodomésticos e edificaces.

Interessante observar a baixa aceitacdo da governanca da eficiéncia energética na
Califdrnia, tornando critica a busca por uma alternativa de coordenagéo intragovernamental, o
que vem sendo estudado pelo governo do estado na forma de um férum formal consultivo de
stakeholders, cujas decisfes colegiadas seriam tomadas pelas principais agéncias responséaveis
pela coordenacéo da politica publica de eficiéncia energética do estado.

Observa-se que hd a compreensédo entre os entrevistados de que ocorre interagdo entre
0s agentes da eficiéncia energética da Califérnia, visando a busca de uma percepg¢éo de longo
prazo da inovacdo, que séo elementos fundamentais para um Sistema de Inovagdo otimizado.
Entretanto, este conceito ndo é reconhecido, de uma forma geral, pelos entrevistados na
Califérnia.

Como o Sistema de Inovagédo (SI) ndo objetiva engessar a interagdo dos agentes, e,
sim, facilitar o entendimento da caracteristica sistémica de uma politica publica quando o seu
objetivo final é a inovacdo, pode-se inferir, a partir da analise dos dados empiricos, que o
Sistema de Inovagdo da eficiéncia energética na California possui elementos que conduzem a

uma boa politica publica.

5.4.7 Avaliacdo Geral da Governanca da Eficiéncia Energética na Califérnia

Retomando-se a analise da governanca da eficiéncia energética da se¢éo 5.3, conforme
metodologia proposta pela IEA (2010), observa-se que os elementos remanescentes para se
avaliar se as 10Us sdo candidatas viaveis para implementacdo de programas de eficiéncia
energética podem ser analisados a partir dos dados empiricos, e conclui-se que i) ha conflitos
de interesses entre I0Us e a CPUC, porém tipicos do dilema da agéncia, j& que as 10Us
conduzem uma série de estudos que embasam as decisdes da agéncia, e interagem com 0sS
demais stakeholders nos principais processos decisorios da agéncia; ii) ha credibilidade com
as partes interessadas, os formuladores de politicas (as agéncias e o governo do estado) e,
especialmente, os consumidores, que recebem incentivos para a eficiéncia energética; e iii) ha
grande capacidade de influenciar os tomadores de decisdo para a criagdo de condicOes

favoraveis.
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Dessa forma, conclui-se que a conducéo da implementagédo de programas de eficiéncia

energética pelas I0Us é viavel e um instrumento importante para induzir a transformacéo de

mercado na Califérnia.

Apesar de ndo existir formula para a boa governanca da eficiéncia energética, a IEA

(2010) lista objetivos que podem ser alcancados. No caso da California, baseado na teoria e

nos dados empiricos, identificam-se que os seguintes objetivos da governanca da eficiéncia

energética sdo alcancados:

a)

b)

d)

confere autoridade suficiente para implementar politicas e programas de eficiéncia
energética, ndo obstante haver necessidade de um mecanismo de coordenagdo
intragovernamental;

constroi consenso politico sobre metas e estratégias de eficiéncia energética, por
meio de processos dos quais os stakeholders fazem parte e interagem;

estabelece parcerias efetivas para o desenvolvimento e a implementagéo de
politicas, por meio da troca de experiéncias no estado, interestadual e
internacional, da qual os laboratdrios e as universidades participam ativamente;
atribui responsabilidades e presta contas de suas atividades para a sociedade e
para o governo, por meio das agéncias estaduais, muito embora haja necessidade
de integracdo dessas atividades por meio de um representante de autoridade
transversal do governo;

mobiliza os recursos necessarios para a implementacdo da politica de eficiéncia
energética, por meio de mecanismos de enforcement e de fatores indutores da
inovacgdo; e

estabelece meios para supervisionar os resultados, por meio das agéncias, embora

alguns processos, principalmente no que tange ao M&V, sejam morosos e difusos.

Sendo assim, conclui-se que a politica pablica de eficiéncia energética na California

atinge todos os objetivos para uma boa governanca, podendo melhorar em aspectos que foram

levantados por meio da andlise dos dados empiricos nesta pesquisa, e que estdo sendo objeto

de estudo do governo do estado.
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55 OS MECANISMOS DE ENFORCEMENT E O SISTEMA DE INOVACAO DA
EFICIENCIA ENERGETICA NA CALIFORNIA

Pela anélise dos fatores citados na sec¢Oes anteriores deste Capitulo, conclui-se que 0s
mecanismos de enforcement e os fatores indutores da inovagéo determinam as condigdes para
a transformacdo do mercado de eficiéncia energética. Em outras palavras, os mecanismos de
enforcement e as condigOes para a inovagédo que séo oferecidos pelo governo e pelo mercado
de eficiéncia energética determinam o processo de desenvolvimento da politica publica de
eficiéncia energética em um pais ou regido.

O conceito de mecanismos de enforcement nas politicas publicas de eficiéncia
energética foi baseado no modelo da Pirdmide de Sangdes definido por Baldwin e Cave
(1999) e detalhado no Capitulo 2.

O conceito de Sistema de Inovagdo, apresentado no Capitulo 3, esté relacionado aos
agentes de eficiéncia energética e as suas responsabilidades, a existéncia de interacdo entre
esses agentes, aspectos que foram analisadas na se¢do 5.3 deste Capitulo, e, por dltimo, a
efetividade do processo de inovacdo resultante desta interagéo.

No Capitulo 4 foi visto que uma boa politica publica de eficiéncia energética objetiva,
em Ultima instancia, & transformagdo de mercado, que ocorre quando os resultados dos
programas produzirem inovagao e enforcement.

Nesse sentido, sdo analisados no Quadro 9 os mecanismos de enforcement e os fatores
indutores da inovagdo relacionados aos agentes selecionados da politica publica de eficiéncia

energética da California.
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Quadro 9: Analise dos Mecanismos de Enforcement e dos Fatores Indutores da Inovacdo da Eficiéncia Energética na Califérnia

Agente

Mecanismos de Enforcement

Fatores indutores da Inovacao

CEC

Como agéncia reguladora e formuladora da politica publica de eficiéncia energeética,
responséavel pela coordenacdo da aplicagdo de leis, planos de agdo e programas, deve
estabelecer padrdes, monitorar e avaliar os resultados desses planos e programas
setoriais.

Para tanto, a agéncia utiliza mecanismos de enforcement que véo da informagéo,
educacao, persuasdo, a penalidades em casos de ndo cumprimento ou de ndo
conformidades, como prazos, adverténcias, multas e suspensdo e cancelamento da
certificacéo e retirada do mercado (constrangimentos e proibigdes).

As agOes da CEC estdo embasadas em intervengdes mais intrusivas.

Todos os mecanismos de enforcement mais
intrusivos induzem & inovacdo e a
transformacdo do mercado de eficiéncia
energética.

Em particular, a gestédo do EPIC, para P&D
em eficiéncia energética, € um sinal do
mercado para o surgimento de novas
tecnologias de produtos e processos, ou
seja, para a inovagao.

CPUC

Como responsével pelo financiamento, manuais de implementacdo, programas de
metas, regulacdo do nivel de gasto, monitoramento, medicdo e verificacdo dos
programas de eficiéncia energética das 10Us, a sua gestdo deve estar apoiada em
mecanismos de enforcement que vdo da informacgéo, educagdo, persuaséo, a
penalidades em casos de ndo cumprimento ou ndo conformidades, como prazos,
adverténcias, constrangimentos e proibigoes.

Como agéncia reguladora, responsavel pelo California Long-Term Energy Efficiency
Strategic Plan, deve coordenar a elaboragdo de planos de agdo e programas
especificos, assim como, em Gltima instancia, monitorar e avaliar os seus resultados.
Para tanto, seus mecanismos de enforcement vdo de informacdo, educacéo,
persuasdo, a penalidades em casos de ndo cumprimento ou ndo conformidades,
como prazos, adverténcias, constrangimentos e proibicoes.

As agdes da CPUC estdo embasadas em intervengdes mais intrusivas.

Todos os mecanismos de enforcement mais
intrusivos induzem & inovacdo e a
transformacdo do mercado de eficiéncia

energética.

Em particular, a gestdo do financiamento
dos programas de eficiéncia energética das
IOUs e do mecanismo de decoupling sdo
importantes sinais para que 0S programas
possam ser melhorados continuamente,
gerando inovacao.
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Agente

Mecanismos de Enforcement

Fatores indutores da Inovacao

CARB

Como agéncia reguladora de protegdo ambiental responsével pela coordenagdo das
acOes relacionadas a reducdo das emissdes de gases de efeito estufa (GEE), por meio
de lei, deve estabelecer limites de emissdes, elaborar, monitorar e avaliar planos de
acdo e programas especificos. Para tanto, utiliza intervengdes mais intrusivas,
podendo determinar penalidades, como cumprimento de prazos, adverténcias,
multas, constrangimentos, proibicGes e, até mesmo, penalidades criminais, em
caso de ndo cumprimento ou ndo conformidades.

As acdes do CARB estdo embasadas em intervencdes mais intrusivas.

Os mecanismos de enforcement mais
intrusivos visando a reducdo das emissdes
de GEE induzem & transformacdo do
mercado de eficiéncia energética.

PG&E

E obrigada, por lei, a priorizar a eficiéncia energética e o gerenciamento da
demanda para atender a demanda de energia elétrica. Utiliza mecanismos de
enforcement menos intrusivos junto aos consumidores, como a informacao,
educacao e persuasdo.

As acdes da PG&E estdo embasadas em intervengdes menos intrusivas, porém
amparadas em intervengdes intrusivas.

Diversas formas de incentivos financeiros,
como o decoupling, para remunerar a
atividade de eficiéncia energética do
prestador de servico e 0s descontos ou
rebates para os consumidores, que induzem
a inovacao e a mudanga de habito e, em
altima instancia, a transformacdo do
mercado de eficiéncia energética.

LBNL

Universidades

Promovem a informacdo, a educagdo e a persuasdo em assuntos relacionados a
conservacdo de energia e eficiéncia energética, por meio de seus programas de
graduacgdo, de pos-graduacdo, e de subsidios a pesquisa basica e aplicada. Recebem
subsidios e prestam servigo ao governo federal.

As acOes do LBNL e das Universidades estdo embasadas em intervengdes menos
intrusivas.

A pesquisa bésica e aplicada sdo fatores
indutores da inovagdo e da transformagéo
do mercado de eficiéncia energética.

Fonte: Elaboragao propria.
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Conforme observado no Quadro 9, os mecanismos de enforcement utilizados pelos
agentes selecionados da eficiéncia energética na California estdo baseados, em grande parte,
em intervengdes mais intrusivas, segundo denominagéo dada por Baldwin e Cave (1999), com
base em marcos legais e obrigatoriedades, que definem a politica publica de eficiéncia
energética, por meio de metas e monitoramento dos resultados do plano de acdo de energia,
do plano de acédo de eficiéncia energética, dos planos setoriais e dos programas setoriais de
eficiéncia energética.

Pode-se afirmar que diversos avancos regulatorios foram realizados nas ultimas
décadas, por meio de regulamentacdes e uma forte politica publica voltada para a eficiéncia
energeética, levando a Califérnia a uma posicédo de lideranga nos Estados Unidos.

As metas agressivas de economia de energia e de reducdo das emissdes de gases de
efeito estufa estdo pautadas em leis, planos de agdes e programas, por meio de mecanismos de
enforcement mais intervencionistas, que sdo administrados pela CEC, CPUC e CARB,
agéncias responsaveis pela regulacdo da eficiéncia energética no estado.

Porém, h& conflito de coordenagao entre as agéncias, notadamente a CEC e a CPUC,
pois ambas séo reguladores da politica publica de eficiéncia energética, tornando o processo
de gestdo dos diferentes planos, programas, mecanismos de enforcement, incentivos e fundos,
difuso. Esse problema foi evidenciado na anélise da governanca da eficiéncia energética,
segundo modelo da IEA (2010), apds analise dos dados empiricos.

O dilema da agéncia ocorre na relagdo entre a CPUC e os prestadores privados de
servicos de utilidade publica. No entanto, observa-se que o problema do principal-agente s6
ocorre porque as IOUs tém importante participacdo nos processos decisdrios da agéncia, 0
que é benefico ao Sistema de Inovagéo.

Além disso, as I0Us recebem incentivos, baseados em seus “requisitos de receitas”,
que incluem retorno econémico-financeiro de suas atividades de eficiéncia energética, por
meio do mecanismos de decoupling.

A anélise da governanca mostrou que a eficiéncia energética na Califérnia carece de
mecanismo formal de coordenacdo intragovernamental, porque mais de uma agéncia é
responsavel pela politica publica.

Contudo, da anélise dos dados empiricos, observa-se que essa necessidade est4 sendo
suprida por estudo conduzido pela CPUC, que aponta para um férum formal dos stakeholders,
cujo processo decisorio seria dividido entre as agéncias responséaveis pela politica pablica de

eficiéncia energética da Califérnia.
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A experiéncia da Califérnia com a eficiéncia energética € um bom exemplo de como
politicas publicas fundamentadas em mecanismos de enforcement mais intrusivos podem
gerar uma boa governanga, que conduz a programas com bons resultados em termos de
economia de energia e de inovagdo no longo prazo.

Além desses mecanismos, ha, ainda, financiamentos de programas e incentivos
financeiros ao consumidor, que sdo mecanismos diretos por parte do mercado. O decoupling e
0s rebates, como fatores indutores da inovagéo, contribuem para que as IOUs mantenham
programas de eficiéncia energética que sejam capazes de gerar transformacéo de mercado.

Destaca-se a preocupagdo do estado da Califérnia em medir a transformacdo de seu
mercado, explicitada no planejamento estadual para a eficiéncia energética.

Os altos investimentos realizados e projetados em mecanismos compulsérios, como 0s
buildings codes (Title 24) e os appliances standards (Title 20), e as diversas alteragfes desses
padrdes, principalmente por meio das atualizacBes periddicas do codigo de obras em
edificacOes desde a década de 1970, demonstram que a Califérnia j& passou por varios ciclos
de transformagdo de mercado, caracterizando-se por um mercado maduro de eficiéncia
energética, onde sdo necessarios cada vez mais investimentos para se alcancar as mudangas
tecnoldgicas e os resultados energéticos necessarios para se atingir as metas para novas
transformagBes de mercado, cujas oportunidades em termos de maiores potenciais técnicos
véo se esgotando com 0 aumento do conhecimento e do aprendizado.

Conforme literatura e dados empiricos, observa-se que o processo de engajamento dos
stakeholders é benéfico para a construcdo de consenso da politica. Na California, para cada
evolucdo regulatéria da politica pablica de eficiéncia energética, hd uma ampla e transparente
discussdo com as partes interessadas, apesar de a decisdo final caber ao governo do estado e
ao Legislativo.

Observa-se que o Sistema de Inovacdo da eficiéncia energética na Califérnia, em
funcdo do alto grau de comprometimento institucional com as metas de economia de energia e
de reducdo das emissdes de gases de efeito estufa, produz interagdo entre 0s agentes
selecionados — CEC, CPUC, CARB, PG&E, LBNL e Universidades — 0 que gera um processo
construtivo para o aprendizado, a melhoria continua, a inovacdo e a transformagdo de
mercado.

Este capitulo objetivou caracterizar a eficiéncia energética do estado da California,

segundo suas caracteristicas energeéticas, os aspectos historicos de seus principais marcos
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regulatérios juridicos normativos e institucionais, determinados por drivers, e a sua
governanga.

Na anélise da evolugéo do setor energético da Califérnia, conclui-se que, assim como
0 setor energético dos Estados Unidos, grandes investimentos ainda precisam ser realizados
para tornar a matriz energética e a matriz elétrica menos poluente e mais renovavel.

Destaca-se o fato de o consumo de energia elétrica per capita na California se manter
constante ao longo das ultimas décadas, enquanto que este indicador, nos Estados Unidos,
apresenta trajetoria de crescimento, ou seja, o chamado “Efeito Rosenfeld”. Os demais
indicadores analisados, como a intensidade energética e a intensidade elétrica tém decrescido
nos Ultimos anos, nos Estados Unidos e na Califérnia, o que caracteriza aumento da eficiéncia
energética e da eficiéncia energética elétrica de seus recursos econdmicos.

Para a analise regulatoria juridica normativa e institucional da eficiéncia energética na
Califérnia, foi necessario entender a relagdo dos marcos regulatérios estaduais com a
regulacdo no &mbito federal dos Estados Unidos.

A seguranca energética foi um driver importante, tanto no ambito federal quanto no
estadual, até o final de década de 2000. Apos a crise financeira de 2008, a preocupagéo com 0
crescimento e o desenvolvimento econdmico, assim como questdes relacionadas com a
protecdo do meio ambiente, traduzidas na reducdo das emissdes de gases de efeito estufa, tém
impactado, principalmente, a politica publica de eficiéncia energética da Califdrnia.

Observa-se que a legislacdo sobre a eficiéncia energética na Califérnia vem
incorporando melhorias e sendo ampliadas ao longo das ultimas décadas, evitando-se, assim,
novos processos de construgcdo de consenso exigidos pela formulagdo de novas
regulamentacdes, o que demandaria tempo e recursos.

Da andlise da governanga da eficiéncia energética na California, conclui-se que as leis,
decretos, planos de agdo e programas estdo pautados em mecanismos de enforcement
intrusivos, estratégia que tem viabilizado as metas agressivas de economia de energia do
estado.

No entanto, a andlise das agéncias mostra que ndo h&d a coordenacdo
intragovernamental necessaria para otimizar o processo de implementacdo e de
monitoramento da politica publica de eficiéncia energética.

A entrevista de campo revelou que grande parte dos entrevistados reconhece o0s
mecanismos de enforcement geram inovacdo e transformacdo do mercado de eficiéncia

energética na California.
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Os dados empiricos mostram que ha forte critica ao processo de coordenagdo das
agéncias de energia na California, pois, muitas vezes, a responsabilidade de cada uma dentro
de um determinado processo de politica, plano ou programa, ndo estd bem definida. A
entrevista de campo, no entanto, demonstrou que ha movimento institucional, coordenado
pela agéncia reguladora, para a implementacdo de mecanismos de coordenagédo
intragovernamental, por meio da formag&o de um tipo de comité de coordenagéo.

A partir dos dados da literatura e dos dados empiricos, concluiu-se que a governancga
da eficiéncia energética na California possui elementos para a construcéo de uma boa politica
publica.

Por fim, observa-se que os mecanismos de enforcement da politica publica de
eficiéncia energética da Califérnia tém caracteristica mais intrusiva, possuem respaldo
regulatério e legal, e sdo explicitados nos planejamentos energéticos estaduais. Esses
mecanismos de enforcement tém forte capacidade de indugéo da transformacdo do mercado
de eficiéncia energética, assim como os fatores indutores da inovagdo propriamente ditos,
como 0s descontos ou rebates.

Dessa forma, existem as bases para um Sistema de Inovacéo da eficiéncia energética,
na California, restando apenas o reconhecimento por parte dos agentes de que este sistema
gera os bons resultados da politica publica de eficiéncia energética da California, traduzidos
no enforcement e na inovagdo, que, juntos, tém transformado o mercado de eficiéncia

energética do estado.
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6 ANALISE DA POLITICA PUBLICA DE EFICIENCIA ENERGETICA
DO BRASIL

Este capitulo objetiva analisar a politica publica de eficiéncia energética do Brasil,
segundo os dois referenciais tedricos desta Tese, 0 Enforcement e o Sistema de Inovacéo.

A secdo 6.1 apresenta a evolucdo do setor energético brasileiro e de seus efeitos na
economia, por meio da analise dos principais indicadores energéticos, visando a compreender
a importancia das politicas de eficiéncia energética no pais.

A secdo 6.2 analisa a evolugdo das principais politicas e programas de eficiéncia
energética no Brasil, os seus drivers, 0s seus resultados e 0s seus desmembramentos
histdricos.

A secdo 6.3 explica a governanca da eficiéncia energética no Brasil, seus principais
agentes e responsabilidades na politica de eficiéncia energética, e 0s mecanismos juridicos
relacionados. No final desta segdo, sdo analisados os principais programas de eficiéncia
energética do pais, comparando os seus principais resultados com os dos programas de
eficiéncia energética na Califérnia.

Por fim, na secdo 6.4, sdo analisados os principais mecanismos de enforcement e as
condic@es para a inovagdo do mercado de eficiéncia energética da Brasil, comparativamente a
California, e de que forma estes fatores estdo relacionados com o conceito de Sistema de

Inovacao.

6.1 CARACTERIZACAO DO SETOR ENERGETICO

Historicamente, o Brasil, que ¢ um pais com uma grande diversidade de fontes
energéticas disponiveis, optou por uma matriz elétrica majoritariamente hidrica devido, entre
outros motivos, a grande disponibilidade deste recurso e aos baixos custos desta fonte
renovavel.

Por outro lado, no que se refere a combustiveis, seja pela vocacdo agricola ou por
fatores de seguranga energética, com o advento das crises do petroleo de 1973 e 1979, o
Brasil passou a investir no desenvolvimento do etanol de alcool, levando-o0 a uma situagéo
confortivel de pais com uma matriz energética de aproximadamente 41% renovavel (EPE,

2015), e com tecnologias nacionais bem desenvolvidas.
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Porém, um dos maiores desafios do Pais é sustentar essa condigdo, considerando a
crescente demanda de energia e a menor oferta de energia hidraulica dos ultimos anos.

A Tabela 6 e o Gréfico 13 demonstram a evolugdo histdrica da oferta interna de
energia no Brasil, bem como a proporcéo de renovaveis e ndo renovaveis no periodo (1970 a
2013).



Tabela 6: Evolugdo da Oferta Interna de Energia no Brasil —1970-2013 (em 108 tep)
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1970 1980 1990 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Egﬁg%?vell\lao 27.858 | 62.387 | 72.281 | 111.804 | 117.100 | 116.042 | 112.669 | 119.348 | 120.619 | 123.737 | 128.321 | 135.822 | 128.136 | 147.569 | 152.529 | 163.586 | 174.665
Petréleo e
Derivados 25.251 | 55.393 | 57.749 | 86.743 | 87.975 | 85.152 | 80.688 | 83.648 | 84553 | 85545 | 89.239 | 92.410 | 92.263 | 101.714 | 105.172 | 111.413 | 116.500
Gas Natural 170 1.092 4337 | 10256 | 12.548 | 14.809 | 15512 | 19.061 | 20526 | 21.716 | 22199 | 25934 | 21.329 | 27.536 | 27.721 | 32.598 | 37.792
Carvao
Mineral e 2.437 5.902 9.598 | 12999 | 12.793 | 12.383 | 12.848 | 13.470 | 12991 | 12.809 | 13575 | 13.769 | 11.110 | 14.462 | 15449 | 15.288 | 16.478
Coque
Uranio (U3Og) 0 0 598 1.806 | 3.783 3.698 3.621 3.170 2.549 3.667 3.309 3.709 3.433 3.857 4.187 4.286 3.896
Egﬁ;?/?vel 39.088 | 52.286 | 69.702 | 78239 | 76.272 | 81.890 | 88206 | 93.642 | 97.317 | 101.884 | 109.690 | 116.037 | 115.083 | 121.227 | 119.809 | 119.825 | 121.550
Hidraulical 3.420 | 11.063 | 20.051 | 29.980 | 26.282 | 27.749 | 29.477 | 30.804 | 32379 | 33.537 | 35505 | 35412 | 37.036 | 37.663 | 39.923 | 39.181 | 37.054
Lenha e
Carvao 31.852 | 31.083 | 28.537 | 23.060 | 22443 | 23.648 | 25973 | 28.203 | 28.468 | 28589 | 28.628 | 29.227 | 24.610 | 25.998 | 25997 | 25.683 | 24.580
Vegetal
Derivados da
Cana-de- 3.593 9.129 | 18988 | 20.761 | 22916 | 25438 | 27.093 | 28.775 | 30.150 | 33.003 | 37.852 | 42.872 | 43.978 | 47.102 | 42.777 | 43557 | 47.603
Acucar
Outras

- 223 1.010 2.126 4.438 | 4.631 5.055 5.663 5.860 6.320 6.754 7.705 8.526 9.459 10464 | 11.113 | 11.405 | 12.313
Renovaveis
Total 66.946 | 114.673 | 141.983 | 190.043 | 193.372 | 197.932 | 200.875 | 212.990 | 217.936 | 225.621 | 238.011 | 251.860 | 243.218 | 268.796 | 272.338 | 283.411 | 296.215

! Inclui importacdo de eletricidade oriunda de fonte hidraulica.
Fonte: Elaboragdo propria, adaptado, EPE, 2015.
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H OUTRAS RENOVAVEIS

= DERIVADOS DA CANA

= LENHA E CARVAO VEGETAL
= HIDRAULICA

® URANIO (U308)

B CARVAO MINERAL E COQUE
B GAS NATURAL

® PETROLEO E DERIVADOS

Fonte: Elaboracéo prépria, adaptado, EPE, 2015.
Gréfico 13: Evolugdo da Oferta Interna de Energia no Brasil — 1970-2013 (em % do total da oferta

interna de energia)

De acordo com os dados das séries historicas do Balango Energético Nacional (BEN),
demonstrados na Tabela 6 e no Gréfico 13, a oferta interna de energia (total de energia
demandada no pais) atingiu 296,2 Mtep em 2013, registrando uma taxa de crescimento de
4,5% em relacdo a 2012, ante a evolugdo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional de 2,3%
(EPE, 2015).

Entretanto, gas natural, petréleo e derivados responderam por 80% desse incremento.
Isso se deveu basicamente & reducéo na oferta interna de hidroeletricidade com consequente
aumento de geracdo térmica, seja gas natural, carvao mineral ou 6leo. Outro aspecto, refere-se
ao consumo do setor de transporte, que pelo segundo ano consecutivo, desde 2012, cresceu
significativamente, devido, em grande parte, a0 aumento do consumo do etanol, reflexo da
politica de incentivos ao setor automotivo promovida pelo governo federal a partir da reducéao
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IP1), que ocorreu de 2012 a 2014, e do aumento
gradativo do percentual do etanol na gasolina, iniciado em 2013.

Um aspecto importante é a inversdo de tendéncia com a reducdo gradativa da
proporcdo de renovaveis na matriz energética nacional nos anos de 2012 e de 2013, apesar de
esta participacdo manter-se em patamar significativamente acima da média mundial, calculada
em 13% segundo dados de 2011 da International Energy Agency (IEA) (EPE, 2014a).
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A oferta interna de petréleo e derivados mantém tendéncia de alta desde 1970, tendo
significativa participacdo na matriz energética nacional, de cerca de 39% em 2013 (Tabela 6,
Gréfico 13).

A geragdo hidraulica vem decrescendo desde 2012, mas a sua participacdo ainda
equivale a 13% da oferta interna de energia do Brasil em 2013 (Tabela 6).

O Grafico 14 apresenta a evolucdo da oferta interna de energia elétrica (OIEE) no
Brasil de 1970 a 2013.
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m Gés Natural

H Nuclear

m Hidraulica

Fonte: Elaboracéo prépria, adaptado, EPE, 2015.

Notas:

! Carvdo e derivados inclui gas de coqueria.

2 Hidraulica inclui importagao de eletricidade.

®Biomassa inclui lenha, bagaco de cana, lixivia e outras recuperacdes.

Gréfico 14: Evolugdo da Oferta Interna de Energia Elétrica no Brasil — 1970-2013 (em % do total da oferta

interna de energia elétrica)

O setor elétrico brasileiro foi construido a partir da exploragdo intensiva do potencial
hidraulico do pais. O Brasil apresenta uma matriz de geracdo elétrica de origem
predominantemente renovavel, sendo que a geragdo hidraulica responde por 70% da oferta
interna de energia elétrica. Entretanto, conforme Grafico 14, essa participacdo hidraulica na
matriz elétrica, tem decrescido, ainda que ndo substancialmente, ao longo de sua evolugéo,
dando lugar para o crescimento da geragdo térmica a gas natutal, uma fonte ndo renovavel de

energia.
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O consumo de energia elétrica no Brasil vem apresentando trajetria de elevacao,
notadamente no setor industrial, tipicamente intensivo em eletricidade, e no setor residencial,
conforme pode ser observado no Grafico 15, reflexo do aumento do PIB do pais acima da
media mundial na década de 2000, ndo obstante o aumento do endividamento das familias, a
partir das politicas de estimulo ao crédito e ao consumo, como 0s incentivos tributarios ao

setores de linha branca e automobilistico.
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Fonte: Elaboragdo propria, adaptado, EPE, 2015.
Grafico 15: Evolugdo do Consumo Final de Energia Elétrica por Setor — Brasil (GWh) (1970-2013)

A Tabela 7 apresenta a evolugdo historica, de 1970 a 2013, do consumo final de
energia e de energia elétrica no Brasil, assim como o consumo per capita e a intensidade
energética.

A Figura 11 mostra os graficos da evolugdo dos indicadores de consumo per capita e
de intensidade energética, considerando, para ambos, 0 consumo de energia total e 0 consumo

de energia elétrica.



Tabela 7: Evolucéo dos Principais Indicadores Energéticos no Brasil (1970-2013)
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Intensidade Energética (le)

Consumo (10° tep) Populacéo ?IB Consumo p.er capita = Consumo/P1B
Ano (habitantes) (mllhﬁfs (tep/habitante) (tep/milhdes US$)
Eletricidade Energia Us8) Eletricidade Energia Eletricidade Energia
1970 3.410 60.612 93.130.683 460.633,79 0,037 0,651 7,4 131,6
1971 3.855 63.918 95.718.720 497.547,05 0,040 0,668 7,7 128,5
1972 4.284 67.951 98.306.757 556.955,89 0,044 0,691 7,7 122,0
1973 4.876 73.881 100.894.794 634.755,50 0,048 0,732 7,7 116,4
1974 5.445 77.943 103.482.831 686.513,07 0,053 0,753 7.9 113,5
1975 6.005 80.572 106.070.868 721.982,79 0,057 0,760 8,3 111,6
1976 6.815 85.489 108.658.904 796.037,49 0,063 0,787 8,6 107,4
1977 7.637 88.053 111.246.941 835.316,60 0,069 0,792 9,1 105,4
1978 8.514 92.009 113.834.978 876.830,97 0,075 0,808 9,7 104,9
1979 9.543 97.384 116.423.015 936.100,88 0,082 0,836 10,2 104,0
1980 10.548 98.688 119.011.052 | 1.022.222,16 0,089 0,829 10,3 96,5
1981 10.852 95.259 121.539.636 978.777,72 0,089 0,784 11,1 97,3
1982 11.483 96.690 124.068.220 986.901,57 0,093 0,779 11,6 98,0
1983 12.372 97.824 126.596.803 957.985,35 0,098 0,773 12,9 102,1
1984 13.754 102.872 129.125.387 | 1.009.716,56 0,107 0,797 13,6 101,9
1985 14.921 107.901 131.653.971 | 1.088.979,31 0,113 0,820 13,7 99,1
1986 16.081 113.119 134.182.555 | 1.170.543,85 0,120 0,843 13,7 96,6
1987 16.570 118.378 136.711.138 | 1.211.864,06 0,121 0,866 13,7 97,7
1988 17.529 119.662 139.239.722 | 1.211.136,93 0,126 0,859 14,5 98,8
1989 18.257 121.289 141.768.306 | 1.249.408,86 0,129 0,856 14,6 97,1
1990 18.711 117.185 144.296.890 | 1.195.059,56 0,130 0,812 15,7 98,1
1991 19.374 120.576 146.825.475 | 1.207.386,41 0,132 0,821 16,0 99,9
1992 19.813 121.850 148.874.413 | 1.201.748,94 0,133 0,818 16,5 101,4
1993 20.732 125.278 150.923.350 | 1.257.812,35 0,137 0,830 16,5 99,6
1994 21.474 131.464 152.972.288 | 1.324.908,59 0,140 0,859 16,2 99,2
1995 22.764 136.746 155.021.225 | 1.383.427,59 0,147 0,882 16,5 98,8
1996 23.871 144.179 157.070.163 | 1.413.178,18 0,152 0,918 16,9 102,0
1997 25.333 151.454 160.252.415 | 1.460.877,16 0,158 0,945 17,3 103,7
1998 26.394 154.822 163.434.667 | 1.461.393,51 0,161 0,947 18,1 105,9
1999 27.144 156.303 166.616.918 | 1.465.106,60 0,163 0,938 18,5 106,7
2000 28.509 157.085 173.448.346 | 1.528.199,42 0,164 0,906 18,7 102,8
2001 26.626 158.088 175.885.229 | 1.548.266,50 0,151 0,899 17,2 102,1
2002 27.895 165.191 178.276.128 | 1.589.420,88 0,156 0,927 17,6 103,9
2003 29.430 169.072 180.619.108 | 1.607.645,49 0,163 0,936 18,3 105,2
2004 30.955 177.686 182.911.487 | 1.699.478,91 0,169 0,971 18,2 104,6
2005 32.267 182.268 185.150.806 | 1.753.176,90 0,174 0,984 18,4 104,0
2006 33.536 188.197 187.335.137 | 1.822.550,72 0,179 1,005 18,4 103,3
2007 35.443 201.023 189.462.755 | 1.933.569,77 0,187 1,061 18,3 104,0
2008 36.829 211542 191.532.439 | 2.033.566,22 0,192 1,104 18,1 104,0
2009 36.638 205.816 193.543.969 | 2.026.860,99 0,189 1,063 18,1 101,5
2010 39.964 223.508 195.497.797 | 2.179.558,37 0,204 1,143 18,3 102,5
2011 41.363 229.032 197.397.018 | 2.239.121,46 0,210 1,160 18,5 102,3
2012 42.861 236.174 199.242.462 | 2.262.207,59 0,215 1,185 18,9 104,4
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. Intensidade Energética (le)
g PIB Consumo per capita
Consumo (10° tep) Populacéo . i = Consumo/P1B
Ano . (milhdes (tep/habitante) -
(habitantes) USe! (tep/milhdes US$)
Eletricidade Energia Eletricidade Energia Eletricidade Energia
2013 44.404 243.911 201.032.714 | 2.313.887,85 0,221 1,213 19,2 105,4

Fontes: Elaboragdo propria, adaptado, EPE, 2015; IBGE, 2015; Ipea, 2015.
! Délar constante de 2010.
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Fontes: Elaboragdo propria, adaptado, EPE, 2015; IBGE, 2015; Ipea, 2015.
Obs: O PIB é calculado em délar constante de 2010.

Figura 11: Evolugdo Gréfica dos Principais Indicadores Energéticos no Brasil (1970-2013)

Da andlise da Figura 11, observa-se que, historicamente, 0 consumo de energia per
capita apresenta tendéncia de elevacdo do Brasil, porém como maior volatilidade, ou seja, 0
consumo de energia aumenta proporcionalmente mais do que a populacéo, entretanto, nos
periodos pos crise energética (anos 70 e anos 2000) e pds crise econdmica (anos 1990), esta
proporcéo inverte.

A intensidade energética teve uma queda acentuada na década de 1970, em fun¢do do

grande aumento do PIB naquele periodo, fruto do chamado “milagre econdmico”**2. Apés

120 “milagre econdmico” brasileiro é a denominacio dada & época de excepcional crescimento econdmico,
durante o Regime Militar no Brasil, entre 1968 e 1973. Nesse periodo do desenvolvimento brasileiro, a taxa de
crescimento do PIB chegou a 14% a.a em 1973 (EPE, 2015).
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esse periodo, de 1980 a 2013, a intensidade energética se manteve em patamares
relativamente constantes, demonstrando que o consumo de energia tem acompanhado o
crescimento econdmico do pais. Reducdes nesse indicador refletem a eficiéncia energética do
setor energético de uma maneira geral, 0 que ndo se tem observado nos Gltimos 34 anos.

No tocante a energia elétrica, a Figura 11 mostra que a intensidade elétrica (lee), que €
uma medida da eficiéncia energética elétrica, e 0 consumo de energia elétrica per capita tém
aumentado no Brasil desde a década de 1970, apesar de este Ultimo apresentar crescimento
mais acentuado que o primeiro, notadamente nos anos 2000.

Ambos os indicadores da eletricidade no Brasil sofreram leve desaceleracdo em 2001,
efeito da reducéo de consumo imposta pelo racionamento de energia elétrica no periodo
analisado (Tabela 7, Figura 11).

Logo, o consumo de energia elétrica vem aumentando proporcionalmente mais do que
a populacdo no Brasil, fato agravado a partir de 2002, com acréscimos significativos no
consumo per capita, anualmente.

Conforme Tabela 7, em 2011, o consumo per capita de energia elétrica do Brasil foi de
0,21, enquanto que o dos Estados Unidos foi de 1,03, da Califérnia, 0,60, da Alemanha, 0,60,
e da China, 0,28 (Tabela 5; WORLD BANK, 2015a). Logo, pode-se dizer que,
comparativamente a esses paises, com exce¢do da China, e o estado da California, o Brasil
consome pouca energia elétrica, o que pode ser explicado por seu nivel de desenvolvido frente
aquelas economias.

O consumo de eletricidade no Brasil tem aumentado proporcionalmente mais do que o
Produto Interno Bruto (PIB) no periodo analisado. Em 2011, a intensidade elétrica do Brasil
foi 18,5, enquanto nos Estados Unidos, Califérnia, Alemanha e China, foram 20,8, 11,1, 14,5
e 28,2, respectivamente (Tabela 5; WORLD BANK, 2015a). Logo, a eficiéncia energética
elétrica no Brasil, medida pela intensidade elétrica (lee), apresenta desempenho
comparativamente melhor do que a da China, aproximadamente o mesmo patamar dos
Estados Unidos, e pior que a da Califérnia, estudo de caso desta pesquisa, e a da Alemanha,
pais que apresenta melhor pontuacdo geral em politicas publicas de eficiéncia energética,
conforme ranking do ACEEE (YOUNG et al., 2014).

O Plano Nacional de Energia 2030 (PNE 2030) prevé um acréscimo de 130 GW na
capacidade instalada de geracdo de energia elétrica do Brasil de 2005 a 2030, passando de 100
GW em 2005 para 225 GW em 2030 (EPE, 2007). Em 2013, a capacidade instalada de
geracdo elétrica era de apenas 127 GW (EPE, 2014a). Essa duplicacdo da capacidade
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instalada poderia abrir espago para a inser¢do de uma diversidade de fontes de energia, o que
ndo se observou até 2013 (Gréfico 14).

Conforme Bicalho (2014), um dos grandes desafios do Estado brasileiro no setor
elétrico, que tem a capacidade de mobilizar os recursos técnicos, econdmicos e institucionais
no Pais, é inovar de tal forma a reduzir os custos do que o autor chama de “transicdo elétrica”
e abrir novos espacos de geracdo de vantagens competitivas para o pais.

Neste contexto, a eficiéncia energética exerce papel fundamental para estabelecer as
bases para a redugdo dos patamares do consumo, por meio da alavancagem de politicas
publicas de eficiéncia energética e da diversificacdo da matriz energética elétrica, a fim de

garantir, principalmente, a seguranca energética do pais.

6.2 EVOLUCAO HISTORICA DO MARCO REGULATORIO

No inicio dos anos 70 ocorreu o chamado “primeiro choque mundial do petrdleo”,
que, na pratica, ndo afetou sobremaneira a economia brasileira, devido ao panorama brasileiro
a época, o chamado “milagre econémico”, que, entre 1968 e 1973, levou o Produto Interno
Bruto (PIB) a crescer a uma taxa média anual superior a 10%.

No entanto, o “segundo choque do petr6leo”, em 1979, teve consequéncias
significativas para a economia brasileira: i) aceleracdo do processo inflacionério; ii) redugéo
das taxas de crescimento do PIB; e iii) desemprego e desequilibrio das contas publicas,
levando & reducdo das taxas de crescimento da demanda energética. Esta reducdo causou
capacidade ociosa no setor elétrico nacional, implicando no aumento dos prazos de
amadurecimento do capital investido e na diminui¢do da capacidade de autofinanciamento do
setor.

Para o planejamento, as crises do petrdleo dos anos 70 tiveram consequéncias
interessantes, pois, a partir dai, a grande maioria dos paises comegaram a rever seus exercicios
de planejamento, quando, até entdo, os setores elétrico e o de combustiveis eram analisados
isoladamente, sendo que as crises vividas naquela ocasido fizeram com os modelos de
planejamento passassem a ser integrados.

No Brasil os choques do petréleo trouxeram uma nova realidade para o setor
energético. Para o setor de combustiveis, o crescimento do preco do petréleo levou o Pais a
reduzir sua dependéncia externa, dando inicio aos grandes investimentos na exploracéo e na

criagio de programas de substituicio de combustiveis como o Programa Nacional do Alcool,
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por meio do Decreto n° 76.593 de 14/11/1975. E, por outro lado, o setor elétrico se
concentrou na construgéo de grandes empreendimentos de geracdo de eletricidade baseado na
hidroeletricidade como, por exemplo, o surgimento da binacional Itaipu, construida pelo
Brasil e o Paraguai de 1975 a 1982.

Concomitantemente, o governo brasileiro comegou a impulsionar o tema eficiéncia
energética. Em 1981, foi instituido o Programa de Conservagao de Energia no Setor Industrial
(CONSERVE), por meio da Portaria do Ministério da Industria e Comércio MIC/GM n° 46,
com o objetivo de fomentar a conservacéo e a substitui¢do do 6leo combustivel consumido na
inddstria. Entretanto, tenha sido concebido como instrumento de politica de conservacdo de
energia, esse programa teve enfoque predominante voltado para a substituicdo energética,
atribuindo menos importancia as iniciativas de eficiéncia energética.

Nessa linha, e ainda como instrumento de politica energética, considerando o
excedente de geracdo de energia hidraulica dos anos 80, somado a recessdo econémica de
1981, o governo brasileiro incentivou, ainda, a substituicdo de 6leo combustivel por energia
elétrica de origem hidrdulica, em aplicagbes térmicas. Com essa finalidade, foi criada a
Energia Garantida por Tempo Determinado (EGTD), com precos 30% menores que 0S usuais,
para permitir a amortizagdo dos investimentos na instalagéo, substituicdo ou conversdo de
equipamentos pelas inddstrias, com validade até 1986.

O Proalcool foi um sucesso até 1990, quando o preco internacional do petréleo baixou,
tornando o &lcool combustivel pouco vantajoso tanto para o consumidor quanto para o
produtor**®, Pelos mesmos motivos, uma vez que ndo mais se justificava estimular a reduco
do consumo de derivados do petréleo, a partir de 1985, os programas CONSERVE e EGTD
foram descontinuados.

Entendida como um processo social dindmico, que se constitui da agregagédo de
diversas decisdes menores tomadas ao longo do tempo (SAASA, 2006; SOUZA, 2006;
ROSSI, FREEMAN & LIPSEY, 1993), mesmo que haja falta de coesdo de propositos,
observa-se que ocorreu, nesse periodo, a primeira descontinuidade da politica publica de
eficiéncia energética no Brasil.

Em 1982, o colapso do financiamento internacional, que se seguiu a inadimpléncia da
divida externa do México produziu, no Brasil, um choque intenso que resultou em uma severa
crise fiscal, estagnagéo econdmica e inflagdo de 94,63% a.a. (BARROS, 2005). Para aliviar o

efeito da crise econdmica sobre os consumidores, as tarifas do setor publico eram utilizadas

13 0 Proélcool, por ter forca de regulamentagdo, ndo foi totalmente descontinuado. Na década de 2000 e 2010,
decretos presidenciais tém estipulado aumento da mistura do alcool anidro (etanol) na gasolina.
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como ferramenta anti-inflacionaria, mantendo os indices de reajuste abaixo dos indices de
inflagdo. As empresas de servigo publico reagiram, em principio, reduzindo seus programas
de investimentos & medida que caia a demanda e aumentavam 0s custos dos empréstimos.

Nesse periodo, vigorava no Brasil um modelo setorial de energia estatal, no qual a
Eletrobras e a Petrobras realizavam o planejamento para os setores elétrico e de petroleo e
gas, respectivamente, restando ao Ministério de Minas e Energia o papel de homologa-los.

Nesse ambiente institucional de forte presenga do Estado no setor energético, de pos-
crise energética mundial e de redugéo dos investimentos domésticos em energia, em 1984, um
acordo entre o Ministério da Industria e do Comércio (MIC) e a Associacdo Brasileira da
Industria Elétrica e Eletronica (Abinee), com a interveniéncia do MME, estabeleceu o
Programa de Conservacdo de Energia Elétrica em Eletrodomesticos, implementado pelo
Instituto Nacional de Metrologia, Normalizacdo e Qualidade Industrial (Inmetro), tendo como
objetivo promover a reducdo do consumo de energia em equipamentos, como refrigeradores,
congeladores e condicionadores de ar domésticos.

Em 1992, esse programa foi renomeado, sendo a partir de entdo denominado Programa
Brasileiro de Etiquetagem (PBE), tendo sido preservadas as suas atribuigdes iniciais, aos
quais foram agregados os requisitos de seguranca e o estabelecimento de agdes para a
definicéo de indices minimos de eficiéncia energética.

O PBE foi estabelecido com a finalidade de contribuir para a racionalizacdo do uso da
energia no Pais, informando os consumidores sobre a eficiéncia energética de cada produto,
por meio da Etiqueta Nacional de Conservagdo de Energia (Ence), inicialmente, para
eletrodomésticos e equipamentos, em carater voluntario, e estimulando-os a fazer compra
mais consciente.

Em 1985, o governo brasileiro criou o Programa Nacional de Conservagao de Energia
Elétrica (Procel), instituido pela Portaria n®. 1.877, de 30/12/1985, por iniciativa conjunta do
Ministério de Minas e Energia (MME) e do Ministério de Industria e Comércio (MIC), sendo
operacionalizado pela Eletrobras. O Programa objetiva o combate ao desperdicio na produgéo
e no uso da energia, propiciando 0 mesmo produto ou Servigo, com menor consumo, em
funcdo de maior eficiéncia energética, assegurando, assim, redugdo global de custos e de
investimentos em novas instalagdes para o setor elétrico.

A mesma Portaria instituiu o Grupo Coordenador de Conservacdo de Energia Elétrica
(GCCE) e, como 6rgdo executivo, a Secretaria Executiva do GCCE (SE/GCCE), para
implementacdo do Procel. O GCCE foi instituido para ser presidido pelo Ministério de Minas
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e Energia (MME), tendo a Eletrobras a funco de Secretaria Executiva e Presidente
Substituto. As demais instituicbes que a época integravam o GCCE eram: Ministério de
Inddstria e Comércio (MIC), Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica
(DNAEE/MME), Secretaria de Tecnologia (SETEC/MME), Comissdo Seplan de Energia,
Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI/MIC), Comité de Distribuicdo (CODI),
Comité Coordenador de Operacdes do Norte-Nordeste (CCON), Grupo de Apoio Técnico das
Concessinarias da Regido Norte (GAT/CRN), Confederacdo Nacional da Industria,
Confederacdo Nacional do Comércio; outros membros eventualmente convocados (MME &
MIC, 1985).

Segundo a Portaria n°. 1.877/1985, o GCCE seria responsavel: i) pelo estabelecimento
de metas fisicas de médio e longo prazos; ii) pela regulacdo do 6rgéo executor, por meio de
monitoramento e avaliacdo; iii) pela definicdo de critérios, prioridades e incentivos; iv) pelo
estabelecimento de fontes de financiamento; v) pela atribuicéo de responsabilidades, em nivel
setorial e regional; e vi) por reestruturagcdes de procedimentos ou responsabilidades, caso
necessario, para operacionalizagdo do Programa.

A Portaria n° 1.877/1985 instituiu, ainda, que o0s subprogramas e projetos
implementados no &mbito do Procel seriam suportados: i) por dotagbes do Programa de
Mobilizacio Energética™*; ii) por destaque orgamentario especifico no orcamento do MME e
do MIC,; iii) por financiamento das instituicbes financeiras oficiais do Pais e de estados da
federacdo em linhas de créditos especificas que venham a ser estabelecidas; iv) por dotagbes
ou financiamentos de 6rgdos, concessiondrias ou instituices nacionais e internacionais
negociadas no &mbito do Programa; e v) por incentivos fiscais, financeiros ou outros que
venham a ser instituidos para o Programa (MME & MIC, 1985).

Além disso, a Portaria n°. 1.877/1985 estabeleceu as diretrizes de atuagao do Procel, e
suas respectivas linhas de acéo, quais sejam: i) promogéo, educacdo e difuséo; ii) aspectos
legais e normativos; iii) tarifas; iv) recursos e incentivos; v) mercado; vi) pesquisa de
desenvolvimento tecnoldgico; vii) normalizacéo e certificacdo; e viii) avaliacdo de projetos.

Porém, na pratica, o Procel foi financiado, em meados da década de 1990, com

recursos do Global Environment Facility (GEF), por intermédio do Banco Internacional para

14 0 Programa de Mobilizacdo Energética foi criado por meio do Decreto n° 87.079, de 02/04/1982, e
estabeleceu um conjunto de acOes dirigidas a conservacdo de energia e a substituicdo dos derivados de petréleo.
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Reconstrucdo e Desenvolvimento (BIRD), desde a sua criagdo, com recursos or¢camentarios
da Eletrobras e, até 2012, obteve recursos da Reserva Global de Reversdo (RGR)'"°.

Da mesma forma, a governanga do Grupo Coordenador de Conservacdo de Energia
Elétrica (GCCE) néo foi operacionalizada como previu a Portaria n°. 1.877/1985, tendo sido
descontinuado.

No entanto, observa-se que, das diretrizes de atuacdo do Procel, estabelecidas pela
Portaria n° 1.877/1985, embasadas em linhas de ag&o estruturantes do mercado de eficiéncia
energética do Brasil, surgiram, com o passar dos anos, 0s seus subprogramas, que se dividem
em trés categorias: i) informacdo e educacdo; ii) certificacdo voluntéria de equipamentos e
eletrodomésticos eficientes (Selo Procel); e iii) apoio direto a setores especificos e entidades
subnacionais, quais sejam: edificacfes publicas e privadas, indUstria, saneamento ambiental,
iluminacdo publica e sinalizacdo semafdrica, e estados e municipios.

Seguindo a l6gica de criacdo do PBE e do Procel, em 18 de julho de 1991, por meio de
Decreto s/n° o governo brasileiro criou o Programa Nacional da Racionalizagdo do Uso dos
Derivados do Petrdleo e do Gés Natural (Conpet), que passou a ser executado pela Petrobras,
objetivando incentivar o uso eficiente dos derivados de petr6leo no transporte, nas
residéncias, no comércio, na indUstria e na agropecuaria.

O Conpet possui subprogramas referentes a educacéo, a certificagdo pelo Selo Conpet,
e ao transporte de cargas e passageiros.

Enquanto o governo criava programas de eficiéncia energética, a crise do setor
publico, notadamente nos estados, se agravava, e colocou em xeque o modelo estatal de
desenvolvimento do Brasil. Apés o Plano Real, em julho de 1994, diversas reformas
estruturais foram planejadas, incluindo-se os programas federal e estaduais de privatizag&o.

Porém, a real reestruturacéo e privatizacdo do setor elétrico s6 ocorreu efetivamente em 1995,

115 A Reserva Global de Reversio (RGR), criada por meio do Decreto n® 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,
tinha, inicialmente, a finalidade de constituir um fundo para cobertura de gastos da Unido com indenizacdo de
eventuais reversdes de concessdes vinculadas ao servi¢o de energia elétrica. Com o tempo e a evolugdo do
sistema elétrico brasileiro, houve a necessidade de ampliar a cobertura da RGR, que passou a ser usada em
projetos de geracdo, transmissdo, distribuicdo, eficiéncia energética, iluminacdo publica e universalizacdo do
acesso a energia elétrica, em todo o Brasil. A Eletrobras se tornou responsavel pela administragdo da RGR por
meio da Lei n® 5.655, de 20 de maio de 1971. O fundo tem ajudado a financiar, dentre outras acdes, o Luz para
Todos, um programa de universalizagdo da energia elétrica, e o Procel Reluz, subprograma do Procel que visa ao
uso eficiente da energia elétrica na iluminacéo publica e sinalizagdo semaférica. A RGR foi prorrogada até 2035
pela Lei n® 12.431, de 24 de junho de 2011. A tarifa incide indiretamente na conta de luz do consumidor final,
mas quem paga sdo as concessionarias de energia elétrica, e é fixada em 2,5% do ativo imobilizado em servico
(usinas, torres de transmissdo, entre outros), com os ajustes previstos em lei, observando o limite de 3% da
receita anual da empresa. Em funcdo da Lei n° 12.783, de 11 de janeiro de 2013, a partir de janeiro de 2013,
continuarédo recolhendo o encargo da RGR: as concessionarias de geracdo e transmissdo de energia elétrica cujas
concessOes nao foram afetadas pela lei; e as concessiondrias que ndo anteciparam a renovacdo de suas
concessoes, a luz da referida lei (ELETROBRAS, 2015).
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ap6s a Lei Geral das Concessdes, Lei n° 8.987'° de 13/02/1995, e a Lei n° 9.074', de
07/07/1995.

A forte crise econdmica, aliada ao neoliberalismo, que tomou conta do cenario
econdmico mundial ap6s o “Consenso de Washington”'*®, fizeram com que o setor elétrico
brasileiro seguisse em direcdo a privatizacéo.

A implantagdo de um “novo modelo do setor elétrico”, também em meados dos anos
90, privilegiou a busca da competicéo, a atracdo de investimentos privados e a valorizagéo da
atividade de auto-regulagdo do mercado, em detrimento da formulacdo de politicas
energéticas e da realizacdo de exercicios de planejamento.

Nesse contexto, a Lei n® 9.427, de 26/12/1996, regulamentada pelo Decreto n°. 2.335,
de 06/10/1997, instituiu a Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), como uma
autarquia sob regime especial, tendo por finalidade regular e fiscalizar a producéo,
transmissdo, distribuicdo e comercializacdo de energia elétrica, em conformidade com as
diretrizes e as politicas do governo federal.

Em relagdo a eficiéncia energética, a ANEEL tem a atribuicdo de liderar, em Gltima
instancia, de forma independente, a avaliagdo, aprovacgdo, controle e fiscalizagdo dos
programas de eficiéncia energética das concessionérias de servicos publicos de energia
elétrica, por meio de seu Programa de Eficiéncia Energética (PEE), definido pela Lei n® 9.991,
de 24/07/2000.

Seguindo a mesma logica, a Agéncia Nacional do Petrdleo, Géas Natural e
Biocombustiveis (ANP) foi criada cerca de um ano depois, por meio da Lei n°® 9.478, a
chamada “Lei do Petrdleo”, de 06 de agosto de 1997, cujas atribuicbes sdo promover a
regulagdo, a contratacdo e a fiscalizacdo das atividades econdmicas integrantes da industria do
petroleo, do gas natural e dos biocombustiveis.

Essa mesma Lei criou o Conselho Nacional de Politica Energética (CNPE), instituido
como 6rgdo de assessoramento do Presidente da Republica para a formulagdo de politicas e
diretrizes de energia destinadas, dentre outros fins, & promocéo do aproveitamento racional

dos recursos energéticos, em conformidade com os objetivos da politica energética nacional.

18 Dispde sobre o regime de concessdo e permissdo da prestacdo de servicos plblicos previsto no art. 175 da
Constituicdo Federal, e da outras providéncias (BRASIL, 1995a).

117 Estabelece normas para outorga e prorrogacdes das concessoes e permissdes de servicos plblicos e da outras
providéncias (BRASIL, 1995b).

118 O “Consenso de Washington” é denominacéo dada as diretrizes e prescricdes emanadas do evento ocorrido na
capital norte-americana, em 1989, que reuniu técnicos de entidades das Nacfes Unidas, sobretudo o Banco
Mundial (BIRD) e o Fundo Monetario Internacional (FMI), para definir as estratégias de adaptagdes das praticas
liberais aos paises latino-americanos, cuja implementagdo seria liderada pelo Banco Mundial, FMI, Organizacédo
Mundial do Comércio (OMC) e o0 Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) (BARROS, 2005).
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No que se refere a eficiéncia energética, a atribuicdo da ANP é limitada a "[...] fazer
cumprir as boas préticas de conservagdo e uso racional do petroleo, dos derivados e do gas
natural, e de preservagdo do meio ambiente”, conforme inciso IX do Art.7° da Lei n® 9.478
(BRASIL, 1997).

Adicionalmente, a Lei n°® 9.478/97 dispds sobre uma politica nacional para o
aproveitamento racional das fontes de energia, na qual se destaca (BRASIL, 1997): i) a
promocéo do desenvolvimento, ampliacdo do mercado de trabalho e valorizagéo dos recursos
energéticos; ii) a protecdo do meio ambiente e promogdo da conservacdo de energia; iii)
identificacdo das solu¢bes mais adequadas para o suprimento de energia elétrica nas diversas
regibes do Pais; e iv) utilizacdo de fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento
econdmico dos insumos disponiveis e das tecnologias aplicaveis.

Observa-se que o PBE e o Procel ndo foram instituidos por meio de lei ou decreto,
sem a determinagdo de funding, conferindo a estes programas, ao longo de sua existéncia,
fragilidade institucional de governanga.

Apesar dos problemas inerentes a fase inicial de suas implantacbes, a ANEEL e a
ANP vém aperfeicoando seus procedimentos e instrumentos, porém suas autonomia, e
independéncia financeira e decisoria ainda sdo questionadas, em fungédo da influéncia politica
da definicdo de seus orcamentos e do papel central do Estado nos processos decisorios do

setor energético nacional, a partir do inicio da década de 2000.

6.2.1 A Crise Elétrica e a Eficiéncia Energética no Brasil

Em maio de 2001, calculos do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS)
indicavam a necessidade de reducéo imediata de 20% do consumo de energia elétrica no
Brasil como Unica forma de impedir o completo esvaziamento dos reservatorios e de
assegurar a passagem por um grave periodo de estiagem (BARROS, 2005).

A crise elétrica culminou em um programa de racionamento de energia elétrica que
vigorou de junho de 2001 a fevereiro de 2002, nas RegiGes Norte, Nordeste, Sudeste e
Centro-Oeste do Brasil.

As medidas de racionamento estabelecidas pelo governo federal, por meio da Medida
Proviséria n° 2.147, de 15/05/2001, reeditada pela Medida Proviséria n°® 2.198-5, de
24/08/2001, foram as cotas, 0 aumento tarifario, os bdnus e os cortes de energia elétrica. A

redugdo do consumo de energia elétrica foi compulsoria, principalmente no setor
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residencial, j& que os setores comercial e industrial tiveram certa flexibilidade™". A energia
poupada pelos consumidores durante o periodo de racionamento foi superior a 38 milhdes de
MWh, sendo 30 milhdes de MWh somente na Regido Sudeste (PIRES, GIAMBIAGI &
SALES, 2002 apud BARROS, 2005).

A compulsoriedade de economia de energia elétrica levou a mudanca de habitos apds
o racionamento de energia elétrica, principalmente, no consumo residencial'®!, que responde
por 24% do consumo total de energia elétrica no Pais (EPE, 2015), em func¢do do aumento da
tarifa de energia elétrica e do aprendizado de conservagdo obtido na época de escassez de
energia.

Apb6s o racionamento de energia elétrica, houve movimento para aumento da
regulagdo e da regulamentacéo e o fortalecimento dos programas de eficiéncia energética do
Brasil.

Em 2001, foi promulgada a primeira e Unica resolucdo aprovada pelo Conselho
Nacional de Politica Energética (CNPE) relacionada a eficiéncia energética. Apos oito anos
em tramitacdo no Congresso Nacional, em 17 de outubro de 2001, foi sancionada a Lei n°
10.295, mais conhecida como “Lei de Eficiéncia Energética”, regulamentada pelo Decreto n°
4.059, de 19/12/2001. Essa Lei cria a Politica Nacional de Conservagdo e Uso Racional de
Energia visando a alocacdo eficiente de recursos energéticos e a preservacdo do meio
ambiente. Nesse contexto, passou a ser atribuicdo do Poder Executivo estabelecer niveis
maximos de consumo especifico de energia, ou minimos de eficiéncia energética, de
maquinas e aparelhos consumidores de energia, fabricados ou comercializados no Pais, com
base em indicadores técnicos pertinentes (BRASIL, 2001a).

A fim de regulamentar a Lei de Eficiéncia Energética, o Governo Federal editou o
Decreto n® 4.059, de 19 de dezembro de 2001, determinando os procedimentos para o

estabelecimento dos indicadores e dos niveis de eficiéncia energética e instituindo o Comité

19 “As cotas de reducdo de consumo foram baseadas no consumo individual para os meses de maio, junho e
julho do ano anterior, ou seja, 2000. Para estimular o atendimento das cotas, a GCE estabeleceu um regime de
“sobretarifa”, para aqueles que ultrapassassem suas cotas, e de bdnus, para aqueles que economizassem mais. As
metas de reducdo de consumo foram de 20% para os consumidores residenciais com consumo superior a 100
KWh/més, 20% para os consumidores comerciais, e de 20% a 25% para os consumidores industriais (PIRES,
GIAMBIAGI & SALES, 2002 apud BARROS, 2005, p. 86).

120 «0g consumidores industriais e comerciais tiveram certa flexibilidade de negociacéo. Caso tivessem consumo
inferior ao de sua cota, poderiam vender o excedente no MAE ou acumular para uso futuro. Se ultrapassassem
suas metas, teriam que adquirir energia no MAE [o extinto Mercado Atacadista de Energia] ou utilizar os seus
excedentes acumulados” (BARROS, 2005, p. 86).

121 Segundo dados da EPE (2015), em 2002, o consumo de energia elétrica residencial do Brasil foi de 72.752
GWh 13% inferior aquele observado em 2000 (83.613 GWh). Porém, a partir de 2003, observa-se nova trajetoria
de elevacdo do consumo das residéncias.
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Gestor de Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética (CGIEE), coordenado pelo Ministério
de Minas e Energia (MME). Compete ao CGIEE (BRASIL, 2001b):

a) elaborar plano de trabalho e cronograma, visando implementar a aplicagéo da Lei
no 10.295/2001;

b) elaborar regulamentacdo especifica para cada tipo de aparelho e maquina
consumidora de energia;

c) estabelecer Programa de Metas com indicacdo da evolugdo dos niveis a serem
alcancados para cada equipamento regulamentado;

d) constituir Comités Técnicos para analisar e opinar sobre matérias especificas sob
apreciacdo do CGIEE, inclusive com a participagdo de representantes da
sociedade civil;

e) acompanhar e avaliar sistematicamente o processo de regulamentagéo e propor
plano de fiscalizacéo; e

f) deliberar sobre as proposi¢des do Grupo Técnico para Eficientizagdo de Energia

em EdificacOes.

Ao CGIEE devem prestar apoio técnico, por determinacéo do art. 3°, paragrafo unico,
do Decreto mencionado, a ANEEL, a ANP, o Inmetro, o Procel e o Conpet.

O primeiro equipamento selecionado pelo CGIEE para ser objeto da regulamentagéo
especifica foi o motor elétrico trifasico, em funcéo do significativo consumo de energia —
estimado em cerca de 30% do consumo total do pais e 50% do consumo do setor industrial
(ELETROBRAS, 2014).

O CGIEE estabeleceu padrdes de eficiéncia energética para 0s seguintes equipamentos
durante o periodo 2001-2011: i) motores elétricos de inducdo trifasicos; ii) lampadas
fluorescentes compactas; iii) refrigeradores e congeladores; iv) fogdes e fornos a gas; V)
condicionadores de ar; vi) aquecedores de &gua a gas; vii) reatores eletromagnéticos para
ldmpadas a vapor de sddio a alta pressdo e vapor metélico (halogenetos); e viii) lampadas
incandescentes (MME, 2014; CGEE, 2013).

Entretanto, desde 2011, nenhuma regulamentagdo, seja relacionada a novos padres, a
revisdo de padrdes, ou a novos Planos de Metas, foi implementada pelo CGIEE.

Um estudo do Centro de Gestéo e Estudos Estratégicos (CGEE, 2013), encomendado
pelo Ministério de Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo (MCTI), analisa a eficicia e a

transparéncia do processo de implementacdo da Lei de Eficiéncia Energética e sugere
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aperfeicoamentos, tais como: i) fiscalizagdo das regulamentagOes; ii) revisdo das
regulamentacdes e estabelecimento de programa de metas; iii) escolha e priorizagdo dos
equipamentos ou aparelhos a serem regulamentados pelo CGIEE; iv) avaliagédo e julgamento,
pelos comités técnicos, das contribui¢des provenientes das audiéncias publicas, incluindo
consultas publicas; e v) divulgacdo adequada e tempestiva das informacdes relativas as
regulamentacdes.

E importante citar que, em paralelo a aplicacio da Lei de Eficiéncia Energética, de
natureza compulsoria, tem-se o suporte do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE)
estabelecendo padrbes e/ou etiquetas de eficiéncia energética dos equipamentos, de forma
voluntaria. Entre os véarios equipamentos j& etiquetados destacam-se motores elétricos
trifasicos, refrigeradores e congeladores (freezers), condicionadores de ar, coletores solares,
ldampadas fluorescentes compactas, reatores eletromagnéticos, fogoes e fornos a gés.

Antes mesmo da crise elétrica, a Lei n® 9.991, de 24 de julho de 2000, dispds sobre a
realizagdo de investimentos em pesquisa e desenvolvimento e em eficiéncia energética por
parte das empresas concessionarias, permissiondrias e autorizadas do setor de energia elétrica
(BRASIL, 2000).

Naquele momento da publicacdo da lei, as concessionarias e permissionarias de
servicos publicos de distribuicéo de energia elétrica ficaram obrigadas a aplicar, anualmente,
0 montante de, no minimo, 0,50% de sua receita operacional liquida auferida no ano anterior
em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) do setor elétrico e, no minimo, 0,50% em Programas
de Eficiéncia Energética (PEE) na oferta e no uso final da energia, até dezembro de 2005. A
Lei n® 11.465, de 28 de margo de 2007, estendeu esses prazos para dezembro de 2010, e a Lei
n®12.212, de 20 de janeiro de 2010, determinou a manutencdo dessa distribuicdo do funding
entre P&D e eficiéncia energética até dezembro de 2015.

Conforme a Lei n°® 12.212/2010, a partir de 2016, o percentual mandatério a ser
aplicado no Programa de Eficiéncia Energética (PEE) passaré a ser de 0,25% das receitas das
distribuidoras.

Essa Lei dispde ainda sobre a obrigatoriedade de aplicagdo, pelas concessionérias de
distribuicdo de energia de, no minimo, 60% dos recursos dos seus programas de eficiéncia

para consumidores beneficiados pela Tarifa Social de Energia Elétrica'**.

122 A Tarifa Social de Energia Elétrica é caracterizada por descontos incidentes sobre a tarifa aplicavel a classe
residencial das distribuidoras de energia elétrica, sendo calculada de modo cumulativo, com descontos variando
de 10% para Parcela de Consumo Mensal (PCM) entre 100 kwWh e 220 kWh, a 65%, para Parcela de Consumo
Mensal (PCM) menor ou igual a 30 kWh. Para ter direito ao beneficio da Tarifa Social, devem ser satisfeitos um
dos seguintes requisitos: i) familia inscrita no Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo Federal
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As concessionéarias de geragdo e empresas autorizadas a produgdo independente de
energia elétrica e as de servicos publicos de transmissdo, também ficam obrigadas a aplicar,
anualmente, o montante de, no minimo, 1% de sua receita operacional liquida em pesquisa e
desenvolvimento do setor elétrico, observando as condigdes estabelecidas na Lei n°
9.991/2000 e na Lei n°® 10.438, de 26 de abril de 2002. A Figura 12 ilustra essa distribuigdo

dos recursos financeiros.

Empresas de Distribuigéo

i 1% of Net Revenues
A
- Y
0.50% PEE | | osoursD |
AN
4 I
[ 0.20% FNDCT 020% ANEEL || 0.10% MME |

Empresas de Geragéo e Transmissao

| 1% of Met Revenues

- * I

0.40% FNDCT i 0.40% ANEEL l 0.20% MME |

Fonte: DAMASCENO, 2015.

Figura 12: Distribuicdo dos Investimentos Compulsérios em P&D e Eficiéncia Energética no Setor Elétrico

Os recursos para P&D regulados pela Aneel devem ser aplicados na geragdo e
transmissdo do setor elétrico. Parte desses recursos sdo aplicados em eficiéncia energética na

oferta do setor elétrico, que ndo € objeto de analise desta Tese.

(Cadastro Unico), com renda familiar mensal per capita menor ou igual a meio salario minimo nacional; ou ii)
guem recebe o Beneficio de Prestagdo Continuada da Assisténcia Social (BPC); ou iii) familia inscrita no
Cadastro Unico com renda mensal de até trés salarios minimos, que tenha portador de doenca ou deficiéncia cujo
tratamento, procedimento médico ou terapéutico requeira o uso continuado de aparelhos, equipamentos ou
instrumentos que, para o seu funcionamento, demandem consumo de energia elétrica (ANEEL, 2015).
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Desses recursos financeiros mandatorios, serd objeto de andlise desta pesquisa, 0
recurso aplicado pelas distribuidoras de energia elétrica em eficiéncia energética, ou seja, na
demanda do setor elétrico, por meio do Programa de Eficiéncia Energética (PEE).

Também criado por meio da Lei n.° 9.991/2000, e regulamentado pelo Decreto n.°
3.867, de 16 de julho de 2001, o Fundo Setorial de Energia (CT-Energ) tem como objetivo o
financiamento de atividades de pesquisa cientifica e desenvolvimento tecnoldgico do setor
elétrico, bem como de projetos que busquem o aumento da eficiéncia no uso final de energia.
As instituicbes de pesquisa e desenvolvimento nacionais e reconhecidas pelo Ministério da
Ciéncia, Tecnologia e Inovagdo (MCT]I) séo passiveis de utilizagdo de recursos do CT-Energ.

A Lei n° 9.991/2000 criou, no &mbito do MCTI, que lhe prestard apoio técnico,
administrativo e financeiro, o Comité Gestor do CT-Energ, com a finalidade de definir
diretrizes gerais e plano anual de investimentos, acompanhar a implementacdo das agOes e
avaliar anualmente os resultados alcangados na aplicagdo dos recursos do fundo.

Entretanto, na pratica, grande parte dos recursos do CT-Energ est4 sendo canalizado
para financiar acBes transversais, identificadas com as diretrizes da Politica Nacional de
Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo e com as prioridades da Politica Industrial e Tecnoldgica
Nacional. Com o esvaziamento do Fundo para a eficiéncia energética, o0 Comité Gestor ndo é
mais um férum para debates e analise de alternativas, e sim, um meio para referendar
propostas encaminhadas pelo MCTI.

No contexto pdés-crise elétrica, em 11 de dezembro de 2003, o governo federal
estabeleceu o que foi chamado de “Novo Modelo Institucional do Setor Elétrico”, por meio
das Medidas Provisorias n® 144 e n° 145, que dispunham sobre a comercializacdo de energia
elétrica e a criagdo da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), respectivamente. Tais Medidas
Provisdrias foram convertidas nas Leis n® 10.84769 e n° 10.84870, ambas de 15 de mar¢o de
2004, regulamentadas, respectivamente, pelos Decretos n° 5.184, de 16 de agosto de 2004, e
n® 5.163, de 30 de julho de 2004.

A partir desse novo marco regulatorio e institucional do setor elétrico brasileiro, o
Estado retomou o papel central na politica energética, passando a ser o poder concedente’??
das concessdes, o responsavel pelas licitagbes de compra de energia das geradoras pelas
distribuidoras, que s6 podem comprar energia por meio de licitagbes pelo menor preco,
objetivando a modicidade tarifaria, e voltando a ser o responsavel pelo planejamento

energético.

123 A Uni#o, o Estado, o Distrito Federal ou o Municipio, em cuja competéncia se encontre o servico publico
objeto de concessao ou permissao, precedido ou ndo da execugdo de obra publica.
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Nesse ambiente regulatério, foi criada a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), por
meio da Lei n® 10.847, de 15 de marco de 2004, que é responsavel pelos estudos de
planejamento do setor energético, abrangendo energia elétrica, petroleo, gas, fontes
renovaveis, geragdo nuclear e a carvao, eficiéncia energética, entre outras atribuicoes.

No mesmo periodo, em 2005, a Eletrobras, por meio do Procel, em parceria com o
Inmetro, por meio do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), passou a implementar o
Programa Brasileiro de Etiquetagem de Edificagdes (PBE Edifica). No que tange as
edificacbes nacionais, quanto ao uso da energia elétrica, o PBE Edifica define os
procedimentos necessarios para que as edificagdes brasileiras incorporem continuamente
conceitos de sustentabilidade na sua construgdo ou reforma (pela escolha de materiais ou
técnicas eficientes) e também durante o seu uso/operacdo. A etiquetagem é voluntéria, a
excecdo dos prédios publicos federais a partir de 2014 e, & semelhanca do Selo Procel para
equipamentos e eletrodomesticos, é um importante instrumento de inducéo da transformagéo
do mercado de edificagOes eficientes.

Em 2007, ap6s ampla discussdo com os stakeholders, a EPE elaborou o Plano
Nacional de Energia (PNE), com metas até 2030, que foi o primeiro estudo de planejamento
integrado dos recursos energéticos realizado no &mbito do governo brasileiro.

Segundo o PNE, o Brasil devera, por meio de programas de eficiéncia energética,
reduzir seu consumo de energia elétrica em 106 TWh/ano, em 2030** (EPE, 2007).

A EPE também é responsavel pela elaboracdo dos Planos Decenais de Expansdo de
Energia (PDE), com horizonte de 10 anos. O primeiro relatério, o Plano Decenal de Expanséo
de Energia Elétrica: 2006-2015, foi publicado em 2006, apenas considerando a eletricidade
nos cendrios de projecdo. Em 2007, o Plano Decenal passou a considerar todas as fontes de
energia em suas projecdes, incluindo a eficiéncia energéetica, como uma abordagem a suprir a
demanda projetada de energia. O Plano Decenal de Expansdo com horizonte até 2023 projeta
a reducéo do consumo de energia elétrica em 54 TWh/ano, em 2023'?° (EPE, 2014b).

O PNE 2030 introduziu Medidas de Eficiéncia Energética (MEE), por meio do uso de
equipamentos e habitos que provocam menor uso da energia para auferir o mesmo servico
prestado (EPE, 2007).

Ainda de acordo com o PNE 2030, a conservagdo de energia pode ser alcangada por

meio da implementacdo de estratégias estruturantes, quais sejam: i) consolidacéo das fontes

124 Ano base de 2005, logo o efeito da conservacéo de energia foi contabilizado a partir de 2006 (EPE, 2007).
125 Como se considerou como base o ano de 2013, o efeito da conservagdo de energia foi contabilizado a partir
de 2014 (EPE, 20144a).
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de recursos para eficiéncia energética; ii) consolidacdo do marco legal; iii) consolidacdo dos
processos de monitoramento e verificagdo; e iv) sedimentacdo da cultura de combate ao
desperdicio de energia.

J& as estratégias operacionais previstas pelo PNE 2030 séo: i) fomento & inser¢do de
equipamentos, edificagbes e processos mais eficientes no mercado; ii) reducdo de
desperdicios de energia junto & populacdo de baixa renda; iii) otimizacdo energética de
processos e instalagdes industriais, comerciais e de servigos; iv) aperfeicoamento na regulacéo
tarifaria para estimular investimentos em eficiéncia energética; v) substituicdo de fontes de
energia, com ganhos sistémicos de eficiéncia; vi) apoio a otimizagdo da matriz de transportes
no Brasil; e vii) estratégia para a inovacdo tecnoldgica no Brasil.

Em suas projecdes, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2007) considera, no
estudo de potencial de conservacdo de energia, trés cenérios de introducdo das MEE: técnico,
econdmico e de mercado'®. Apesar das limitagdes do estudo da EPE'?’, estima-se um
potencial de conservagdo de energia elétrica no Pais de 10% em 2030, o que equivale a 109
TWh do consumo projetado*?,

As Medidas de Eficiéncia Energética, as estratégias estruturantes e as estratégias
operacionais previstas no PNE sdo mais bem detalhadas no Plano Nacional de Eficiéncia
Energética (PNEf). O PNE estabeleceu também a formulacdo de uma nova Politica Nacional
de Eficiéncia Energética — j& prevista anteriormente na Lei de Eficiéncia Energética de 2001 —
que deveria estabelecer as bases do PNET.

A Politica Nacional de Eficiéncia Energética deveria nortear o conjunto de medidas de
eficiéncia do Governo Federal para induzir o consumo e o sistema de energia a atingir a meta
de conservacdo, por meio de medidas de eficiéncia energética. A Politica de Eficiéncia

Energética deveria ter amplitude nacional e objetivo geral de orientar a acdo dos diversos

126 O cenario técnico aponta a reducéo possivel pelas tecnologias ja disponiveis e deve aumentar no horizonte do
plano. O econdmico mostra a op¢do de expansdo do sistema retirando energia em vez de acrescentar — a menor
custo e sem impacto ambiental. O de mercado indica o que pode ser economizado por a¢do do consumidor,
desde que as barreiras sejam removidas (EPE, 2007).

127 De acordo com o PNE 2030, os dados disponiveis sdo insuficientes para uma tarefa deste porte. Hé
necessidade de pesquisas de campo — onde os dados estariam disponiveis — sobre 0 uso da energia nos diversos
setores e andlise das medidas de uso mais eficiente de energia aplicaveis e seu custo. As estimativas foram
resultados das referéncias disponiveis, que ndo sdo muitas nem atuais no Brasil (EPE, 2007).

128 A projecdo da eficiéncia no uso da energia no PNE 2030 reconheceu a existéncia de dois tipos de
movimentos. O progresso autdnomo refere-se a dindmica natural de aumento da eficiéncia: esse movimento foi
denominado por progresso autbnomo. Os indutores dessa eficiéncia incluem tanto acdes intrinsecas a cada setor,
como a reposicao tecnoldgica natural, seja pelo término da vida util, seja por pressdes de mercado ou ambientais,
guanto motivadas por programas e acdes de conservagdo que estavam em uso no pais. O progresso induzido
refere-se a instituicdo de programas e acdes especificas, orientadas para determinados setores e refletindo
politicas publicas (EPE, 2007).
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entes governamentais e privados, no combate ao desperdicio energético e na construcdo de
uma sociedade energeticamente eficiente, direcionando recursos, aperfeicoando o marco legal
e criando uma cultura para o combate do desperdicio de energia e para a preservacéo dos
recursos naturais.

Para alcancar tal objetivo, foram definidas, pelo planejamento energético de longo
prazo, as seguintes diretrizes para uma nova politica nacional de eficiéncia energética (EPE,
2007):

a) criar um ambiente sustentavel para a eficiéncia energética;

b) estimular o aumento da eficiéncia energética de equipamentos, sistemas e

processos produtivos;

c) incorporar, de forma sistematizada, a eficiéncia energética no planejamento de

curto, médio e longo prazo do setor energeético;

d) fomentar a substituicdo de fontes energéticas sempre que isto representar ganhos

sistémicos de eficiéncia;

e) direcionar o poder de compra governamental para a aquisicdo de produtos e

servicos eficientes, do ponto de vista energético;

f) fomentar a reducdo de perdas técnicas nos sistemas de producdo, transporte e

distribuicdo de energia;

g) apoiar a otimizacdo da matriz energética no setor de transporte de forma

integrada.

O Plano Nacional de Eficiéncia Energética (PNEf) foi elaborado em 2011, quatro anos
ap0s ser previsto no planejamento energético de longo prazo do Pais, e foi aprovado por meio
da Portaria MME n° 594, de 18/10/2012. Em uma de suas premissas, 0 PNEf examina ser
“[...] fundamental estabelecer um marco legal que busque assegurar a sustentabilidade da
Eficiéncia Energética” (MME, 2011, p. 25).

Né&o obstante, o PNEf ndo teve regulamentagdo prévia por meio de uma nova politica
nacional e lei especifica, conforme norteou o PNE.

O PNETf estabelece as seguintes diretrizes para planejamento da eficiéncia energética
no Brasil (MME, 2011): i) criagdo de um Comité Gestor do PNEf (CGPNE(), presidido pelo
MME, responsével pela gestdo, acompanhamento e publicacdo das informagdes e resultados
do plano; ii) criagdo de um banco de dados e informagbes sobre indices de consumo

especifico, linhas de base de desempenho energético de processos e tecnologias de uso final,
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com atualizacdo permanente, para utilizacdo em estudos a andlise de mercado, estudos de
medicdo e verificagdo (M&V) de programas de eficiéncia energética, e reducéo das emissdes
de gases de efeito estufa (GEE); iii) estabelecimento de mecanismos que promovam um
intercdmbio perene entre as instituicdes responsaveis pelo planejamento e os agentes
“detentores de informacges”, tais como Inmetro, Procel, Conpet, Cepel, Aneel, Petrobras,
concessionarias de energia, federacbes e sindicatos das indUstria e Academia; iv)
desenvolvimento de estudos e aperfeicoamento continuo de metodologias para consideragao
das informacbes, dados e medidas de eficiéncia energética nos modelos e estudos de
planejamento.

No entanto, nenhuma dessas diretrizes foi implementada, até 2014, no ambito do
planejamento da eficiéncia energética do Brasil.

As medidas de eficiéncia energética previstas no PNEf foram estabelecidas tomando
como base as metas propostas no PNE 2030 para o final do horizonte, logo, no caso da
energia elétrica, ao final do horizonte foi prevista uma economia no consumo de 10% em
relacdo a projecéo de demanda.

O PNETf, conforme previsto no PNE, objetivava estabelecer as agbes a serem
implementadas, incluindo metas, custos, prazos de implementacdo, modelos de negdcios, bem
como as responsabilidades dos agentes envolvidos (EPE, 2007).

Entretanto, o PNET estabeleceu apenas linhas de agdes a serem implementadas em
setores como indUstria, edificagdes, prédios publicos, iluminagdo publica e saneamento,
visando a alcancar as metas de economia de energia até 2030. Mesmo assim, conforme
estabelecido pelo proprio documento do PNEf, a quantificagdo dos potenciais de conservacdo
de energia foi feita de forma aproximada e apenas nos setores em que havia dados disponiveis
(MME, 2011).

Adicionalmente, o PNETf previu que sua implementacgdo se daria por meio de Planos de
Trabalhos plurianuais elaborados sob a responsabilidade do MME. Esta etapa estabeleceria
metas quantificadas de conservacdo de energia por acdes, bem como definiria as estratégias
de implementacéo com prazos e responsabilidades delineadas. Para tanto, foi criado Grupo de
Trabalho, composto por alguns representantes das instituicdes que contribuiram para a
elaboragdo do PNEf. Entretanto, nenhum trabalho foi desenvolvido oficialmente por esse
Grupo de Trabalho até 2014.

Em 2008, a elaboragdo do Plano Nacional sobre Mudanga do Clima (PNMC),

coordenada pelo Ministério de Meio Ambiente (MMA) visou a incentivar o desenvolvimento
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e 0 aprimoramento de a¢Oes de mitigacdo no Brasil, colaborando com o esforgo mundial de
reducdo das emissdes de gases de efeito estufa (GEE), bem como a criagdo de condicdes
internas de adaptacéo para lidar com os impactos das mudangas climéticas globais.

O PNMC incluiu, dentre uma série de outras medidas, esforcos na direcdo da
eficiéncia energética e da conservacdo de energia, como forma de reducdo de consumo,
evitando geracéo adicional e reduzindo as emissdes de GEE, com base nas a¢des e metas do
Plano Nacional de Energia 2030 (CIM, 2008).

A Lei n® 12.187, de 29 de dezembro de 2009, institui compromisso voluntario do
Brasil de reducgdo de emissdes de GEE entre 36,1% e 38,9% das emissdes projetadas até 2020,
por meio da Politica Nacional sobre Mudanca do Clima (BRASIL, 2009).

No entanto, o Decreto n® 7.390, de 07 de dezembro de 2010, regulamenta a Politica
Nacional sobre Mudanca do Clima, trata de uma forma muito timida a contribui¢do da
eficiéncia energética para o cumprimento da meta voluntaria do Brasil (Art. 5, inc. 1I):
“expansdo da oferta hidroelétrica, da oferta de fontes alternativas renovaveis, notadamente
centrais edlicas, pequenas centrais hidroelétricas e bioeletricidade, da oferta de
biocombustiveis, e incremento da eficiéncia energética” (BRASIL, 2010).

Seguindo um movimento de descontinuidade (“stop and go”) da politica de eficiéncia
energética nacional, em 2013, a Lei n° 12.783'° de 11 de janeiro de 2013, inviabilizou a
utilizagdo do fundo do setor elétrico, a Reserva Global de Reversdo (RGR), pela Eletrobras,
por meio do Procel, para novos investimentos em projetos de eficiéncia energética, ja que, a
partir de janeiro de 2013, o fluxo de recursos da RGR foi direcionado aos pagamentos
decorrentes das renovagdes das concessdes que vencerdo em 2015 e 2017.

Além disso, a Lei n® 12.783/13 previu a reducéo das tarifas de energia elétrica ao
consumidor final por meio da implementagéo de novo modelo de remuneragdo dos servigos
de geracgdo e transmissdo de energia elétrica, afetando, aproximadamente, 36% das concessdes
de geracdo e em torno de 93% das concessdes de transmissdo das empresas Eletrobras. Esse
contexto evidenciou a dificuldade de a Eletrobras em continuar aportando recursos proprios

para manter as operagdes do Procel em detrimento das suas atividades de geracdo,

129 A Lei no 12.783/2013 trata das concessdes de geragdo, transmissdo e distribuicdo de energia elétrica,
direcionou os recursos disponiveis na conta da RGR para cobrir as indenizacfes aos concessionarios, por ocasido
da reversdo dos bens ligados a execucdo do objeto das concessfes. Segundo texto da lei (Art. 15, inc. 4): “a
critério do poder concedente e para fins de licitagdo ou prorrogagdo, a Reserva Global de Reversdo - RGR
podera ser utilizada para indenizagdo, total ou parcial, das parcelas de investimentos vinculados a bens
reversiveis ainda ndo amortizados ou ndo depreciados” (BRASIL, 2013).
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transmissdo e distribuicdo de energia elétrica, j& que ndo ha retorno econémico-financeiro
para as atividades relacionadas ao Procel.

N&o obstante, em 04 de junho de 2014, a Instrugdo Normativa n° 02% do Ministério
do Planejamento, Orcamento e Gestdo (MPOG) estabeleceu um importante marco regulatério
para a eficiéncia energética em edificagdes. O seu ponto mais importante é a obrigatoriedade
do uso da Etiqueta Nacional de Conservacdo de Energia (ENCE) nos projetos e respectivas
edificacbes publicas federais novas ou que recebam retrofit, que representou o inicio da
regulamentacéo do cddigo de obras em edificacBes no Brasil, previsto como uma das linhas
de acOes do PNET.

Essa regulamentagdo é um importante avango regulatério, por meio de mecanismo de
enforcement intrusivo, o estabelecimento de padrdo compulsério, sendo fruto da interagdo e
consenso de diferentes instituigdes e agentes, como o MME, o CGIEE, o Procel e o Inmetro.

O PNEf prevé, ainda, a regulamentacdo de niveis minimos de eficiéncia e de
desempenho em novas edificacbes e a compulsoriedade da etiquetagem para predios
comerciais e de servigos até 2025, e residenciais até 2030 (MME, 2011).

Nesse mesmo contexto, seguindo avancos regulatrios no setor de edificagdes, em
novembro de 2014, foi criado o Selo Procel Edificaces, para edificios residenciais e
comerciais brasileiros. O Selo Procel Edificagdes tem concesséo direcionada a edificagdes
que apresentem os melhores indices de eficiéncia energética e que atendam a requisitos
ambientais, preferencialmente integrantes do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE),
implementado pelo Inmetro.

A fim de se identificar os drivers da politica de eficiéncia energética do Brasil,
baseado no modelo de Brown e Mosey (2008), apresentado na se¢éo 5.2 desta Tese, o Quadro

10 sintetiza a evolugdo dos principais marcos regulatorios da eficiéncia energética no Brasil.

130 Dispde sobre a obrigatoriedade do estabelecimento de regras para a aquisicdo ou locacdo de maquinas e
aparelhos consumidores de energia pela Administracdo Publica Federal direta, autarquica e fundacional, e o0 uso
da Etiqueta Nacional de Conservacdo de Energia (ENCE) nos projetos e respectivas edificacdes publicas federais
novas ou que recebam retrofit (MPOG, 2014).



Quadro 10: Principais Drivers da Eficiéncia Energética no Brasil
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Marco Legal Ano Principais A¢des Drivers
Decreto n° 76.593 1975 | Estabeleceu o Programa Nacional do Alcool (Proalcool). Seguranca Energética
. Institui o Programa de Conservacdo de Energia no Setor Industrial -
0
Portaria MIC/GM n° 46 1981 (CONSERVE). Seguranca Energética
Estabeleceu o Programa de Conservagdo de Energia Elétrica em Seguranca Energética
Acordo entre MIC, P X L .
: 1984 | Eletrodomésticos, que foi renomeado, em 1992, como Programa Brasileiro de Desenvolvimento
Abinee e MME : .
Etiquetagem (PBE). Econdmico
. L Institui o Programa Nacional de Conservagdo de Energia Elétrica (PROCEL), Seguranga Energética
Portaria Interministerial - . O ~ At -
o 1985 | com a finalidade de integrar as acfes visando a conservacéo de energia elétrica Desenvolvimento
MME/MIC ne 1.877 p P
no Pais. Econdmico
Institui o Programa Nacional da Racionalizagdo do Uso dos Derivados do Seguranca Er_lergetlca
Decreto s/n° 1991 Petroleo e do Gés Natural (Conpet) Desenvolvimento
Pey. Econdmico
Dispde sobre realizagdo de investimentos em pesquisa e desenvolvimento e em
. eficiéncia energética, por meio do Programa de Eficiéncia Energética (PEE), -
Lei n"9.991 2000 por parte das empresas concessionarias, permissionarias e autorizadas do setor Seguranga Energética
de energia elétrica.
'\{,Ied'da Proviséria (MP) Cria e instala a Camara de Gestéo da Crise de Energia Elétrica, do Conselho de
n° 2.147, revogada e 2001 | Governo, e estabelece diretrizes para programas de enfrentamento da crise de Seguranca Energética
editada pela MP n° 2.198- L para prog gurang g
5 energia elétrica.
- .
Le.' n 19'295' Le,' .de 2001 | Dispde sobre a Politica Nacional de Conservacéo e Uso Racional de Energia. Seguranga Energética
Eficiéncia Energética
Dispde sobre a expansdo da oferta de energia elétrica emergencial,
recomposicao tarifaria extraordinaria, cria o Programa de Incentivo as Fontes
Lei n°10.438 2002 | Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), a Conta de Desenvolvimento Seguranca Energética
Energético (CDE), dispde sobre a universalizagao do servico pablico de energia
elétrica, e sobre a utilizagdo da RGR.
Lei n® 10.847 2004 AL.Jt(?I'IZla. a criago da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), vinculada ao Seguranca Energética
Ministério de Minas e Energia.
. Primeiro estudo de planejamento integrado de longo prazo dos recursos
Plano Nacional de - ! ~ . o X -
. 2007 | energéticos, que previu meta de reducdo do consumo de energia elétrica até Seguranga Energética
Energia (PNE) 2030
Plano Nacional de Apresenta projecdes de eficiéncia energética para energia elétrica do periodo
Eficiéncia Energética 2011 2010-2030, partindo de premissas adotadas no PNE 2030 e no PDE 2019, e Seguranca Energética

(PNEf)

linhas de acBes para os principais setores de consumo de energia, P&D, M&V,
parcerias internacionais e financiamentos.
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Marco Legal Ano Principais A¢des Drivers

Dispde sobre regras para a aquisicdo ou locacdo de maquinas e aparelhos
consumidores de energia pela administragdo publica direta, autarquica e
2014 | fundacional, e uso da Etiqueta Nacional de Conservacdo de Energia (ENCE) Seguranga Energética
nos projetos e respectivas edificacdes pablicas federais novas ou que recebam
retrofit.

Instrugdo Normativa n°
02/14 MPOG

Fonte: Elaboragao propria.

Da anélise do Quadro 10, observa-se que a seguranca energética foi o driver para a
politica publica de eficiéncia energética na década de 1970 e no inicio da década de 1980,
visando a redugdo da dependéncia energética externa, apos, principalmente, o segundo choque
do petréleo, em 1979. Entretanto, os principais programas e mecanismos criados, ou perderam
a sua importancia no contexto nacional, como o Proéalcool, ou foram descontinuados, como o
CONSERVE.

Ainda sem uma lei que suportasse institucionalmente a politica de eficiéncia
energética nacional, em meados da década de 1980 e no inicio da década de 1990, foram
criados novos programas de eficiéncia energética no Brasil, o PBE, o Procel e o Conpet.
Apesar de esses programas ndo terem sido descontinuados, observa-se que ha fragilidades
institucionais em sua governanca, pois foram instituidos por meio de portarias e acordos
interministeriais, sem forca de lei ou decretos, e sem orientacdo estratégica por meio de
politica institucionalizada, ou plano de ag&o.

Nesse periodo, observa-se que a questdo da seguranca energética, ainda efeito das
crises do petroleo da década de 1970, e a busca pelo crescimento e desenvolvimento
econdmico, a fim de recuperar os afeitos da crise do modelo estatal de desenvolvimento,
foram os drivers da eficiéncia energética no Brasil,

A crise do modelo estatal de desenvolvimento repercutiu, também, na reestruturacéo
do setor de energia na década de 1990, culminando na criagcdo das duas agéncias nacionais
regulatdrias de energia, a ANEEL e a ANP. Neste periodo, observa-se que ndo houve avancos
institucionais da politica de eficiéncia energética no Brasil, ja que ambas as agéncias
reguladoras possuiam, a época, atuacdo timida na regulagdo da eficiéncia energética.

A partir da década de 2000, ap0s a crise elétrica de 2001, observa-se que o driver da
seguranga energética, novamente, a exemplo da década de 1970, passou a direcionar a politica
de eficiéncia energética do pais, objetivando, desta vez, a diversificacdo da matriz elétrica

brasileira e o retorno ao planejamento energético orientado pelo Estado, integrando os




191

recursos energéticos, e incluindo a eficiéncia energética como opcéao de reducdo da demanda
de energia no curto e no longo prazo.

No entanto, nova descontinuidade tem sido observada no processo de
desenvolvimento da politica publica de eficiéncia energética desde 2011, apds a analise dos
seguintes fatores: i) governanga do Plano Nacional de Eficiéncia Energética (PNEf) ndo foi
operacionalizada; ii) as metas de eficiéncia energética do Plano Nacional de Energia (PNE) e
dos Planos Decenais (PDE) ndo estdo sendo monitoradas pelo Comité Gestor do PNEf
(CGPNET), pois este mecanismo de coordenagdo intragovernamental ndo foi formalmente
instituido; iii) vacuo no processo de regulamentacdo especifica do Comité Gestor de
Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética (CGIEE), instituido pela Lei de Eficiéncia
Energética, desde 2011; e vi) funding do Procel foi descontinuado a partir de 2013.

A questéo da seguranca energética tem sido, desde a década de 1970, a motivacdo para
que o governo federal do Brasil desenvolva a politica publica de eficiéncia energética, seja
por meio da criacdo de programas, como na década de 80, seja por meio de marcos legais,
como na década de 2000. N&o se observou, entretanto, inovagdes no marco regulatério que
alavancassem a politica publica de eficiéncia energética na década de 1990 e de 2010.
Observam-se, portanto, descontinuidades no processo de desenvolvimento da politica pablica
de eficiéncia energética do Brasil, ou seja, um “movimento stop and go” que ndo conduz a
inovagdo, e compromete a transformagéo do mercado.

Os principais marcos legais correlatos a politica publica de eficiéncia energética no

Brasil estéo relacionados no Apéndice D.

6.3 ANALISE DA GOVERNANCA DE EFICIENCIA ENERGETICA

No Brasil, hd uma série de instituicbes que estdo relacionadas com o tema de
eficiéncia energética, seja diretamente, ou indiretamente, de forma transversal ou esporadica.

Identificam-se, para fins desta pesquisa, como agentes publicos e privados
responsaveis pela promogdo da eficiéncia energética no Brasil: i) o Ministério de Minas e
Energia (MME); ii) o Programa Nacional de Conservagdo de Energia Elétrica (PROCEL),
operacionalizado pela Eletrobras; iii) a Empresa de Pesquisa Energética (EPE); iv) o
Ministério de Meio Ambiente (MMA); v) o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagao

(MCTI); vi) a Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL); vii) o Programa Brasileiro de
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Etiquetagem (PBE), operacionalizado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalizagéo e
Qualidade Industrial (Inmetro); e viii) as Universidades.

A Figura 13 demonstra, de forma esquematica, como 0s agentes selecionados estdo
inseridos na governanga da eficiéncia energética no Brasil. E 0o Quadro 11 sintetiza os
principais instrumentos de governanca que esses agentes exercem na politica publica de
eficiéncia energética.

i = Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestio

Politica Ministério dei + Ministério do | | Ministério da’ | - Ministério das Relagdes Exteriores
?\"Iinas_e Meio Ambiente z C:mcu_:.. | - Ministério do Desenvolvimento, Indistria e Comércio Exterior
Encrsia ecnologia €/ | Mnistério das Cidades
Inovagdo '

! - Ministério da Educagio |
i - Mmistério dos Transportes |

Regulagio ANEEL) ANP@
Programas e PROCEL/ CONPET/ EPE®)
Empresas de ELETROBRAS® PETROBRASH)
Energia
Instituicoes de " =
IDES(6) (7) POE %)
Fomento BNDES FINEP CNPQ CAPESC
Pesquisa, 2 -
Desenvolvimento e ELETROBRAS INMETROD ABDIID UNIVERSIDADES
Inovacio (P&D+I) CEPEL(®
Prestadores de ESCOs13)
Servico
Consumidor CNIGH ABRACE 09 ABCE (16)

(1) Agéncia Nacional de Energia Elétrica.

(2) Ageéncia Nacional do Petroleo, Gas Natural e Biocombustiveis.

(3) Programa Nacional de Conservacdo de Energia Elétrica, operacionalizado pela Eletrobras.

4) Programa Nacional da Racionalizagdo do Uso dos Derivados do Petroleo e do Gas Natural,
operacionalizado pela Petrobras.

(5) Empresa de Pesquisa Energética.

(6) Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Social.

(7) Financiadora de Estudos e Projetos.

(8) Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnologico.

(9) Coordenacédo de Aperfeigoamento de Pessoal de Nivel Superior.

(10) Centro de Pesquisas de Energia Elétrica.

(11) Programa Brasileiro de Etiquetagem, operacionalizado pelo Instituto Nacional de
Metrologia, Qualidade e Tecnologia.

(12) Agéncia Brasileira de Desenvolvimento Industrial.

(13) Energy Services Company.

(14) Confederacdo Nacional da Indistria.

(15) Associagdo Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores
Livres.

(16) Associagdo Brasileira de Concessionarias de Energia Elétrica.

Fonte: Elaboragdo propria.

Figura 13: Governanca da Eficiéncia Energética no Brasil
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Agente Tipo de Agéo Principais Marcos Juridicos Planos e Programas
Implementagéo da Lei de Eficiéncia Energética; .
Coordenacéo do CGIEE; Lei n° 10.295, de 17/10/2001 - Lei de ZNIIiEé:gfaENEJ;ées "

MME Coordenacédo da implementacéo do Plano Nacional de Energia (PNE) e dos Planos Eficiéncia Energética; o FLi a?nentospeletro d(F))mésticos
Decenais de Energia (PDE); Decreto n® 4.059, de 19/12/2001. quipan - S L

s - x . s - . por meio da Lei de Eficiéncia
Coordenacédo da implementacéo do Plano Nacional de Eficiéncia Energética (PNEf); E o

« nergética.
Coordenagéo do Procel.
Coordenacédo da implementacéo do Projeto Market Transformation for Energy Efficiency in
Brazil, voltado as edificagBes, em parceria com PNUD, GEF e BID e diversos agentes A participacdo do MMA em Grupos de
nacionais. Trabalho sdo formalizadas por meio de Plano Nacional sobre Mudanca do
Em 2007, passou a fazer parte do Comité Interministerial sobre Mudanga do Clima (CIM) e | Portarias ou Acordos de Cooperacédo, ou por | Clima (PNMC).

MMA seu Grupo Executivo (GEX); meio de grupos informais; Projetos pontuais relacionados a
Coordenacéo da implementacéo do Plano Nacional sobre Mudanca do Clima (PNMC), Decreto Presidencial n° 6.263, de eficiéncia energética, por meio de
elaborado em 2008; 21/11/2007; acordos internacionais.
Participacéo da formulacéo da Politica Nacional sobre Mudanga do Clima, estabelecidaem | Lei n® 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

2009, com metas voluntarias de reducéo das emissfes de GEE até 2020.

. - . . . . . Né&o desenvolve programa
Apoio t(_acnl_co, admlnlst_r a_tlvo_ € fl_nancelro_ao Comité Gestor d_o CT-!Energ, por forca de lei, Lei n® 9.991/2000, de 20/07/2000. Decreto especifico, contudo indiretamente
com a finalidade de definir diretrizes gerais, o plano anual de investimentos, acompanhar a .

MCTI : x ~ : s n.° 3.867, de 16/07/2001. fomenta a pesquisa,

implementacéo das acBes e avaliar anualmente os resultados alcan¢ados na aplicacdo dos - - . x

Lei n.° 10.848, de 15/03/2004. desenvolvimento e inovagéo da
recursos do fundo. AP -

eficiéncia energética.
Lei n° 9.427, de 26/12/1996;
x s - S . o Lei n° 9.991/2000, de 24/07/2000; s o
Regulacéo dos programas de eficiéncia energética das concessionarias de servigos publicos Resolucio Normativa Aneel ° 556. de Programa de Eficiéncia Energética
ANEEL de energia elétrica (PEE), por forca de lei, sendo responsavel pela aprovacéo, 5 ! (PEE), das distribuidoras de energia

monitoramento e medicéo e verificagdo (M&V) desses programas.

02/07/2013, que institui os Procedimentos do
Programa de
Eficiéncia Energética (PROPEE).

elétrica.

Procel/Eletrobras

Por delegacdo do MME, a Eletrobras é implementadora das a¢6es do Procel, sendo
responsavel pela aprovacdo, monitoramento e medicéo e verificacdo (M&V) de seus
subprogramas.

Portaria n°, 1.877, de 30/12/1985.

Procel Selo; Procel Reluz;
Procel Edifica; Procel Industria;
Procel Sanear;

Procel GEM; Procel EPP;
Procel Educagdo; e Procel Info.
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Agente

Tipo de Agéo

Principais Marcos Juridicos

Planos e Programas

EPE

Responsavel pela elaboracdo do Plano Nacional de Energia (PNE) e dos Planos Decenais
de Energia (PDE).

Responsavel pela promocéo de estudos e pela producéo de informagdes a fim de subsidiar
planos e programas de desenvolvimento energético ambientalmente sustentavel, incluindo,
eficiéncia energética.

Lei n® 10.847, de 15/03/2004.

Plano Nacional de Energia (PNE);
Planos Decenais de Energia (PDE).

PBE/ Inmetro

Responsavel pela implementacéo do PBE e do PBE Edifica.

Tem a missdo de credenciar os laboratorios responsaveis pelos ensaios que comprovam o
atendimento dos niveis maximos de consumo especifico de energia, ou minimos de
eficiéncia energética, de maquinas, aparelhos consumidores de energia fabricados ou
comercializados no Pais, e edificagBes, além de fiscalizar e acompanhar os programas de
avaliacdo da conformidade das méaquinas e aparelhos consumidores de energia, e de
tecnologias de edificagOes eficientes, a serem regulamentados.

Acordo entre o MIC e Abinee, com a
interveniéncia do MME, em 1984.
Lei n® 10.295, de 17/10/2001.
Decreto n° 4.059, de 19/12/2001.

Programa Brasileiro de
Etiquetagem (PBE);

Apoio a aplicagdo de padrdes para
equipamentos, eletrodomésticos e
edificios, por meio da Lei de
Eficiéncia Energética e do PNEf.

Universidades

Apoio ao PBE, ao Procel e a aplicacéo de padrdes para equipamentos, eletrodomésticos e
edificios, por meio de infraestrutura laboratorial e pesquisa aplicada.

Insergdo do tema Eficiéncia Energética na grade curricular de programas de graduagéo e de
pés-graduacéo.

Contratos, convénios, acordos de cooperacéo
e parcerias informais.

Né&o desenvolve programa
especifico, contudo, indiretamente,
fomenta a pesquisa,
desenvolvimento e inovagéo da
eficiéncia energética.

Fonte: Elaboragdo propria.
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Os modelos descritos na Figura 13 e no Quadro 11 identificam, quando ocorrem, 0s
instrumentos de governanca da eficiéncia energética do Brasil, que estdo detalhados no
Capitulo 4 deste estudo, quais sejam: i) a regulamentacéo, por meio de leis e decretos; ii) as
estratégias ou os planos de acdo; iii) o papel das agéncias; iv) o papel das empresas de
energia; e v) 0S mecanismos de coordenacao.

Da andlise do Quadro 11, observa-se que a legislacdo para a eficiéncia energética
propicia mecanismos compulsorios (“sticks”), mas poucos mecanismos de mercado
(“carrots”), este Ultimo apenas previsto nos Procedimentos do Programa de Eficiéncia
Energética (PROPEE), instituido em 2013, para os programas de eficiéncia energética das
distribuidoras, regulados pela ANEEL, mas ainda sem resultados a serem analisados. Logo,
ndo h4 equilibrio dos mecanismos compulsérios e de mercado nas leis e decretos de eficiéncia
energética do Brasil, conforme sugerido pela IEA (2010).

Grande parte dos planos e programas especificos para a eficiéncia energética ndo estéo
amparados em regulamentacdes, e carecem de regulagcdo, a excecdo do Programa de
Eficiéncia Energética das distribuidoras, que é compulsorio.

Os marcos legais sdo criados e ndo sdo atualizados e ampliados, ou até mesmo,
descontinuados, & excecdo do Programa de Eficiéncia Energética (PEE) das distribuidoras,
que é compulsorio.

Além disso, o Procel e o PBE, também selecionados como agentes da politica publica
de eficiéncia energética nesta pesquisa, estdo amparados em portarias ministeriais que ndo
garantiram a governanca e o funding necessarios para a manutencéo desses programas, que
sdo voluntarios. A governanca desses programas, sem base legal s6lida, compromete os seus
resultados, em termos de enforcement e de inovagao.

Os trés principais programas de eficiéncia energética selecionados nesta pesquisa, 0
Procel, o PEE, e o PBE serdo objetos de analise nas subsecdes seguintes.

Os mecanismos de enforcement e os fatores indutores da inovagdo seréo
especificamente analisados na sec¢do 6.4 deste Capitulo.

Na andlise dos agentes selecionados responsaveis pela politica publica de eficiéncia
energética no Brasil, observa-se que o MME, o MCT e 0 MMA séo as agéncias, na forma de
ministérios do governo federal, responsaveis pela formulagdo da politica publica. Nessa
governanga, 0 MME assume o papel de coordenador dos principais planos de acdo e

programas.
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Conforme Quadro 11, o Plano Nacional de Energia (PNE) e os Planos Decenais de
Energia (PDE), coordenados pelo MME, estdo amparados por lei, por meio da criagdo da
Empresa de Pesquisa Energética (EPE), responsavel por sua elaboracdo. No entanto, esses
planos, no que se refere & eficiéncia energética, apesar de estipularem metas em seus
horizontes, ndo determinam responsabilidades, recursos financeiros e humanos, mecanismos
para monitoramente de resultados e de presta¢des de contas (accountability).

Ressalta-se que o PDE é o Unico que vem sendo atualizado e revisado, em termos de
projecdes e metas para a eficiéncia energética, apesar de ndo haver reflexo nos programas.

O Plano Nacional de Eficiéncia Energética (PNETf), além de ter as mesmas fragilidades
de governanca que o PNE e o PDE, apesar de estar amparado por uma Portaria do MME, ndo
estruturou as bases para a sua continuidade, que se daria por meio de um Comité Gestor, de
um Grupo de Trabalho e de Planos de Trabalhos Plurianuais.

A responsabilidade pela coordenagdo das atividades da politica de eficiéncia
energética no Brasil é do Departamento de Desenvolvimento Energético (DDE), subordinado
a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do MME.

Logo, dentro das tipologias de organizacgdes definidas pelo estudo da IEA (2010) no
Quadro 2, as vantagens de ser um departamento dentro de uma agéncia governamental de
energia incluem: i) acesso aos tomadores de decisdo; ii) acesso a cooperacéo internacional e
ao financiamento; iii) influéncia sobre a politica e legislacéo; e iv) base solida em leis. As
desvantagens séo: i) limitacOes de salario e de pessoal; ii) dificuldade na tomada de decises;
iii) compete pela atengdo dos formuladores de politicas; e iii) rotatividade de pessoal.

Apesar das desvantagens inerentes, existem oportunidades a serem exploradas pelo
MME por ser um 6rgéo dentro do governo federal, como a questdo do acesso a assisténcia
internacional e aos financiamentos para a eficiéncia energética, e o poder de influenciar a
politica e legislacéo.

Entretanto, conforme supracitado, 0o MME n&o concentra todas as responsabilidades da
politica de eficiéncia energética nacional. Segundo o estudo da IEA (2010), se a
responsabilidade é compartilhada entre agéncias, é recomendado o uso formal de
instrumentos de coordenacgdo intragovernamental, como um memorando de entendimentos,
acordos interagéncias, ou um tipo de comité de coordenagcdo. A escolha do melhor
instrumento depende do nimero de agéncias envolvidas, do nivel de complexidade da politica

de eficiéncia energética e do contexto institucional das agéncias.
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Conforme visto na subsecdo 6.2, mecanismos de coordenacdo de programas e planos
de eficiéncia energética ja foram instituidos no passado, como a tentativa quando da cria¢do
do Procel, por meio do Grupo Coordenador de Conservagdo de Energia Elétrica (GCCE), e
quando da elaboracdo do PNEf, por meio de seu Comité Gestor. Porém, essas a¢des, ou foram
descontinuadas, ou nem chegaram a ser formalizadas.

No caso brasileiro, observa-se que deve haver apurada coordenagdo
intragovernamental, j& que multiplas agéncias em nivel nacional, na forma de ministérios do
governo federal, estdo envolvidas com o tema de eficiéncia energética.

Esse mecanismo de coordenacéo horizontal deve ser, preferencialmente, um comité de
coordenacéo formal, pois as limitagdes de pessoal (CGEE, 2010) e a competi¢do pela atencéo
dos formuladores de politicas**, em assuntos relacionados a eficiéncia energética, tém sido
fatores limitadores para o exercicio da influéncia do MME sobre a politica e a legislag&o.

Observa-se que o0 modelo desenhado para o Comité Gestor do PNEf, com Grupos de
Trabalho setoriais, atende, em parte, as exigéncias de coordenacdo intragovernamental para a
eficiéncia energética do Brasil. H& necessidade de definicho e formalizacdo das
responsabilidades institucionais, assim como as suas respectivas representagdes, e a busca por
uma maior participacdo dos stakeholders, a exemplo do que esta sendo planejado para o
estado da California.

Como ndo existe a figura do comité de coordenagdo, agOes desarticuladas sé&o
promovidas pelo MME, MMA e MCTI, e nenhum deles cumpre com efetividade o seu papel
como agente da politica publica de eficiéncia energética do Brasil.

A regulacdo da eficiéncia energética no setor elétrico, que é uma responsabilidade da
ANEEL, é restrita ao Programa de Eficiéncia Energética (PEE) das distribuidoras.

O estudo da IEA (2010) destaca o caso do Brasil como exemplo de pais onde uma
grande empresa de energia, a Eletrobras, possui uma longa historia de envolvimento com a
implementacdo de um programa de eficiéncia energética, o Procel. Adicionalmente, no caso
do Brasil, as distribuidoras de energia, em particular, também sdo implementadores de
programas de eficiéncia energética, o chamado PEE da ANEEL. Porém, em termos de
governanga, esses programas sao distintos, conforme sera detalhado nos se¢@es subsequentes.

Segundo os critérios definidos pela IEA (2010) sobre a viabilidade de uma empresa de
energia implementar programas de eficiéncia energética, observa-se que, no caso da

Eletrobras os fatores positivos sdo: i) ha um bom desempenho passado; ii) ha interesse em

131 Conforme mostra a evolugdo dos marcos legais na secio 6.2.
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eficiéncia energética; iii) houve compatibilidade do Programa com as metas definidas no
PNEf quando de sua formulacéo; iv) h4 capacidade institucional; e v) ha credibilidade com as
partes interessadas, os formuladores de politicas e 0s consumidores.

J& os fatores negativos sdo: i) ndo ha disponibilidade financeira ou funding; ii) ha
conflitos de interesses, pois a empresa, de sociedade de capital misto, ndo tem retorno
econdmico-financeiro, ou seja, ndo ha estrutura de incentivos para a gestdo e para o acionista
em suas atividades de implementagéo do Procel; iii) ndo h& orientagdo estratégica do PNET,
traduzida em metas, acBes e monitoramento; e iv) hd dificuldades ou custos associados para a
criacdo de condigdes favoraveis para a implementacéo do Procel.

A fim de minimizar o conflito de interesses entre a Eletrobras e o seu papel como
implementadora do Procel, deve-se priorizar, como instrumento de governanca, a criagcdo de
estrutura de financiamento para a sua operacionalizagdo, seja por meio de assisténcia
internacional, financiamento de instituicdes de fomento nacional, ou da institucionalizacdo de
funding por meio de lei.

J& para as distribuidoras, implementadoras do PEE, os fatores positivos sdo: i) ha
interesse em eficiéncia energética; iii) ha credibilidade com os consumidores; e iv) ha
disponibilidade financeira ou funding.

Enquanto que os fatores negativos séo: i) pouca experiéncia passada; ii) capacidade
institucional n&o testada; iii) ndo houve compatibilidade do Programa com as metas definidas
no PNEf quando de sua formulacéo; vi) ndo ha credibilidade com as partes interessadas e 0s
formuladores de politicas; v) ha conflitos de interesses, pois as distribuidoras privadas ou de
capital misto ndo tem retorno econdmico-financeiro, ou seja, ndo ha estrutura de incentivos
para a gestdo e para o acionista em suas atividades de implementacdo do PEE; vi) ndo ha
orientacdo estratégica do PNEf, traduzida em metas, acbes e monitoramento; vii) ha
dificuldades ou custos associados para a criagdo de condi¢des favoraveis para a
implementagdo do Programa, pois segundo as regras dos procedimentos do PEE da ANEEL
(ANEEL, 2013a), deve haver contrapartida financeira da distribuidora para assegurar a
qualidade, a pesquisa e o desenvolvimento dos programas.

Logo, observa-se que as barreiras para tornar viavel a atividade de implementacdo de
programas de eficiéncia energética pelas distribuidoras sdo mais dificeis de transpor do que no
caso da Eletrobras. Porém, como o PEE tem forca de lei, seus mecanismos de enforcement
sdo mais intrusivos, e determinantes para que 0s seus objetivos, metas e resultados sejam

alcancados.
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Observa-se, contudo, que outros fatores indutores da inovagdo poderiam ser incluidos
na governanca do PEE, como os incentivos na forma de retorno econdmico-financeiro para a
atividade de eficiéncia energética pelas distribuidoras, a exemplo do mecanismo de
decoupling utilizado no estado da Califérnia.

Historicamente, no setor de energia elétrica brasileiro, a maioria das inovagdes em
eficiéncia energética tem-se situado na categoria de inovagbes incrementais, incorporando
aperfeicoamentos em tecnologias existentes. Poréem ainda hd um amplo campo a ser explorado
no desenvolvimento de solugdes inovadoras para a promog¢do do aumento da eficiéncia
energética, as chamadas inovagdes radicais, caracterizando um vasto espaco para P&D em
eficiéncia energética (MME, 2011).

As universidades vém cumprindo o seu papel de desenvolvimento de pesquisa
aplicada para as politicas publicas de eficiéncia energética, provendo infraestrutura
laboratorial para os programas do governo. Entretanto, carecem de pesquisa basica, no
desenvolvimento de pesquisa e desenvolvimento (P&D) de tecnologias eficientes, no estudo
da avaliacdo de programas de eficiéncia energética, da transformacdo de mercado, dentre
outros temas relacionados a eficiéncia energética.

O MME (2011) examina, por meio de seu planejamento para a eficiéncia energética do
Brasil, a necessidade de aumento de recursos humanos nas questdes de P&D, por meio da
insercdo de disciplinas em cursos de graduagdo em engenharia e arquitetura em eficiéncia
energética, aléem da promoc¢do de cursos de mestrado profissional. Muito embora, algumas
disciplinas de eficiéncia energeética aplicadas ja sejam oferecidas em cursos de graduacéo e
pbs-graduacdo das universidades brasileiras.

A fim de melhor compreender os mecanismos de enforcement e o Sistema Nacional de
Inovacdo da eficiéncia energética do Brasil, h4 necessidade de se analisar, os principais
programas de eficiéncia energética do pais, o Procel, o PBE e o PEE, citados pelos
planejamentos energéticos nacionais, dos quais dependem grande parte das metas de

economia de energia do pais.
6.3.1 O Programa Nacional de Conservacgéo de Energia Elétrica
O Programa Nacional de Conservagao de Energia Elétrica (Procel) foi criado em 1985,

por meio da Portaria Interministerial n°. 1.877, de 30/12/1985, do Ministério de Minas e
Energia (MME) e do entdo nomeado Ministério de Industria e Comércio (MIC), sendo gerido
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pela Eletrobras, como Secretaria Executiva. Em 1991, o Procel foi transformado em Programa
de Governo, tendo abrangéncia e responsabilidade ampliadas. O Procel é coordenado pelo
Ministério de Minas e Energia (MME), e objetiva promover o uso eficiente da energia elétrica
e combater o seu desperdicio.

O Procel € o programa de maior abrangéncia na area de uso eficiente de energia no
Pais, apesar de ter sofrido varias descontinuidades de investimentos, projetos e de pessoal ao
longo de sua historia.

O Programa tem diversas linhas de atuagéo, que abrangem diferentes segmentos do
consumo de energia elétrica. Sua atuagdo é concretizada por meio de subprogramas
especificos:

e Eficiéncia Energética em Equipamentos — Selo Procel de Economia de Energia;

o Eficiéncia Energética em Edificacdes — Procel Edifica;

o Eficiéncia Energética na lluminacdo Pudblica e Sinalizacdo Semaforica — Procel

Reluz;

e Eficiéncia Energética Industrial — Procel IndUstria;

e Eficiéncia Energética no Saneamento Ambiental — Procel Sanear;

e Gestdo Energética Municipal — Procel GEM;

e Eficiéncia Energética nos Prédios Publicos — Procel EPP;

e Procel Educacéo; e

e Centro Brasileiro de Informacéo de Eficiéncia Energética — Procel Info.

O subprograma do Procel selecionado para anélise, nesta pesquisa, € o Selo Procel, por
ser responsavel por cerca de 98% dos resultados do Procel (Eletrobras, 2007; 2008, 2009;
2010; 2011; 2012; 2013a; 2014).

O Selo Procel de Economia de Energia foi instituido em 1993, por meio de Decreto
Presidencial de 08 de dezembro de 1993, com a finalidade de ser uma ferramenta simples, que
permite ao consumidor identificar os equipamentos e eletrodomeésticos mais eficientes a
disposicdo no mercado, além de induzir ao desenvolvimento e aprimoramento tecnologico de
tais produtos. Em 1995, apareceram no mercado brasileiro os primeiros produtos com o Selo
Procel Eletrobras, comegando por trés categorias de refrigeradores (ELETROBRAS, 2014).

A gestdo do subprograma é realizada pela Eletrobras e conta com apoio do Inmetro, no
ambito do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE). Nesse sentido, o Selo Procel atua, em

parceria com o PBE, na capacitacdo de laborat6rios e centros de pesquisa, auxilia no
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estabelecimento de indices maximos de consumo de energia elétrica em equipamentos,
relativos & Lei de Eficiéncia Energética, bem como fornece subsidios para elaboracdo de
normas técnicas para ensaios de eficiéncia energética.

O Selo Procel é concedido a um total de 36 categorias de equipamentos. A bomba
centrifuga foi o primeiro equipamento para o qual foi concedido o Selo, em 2011, em uma
lista que engloba diferentes fabricantes e modelos de condicionado de ar, maquina de lavar
roupa, refrigerador, freezer, lampada, televisor, dentre outros.

O Regulamento para Concessdo do Selo Procel € elaborado e revisado periodicamente
pela Eletrobras, que define, dentre outros, os critérios técnicos exigidos para a autorizagdo do
uso do Selo. O Regulamento ndo estabelece uma regra de periodicidade de revisdo desse
critérios técnicos™?, mas estipula que: “preferencialmente a cada quatro anos o Procel
promoverd a revisdo do processo continuo de desenvolvimento tecnoldgico e de reducdo do
consumo de energia elétrica no pais. Essas revisdes devem preferencialmente acontecer
concomitantemente as do Programa de Metas da Lei de Eficiéncia Energética e do Programa
Brasileiro de Etiquetagem” (ELETROBRAS, 2013b, p. 04-05).

A Tabela 8 mostra a evolucdo dos principais resultados do Procel desde a sua criagao.

32 A Eletrobras se compromete a notificar os fabricantes/importadores sobre quaisquer modificacdes nos
critérios técnicos entre 12 (doze) e 18 (dezoito) meses antes de sua entrada em vigor, de modo a permitir a sua
adequacdo a eventuais mudancas (ELETROBRAS, 2013b).
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Zlgggl 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
Investimentos
Eletrobras 2 457,53 25,00 44,50 57,58 43,88 19,57 27,78 38,00 38,07 31,25 30,96 21,14
(milhdes de R$)
_ RGR 744.40 4418 88.34 6004 | 116,76 56,26 35,00 72.77 55,65 78.93 47,53 13.26
(milhdes de R$)
Investimentos
Totais 1.201,93 69,18 | 132,84 | 126,62 | 160,64 75,83 6278 | 110,77 9372 | 110,18 78,49 34,40
(milhdes de R$)
Energia
Economizada® | 15.405,00 | 1.817,00 | 2.373,00 | 2.158,00  2.84500 | 3.930,00 | 4.37400| 547300 | 6.163,73 | 6.696,00 | 9.097,00| 9.744,00
(GWh)
Redugéo de
Demanda na 4180,00 | 453,00 62200| 58500| 772,00 | 1.357,00| 1.569,00| 209800 | 242500 | 2.619,00 | 3.458,00| 3.769,00
Ponta (MW)
US'”a('f\j\‘j\'/‘)’a'e”te 3597,00 | 436,00| 569,00 51800 | 682,00| 942,00 | 1.049,00| 1.312,00| 1.47800 | 1.606,00| 2.182,00 | 2.337,00
- Z
Custos Evitados - - - - 50518 | 779,18 | 866,35| 1.039,23| 85533 | 87228 | 1.01096 | 1.08242
( (R$ milhdes)
Emissao de tCO,e - - - - 92,00 | 11500 | 21200| 13500| 31600 | 19600 | 624,00 | 93500
Evitada’ mil)

Fonte: Eletrobras, (2007; 2008, 2009; 2010; 2011; 2012; 2013a; 2014).
! A Eletrobras n&o publicou resultados consolidados anuais do Procel de 1986-2002.
2 A partir de 2008 séo considerados 0s custeios.
® A metodologia de energia economizada do Selo Procel considera o efeito dos free riders e dos transbordamentos (do inglés, spillovers).
* A metodologia de calculo s6 foi criada a partir de 2006. Para as estimativas dos custos evitados no sistema elétrico, utilizou-se o Custo Marginal de Expansdo da

Geracdo de Energia Elétrica (CME), divulgado pela EPE no Plano Decenal de Energia (PDE) de cada ano.
® A metodologia de calculo s6 foi criada a partir de 2006. Para a determinagdo da quantidade de GEE n#o emitidos, utilizou-se o Fator Médio de Emissdo CO,

Equivalente do Sistema Interligado Nacional do Brasil em cada ano.
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A Tabela 8 indica que com os resultados acumulados do Procel no periodo de 1986 a
2013, a economia total obtida foi de cerca de 70 milhdes MWh, evitando cerca de 2.625 mil
toneladas de emissGes de CO; equivalente, de 2006 a 2013.

Os resultados historicos correspondem a uma usina equivalente de 17 GW, maior que
a capacidade instalada da usina de Itaipu (14 GW), e investimentos postergados no setor
elétrico de R$ 7 bilhdes (Tabela 8).

Esses resultados foram frutos de cerca de R$ 835 milhdes investidos no Procel por
meio de recursos préprios da Eletrobras, e R$ 1.422 milhGes oriundos da Reserva Global de
Reversdo (RGR), de 1986 a 2013, totalizando R$ 2.257 milhdes investidos no Procel no
periodo.

A partir de 2012, com os efeitos da Medida Provis6ria n°® 579, de 11 de setembro de
2012, posteriormente convertida na Lei n°® 12.783, de 11 de janeiro de 2013, ou seja, do
contingenciamento da RGR, impossibilitando a utilizagdo deste fundo setorial para o
financiamento dos projetos de eficiéncia energética, que historicamente representou, em
média, 60% dos investimentos no Procel (Tabela 8).

De acordo com a Tabela 8, na comparagdo com 2012, os investimentos no Procel
decresceram substancialmente, cerca de 56%, em relacdo a 2013, efeito carregado pela
reducdo de 38% dos recursos disponiveis da RGR para financiar o Programa.

Apesar da reducdo dos investimentos do Procel, observa-se, pela Tabela 8, que a
tendéncia de crescimento da energia economizada no periodo analisado (2003-2013) se
mantém, ainda que em menor proporcéo no ano de 2013, quando apresentou menor variacdo
de aumento, de apenas 7% em relacdo a ano de 2012, contra uma média historia de 21% de
variacdo anual'*,

Cabe ressaltar que, o resultado energético do Selo Procel é compartilhado com o PBE
e com a aplicacdo da Lei de Eficiéncia Energética, pois a metodologia de avaliagcdo de
impacto do Selo nédo prevé a dissociagdo com a Etiqueta Nacional de Conservagédo de Energia
(Ence), concedida pelo Inmetro, por meio do PBE, e com a padronizacdo do desempenho
energético de equipamentos e eletrodomésticos, por meio da Lei de Eficiéncia Energética
(ELETROBRAS, 2014).

A concessdo do Selo Procel envolve diversas instituicdes envolvidas com o tema
eficiéncia energética no Brasil, como laboratérios de ensaios, fabricantes e suas associacdes

de classe, e universidades, promovendo interagéo do Sistema de Inovagéo.

133 Houve um valor discrepante na série, - 9% em 2005, na comparagdo com 2004 (Tabela 8).
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Entretanto, os resultados do Selo Procel tém como base estudos de penetragcdo de
mercados de apenas dois eletrodomésticos certificados (refrigeradores e freezers), que datam
de 2005, cujas bases foram utilizadas até a compilagdo de resultados no ano base de 2013
(ACNIELSEN, 2006a; ACNIELSEN, 2006b; ELETROBRAS, 2014).

Adicionalmente, os demais subprogramas do Procel ndo possuem metodologias de
avaliagdo de impacto baseados em protocolos de Medicdo e Verificacdo (M&V)
institucionalizados, ou pela agéncia reguladora, a ANEEL, ou pelo coordenador do Programa,
0 MME, por meio do PNET.

Em relagdo as atividades de avaliagdo de impacto, Geller (2005, p. 12) examina:

Uma avaliagcdo meticulosa de programas de eficiéncia energética requer pesquisas
junto a participantes e nao-participantes, estudos de campo, estudos de mercado e
andlise de efetividade de custos. Essas atividades demandam dinheiro para serem
feitas adequadamente. Assim, é comum que os esfor¢os de avaliagcdo absorvam de 5
a 10% do custo dos programas de energia nos Estados Unidos.

Analisa-se, também, que o fato de o Procel sido criado por uma Portaria
Interministerial, e ndo por lei ou decreto, resultou em fragilidade de sua governanca,
principalmente em termos de funding, orientacdo estratégica por meio de metas,
monitoramento, e processo de medicdo e verificagdo (M&V).

Geller (2005, p. 35) sugere, em seu “Relatério sobre Avaliacdo de Economia de
Energia do Procel”, que *“considerando o papel global da avaliagio no Procel,
recomendariamos tornar a avaliacdo dos resultados de economia de energia uma parte
integrante de todos os programas do Procel”.

A questdo da governanca é agravada, conforme examinado na se¢éo 6.2. e na se¢do
6.3, por conflito de interesses na Eletrobras, pois a empresa ndo tem retorno econdmico-
financeiro com a atividade de implementacdo do Procel, notadamente apds a Lei n°
12.783/13, que também inviabilizou a utilizacdo dos recursos da Reserva Global de Reversdo
(RGR) como funding das atividades do Procel*.

A anélise é corroborada pelo MME (2011), que previu, como parte das linhas de a¢des
especificas para o Procel, o fortalecimento de sua governanca e de suas atividades de Medigéao
e Verificagdo (M&V), por meio de, dentre outras: i) definicdo de diretrizes e promogéo do

acompanhamento dos resultados obtidos; ii) reestabelecimento do grupo coordenador do

134 Conforme visto na segdo 6.2. deste Capitulo.
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Procel, coordenado pelo MME; e iii) promoc¢do do desenvolvimento e da utilizagcdo de
metodologias avangadas de M&V.

Quando trata de M&V, o MME (2011) examina e sugere as seguintes linhas de agoes,
em especial: i) promogdo do aperfeicoamento das avaliacBes dos impactos energéticos das
acOes de eficiéncia energética, mediante pesquisas de mercado e melhoria continua da
qualidade das informacfes necessarias para a aplicagdo de modelagens, em particular em
relacdo aos impactos energeticos resultantes do Selo Procel; e ii) alocacdo de parte dos
recursos do Procel para promover estudos e mecanismos de avaliagdo da “persisténcia
temporal” de medidas de eficiéncia energética.

Um dos principais desafios do Procel é fortalecer os seus instrumentos de governanga.
Grande parte desses instrumentos de governanga foram previstos quando de sua criagéo, por
meio de portaria interministerial, porém, conforme visto na se¢do 6.1, eles foram
descontinuados, caracterizando o movimento “stop and go” no desenvolvimento da politica

publica de eficiéncia energética do Brasil.

6.3.2 O Programa Brasileiro de Etiquetagem

O Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), mantido pelo Instituto Nacional de
Metrologia, Normalizagdo e Qualidade Industrial (Inmetro), é decorrente do Protocolo
firmado em 1984 entre o entdo Ministério da Industria e do Comércio (MIC) e a Associagao
Brasileira da IndUstria Elétrica e Eletronica (Abinee), com a interveniéncia do MME.

O Brasil comegou a implementar o PBE com o apoio da Eletrobras, por meio do
Procel, e do Inmetro, a partir de 1985. Posteriormente, em 1991, o Programa passou a ter
outra importante parceria, o0 Programa Nacional da Racionalizagdo do Uso dos Derivados do
Petrdleo e do Géas Natural (Conpet), por meio da Petrobras.

No Brasil, a préatica da certificacdo tem sido inicialmente conceder a etiqueta, de forma
voluntaria, pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), em seguida, prover o selo de
eficiéncia (Selo Procel e Conpet) aos equipamentos e edificagdes mais eficientes e,
posteriormente, estabelecer niveis minimos de eficiéncia obrigatorios, pela aplicagdo da Lei
de Eficiéncia Energética.

O Programa atua através de etiquetas informativas, a Etiqueta Nacional de
Conservacdo de Energia (Ence), com o objetivo de prover os consumidores de informagdes

que hes permitam avaliar e otimizar o consumo de energia dos equipamentos a serem
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adquiridos, selecionar produtos de maior eficiéncia em relagdo ao consumo, e melhor utilizar
0s equipamentos, possibilitando economia nos custos de energia.

O PBE que classifica os produtos em faixas coloridas que variam da mais eficiente (A)
a menos eficiente (de C até G, dependendo do produto), levando em conta que 0s mais
eficientes utilizam melhor a energia, tém menor impacto ambiental e custam menos para
funcionar. A avaliacdo dos produtos regulamentados pelo PBE € inicialmente voluntéria e,
gradativamente, passa a ser compulsoria. Periodicamente, o Inmetro coleta e verifica a
conformidade de amostras de produtos no mercado e fiscaliza, no comércio, se os produtos
estdo devidamente etiquetados, com a correta disposicdo das informagdes obrigatorias.

Como a adesdo é voluntéria, s6 sdo feitos testes com os produtos dos fabricantes que
querem fazer parte do Programa. A partir dos resultados, é criada uma escala onde todos s&o
classificados. Esses testes sdo repetidos periodicamente, a fim de atualizar a escala. 1sso
estimula a competitividade do mercado, ja que, a cada nova avaliacdo, a tendéncia é que 0s
fabricantes procurem atingir niveis de desempenho melhores em relagdo a avaliacdo anterior.

Atualmente, o PBE é composto por 38 Programas de Avaliacdo da Conformidade em
diferentes fases de implementacéo, que contemplam desde a etiquetagem de produtos da linha
branca, como fogdes, refrigeradores e condicionadores de ar, até os veiculos, edificacBes e
sistema de energia fotovoltaico (INMETRO, 2014).

O Grupo Técnico para Eficientizagdo de Energia nas Edificacdes no Pais (GT-
Edificacbes) do Comité Gestor de Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética (CGIEE) foi
criado para regulamentar e elaborar procedimentos para avaliagdo da eficiéncia energética das
edificacbes construidas no Brasil visando ao uso racional da energia elétrica.

O GT-Edificacbes criou, no final de 2005, a Secretaria Técnica de Edificacbes (ST-
Edificagdes), coordenada pelo subprograma Procel Edifica, com competéncia para discutir as
questdes teécnicas envolvendo os indicadores de eficiéncia energética.

Em 2005, o Inmetro passou a integrar o processo através da criacdo da Comisséo
Técnica Edificacbes (CT Edificacbes), forum no qual é discutido e definido o processo de
obteng&o da Etiqueta Nacional de Conservagédo de Energia (Ence).

Da parceria com o Inmetro, nasceu o Programa Brasileiro de Etiquetagem de
Edificacbes (PBE Edifica). A etiquetagem é voluntaria, & exce¢do dos prédios publicos

federais, conforme supracitado na secdo 5.1'* deste Capitulo, mas o PNEf prevé niveis

135 O PNEf estabelece que a compulsoriedade da etiquetagem para prédios publicos deva ocorrer até 2020
(MME, 2011). Logo, a Instrugdo Normativa 02/14, de 04/06/2014, é um avango regulatério para eficiéncia
energética nas edificagdes brasileiras.
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minimos de eficiéncia e desempenho em novas edificagbes e a compulsoriedade da
etiquetagem para prédios comerciais e de servigos até 2025 e residenciais até 2030 (MME,
2011).

O processo de etiquetagem de equipamentos do PBE é amplamente reconhecido pelo
mercado de eficiéncia energética do Brasil, influenciando a escolha de compra do
consumidor. Apos a crise elétrica de 2001, os consumidores, principalmente residenciais,
foram estimulados & troca de equipamentos em funcdo das penalidades instituidas pelo
racionamento de energia elétrica, conforme visto na se¢do 6.2. Isso gerou o reconhecimento
de certificagdes de produtos que levam a economia de energia.

No entanto, o Inmetro ndo realiza, visando a operacionalizacdo do PBE, estudos
periddicos para a avaliacdo de seus resultados e impactos, em termos financeiros e
energéticos.

Os seus resultados, focados na fiscalizagdo da conformidade de equipamentos, séo
divulgados em conjunto com os do Selo Procel, pois, conforme visto na subsecéo 6.3.1, os
relatorios de resultados do Procel relatam que os dois processos de certificacdo, em conjunto
com a aplicacdo dos indices minimos de eficiéncia energeética, sdo indissociaveis na avaliacdo
de impacto do Selo.

A avaliacdo da parcela de contribuicio do PBE nas mudangas de habitos dos
consumidores, assim como a do Selo Procel, e da Lei de Eficiéncia Energética, ainda é um
desafio para a politica publica de eficiéncia energética no Brasil.

Quando do planejamento da eficiéncia energética do pais, 0 MME (2011) propés,
como linhas de acéo, por meio do PNET, a necessidade de se mensurar o impacto na economia
de energia e o0s benéficos gerados pelo PBE, considerando a vinculagdo do PBE com o Selo
Procel e a Lei de Eficiéncia Energética.

Logo, os resultados econdmicos e energéticos do PBE néo séo contabilizados de forma
isolada. O Programa ndo é orientado por meio de metas, monitorado e avaliado, importantes
premissas para uma boa governanca de eficiéncia energeética.

Uma forte barreira ao Programa é sua falta de marco legal, j& que estd pautado apenas
em um Protocolo de Cooperagdo, que ndo prevé funding para a sua operacionalizag&o,
dependendo da alocagdo orcamentaria do Ministério do Desenvolvimento, Industria e

Comércio Exterior (MDIC) no Inmetro.
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Dessa forma, de forma similar ao Procel, barreiras ao aprendizado e & inovacdo devem
ser minimizadas ou removidas, para que o PBE alcance o seu potencial de transformar o

mercado de eficiéncia energética do Brasil, de forma perene.

6.3.3 O Programa de Eficiéncia Energética da ANEEL

A ANEEL, criada pela Lei n°® 9.427, de 26/12/1996 e regulamentada pelo Decreto n°.
2.335, de 06/10/1997, conforme citado no subitem 6.2. deste Capitulo, em relagdo a eficiéncia
energética, tem a atribuicdo de liderar, em ultima instancia, de forma independente, a
avaliacdo, aprovacdo, controle e fiscalizacdo dos programas de eficiéncia energética das
concessionarias de servigos publicos de energia elétrica, por meio de seu Programa de
Eficiéncia Energética (PEE).

A Resolucdo ANEEL n° 242, de 24/07/1998, deu origem a Lei n®9.991, de 24 de julho
de 2000, com ultima revisdo dada pela Lei n® 12.212, de 20 de janeiro de 2010, o PEE prevé a
obrigatoriedade de investimento anual pelas concessionarias e permissionarias de distribuicdo
de energia elétrica, até 31 de dezembro de 2015, de 0,50% de sua receita operacional liquida
auferida no ano anterior. A partir de 1° de janeiro de 2016, esse percentual seré reduzido para
0,25%.

Historicamente, a Lei n® 9.991/2000 sofreu atualizagbes que vém prorrogando o prazo
para reducdo do percentual de aplicacdo obrigatoria no PEE pelas distribuidoras de 0,50%
para 0,25% de sua receita operacional liquida.

A Lei n® 12.212/2010 definiu que as concessiondrias e permissiondrias de distribui¢do
de energia elétrica deverdo aplicar, no minimo, 60% de seus recursos do PEE para unidades
consumidoras beneficiadas pela Tarifa Social.

A Tabela 9 mostra os principais resultados do PEE desde a sua criagdo, de 1999 a
2014.
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Tabela 9: Evolucdo dos Resultados do PEE (1999-2014)

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 22%01%1
Investimentos
Totais 196 230 152 142 154 313 175 311 263 4.045
(milhdes de R$)
Energia
Economizada® 755 1.020 894 348 222 489 925 569 377 3.616
(GWh)
Reducdo de
Demanda na 250 370 251 85 54 110 275 158 141 1.171
Ponta (MW)
Quantidade de | o1 | g64 | 199 | 104 | 402 | 568 | 598 | 364 | 279 | 1.412
Projetos

Fonte: Elaboragdo propria, adaptado, ANEEL, 2014; Damasceno, 2015.

! A metodologia de energia economizada do PEE n#o considera o efeito dos free riders e dos transbordamentos
(do inglés, spillovers).

Obs.: De 1998 a 2007, os resultados do PEE eram contabilizados em Ciclos. A partir da Resolugdo Normativa n°
300, de 12 de fevereiro de 2008, o PEE passou a ser implementado por meio de fluxos continuos de projetos.

De acordo com a Tabela 9, de 1999 a 2014, o PEE investiu cerca de R$ 5.981 milhdes
em projetos nos setores de iluminagdo publica, residencial, comercial e servigos, rural, e
industrial, além de projetos voltados ao poder publico, aos servicos publicos, a gestdo
energética municipal, ao aquecimento solar, ao segmento Baixa Renda, & co-geracdo, projetos
pelo lado da oferta, projetos pilotos e agdes educacionais.

No mesmo periodo, o Programa foi responsavel por um economia de energia de cerca
de 9.215 GWh para todo Pais (Tabela 9).

Da anélise da Tabela 9, observa-se que, no periodo de 2008 a 2014, os investimentos
foram relativamente superiores aos do periodo inicial do Programa (1999-2007), j& que, na
eficiéncia energética, com o passar dos anos, restam portfolio de projetos com menores
potencias técnicos, que, por sua vez, necessitam de maiores recursos financeiros para se
alcancar melhores resultados energéticos.

O Procedimento do Programa de Eficiéncia Energética (PROPEE), criado por meio da
Resolugcdo Normativa ANEEL n° 556, de 18 de junho de 2013, estabelece, dentre outros
(ANEEL, 2013a):

a) aobrigatoriedade de realizar Chamadas Publicas de Projetos;

b) o aumento do incentivo a realizagdo de Contratos de Desempenho Energético

para consumidores com fins lucrativos;
c) o0 incentivo & contrapartida, em que parte dos custos do projeto é paga pelo

proprio consumidor ou terceiros, objetivando aumentar o recurso disponivel para




d)

9)

h)
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as acOes de eficiéncia energética, assim como elevar o compromisso dos
consumidores beneficiados pelo PEE;

a inclusdo de projetos que contemplam insercdo de fontes incentivadas de
energia™® em conjunto com agdes de eficiéncia energética no uso final,
considerando que a geracdo distribuida de energia elétrica aproxima a geracéo a
carga, diminuindo as perdas inerentes ao transporte da energia (transmisséo e
distribuicéo);

0 aprimoramento na metodologia de Medicdo e Verificagdo de Resultados
(M&V), uma vez que 0s recursos serdo reconhecidos somente apés a conclusao
dos projetos e a comprovacdo dos resultados baseada em requisitos minimos de
M&V;

a utilizagdo de parte do recurso do PEE para o desenvolvimento de um Plano de
Gestdo pela distribuidora, visando a gestéo eficiente dos recursos empregados e a
avaliagdo da efetividade de suas agoes;

a utilizacéo de parte dos recursos do PEE para a¢Oes de treinamento e capacitagdo
de equipes técnicas e administrativas e formacédo de cultura de conservacao e uso
racional de energia em comunidades ou grupos de consumidores beneficiados;

a inducdo a mudanga de comportamento de consumidores na compra de
eletrodomésticos, por meio do acréscimo de bonus, em projetos residenciais, para
equipamentos com Selo Procel ou, em caso de sua auséncia, com Etiqueta A do
Inmetro; e

a obrigatoriedade da utilizagdo da logomarca do PEE, para que suas agdes e seus
respectivos resultados sejam divulgados e compreendidos pela sociedade como
instrumentos de politica pablica de estimulo a eficiéncia energética em todas as

classes de consumidores e usos finais.

O PROPEE, ao prever a realizacdo de chamada publica, visa a dar maior transparéncia

ao processo de selecdo de projetos, além de aumentar o escopo de tipologias de projetos.

Como premissa para a selecéo de projetos, a distribuidora deve aplicar pelo menos 50%

de seu investimento obrigatorio, ndo comprometido com outras obrigagdes legais, em

1% conforme Resolucdo Normativa ANEEL n° 482, de 17 de abril de 2012, entende-se como fonte incentivada a
central geradora de energia elétrica com poténcia instalada menor ou igual a 100 kW, no caso de microgeragdo,
ou com poténcia instalada superior a 100 kW e menor ou igual a 1 MW, para o caso de minigeracdo, que utilize
energia hidraulica, solar, etlica, biomassa ou cogeracdo qualificada, conforme regulamentacdo da Aneel,
conectada na rede de distribuicdo por meio de instalag6es de unidades consumidoras.
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unidades consumidoras das duas classes de consumo com maior participagdo em seu mercado
de energia elétrica (ANEEL, 2013a).

Adicionalmente, a questdo da contrapartida é importante para 0 comprometimento do
beneficiario do recurso, as distribuidoras, de manter os compromissos assumidos na fase de
projeto. Similarmente, a realizacdo de um Plano de Gestdo pelas distribuidoras, com parte dos
recursos do PEE, é fundamental para que os interesses sejam compartilhados entre Estado e
concessionaria, buscando maior comprometimento das distribuidoras com a efetividade da
utilizacéo dos recursos e a perenidade das acoes.

Os bonus pagos aos consumidores residenciais em projetos de compra incentivada de
aparelhos eletrodomésticos mais eficientes, reconhecidos pela certificagdo dos programas do
governo federal, o Procel e o PBE, é uma forma de as distribuidoras de energia
compartilharem os custos com o consumidor final. Segundo o proprio documento do
PROPEE (ANEEL, 2013a, p. 94), “0 uso racional do b6nus tende a ser muito mais eficaz do
que a doacgdo de equipamentos, como ocorre, tradicionalmente, em unidades consumidoras da
subclasse residencial baixa renda”.

Os mecanismos do PROPEE estavam em fase de testes até dezembro de 2014, ndo
sendo possivel a andlise de seus resultados nesta Tese.

Observa-se, entretanto, que uma importante barreira do PEE ¢é a obrigatoriedade de
aplicacdo de 60% de seus recursos para consumidores beneficiados pela Tarifa Social. De
2010 a 2014, o montante investido na Baixa Renda somou R$ 2.434,00 milhdes, uma média
de R$ 348 milhdes anuais (DAMASCENO, 2015).

Cerca de 28% da carteira de projetos do PEE sdo destinados & Baixa Renda. Esses
projetos, no periodo de 2008 a 2014, foram responséaveis por 60% dos resultados energéticos
do PEE, ou seja, 2.153 GWh economizados de um total de 3.616 GWh, explicitando uma
relacdo direta da economia de energia com o nivel de investimento para este segmento
(DAMASCENO, 2015), o que pode ser explicado para caracteristica do portfolio dos projetos,
focados na substituicdo de refrigeradores e de iluminagéo das residéncias.

A Baixa Renda, no entanto, representa menos de 4% do consumo nacional de energia
elétrica (FREIRE, 2015). A propria ANEEL (2013b, p. 18) questiona a aplicabilidade da Lei
n® 12.212/2010: “O Programa de Eficiéncia Energética (PEE) tornou-se sindnimo de troca ou
entrega de eletrodomésticos novos em comunidades de baixa renda — em alguns casos, 0
programa nem € mencionado e a entrega dos produtos é transformada em oportunidade de

promocao da distribuidora de energia elétrica e das autoridades locais”.
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Complementando, Pompermayer (apud FREIRE, 2015, p. 01), argumenta “isso [a
obrigatoriedade de investimento na Baixa Renda] ndo é um instrumento de eficiéncia, € uma
politica social de distribuicdo de renda”. Para Pompermayer, o objetivo do PEE ¢é investir em
projetos com maior potencial de economia de energia, logo, a ldgica da obrigatoriedade de
60% ndo é racional, pois a prioridade do consumidor Baixa Renda ndo é eficiéncia energética,
pois 0 seu consumo e sua respectiva despesa com energia elétrica®>’ néo é relevante em sua
renda disponivel.

Os Graficos 16 e 17 mostram a evolucdo dos principais resultados do Procel e o do
PEE.
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Fonte: Elaboracéo propria, adaptado, Eletrobras (2007; 2008, 2009; 2010; 2011; 2012; 2013a; 2014); ANEEL,
2014; Damasceno, 2015.

Obs 1.: Os dados dos investimentos no Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) e da aplicacdo da Lei de
Eficiéncia Energética ndo estdo disponiveis para consulta publica.

Obs 2.: De 1998 a 2007, os resultados do PEE eram contabilizados em Ciclos. A partir da Resolu¢do Normativa
n° 300, de 12 de fevereiro de 2008, o PEE passou a ser implementado por meio de fluxos continuos de projetos.

Gréfico 16: Evolugdo dos Investimentos Anuais nos Programas de Eficiéncia Energética no Brasil (R$ milhdes)
—2003-2013

Na andlise do Grafico 16, observa-se que o PEE, historicamente, é responsavel por,
em média, 78% dos investimentos em eficiéncia energética no Brasil, que totalizam R$ 5.739
milhGes no periodo de 2003 a 2013.

O Grafico 17 demonstra a curva ascendente das economias acumuladas de energia

elétrica geradas pelos programas de eficiéncia energética, Procel e PEE.

137 Conforme visto na seco 6.2, o consumidor Baixa Renda é beneficiado com a Tarifa Social de energia elétrica
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Fonte: Elaboragdo propria, adaptado, Eletrobras (2007; 2008, 2009; 2010; 2011; 2012; 2013a; 2014) ANEEL,
2014; Damasceno, 2015.

Obs 1.: Considera-se que as economias de energias do PBE e da aplicacdo da Lei de Eficiéncia Energética estdo
contidas nos resultados energéticos do Procel Selo, e ndo podem ser dissociadas.

Obs 2.: Os resultados energéticos do Procel consideram os efeitos dos free riders e dos transbordamentos (do
inglés, spillovers) em sua metodologia.

Obs 3.: Os resultados energéticos do PEE ndo consideram os efeitos dos free riders e dos transbordamentos (do
inglés, spillovers) em sua metodologia.

Obs 4.: De 1998 a 2007, os resultados do PEE eram contabilizados em Ciclos. A partir da Resolugdo Normativa
n° 300, de 12 de fevereiro de 2008, o PEE passou a ser implementado por meio de fluxos continuos de projetos.

Grafico 17: Economia de Energia Elétrica Acumulada dos Programas de Eficiéncia Energética no Brasil (GWh)
—2003-2013

A analise do Grafico 17 mostra que, de 2003 a 2013, os programas de eficiéncia
energética do Brasil devolveram, juntos, aos consumidores, 60.352 GWh em economia de
energia elétrica, grande parte — em média 88% - em funcdo das acBes desenvolvidas pelo
Procel.

De 2003 a 2013, foram investidos pelas distribuidoras R$ 4.683 milhdes no PEE, o
que gerou uma economia de energia de 5.681 GWh. Comparativamente, foram investidos no
Procel, por meio de recursos da RGR e de recursos proprios da Eletrobras, um montante
relativamente menor, cerca de R$ 1.055 milhGes, no periodo de analise, para gerar uma
economia relativamente maior de 54.671 GWh.

Essa diferenga de impacto nos resultados energéticos dos investimentos, entre 0s dois
programas, pode ser explicada pelo pouco refinamento da metodologia de Medicdo e
Verificacdo (M&V) do PEE.

Outro fator que prejudica a efetividade do PEE como instrumento de politica publica e

a sua pouca interface com os demais programas de eficiéncia energética, o Procel e o PBE, no
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processo de escolha, monitoramento e avaliacdo dos projetos, limitada & participacdes
pontuais em Grupos de Trabalhos, quando solicitados pela ANEEL.

Da anélise da viabilidade de as distribuidoras implementarem o PEE, vista na secdo
6.3, conclui-se que existem diversas barreiras para a operacionalizagdo deste programa,
principalmente no que tange a: i) questdes relacionadas a conflitos de interesses entre estas
empresas de energia, a ANEEL e o governo, por ndo haver retorno econdémico-financeiro
desta atividade, pela obrigatoriedade de investimento de 60% na classe Baixa Renda, o que
beneficia as distribuidoras, mas prejudica os resultados do Programa, principalmente em
relacdo ao alcance da sustentabilidade do mercado de eficiéncia energética nacional; e ii) ndo
haver, até a elaboracdo do PROPEE, mecanismos para alavancar projetos mais rentaveis no
PEE.

Além disso, da mesma forma que se observa nos programas de eficiéncia energética
analisados nas subsecdes anteriores, ndo ha orientacdo estratégica para o PEE. Nédo obstante
os procedimentos elaborados pela ANEEL para a implementacdo do PEE, ndo hd um
monitoramento orientado por objetivos estratégicos nacionais, visando as metas do PNETf.

Cabe observar ainda que a Lei n® 9.991/2000 prevé que o percentual provisionado
pelas distribuidoras para o PEE seja reduzido para 0,25% a partir de 2016. Essa Lei j& passou
por duas atualizacGes de prazo, visando a manter o percentual de investimento obrigatorio de
0,5% da receita operacional liquida das distribuidoras para o PEE.

Observa-se que a Lei foi concebida com a reducdo gradual dos investimentos
obrigatorios das distribuidoras em programas de eficiéncia energética visando a criagdo de um
mercado capaz de se sustentar. As recorrentes prorrogagdes no prazo da Lei n°® 9.991/2000
traduzem que o mercado de eficiéncia energética no Brasil ainda ndo esta maduro.

Com base legal, o PEE ndo esta suscetivel a descontinuidades, até o Estado avaliar que
0 mercado € capaz de se sustentar por si mesmo. Porém, é um funding importante para a
politica nacional de eficiéncia energética, devendo ser avaliadas formas alternativas para que
esta atividade gere retorno econdmico-financeiro para as distribuidoras, de forma a

transformar o mercado de forma sustentavel.
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6.3.4 Avaliacdo Geral da Governanca de Eficiéncia Energética no Brasil

No caso do Brasil, com base na literatura e em documentos de acesso restrito, se avalia

se 0s objetivos listados pela IEA (2010) para uma boa governanca da eficiéncia energética

estdo sendo alcancados:

a)

b)

d)

ndo confere autoridade suficiente para implementar politicas e programas de
eficiéncia energética, pois, principalmente, os diversos mecanismos de
governancga previstos no PNE e no PNEf ndo foram operacionalizados, as metas
dos planos nacionais ndo sdo monitoradas e os principais programas apresentam
problemas relacionados ao seu funding e a avaliacdo de seus resultados;

ndo h4 consenso politico sobre metas e estratégias de eficiéncia energética, pois ha
acOes desarticuladas entre os principais formuladores de politicas, 0 MME, o
MMA e o MCTI, sem plano de acompanhamento de metas e de avaliagédo de
resultados;

estabelece parcerias para o desenvolvimento e a implementacéo de politicas, mas
estas parcerias ndo séo efetivas, pois 0s grupos de trabalhos e as suas respectivas
atividades sdo descontinuados, como ocorreu com 0s grupos previstos no PNET;
ndo atribui responsabilidades, por meio do planejamento nacional, conforme
previsdo do PNET, e presta parcialmente contas para a sociedade, pois os planos
ndo devolvem programas com avaliagbes sistemdticas, baseadas em metas
nacionais estratégicas. O Procel presta contas a sociedade e ao governo, por meio
de relatérios de resultados anuais, porém sua metodologia de avaliacdo de
resultados deve ser atualizada;

ndo mobiliza os recursos necessdrios para a implementacdo da politica de
eficiéncia energética, ja& que dois de seus trés principais programas possuem
fragilidades institucionais que os levam a ter descontinuidades de funding; e

ndo estabelece meios para supervisionar os resultados, pois ndo h&
acompanhamento sistematico, pelo MME, das metas, das acfes e dos resultados
dos programas. A ANEEL acompanha os gastos e os resultados energéticos do
PEE, para que possa regular e aplicar penalidades em caso do ndo-cumprimento
da legislacdo. Porém, os projetos do PEE ndo sdo resultados de uma orientagdo

estratégica, por meio do PNEf.
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Sendo assim, conclui-se que a politica publica de eficiéncia energética no Brasil, na
avaliagdo geral de seus planos e programas, ndo atinge os objetivos para uma boa governanca.
Diversos aspectos precisam ser aperfeigoados, em termos de mecanismos de
enforcement e de fatores indutores da inovacéo, para que o Brasil obtenha os beneficios
sociais, macroecondmicos e ambientais que surgem com a transformagdo do mercado de

eficiéncia energética.

6.3.5 Andlise Comparativa dos Principais Resultados dos Programas de Eficiéncia

Energética no Brasil e na Califérnia

O processo de transformacéo de mercado esta associado a economias de energias por
meio de investimentos sustentados, oriundos de um processo sistémico e interativo dos
agentes, que gera conhecimento e aprendizado, visando a inovagdes perenes.

Para tanto, analisa-se, comparativamente, nesta pesquisa, 0 comportamento dos niveis
de investimentos e das economias de energia dos programas de eficiéncia energética no Brasil
e na California, ao longo de um periodo pré-determinado, a fim de inferir conclusbes para
ambas as economias.

Como a natureza dos dados de energia economizada englobam investimentos que
variam muito no tempo, na maturidade e na efetividade, e os padrdes de financiamento de
programas de eficiéncia energética podem ser inconsistentes ou esporédicos, logo, é dificil
examinar a efetividade dos investimentos em eficiéncia energética em uma base anual.

Sendo assim, as Tabelas 10 e 11 analisam o custo-efetividade™® dos programas de
eficiéncia energética no Brasil e na California, por meio da relacdo entre os investimentos
acumulados e a economia de energia acumulada, no periodo de 2003 a 2013, que resultam em

valores acumulados dos investimentos por kWh economizado.

138 A analise de custo-efetividade representa apenas o nivel de custos de todo o sistema de eficiéncia energética,
em um sentido acumulado, e ndo o custo da energia economizada (R$/kWh), que levaria em conta cada projeto
relacionado a cada programa, para ambas as economias. Nao foi possivel o0 acesso aos dados do fluxo de caixa de
cada projeto desenvolvido pelos programas de eficiéncia energética no Brasil e na California.
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Energia Ene rgia Investimento Investimento Investimento . R$
Ano Economizada EX?E%T:;Z? Anual Sié Anual Acumulado RI<$V\F/Jﬁ r I/T:}Z%ﬁo (constante) *

(GWh) (GWh) (US$ milhdes) (R$ milhdes) (R$ milhdes) por kwWh
2003 2.537 2.537 271 3,08 835 835 0,33 2,0% 041
2004 2.476 5.013 298 2,93 873 1.708 0,34 2,7% 0,41
2005 2.883 7.895 475 2,43 1.157 2.865 0,36 3,2% 0,42
2006 2.279 10.175 307 2,18 668 3.533 0,35 3,1% 0,39
2007 3.842 14.016 634 1,95 1.234 4.767 0,34 2,7% 0,37
2008 4.094 18.110 1.007 1,83 1.847 6.613 0,37 1,9% 0,39
2009 3.556 21.666 706 2,00 1.412 8.025 0,37 0,8% 0,40
2010 4.520 26.186 706 1,76 1.242 9.267 0,35 1,2% 0,37
2011 4,553 30.740 886 1,67 1.482 10.749 0,35 2,1% 0,36
2012 4.267 35.006 1.059 1,95 2.068 12.817 0,37 1,8% 0,37
2013 4.282 39.288 618 2,16 1.332 14.148 0,36 1,5% 0,36

Fonte: Elaboragdo propria, adaptado, NRDC, 2010; CEC, 2015g; CMUA (2006; 2008; 2009; 2010; 2011; 2012; 2013; 2014); CPUC (2006; 2009; 2010; 2011c; 2015e€;
2015f); WORLD BANK (2015b; 2015c).
(2) Os investimentos foram deflacionados a valores constantes de 2013.
Obs. 1: Para efeitos de comparagéo, os dados dos investimentos, em délar (US$), nos programas de eficiéncia energética, no periodo analisado, foram convertidos
para reais (R$) em base equivalente, usando média histérica das taxas de cAmbio anuais.
Obs. 2: Considera-se os dados disponiveis de economias de energia liquida dos programas implementados pelos prestadores de servicos de utilidade publica e dos
programas de buildings codes e appliances standards.
Obs. 3: Considera-se que 0s gastos com investimentos em programas de eficiéncia energética pelos prestadores de servigos de utilidade publica na Califérnia sdo, em

média, 80% para servicos de energia elétrica e 20% para gas natural.

Obs. 4: Nao foi possivel o acesso aos dados dos gastos com investimentos nos programas de buildings codes e appliances standards, coordenados pela CEC.
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Tabela 11: Andlise de Custo-Efetividade dos Programas de Eficiéncia Energética do Brasil — 2003-2013

. Energia . . 1

Energia Economizada Investimento Investimento Inflacio R$
Ano Economizada Acumulada Anual Acumulado R$ por kwh Anual (constante)

(GWh) (R$ milhdes) (R$ milhdes) por kWh

(GWh)

2003 2.039 2.039 223 223 0,11 13,7% 0,22
2004 2.862 4.901 446 669 0,14 8,0% 0,25
2005 3.083 7.984 302 971 0,12 7,2% 0,21
2006 3.414 11.398 472 1.442 0,13 6,2% 0,20
2007 4.307 15.705 339 1.781 0,11 5,9% 0,17
2008 4.891 20.596 641 2.422 0,12 8,3% 0,16
2009 5.990 26.585 689 3.110 0,12 7,2% 0,15
2010 6.680 33.265 672 3.782 0,11 8,2% 0,14
2011 7.213 40.478 688 4.470 0,11 7,0% 0,12
2012 9.614 50.092 656 5.126 0,10 4,9% 0,11
2013 10.261 60.352 612 5.739 0,10 6,2% 0,10

Fonte: Elaboracdo propria, adaptado, Eletrobras (2007; 2008, 2009; 2010; 2011; 2012; 2013a; 2014); ANEEL, 2014; Damasceno, 2015.

(1) Os investimentos foram deflacionados a valores constantes de 2013.

Obs 1.: Considera-se que as economias de energias do PBE e da aplicagdo da Lei de Eficiéncia Energética estdo contidas nos resultados energéticos do Procel
Selo, e ndo podem ser dissociadas.

Obs 2.: Os resultados energéticos do Procel consideram os efeitos dos free riders e dos transbordamentos (do inglés, spillovers) em sua metodologia.

Obs 3.: Os resultados energéticos do PEE ndo consideram os efeitos dos free riders e dos transbordamentos (do inglés, spillovers) em sua metodologia.

Obs 4.: De 1998 a 2007, os resultados do PEE eram contabilizados em Ciclos. A partir da Resolugdo Normativa n° 300, de 12 de fevereiro de 2008, o PEE passou
a ser implementado por meio de fluxos continuos de projetos. O fluxo continuo de economia de energia e de investimentos do PEE, no periodo de 2008 a 2013,
foi igualmente fracionado para o calculo do valor anual.

Obs. 5: N&o foi possivel o acesso aos dados dos gastos com investimentos do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) e da aplicacdo da Lei de Eficiéncia
Energética.

O fluxo continuo de gastos de investimentos do Programa de Eficiéncia Energética (PEE) da ANEEL no periodo de 2008 a 2013 foi igualmente fracionado para o
calculo do valor anual.
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Da analise das Tabelas 10 e 11, observa-se que o nivel de investimento acumulado dos
programas da Califérnia é, em média, no periodo analisado, 2,5 vezes maior do que os do
Brasil. Por sua vez, a energia economizada acumulada nos programas do Brasil é, em média,
1,5 vezes maior do que nos da Califérnia, de 2003 a 2013.

Observa-se que os indicadores R$ investido por kWh economizado, para os programas
de eficiéncia energética do Brasil e da Califérnia, permanecem relativamente estaveis em
termos absolutos ao longo de todo o periodo analisado, mesmo em periodos em que o nivel de
investimento, na base anual, varia em duas vezes ou mais.

Em outras palavras, os niveis de investimentos em programas de eficiéncia energética,
no Brasil e na California, ndo se correlacionam com o custo-efetividade de seus programas de
eficiéncia energética.

A andlise grafica do custo-efetividade dos programas de eficiéncia energética do
Brasil e da Califérnia, de 2003 a 2013, é apresentada no Grafico 18, em valores correntes e

constantes, ao nivel de 2013, dos investimentos realizados neste periodo.
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Fonte: Elaboragao propria.
Obs.: Valores constantes de 2013.

Grafico 18: Custo-Efetividade dos Programas de Eficiéncia Energética — Brasil e Califérnia (R$/kwWh) —
2003-2013
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Deflacionando-se os investimentos ao nivel do ano de 2013 (WORLD BANK, 2015b),
os indicadores R$ investido por kWh economizado permaneceram apresentando o mesmo
comportamento estavel no periodo analisado, porém em patamares superiores aos valores
correntes, em funcao do efeito inflacionario.

O Gréfico 19 mostra que as andlises dos dados acumulados da economia de energia
dos programas de eficiéncia energética, tanto no Brasil, quanto na Califérnia, mostram forte

dependéncia linear do montante de investimento acumulado.
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Fonte: Elaboragdo propria.

Gréfico 19: Investimento (R$ milhdes) versus Energia Economizada (GWh) — Brasil e Califérnia

A fim de se testar a correlagdo dos investimentos e das economias de energia
acumuladas, aplicou-se modelo de regressdo linear simples, cujos valores de R® de 98,7%
para o Brasil, e de 99,8%, para a California, demonstram a forte correlacdo linear (Grafico
19).

Pela analise dos Gréaficos 18 e 19, observa-se que o custo dos investimentos em
programas de eficiéncia energética do Brasil por kWh economizado € cerca de trés vezes

menor do que este indicador na Califérnia.
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Esta diferenca pode ser explicada, em parte, pelas diferencas no nivel de
desenvolvimento econdmico entre o Brasil e a Califdrnia, ou seja, pela comparacéo da anélise
do consumo de energia elétrica per capita, que demonstrou que este indicador é relativamente
menor no Brasil, e da analise da intensidade elétrica, que demonstrou maior eficiéncia
energética elétrica na utilizacdo dos recursos na California®.

Além disso, pode-se inferir que a Califérnia € um mercado maduro, j& tendo passado
por ciclos de transformagdo de mercado, como examina York et. al (2013, p. 20) “California
plays an important role, as both the largest state market for energy efficiency programs and
products, and the state with perhaps the highest socket saturation in the country”. Logo, 0
estado precisa investir maiores montantes de recursos financeiros para alcangar economias de
energia que sejam sustentaveis no longo prazo, e continuar gerando mudancas tecnolégicas e
de comportamento.

J& o0 mercado de eficiéncia energética do Brasil ainda esta na fase de crescimento, pois
ainda ndo promoveu grandes ciclos de transformacdo de mercado, em fungdo das
descontinuidades no processo de desenvolvimento da politica pablica'*’, com altos potenciais
técnicos de conservagdo de energia ainda a serem explorados, principalmente nos setores
industrial, comercial e publico, conforme constata o Plano Nacional de Energia“l.

N&o obstante as duas economias estarem em diferentes niveis de maturidade e de
transformacdo de mercado, o resultado, para uma forte correlagdo linear entre investimento e
economia de energia, prevé um ambiente mais rentdvel para programas de eficiéncia

energética no Brasil do que na Califérnia.

6.4 OS MECANISMOS DE ENFORCEMENT E O SISTEMA NACIONAL DE
INOVACAO DE EFICIENCIA ENERGETICA NO BRASIL: UMA ANALISE
COMPARATIVA COM A CALIFORNIA

Pela analise dos fatores citados na se¢Oes anteriores deste Capitulo, conclui-se que 0s
mecanismos de enforcement e os fatores indutores da inovagéo determinam as condigdes para
a transformacdo do mercado de eficiéncia energética. Em outras palavras, os mecanismos de

enforcement e as condigOes para a inovagdo que séo oferecidos pelo governo e pelo mercado

139 Conforme secéo 6.1.

140 Conforme secéo 6.2.

141 Segundo o PNE, os potenciais técnicos de conservacao de energia elétrica em 2030 serdo de 20%, 13% e 7%,
respectivamente, nos setores industrial, comercial e publico, e residencial, totalizando 40% (EPE, 2007).
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de eficiéncia energética determinam o processo de desenvolvimento da politica publica de
eficiéncia energética em uma economia.

Nesse sentido, sdo analisados no Quadro 12 os mecanismos de enforcement e 0s
fatores indutores da inovagdo relacionados aos agentes selecionados da politica publica de

eficiéncia energética do Brasil.



Quadro 12: Andlise dos Mecanismos de Enforcement e dos Fatores Indutores da Inovacao da Eficiéncia Energética no Brasil
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Agente

Mecanismos de Enforcement

Fatores indutores da Inovacao

MME

Como coordenador da aplicacéo da Lei de Eficiéncia Energética, por meio do CGIEE,
deve gerenciar as suas regulamentacdes especificas para estabelecimento de indices
minimos de eficiéncia energética, compulsérios, que preveem prazos e multas. O
Decreto n° 4.059/2001 prevé o estabelecimento de Planos de Metas, com
aperfeicoamentos, por meio da indicacdo da evolucdo dos niveis a serem alcangados
para cada equipamento regulamentado.

Como coordenador do Procel, ndo estabelece orientacdes efetivas as suas acdes, sem
dispor, na prética, de recursos orcamentarios e financeiros para a manutencdo do
Programa. Estabelece prazos quando precisa do apoio técnico do Programa,
notadamente na elaboracéo das politicas energéticas. Comunica o Programa, por meio
de avisos, quando ocorre aperfeicoamentos, e proibi¢Oes estabelecidas pelo
Governo Federal.

O MME é coordenador do PNET, que representa um aperfeicoamento do processo de
planejamento, educando e persuadindo os agentes envolvidos, incluindo os
consumidores, em acdes de eficiéncia energética.

As acdes do MME estdo embasadas em intervengdes menos intrusivas.

A aplicagdo compulséria de indices

minimos de eficiéncia energética

para

equipamentos pode ser forte mecanismo

compulsério de transformacio
mercado.

de
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Agente

Mecanismos de Enforcement

Fatores indutores da Inovacao

Procel/
Eletrobras

O Selo Procel, uma certificacdo voluntaria, baseia-se em aperfeicoamentos da
tecnologia, e objetiva induzir a mudanca de comportamento de fabricantes e de
consumidores, por meio da informacao, educagao e persuasao e da premiacao.

O fabricante/importador para o qual o Selo Procel foi concedido esti sujeito a
sangdes e penalidades, caso ndo cumpra as exigéncia do Regulamento do Selo
Procel. As sangOes e penalidades previstas vdo desde notificagbes (adverténcias
escritas e verbais) até: i) cancelamento da autorizacdo do uso do Selo para um
produto (proibicdo e constrangimento); ii) cancelamento da autorizacdo do uso do
Selo para toda uma categoria (proibigdo e constrangimento); iii) suspensdo do uso
do Selo, ficando o fabricante/importador impedido de concorrer ao Selo Procel por
um prazo de 2 (dois) anos em sua respectiva categoria. Em caso de reincidéncia, o
fabricante/importador ficard impedido de participar em qualquer categoria pelo prazo
de 2 (dois) anos (proibigéo e constrangimento); e iv) o cancelamento ou suspenséo
da autorizagdo ndo isentara a empresa autorizada de ficar sujeita a outras medidas,
inclusive no ambito juridico, dependendo da gravidade dos fatos (penalidade
criminal).

Em convénios e contratos firmados, a Eletrobras, por meio do Procel, se baseia na Lei
n® 8.666, de 21/06/1993, que prevé multas e outras penalidades em caso de ndo
conformidades.

As acdes dos demais subprogramas do Procel englobam, também, mecanismos de
enforcement menos intrusivos, como a persuasdo, por meio da publicidade e da
educacao.

As acdes do Procel variam de interven¢des menos intrusivas a mais intrusivas.

Todos os subprogramas do Procel visam a
indugdo da transformagdo de mercado
de eficiéncia energética.

A aplicagdo do Selo Procel pode ser forte
mecanismo indutor da transformacéo do
mercado de eficiéncia energética, assim
como as revisoes de seus critérios técnicos,
nao obstante estas estarem associadas com
as dos indices minimos de eficiéncia
energética e as do PBE.
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Agente

Mecanismos de Enforcement

Fatores indutores da Inovacao

EPE

Responsavel pela elaboracdo do Plano Nacional de Energia (PNE) e dos Planos
Decenais de Energia (PDE), que estabelecem medidas e metas de eficiéncia
energética. Tais mecanismos sdo aperfeicoamentos do processo de planejamento
energético, visando a educagéo e & informagc&o, por meio de estratégia de persuasao.

As acOes da EPE estdo embasadas em intervengdes menos intrusivas.

N&o foram identificados fatores indutores
da inovagdo associados as atividades da
EPE com eficiéncia energética.

MMA

Responsavel pelo desenvolvimento do Projeto Market Transformation for Energy
Efficiency in Brazil, com o objetivo final de influenciar, transformar e desenvolver o
mercado de eficiéncia energética em edificagdes, por meio da persuasdo, da
publicidade e da educagéo.

As acdes do MMA estdo embasadas em intervengdes menos intrusivas.

O projeto visa a indugdo da
transformacdo do mercado de eficiéncia
energética nas edificacdes.

MCTI

Como operacionalizador do Comité Gestor do CT-Energ, é responsavel, em ultima
instancia, pelos aperfeicoamentos obtidos por meio de P&D em eficiéncia
energética, utilizando recursos do Fundo.

As acOes do MCT] estdo embasadas em intervengdes menos intrusivas.

N&o foram identificados fatores indutores
da inovacdo associados as atividades do
MCTI com eficiéncia energética.

Aneel

Pela aplicacdo da Lei n® 9.991/2000, que trata dos Programas de Eficiéncia Energética
(PEE) das distribuidoras, a agéncia reguladora pode aplicar penalidades. A néo
regularizacdo de ndo conformidades (avisos), o descumprimento de determinagdes
(ap6s avaliacdo de mérito mediante processo administrativo) dentro de prazos
estipulados, e o descumprimento de outras obrigagOes pertinentes estabelecidas nos
contratos de concessdo e na legislagdo, deixa a concessionaria de distribuicdo de
energia elétrica sujeita & imposicdo de penalidades de multa, sendo instituido
processo administrativo punitivo com a emissdo do Auto de Infragéo.

As acOes da Aneel estdo embasadas em intervengdes mais intrusivas.

A aplicagdo compulsoria de 0,5% da ROL
anual das distribuidoras em eficiéncia
energética pode ser forte mecanismo
compulsério de transformacdo de
mercado.
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Agente

Mecanismos de Enforcement

Fatores indutores da Inovacao

PBE/Inmetro

A adesdo aos testes da Etiqueta Nacional de Conservacdo de Energia (Ence) é
voluntaria, para 0s casos ndo previstos nas regulamentacfes especificas da Lei de
Eficiéncia Energética, por meio da educacéo e da publicidade.

A Portaria n°® 361, de 06/09/2011, dentre outros, aprova 0s Requisitos Gerais de
Certificacdo de Produto (RGCP) no ambito do PBE. O RGCP estabelece que 0 n&o
cumprimento das obrigacdes do fabricante acarretara a aplicacdo pelo Organismo de
Avaliagdo da Conformidade (OAC) a seus infratores, das penalidades de
adverténcia, prazos, suspenséo e cancelamento (proibicéo e constrangimento) da
certificacéo Ence.

As acles do PBE/Inmetro variam de intervengfes menos intrusivas a mais
intrusivas.

A aplicagdo da Ence pode ser forte
mecanismo indutor da transformacéo do
mercado de eficiéncia energética, assim
como as revisdes de seus critérios técnicos.

Universidades

Promovem a educacdo em assuntos relacionados a conservacdo de energia e
eficiéncia energética, por meio de seus programas de graduagdo e de pos-graduacéo e
de subsidio de bolsas de incentivo a pesquisa aplicada.

As ag0es das Universidades estdo embasadas em intervencgdes menos intrusivas.

A pesquisa aplicada é um forte
mecanismo de transformacdo do
mercado, ndo obstante ndo estar vinculada,
no caso do Brasil, & pesquisa basica em
eficiéncia energética.

Fonte: Elaboragdo propria.
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Conforme observado no Quadro 12 os mecanismos de enforcement utilizados pelos
agentes selecionados da eficiéncia energética no Brasil variam das interven¢fes menos
intrusivas as mais intrusivas, conforme modelo da Pirdmide de San¢des de Enforcement
sugerido por Baldwin e Cave (1999), visto no Capitulo 2 desta pesquisa.

Da analise da evolucdo dos marcos regulatorios da eficiéncia energética do Brasil,
desde a década de 1970, observa-se que hd& momentos de descontinuidades no processo de
desenvolvimento da politica publica de eficiéncia energética, gerando um movimento “stop
and go”, principalmente na década de 1990 e de 2010, sendo o driver seguranga energética
responsavel pelo desenvolvimento de marcos legais, politica, planos e programas, ainda que
ndo respaldados em objetivos estratégicos.

Sendo assim, observa-se que, no Brasil, as crises energéticas na década de 1970 e a
crise elétrica de 2001 impulsionaram a reestruturacéo do setor energético e a politica pablica
de eficiéncia energética. No entanto, o driver da seguranca energética ndo foi suficiente para
criar fatores indutores da inovagéo e mecanismos de enforcement intrusivos que promovessem
a sustentabilidade da politica publica de eficiéncia energética no Brasil.

Tracando um paralelo com o estudo de caso da Califérnia, a questdo da busca da
seguranga energética foi um importante driver para a politica publica de eficiéncia energética
no estado das décadas de 1970 a 2000, provocando transformagdes estruturais importantes no
setor energético. Entretanto, na California, a partir da crise elétrica de 2000, os drivers que
também tém conduzido a eficiéncia energética sdo a busca pelo desenvolvimento econémico e
a protecdo ambiental, que ndo tém motivado o desenvolvimento dessa politica no Brasil.

Em outras palavras, o Estado brasileiro, ao contrario da California, ndo tem priorizado
a eficiéncia energética como politica publica de efeito multiplicador na economia, que é capaz
de gerar beneficios sociais, ambientais e macroecondmicos no longo prazo. Isso dificulta, em
movimento inverso ao da Califérnia, a criagdo de fatores indutores da inovagéo e mecanismos
de enforcement intrusivos, amparados em aprimoramentos dos marcos legais, que contribuem
para o desenvolvimento perene da politica publica de eficiéncia energética e para a
transformacao de mercado.

Da andlise dos instrumentos de governanga da eficiéncia energética selecionados nesta
pesquisa, observa-se que o Brasil, comparativamente & California, precisa avancar muito em
termos de mecanismos de enforcement e de fatores indutores da inovagdo para alcancar uma

boa governanca.
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Preferencialmente, a governanga da eficiéncia energética deve refletir os resultados de
eficiéncia energética desejados no planejamento energético, assim como a sua
institucionalizacdo deve ser amparada por regulamentagdo especifica, cujos mecanismos de
enforcement tenham caracteristica mais intrusiva. E isso ndo se observa no Brasil, como
ocorre na California.

Primeiramente, na analise do Quadro 12, observa-se que ha desequilibrio entre
mecanismos compulsorios (“sticks”) e de mercado (“carrots”) dos marcos legais da eficiéncia
energética no Brasil. Os mecanismos de mercado séo insuficientes'*?, e os compulsérios,
pouco intrusivos, como fatores indutores da inovacéo no mercado de eficiéncia energética.

Ao contrério, a experiéncia da Califérnia mostra que as leis estdo pautadas em
mecanismos de enforcement mais intrusivos, como 0s mecanismos mandatérios, de
atualizacdo periodica, de aplicacdo de padrBes de eficiéncia energética para equipamentos
(appliances standards) e de codigos de obras em edificacBes (buildings codes). Ha certo
equilibrio entre esses mecanismos mandatdrios e 0s mecanismos de mercado, como 0S
rebates e o decoupling™®.

Em segundo lugar, o planejamento para a eficiéncia energética do Brasil, o PNET,
coordenado pelo Ministério de Minas e Energia (MME), ainda ndo desenvolveu e
operacionalizou seus instrumentos formais de governanga e grande parte de suas linhas de
acdes. O PNET previu que as linhas de acGes seriam desmembradas em planos de a¢bes, com
responsabilidades, metas e financiamentos definidos para cada programa, e processos de
monitoramento e de avaliagéo de resultados consistentes, de forma a acompanhar o alcance da
meta de longo prazo de 10% de economia de energia elétrica em 2030, definida pelo Plano
Nacional de Energia (PNE). Entretanto, nenhum plano de a¢&o foi elaborado até dezembro de
2014, assim como nenhum grupo formal de trabalho foi constituido, com reunibes periddicas
para monitoramento das metas, conforme previsto no PNEf (MME, 2011).

Logo, os mecanismos de enforcement do PNET, que foi aprovado por meio da Portaria
MME n° 594/2012, na prética, se reduziram a intervencGes menos intrusivas, ou seja,

aperfeicoamentos, informagdes, educacéo e persuaséo.

142 H4 mecanismos de mercado da politica pablica de eficiéncia energética do Brasil que n&o foram foco desta
pesquisa, como 0s mecanismos de financiamentos e 0 mercado das Empresas de Servigos de Conservagdo de
Energia (ESCOs), pois 0s respectivos agentes ndo foram selecionados para analise.

143 H& outros mecanismos de mercado da politica de eficiéncia energética da Califérnia que ndo foram foco desta
pesquisa, como os mecanismos de financiamento e mercados de ESCOs, pois 0s respectivos agentes ndo foram
selecionados para analise.
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Ressalta-se, entretanto, que mesmo com mecanismos de enforcement pouco intrusivos,
o0 esforgo do estudo e do planejamento, direcionando linhas de agdes, induziu iniciativas de
avangos regulatorios, apesar de ndo coordenadas, conforme previu o PNEf. Um exemplo
dessa inciativa é a Instrucdo Normativa n° 02/14 do MPOG, de 04/06/2014**, que abrange a
Administracdo Publica Federal direta, autarquica e fundacional, e significa o inicio da
regulamentacéo de codigos de obras em edificagdes no Brasil.

As atualizagBes do planejamento energético de curto prazo do pais, o PNE, elaborado
pela EPE, apresentam projecdes de economia de energia baseadas em cenérios, porém, ndo
refletem monitoramento das metas pelo PNEf, ou pelo MME, dos programas de eficiéncia
energeética.

Comparativamente, o estado da Califérnia possui metas agressivas de economia de
energia e de reducdo das emissdes de gases de efeito estufa (GEE), pautadas em planos de
acOes, previstos em marcos legais, que determinam responsabilidades, recursos financeiros e
humanos, mecanismos para monitoramento de resultados e de prestacdo de contas
(accountability) dos programas para o governo e a sociedade.

Em outras palavras, os planos de a¢des para a eficiéncia energética na Califérnia tém
como base forte regulamentacdo e regulagdo, por meio de mecanismos de enforcement
intrusivos, e possuem o objetivo maior da transformacéo do mercado de eficiéncia energética,
enfatizada em seu plano de acgéo estadual da eficiéncia energética de longo prazo.

Em terceiro lugar, a anélise da viabilidade de as empresas de energia serem
implementadoras de programas de eficiéncia energética mostrou, para o caso do Brasil, que
tanto no caso das distribuidoras de energia elétrica, cujo investimento no PEE é mandatorio,
regulado pela ANEEL, quanto no caso da Eletrobras, implementadora do Procel, a principal
barreira é a falta de incentivos econdmico-financeiros para as empresas exercerem a atividade
de eficiéncia energética'™. No caso da Eletrobras, outra importante barreira é o financiamento
do Procel, que ficou comprometido a partir da Lei n° 12.783/2013°,

Tracando um paralelo com o caso da California, as IOUs sdo obrigadas, por Lei, a
priorizar atividades de eficiéncia energética para suprir a sua demanda. Entretanto, elas séo
orientadas pela agéncia reguladora, a CPUC, a atingir metas para cada programa, tendo
orcamentos autorizados por tipo de programa, que garantem, inclusive, o retorno de suas

atividades em eficiéncia energética, por meio do desacoplamento de tarifas (decoupling). As

144 Conforme secéo 6.2.
145 Conforme detalhado na secéo 6.3.
146 Conforme detalhado na secéo 6.2.
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IOUs recebem, ainda, outros incentivos, na forma de prémios, que variam conforme
diferentes padrbes de seu desempenho, por meio do Efficiency Savings and Performance
Incentive (ESPI).

Dessa forma, conforme analisado na se¢do 6.3, observa-se que as distribuidoras de
energia elétrica implementariam programas de eficiéncia energética mais rentaveis caso
recebessem algum tipo de incentivo econdémico do governo brasileiro, como 0 mecanismo de
decoupling, que é um importante fator de indugdo da inovacdo da eficiéncia energética na
California.

One successful example of regulatory change is to disassociate utility profits from
sales volume; this is called “decoupling.” Under decoupling, utilities receive
differing rates (per kWh) depending on total electricity demand. If demand increases
above a state-identified target, the rates fall; if demand decreases, rates rise. In this
way, utilities have a financial incentive to help end-users reduce energy demand to
receive higher per kWh rates, e.g., by providing end-user financial incentives (such
as subsidized energy audits and energy-efficient appliances), or by providing

technical assistance and information on how to reduce demand (DORIS,
COCHRAN & VORUM, 2009, p. 36).

Nesse contexto, haveria necessidade de reestruturacdo tarifaria do setor elétrico
brasileiro'*’, a fim de viabilizar o desacoplamento entre vendas de eletricidade (kwh) e a
receita correspondente das distribuidoras, o chamado mecanismo de decoupling. O sistema de
célculo dessa orientacdo regulatoria é bastante complexo e ndo é objetivo desta pesquisa.

As acBes do Procel, como um programa de eficiéncia energética com diretrizes
estruturantes™*®, conforme Portaria Interministerial n° 1.877/1985, sdo importantes para a
estruturacdo do mercado no Brasil. O seu sistema de financiamento, previsto nessa Portaria,
abrange, dentre outros, apoio de instituicbes financeiras oficiais do pais e dotacbes
orcamentarias das concessiondrias de energia elétrica.

Por ser operacionalizado por uma empresa de energia elétrica, o Procel pode ser

financiado por alocagdo orgamentéria do PEE, por meio de alteracdo da Lei n® 9.991/2000.

Y Atualmente, a tarifa de distribuicdo de energia elétrica é dividida em duas partes, denominadas “Parcela A” e
“Parcela B”. A Parcela A é composta pelos custos ndo-gerencidveis em que a empresa concessionaria apenas
cobra do consumidor final os valores necessarios para ressarcir o valor gasto. Os componentes da Parcela A
podem ser agrupados em Compra de Energia, Encargos Setoriais e Encargos de Transmissdo. A Parcela B séo o0s
valores necessarios a cobertura dos custos de pessoal, de material e outras atividades vinculadas diretamente a
operagdo e manutencdo dos servicos de distribuicdo, bem como dos custos de depreciagdo e remuneragdo dos
investimentos realizados pela empresa para 0 atendimento do servico. Esses custos sdo identificados como custos
gerenciaveis, porque a concessionaria tem plena capacidade em administra-los diretamente e foram
convencionados como componentes da “Parcela B” da Receita Anual Requerida da Empresa. A Parcela “B”
pode ser divida em trés grupos: despesas de operagdo e manutencado, despesas de capital e outras despesas. Estas
Gltimas despesas abrangem os investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e Eficiéncia Energética
(ANEEL, 2013c).

148 Conforme detalhado na secéo 6.2.



231

Entretanto, ndo obstante ser empresa de economia mista com participacdo majoritaria
do governo, a questdo do retorno econdmico-financeiro da Eletrobras para a
operacionalizagdo do Procel deve ser equacionada, pois, conforme andlise da IEA (2010),
conflitos de interesses internos e estrutura de incentivos insuficientes sdo prejudiciais para a
implementacdo de programas de eficiéncia energética por empresas de energia.

Em quarto lugar, da anélise dos programas de eficiéncia energética do Brasil, observa-
se que 0s mecanismos de enforcement variam de intervencdes mais intrusivas a menos
intrusivas.

A aplicacdo da Lei n° 10.295/2001, a Lei de Eficiéncia Energética, sob a coordenagio
do CGIEE, que estabelece indices minimos de eficiéncia energética para equipamentos e
eletrodomésticos, estda embasada em mecanismos de enforcement intrusivos, com potencial de
transformacdo do mercado de eficiéncia energética do Brasil, j& que, por ser um mecanismo
mandatorio, transforma toda a cadeia de suprimentos, alterando padrGes de consumo.

De forma similar, na Califérnia, coordenados pela California Energy Commission
(CEC), o Title 20 atualiza periodicamente o indice minimo de desempenho energético de
equipamentos e eletrodomésticos, e o Title 24, atualiza, de forma periddica, os codigos de
obras em edificacdes™*.

Na coordenacdo desses instrumentos mandatorios, a CEC estabelece metas e
orcamentos e projeta resultados, em termos de custos evitados e economia de energia, e
coordena e regula a aplicagdo do funding para Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)
relacionada ao Title 20 e ao Title 24 (PENNINGTON, 2015; LEW, 2015; CEC, 2015g),
conforme metas do plano de acéo de eficiéncia energética estadual, o California Long Term
Energy Efficiency Strategic Plan.

Logo, enquanto, na California, observa-se regulacdo de comando e controle (C&C)
baseada em mecanismos de enforcement intrusivos para os programas de eficiéncia energética
mandatorios, no Brasil, observa-se que os mecanismos de enforcement da Lei de Eficiéncia
Energética ndo sdo suficientes para a perenidade dos resultados do CGIEE™®. Os possiveis
motivos para essa descontinuidade sdo: i) ndo hd metas para ampliacbes, atualizacbes e
revisdes do portfolio de equipamentos e eletrodomésticos, amparadas em planos de acdes; ii)
ndo h& determinacdo de funding, em base legal, para Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) da

aplicacdo da Lei de Eficiéncia Energética; e iii) as regulamentacBes no ambito do CGIEE

149 Conforme detalhado na secéo 5.3.
150 Conforme visto na secéo 6.2, desde 2011, o CGIEE n&o aprovou nenhuma regulamentacao, seja relacionada a
novos padrdes, a revisdo de padrdes, ou a novos Planos de Metas.
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estdo sujeitas, em Ultima instancia, ao MME, que precisa superar barreiras relacionadas a sua
coordenacédo da politica publica de eficiéncia energética do Brasil, impostas, principalmente,
por limitagdes de salario e de pessoal, e competi¢do pela aten¢do do formulador de politicas, o
governo federal.

A descontinuidade de aplicacdo da Lei de Eficiéncia Energética afeta as atualizagdes
dos programas de certificagdo de equipamentos e eletrodomésticos voluntarios, como o Selo
Procel, cujas revisdes estéo previstas, por Regulamento interno, para acompanhar a revisao da
etiquetagem, pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), e dos indices minimos de
eficiéncia energética.

Conforme Quadro 12, as a¢Oes do Procel e do PBE estdo pautadas em mecanismos de
enforcement que variam de intervengbes mais a menos intrusivas. Os mecanismos de
enforcement mais intrusivos do Procel referem-se a aplicagdo da certificacdo voluntaria, por

meio do Selo Procel**.

Para os demais subprogramas do Procel, os mecanismos de
enforcement sdo menos intrusivos, baseados em aperfeicoamentos, informagéo, persuaséo e
educacéo.

O PBE, assim como supracitado para o Procel, precisa superar barreiras relacionadas
ao seu financiamento, fruto de sua fragilidade juridico-institucional, por ndo estar pautado em
um marco legal™. Conforme examinado por Limaye, Heffner e Sarkar (2008 apud IEA,
2010), grande parte dos bem sucedidos programas de eficiéncia energética tém uma base legal
solida*®.

A ANEEL, por meio do Programa de Eficiéncia Energética (PEE), implementado
pelas distribuidoras de energia do Brasil, aplica mecanismos de enforcement intrusivos,
pautados na Lei n° 9.991/2000. Essa lei determina que todas as 64 distribuidoras de energia
elétrica do Brasil devem investir, compulsoriamente, 0,5% de sua receita operacional liquida
(ROL), auferida no ano anterior, em programas de eficiéncia energética.

Esse mecanismo compulsério foi definido para estruturar o mercado de eficiéncia
energética no Brasil, havendo previsdo da redugdo deste recurso em cinco anos, até o0 minimo
compulsorio de 0,25% da receita operacional liquida das distribuidoras.

No entanto, como a obrigatoriedade de investimento de 0,5% da ROL ja foi revista
duas vezes, por alteragdes na lei, em 2007 e em 2010, observa-se que, apesar de a regulacéo

da ANEEL estar pautada no comando e controle, por meio de mecanismos de enforcement

151 Conforme detalhado na subsecdo 6.3.1.
152 Conforme detalhado na subsecao 6.3.2.
153 Conforme citado na subsecdo 4.3.1.
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intrusivos, estes ndo tém sido efetivos, pois ainda ndo se alcangou o objetivo inicial da Lei n°
9.991/2000 nos prazos definidos.

Os programas de eficiéncia energética das distribuidoras devem seguir procedimentos
especificos definidos pela ANEEL, o PROPEE, cujos mecanismos de enforcement e fatores
indutores da inovagdo ndo foram analisados nesta pesquisa, pois suas regras ainda ndao tinham
sido implementadas até dezembro de 2014.

A compulsoriedade de aplicagdo de 60% dos recursos do PEE para programas
direcionados aos consumidores beneficiados pela Tarifa Social de Energia Elétrica é criticada
pela propria agéncia reguladora. Para regular essa aplicacdo, a ANEEL utiliza mecanismos de
enforcement intrusivos, embasados em marcos legais, que cumprem 0 seu objetivo, ou seja,
atender familias de baixa renda, por meio do acesso a tecnologias mais eficientes e da
conscientizagdo no uso da energia™"*.

De forma andloga, os prestadores de servigos de utilidade publica (IOUs), na
Califérnia, sdo obrigados, por forca de lei, a priorizarem a eficiéncia energética para o
atendimento de sua demanda. Para tanto, a agéncia reguladora, a CPUC, realiza estudo de
potencial do mercado, e define metas de economia de energia para cada IOU, em um ciclo de
trés anos. Para atingir a meta, cada IOU sugere orgamentos para cada programa, com base em
seus “requisitos de receitas” (“revenue requirements”), que é avaliado e autorizado pela
agéncia reguladora, para determinado ciclo (funding cycle). Os orcamentos podem ser
deslocados de um programa para outro durante um ciclo (fund shifting), caso haja aprovagao
da agéncia reguladora, de acordo com as “regras de deslocamento dos financiamentos” de
cada programa (“fund shifting rules”) (CPUC, 2013)™.

Sendo assim, na Califérnia, apesar de ndo haver mecanismos mandatorios por parte da
agéncia reguladora, a CPUC, para as 10Us investirem em eficiéncia energética, as regras do
funcionamento do setor de energia, estabelecem, por lei, uma “ordem de carregamento”, que
prioriza a eficiéncia energética, um mecanismo de enforcement intrusivo, por meio de
penalidades.

Os investimentos por parte das I0OUs ocorrem, principalmente, pelo fato de estas

|156

reconhecerem a eficiéncia energética como um negécio rentave Os consumidores

financiam os programas de gerenciamento pelo lado da demanda, e as IOUs sdo remuneradas,

%4 Grande parte desses investimentos sdo alocados em programas estruturados de visitas técnicas em
comunidades de baixo poder aquisitivo para a substituicdo de lampadas e geladeiras antigas por novas mais
eficientes, além da regularizacdo de unidades consumidoras e a conscientiza¢do do uso de energia.

155 Conforme citado na se¢éo 5.3.

156 Apesar dos recentes conflitos com a agéncia reguladora, evidenciados pelos dados empiricos.
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baseadas em seus “requisitos de receitas”, pelo mecanismo de decoupling, institucionalizado
por lei. Anualmente, as IOUs emitem relatorios de resultados de seus programas de eficiéncia
energeética.

O programa Energy Savings Assistance (ESA) para classe baixa renda, implementado
pelas IOUs, tem participagdo orcamentaria, considerando o total investido, semelhante ao do
PEE para baixa renda no Brasil. Entretanto, as I0Us ndo sdo obrigadas, por forga de lei, a
aplicar no Programa. Assim como nos demais programas de eficiéncia energética para 0s
consumidores da California, as 10Us definem orgamentos, baseados em metas estipuladas
pela CPUC. O Programa possui a meta de atender 100% das familias elegiveis até 2020, por
meio, inclusive, de medidas de conforto ambiental das moradias.

A regulacdo da CPUC ocorre por meio da elaboracéo de uma série de regulamentagdes
e procedimentos, especificos da agéncia, que sdo revisados periodicamente, a fim de viabilizar
0 planejamento, por meio de metas, 0 monitoramento e a avaliagdo dos programas de
eficiéncia energética implementados pelas IOUs. Esses programas, por sua vez, S30
orientados por meio de linhas de a¢Bes do plano estadual para a eficiéncia energética.

Ao final de cada ciclo, a CPUC emite, baseado no processo de Medicéo e Verificacdo
(M&V), relatério dos resultados dos programas de eficiéncia energética, prestando contas ao
governo e a sociedade, ainda que com uma defasagem de cerca de dois anos™’.

Da andlise comparativa dos custos efetividades dos programas de eficiéncia energética
nas duas economias, conclui-se, que sdo necessarios maiores investimentos nos programas da
Califérnia do que nos do Brasil, para se alcancar a mesma economia de energia. Esse
resultado demonstra a diferenca desses dois mercados de eficiéncia energética, sendo a
Califérnia um mercado mais maduro, no qual alcancar niveis de economia de energia e novos
ciclos de transformagdo de mercado é uma tarefa desafiadora para as agéncia reguladoras e o
Estado.

N&o obstante ser um ambiente mais rentavel para programas de eficiéncia energética
do que a California, os resultados da politica de eficiéncia energética do Brasil precisam ir
além das economias de energia para alcancar inovagdes perenes e transformagdes de mercado.

Observa-se que os principais programas de eficiéncia energética do Brasil utilizam
mecanismos de enforcement intrusivos para a sua gestéo, o subprograma Selo Procel, o PBE e

0 PEE, porém, a experiéncia da Califérnia mostra que € preciso ir além do enforcement; é

157 Critica de grande parte dos entrevistados nesta pesquisa & regulacdo da CPUC, ou seja, a morosidade do
processo de Medicdo e Avaliagdo (M&V) dos programas de eficiéncia energética.
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preciso buscar a inovagdo, por meio de fatores que incentivem os implementadores de
programas a perceberem a eficiéncia energética como um negaocio.

Ha necessidade de se fortalecer a regulacdo e a regulamentacdo dos programas de
eficiéncia energética no Brasil, por meio de leis, metas, planos de acdo, planos de
monitoramente e avaliagdo, e mecanismos de coordenagdo interinstitucionais, que introduzam
mecanismos de enforcement intrusivos adicionais.

Em quinto lugar, da andlise das agéncias e de seus mecanismos de coordenacdo da
eficiéncia energética no Brasil, apesar de o MME ser considerado o coordenador da politica
publica, suas responsabilidades devem ser compartilhadas, especialmente, com 0 MMA e 0
MCTI, devido a caracteristica transversal da eficiéncia energética, notadamente em questdes
relacionadas a prote¢éo ambiental e & inovagéo.

O Ministério de Meio Ambiente (MMA) deve atuar na politica publica de eficiéncia
energética do Brasil de forma mais ampla, se valendo de mecanismos de enforcement mais
intrusivos, respaldado no Plano Nacional sobre Mudanca do Clima (PNMC), que incluiu a

158 & na Politica Nacional sobre

eficiéncia energética como uma de suas medidas de mitigacéo
Mudanca do Clima, que atribui ao Brasil metas voluntarias de redugdo das emissfes de gases
de efeito estufa (GEE) até 2020.

Da mesma forma, é fundamental que o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacgao
(MCTI) reconduza os recursos do CT-Energ para a pesquisa e o desenvolvimento (P&D) em

eficiéncia energética do Brasil™®

, por meio do financiamento de agdes de P&D dos programas
de eficiéncia energética, preferencialmente por meio das Universidades, brasileiras, em
cooperagio com as empresas plblicas e privadas do setor elétrico, a fim de cobrir 0 gap*®® em

P&D+I.

158 Com base nas projecdes do PNE 2030.

159 Essa analise é reconhecida pelo MME (2011), por meio do PNEf, que traca as seguintes linhas de acdes
correlatas para P&D em eficiéncia energética: i) estabelecer linhas prioritarias de pesquisa na area de eficiéncia
energética, com grande potencial de reducdo do consumo de energia, a serem contempladas com recursos de
fundos setoriais; ii) ampliar o conceito de P&D para projetos de eficiéncia energética, incluindo temas como o
desenvolvimento de metodologias e gestdo de recursos energéticos, para possam ser contemplados com recursos
financeiros dos fundos setoriais, inclusive; iii) promover o desenvolvimento de metodologias, base de dados e
ferramentas computacionais voltadas para a medicdo e a verificacdo de resultados de programas de eficiéncia
energética; e iv) promover a atuagdo integrada das atividades de P&D, por meio da aproximacdo entre
universidades, centros de pesquisas, indUstrias e servicos de engenharia. No entanto, nenhuma dessas agles
foram formalmente operacionalizadas ou estdo sendo monitoradas.

160 Esse gap é dificil de ser mensurado, pois, conforme examina 0 MME (2011, p. 109), em seu documento de
planejamento para a eficiéncia energética: “é dificil quantificar o dispéndio em P&D no tema eficiéncia
energética, pela necessidade de incluir os diferentes projetos cujo foco principal ndo é a eficiéncia energética,
mas sim o desenvolvimento especifico de outra tecnologia para suprir um gargalo tecnoldgico, mas que na
aplicacdo final contribui para a melhoria de eficiéncia energética da indUstria usuaria da tecnologia”.
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Logo, conforme detalhado na secdo 6.3 desta pesquisa, como a responsabilidade da
politica publica de eficiéncia energética deve ser compartilhada entre os ministérios, o0 MME,

0 MMA e o MCTI, h& necessidade de um mecanismo de coordenagéo intragovernamental.

D~

Na Califérnia, a coordenagdo da politica pablica de eficiéncia energética

D~

responsabilidade da California Energy Commission (CEC). Porém essa responsabilidade
compartilhada com a California Public Utility Commission (CPUC) e o California Air
Resources Board (CARB), que participam da elaboracdo de regulamentagbes, e da
coordenagéo de planos de acdo, programas, e processos de Medicdo e Verificagdo (M&V),
visando a metas agressivas de economia de energia, de redugdes das emissdes de gases de
efeito estufa, e de transformagdo de mercado, por meio de mecanismos de enforcement
intrusivos e de fatores indutores da inovagao.

Em funcdo da complexidade dos instrumentos de governanga da eficiéncia energética
no estado da Califérnia, ha necessidade de compartilhamento de responsabilidades, o que
ocorre na prética e por determinacéo legal.

Observa-se, no entanto, que na Califérnia, diferentemente do Brasil, o aprendizado e a
interacdo no Sistema de Inovacdo fazem com que os agentes da eficiéncia energética
percebam e operacionalizem oportunidades de melhorias, como a necessidade da coordenagéo
intragovernamental, por meio de comité de coordenacao.

Conforme revelaram os dados empiricos, esse forum seria formal e de carater
consultivo, reunindo representantes das partes interessadas, com periodicidade adequada, e
cujas decisdes seriam colegiadas, por meio das principais agéncias responsaveis pela politica
publica de eficiéncia energética estadual, visando a tornar os processos dentro destas
agéncias, mais 4geis e mais integrados.

Na evolucdo das politicas publicas de eficiéncia energética na Califérnia, observa-se
que as regulamentacdes e a regulagdo vem sendo ampliadas e melhoradas, e que iniciativas
conjuntas entre as agéncias responsaveis pela politica energética, a CEC e a CPUC, e o
CARB, por meio dos planos de a¢Bes de energia, de eficiéncia energética e de mudancas
climéticas, respectivamente, tém redirecionado os programas de eficiéncia energética, visando
a metas que, a0 mesmo tempo, reduzem o consumo de energia e as emissdes de GEE.

Na California, embora muitas criticas estejam sendo feitas pelos agentes aos resultados
da politica de eficiéncia energética, o seu mercado € mais maduro do que o do Brasil, j& tendo
passado por ciclos de transformacgdo de mercado, tornando inovagdes adicionais mais dificeis

de serem alcancadas, demandando maiores investimentos dos consumidores e do Estado.
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Porém, a forte interacdo entre os stakeholders € um processo positivo do Sistema de Inovagdo
que contribuiu para o conhecimento e o processo de aprendizagem.

Para que um Sistema de Inovagdo cumpra o seu objetivo de gerar inovagdes no longo
prazo, de carater perene, deve haver fluxos de colaboracéo técnica, de difusdo de tecnologia e
de mobilidade de pessoal entre empresas, agentes publicos, universidades e institutos de
pesquisa.

Observa-se, entretanto, que o Sistema Nacional de Inovagdo da eficiéncia energética
do Brasil ndo possui mecanismos de enforcement intrusivos e fatores indutores da inovagao
suficientes para gerar interacdo, cooperacdo, pesquisa e desenvolvimento, conhecimento e
aprendizagem, inovacdo e, por ultimo, transformacéo de mercado.

O Brasil, que ainda esté estruturando o seu mercado de eficiéncia energética, deve se
valer se estratégias de “catching up” (“movimento de alcance”) para recuperar 0 atraso
institucional e tecnoldgico em relagcdo a economias desenvolvidas, como a Califérnia, nos
Estados Unidos, compativel com a abordagem de Sistema Nacional de Inovacéo proposta por
Freeman'®,

Dessa forma, deve ser introduzida, no Brasil, a regulacdo baseada no comando e
controle, por meio de mecanismos de enforcement intrusivos, associados a fatores indutores
da inovacdo, da politica pablica de eficiéncia energética.

Devido as especificidades do ambiente institucional do Sistema Nacional de Inovacéo
da eficiéncia energética do Brasil, é fundamental, para a efetividade desses mecanismos, um
tipo formal de coordenagédo interministerial, com representante de autoridade transversal do
governo.

A Califérnia exerce a coordenacdo da eficiéncia energética por meio de agéncia
governamental especializada em energia, a California Energy Commission (CEC). Porém,
como compartilha diversas atribuicdes, inclusive de coordenagdo, com outras agéncias do
estado, conforme supracitado, um modelo de comité de coordenacdo formal interagéncia esta
sendo estudado.

Essa tipologia de agéncia, conforme examinado pela IEA (2010), apresenta as
seguintes vantagens'®% i) credibilidade com outros 6rgéos publicos; ii) capacidade de se
especializar e foco; iii) acesso a cooperacédo internacional e a financiamentos; iv) base sélida

em lei; e v) beneficios culturais de uma organizagdo com um propdsito. As desvantagens

161 Conforme visto no Capitulo 3.
162 Conforme visto na subsecéo 5.3



238

estdo associadas, como qualquer drgdo publico, a limitagdes de salarios e de pessoal, e a
disputas internas dentro do governo do estado.

Em resumo, a andlise regulatéria e do Sistema Nacional de Inovacdo da eficiéncia
energética no Brasil mostrou que o pais precisa avancar muito ainda nestas duas areas, criticas
para que a politica publica de eficiéncia energética seja desenvolvida de forma continuada,
por meio de programas que gerem inovagao e enforcement, a fim de alcancar a transformagéo
de mercado.

Este capitulo objetivou caracterizar a eficiéncia energética do Brasil, segundo aspectos
histdricos de seus principais marcos regulatorios juridicos normativos e institucionais e de
seus principais drivers. A seguranca energética tem sido o grande fator motivador para as
politicas publicas de eficiéncia energética do Brasil desde a década de 1970.

Para se compreender em que contexto as politicas publicas de eficiéncia energética
estdo inseridas no pais, foi apresentada, neste capitulo, a evolucdo do setor energético
brasileiro, cujo setor elétrico é fortemente dependente da fonte hidrica, levando a riscos na
seguranga energética e, consequentemente, tornando necessaria a transi¢do para uma base
mais diversificada.

Da andlise da governanca da eficiéncia energética no Brasil, conclui-se que ndo ha a
coordenacdo intragovernamental necessaria quando diversas agéncias nacionais, no caso, 0
MME, MMA e MCTI, possuem responsabilidades na politica publica de eficiéncia energética.

Quando se analisa os trés principais programas de eficiéncia energética do Brasil,
conclui-se que os programas, de uma formal geral, carecem de orientagdo estratégica, de
procedimentos de monitoramento, de avaliagdo e de prestagdo de contas & sociedade mais
acurados.

Adicionalmente, barreiras relacionadas aos financiamentos dos programas de
eficiéncia energética no Brasil devem ser superadas, pois séo criticas ao desenvolvimento da
politica publica.

Conclui-se que o processo de desenvolvimento da politica publica de eficiéncia
energética no Brasil estd sujeito a descontinuidades, em fungdo de fragilidades legais e
institucionais em seu Sistema Nacional de Inovagao.

A experiéncia da Califérnia, um mercado maduro, mostra que a eficiéncia energética
precisa de forte regulacdo e regulamentagdo, amparadas em mecanismos de enforcement
intrusivos, e complementadas por fatores indutores da inovacdo, que visem a transformacéo

de mercado.
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Dessa forma, o Brasil, que ainda esti estruturando o seu mercado de eficiéncia
energética, deve, por meio do catching up, avancar no desenvolvimento de mecanismos de
enforcement mais intrusivos e introduzir novos fatores indutores da inovagdo na conducéo dos
seus programas de eficiéncia energética, reestruturando a forma de interacéo entre os agentes
no Sistema Nacional de Inovagdo, por meio de um mecanismo de coordenagdo formal

intragovernamental.
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7 CONCLUSOES

Na evolucédo da politica publica de eficiéncia energética do Brasil, desde a década de
1970, observa-se momentos de desenvolvimento e de descontinuidades da propria politica, de
planos de agbes e de programas, caracterizando um movimento “stop and go”, conforme o
driver da seguranca energética, a fim de conter o risco de desabastecimento de energia do
pais. Em outras palavras, ndo ha o aperfeicoamento continuo da politica publica de eficiéncia
energética do pais.

A foco central desta Tese foi buscar argumentos para responder & seguinte questéo:
por que ocorrem descontinuidades no processo de desenvolvimento da politica publica de
eficiéncia energética do Brasil?

A fim de responder esse problema de pesquisa, dois marcos tedricos nortearam a
analise, o Enforcement e o Sistema de Inovagéo.

Sendo assim, objetivou-se, nesta pesquisa, identificar os mecanismos de enforcement e
as condigBes para a inovacdo que permitam a continuidade da politica puablica de eficiéncia
energética do Brasil.

Visando alcancgar o objetivo da pesquisa, analisou-se a 0s mecanismos de enforcement
e os fatores indutores da inovagdo da politica publica de eficiéncia energética do estado da
California, nos Estados Unidos, como estudo de caso comparativo, onde foi realizada
pesquisa de campo, para proceder, em seguida, a anélise do estudo de caso do Brasil.

Da anélise da literatura e dos dados empiricos, conclui-se que as descontinuidades no
processo de desenvolvimento da politica publica de eficiéncia energética do Brasil ocorrem
porque o Estado brasileiro ndo desenvolveu regulacdo da eficiéncia energética por meio do
comando e controle, baseada em mecanismos de enforcement intrusivos, complementados por
fatores indutores da inovacdo, ambos embasados em forte regulamentacéo.

Do ponto de vista tedrico e empirico, esta pesquisa contribui com trés conclusdes
resultantes do “dialogo” entre a abordagem de enforcement e de Sistemas de Inovacéo,
aplicados a eficiéncia energética.

A primeira é que a eficiéncia energética precisa de forte regulagio e regulamentagéo,
amparadas em mecanismos de enforcement, ja& que economizar energia, seja em funcdo de
baixa tarifa, seja por questdo de prioridade de investimentos, ndo € um movimento natural do

mercado.



241

A segunda é que a transformacdo de mercado e a inovagdo, no caso da eficiéncia
energética, estdo atreladas aos instrumentos de sua governanca, que devem, por sua vez, estar
pautados em mecanismos de enforcement intrusivos e em fatores indutores da inovacéo para
conduzir programas.

A terceira é que um sistema de inovagdo, cuja base seja o aprendizado, a melhoria
continua e a criacdo do conhecimento, deve ser entendido e otimizado como uma série de
fatores que interagem entre si, como boas universidades, laboratdrios nacionais de exceléncia,
empresas, governo, transparéncia, fortes habilidades técnicas de pessoal em competéncias
essenciais, incentivos financeiros para o mercado, funding, intercimbio internacional, e uma
boa politica publica.

No Brasil, as regulamentacdes da eficiéncia energética devem ser revisadas e,
preferencialmente, ampliadas, em um processo de melhoria continua, estabelecendo bases
legais sdlidas para atribuicdo de responsabilidades dos principais agentes no contexto da
politica pablica de eficiéncia energética.

O processo de planejamento da eficiéncia energética também deve estar amparado em
marcos legais, e deve estabelecer as principais diretrizes, prioridades e metas para a
operacionalizacdo de planos de acdo setoriais. Os planos setoriais, por sua vez, devem
determinar os mecanismos de enforcement e os fatores indutores da inovagdo para que
programas existentes, ou programas a serem criados, possam alcancar a meta estratégica
nacional, visando, em Gltima instancia, a transformacgdo de mercado.

O Plano Nacional de Eficiéncia Energética (PNEf), da maneira como foi concebido,
poderia ser um instrumento da governanca da eficiéncia energética no Brasil para: i) conferir
autoridade; i) construir consenso; iii) estabelecer parcerias; e iv) atribuir responsabilidades e
criar prestacdo de contas. No entanto, desde a sua implementacdo, ndo foram mobilizados
recursos humanos e financeiros para a sua operacionalizagao.

A eficiéncia energética, no Brasil, € coordenada pelo Ministério de Minas e Energia
(MME), que é o formulador da politica e o tomador de decisdo, em Ultima instancia.
Entretanto, essa tipologia de “agéncia” responsdvel pela eficiéncia energética impde
desvantagens que tém sido importantes barreiras para a condugéo da coordenagdo do MME,
principalmente no que tange a restricbes de pessoal e a competicdo pela atencdo dos
formuladores de politicas.

O Ministério de Meio Ambiente (MMA) e o Ministério de Ciéncia, Tecnologia e

Inovacdo (MCTI) séo partes fundamentais do Sistema Nacional de Inovacdo de Eficiéncia
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Energética, porém, suas atribuicbes na politica publica deveriam ser reforgadas, tendo em
vista o carter transversal e os multiplos beneficios da eficiéncia energética.

Nesse modelo regulatorio, trés instituigdes-chave, subordinadas ao governo federal, o
MME, o MMA e o MCTI, possuem importantes atribui¢fes na politica publica de eficiéncia
energeética.

A literatura e a experiéncia da Califérnia mostram que, para viabilizar esse modelo, ha
necessidade da criacdo de um mecanismo formal de coordenagéo intragovernamental, seja por
meio de um comité de coordenagéo, seja por meio de acordos interagéncias.

No Brasil, grande parte das responsabilidades das instituicbes voltadas a eficiéncia
energética ndo estdo pautadas em instrumentos juridicos, como leis e decretos, que visam a
garantir regulamentagdo, financiamento, posicionamento, permanéncia e estabilidade
institucional, barreira que dificulta a implementacdo do Programa Nacional de Conservagao
de Energia Elétrica (Procel) e do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE).

O danico mecanismo de financiamento formal e mandatdrio para a eficiéncia
energética, previsto por um marco legal, é o investimento pelas distribuidoras de energia
elétrica, por meio do Programa de Eficiéncia Energética (PEE), regulado pela Aneel, porém
as distribuidoras ndo recebem incentivo econdmico-financeiro para investirem em seus
programas de eficiéncia energética, como ocorre na Califérnia, por meio do desacoplamento
das tarifas, o decoupling.

Por sua vez, nas universidades brasileiras, ha caréncia de pesquisa basica de eficiéncia
energeética, e foco na pesquisa aplicada, por meio de laboratdrios, que oferecem infraestrutura
para o desenvolvimento dos programas de eficiéncia energética.

Logo, de uma maneira geral, os agentes da politica piblica da eficiéncia energética do
Brasil ndo dispdem de mecanismos de enforcement intrusivos e fatores indutores da inovagédo
suficientes para gerar inovagdes no longo prazo, de caréater perene, com fluxos de colaboragéo
técnica e de difusdo da tecnologia.

Conclui-se que deve ser introduzida, no Brasil, regulacdo baseada no comando e
controle, por meio de mecanismos de enforcement intrusivos, associados a fatores indutores
da inovacdo para a condugdo dos programas de eficiéncia energética, a partir da analise
sistémica da eficiéncia energética. Neste angulo de analise, a interacdo e a cooperagao entre
0s agentes, em um Sistema Nacional de Inovacéo otimizado, geram uma boa politica publica,

que é capaz de transformar o mercado.
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Como o mercado de eficiéncia energética do Brasil ainda ndo est4 estruturado, o pais
deve adotar estratégias de “catching up” (“movimento de alcance”) para recuperar o seu
atraso institucional e tecnoldgico em relacdo a mercados maduros, que j& tenham passado por
ciclos de transformacdo de mercado, como o da California.

Da andlise da literatura, conclui-se que ndo h4 um modelo de governanga Unico que
garanta as condigdes de inovacdo e a perenidade dos resultados das politicas publicas de
eficiéncia energética.

Dessa forma, sem se pretender esgotar a necessidade de estudos futuros sobre a anélise
institucional da eficiéncia energética, propde-se, um modelo que objetiva & otimizacdo do
Sistema Nacional de Inovacdo para a Eficiéncia Energética no Brasil, ou seja, dos recursos
humanos, tecnolégicos e financeiros, visando a transformagéo do mercado.

Conforme explorado no segundo capitulo desta pesquisa, contextos regulatorios
diferentes demandam regras com diferentes qualidades e dimensdes. E os tipos de regras
devem complementar a estratégia de regulacdo, que deve, por sua vez, indicar os tipos de
enforcement mais adequados.

Logo, esse sistema nacional de inovacdo otimizado s6 € possivel a partir de
mecanismos de enforcement de natureza intrusiva para as instituigdes-chave da eficiéncia
energética no Pais. A experiéncia da California pode servir como um bom exemplo de partida
para o Brasil, porém, os mecanismos de enforcement e os fatores indutores da inovacao
devem ser adequados a realidade brasileira.

Dessa forma, ha necessidade de um mecanismo formal de coordenagdo
intragovernamental entre 0 MME, MMA e MCIT, j& que barreiras de conflitos de interesses
com a implementacéo do Procel pela Eletrobras, e do PBE, pelo Inmetro, continuariam sendo
criticas para a perenidade das aces dos programas.

Sendo assim, uma agéncia governamental especializada em eficiéncia energética,
subordinada ao MME, tendo o Estado como agente central do Sistema Nacional de Inovacéo,
teria vantagens adicionais, como capacidade de se especializar e foco, base solida, por meio
de lei, e beneficios culturais de uma organizagéo com um propdsito especifico.

Os mecanismos de enforcement, de caracteristica intrusiva, e os fatores indutores da
inovagdo, no ambito da agéncia governamental, que permitiriam a continuidade do
desenvolvimento da politica publica de eficiéncia energética do Brasil poderiam ser:

i) o MME continuaria a ser o tomador de decisdo na eficiéncia energética,

estabelecendo as diretrizes da politica energética nacional, incluindo a eficiéncia
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energética, fazendo-se valer de oportunidades pouco exploradas como tomador de
decisdo desta politica, como acesso a assisténcia internacional, a instituicdes de
fomento nacionais e seu poder de influenciar a politica e a legislac&o;

i) a EPE, caberia a elaboragdo do planejamento energético nacional, incluindo a
eficiéncia energética, que é sua atribuicdo institucional;

iii) a agéncia governamental, subordinada ao MME, seria dotada de recursos
orcamentarios préprios, de doacdo de terceiros, de financiamento de instituicdes
financeiras oficiais do pais, e de encargos setoriais especificos e/ou rateados com
o PEE, para a coordenacéo da politica de eficiéncia energética, e a implementacéo
de programas de eficiéncia energética estruturantes, programas de certificacdo, de
padronizacdo do desempenho minimo de equipamentos e eletrodomésticos e de
codigo de obras de edificacbes, a serem implementados, amparados por
regulamentacdo adequada. Este é um papel similar ao da California Energy
Commission, na California;

iv) 0o Grupo de Trabalho para operacionalizagdo do PNEf, responsével pela
elaboragdo dos Planos de Trabalhos plurianuais, seria convertido em um tipo de
comité formal de coordenacdo, de carater deliberativo, com representantes do
MME, do MMA e do MCTI, designados por instrumento juridico do MME, e
consultivo, com a participagdo dos principais stakeholders, amparado por Lei.
Esse € um modelo similar ao que est4 sendo estudado pela CPUC na Califérnia,
cujas atividades devem ser transparentes, e sujeitas a consulta publica;

v) as fontes e a forma de rateio do funding da agéncia governamental devem ser
estudadas e aplicadas pelo comité formal de coordenagéo;

vi) a agéncia governamental seria responsavel pela regulagdo e pela implementagéo
do Procel e do PBE, além da aplicacdo da Lei de Eficiéncia Energética. O CGIEE
passaria a ser o Comité Executor da aplicagdo da Lei de Eficiéncia Energética;

vii) o CGIEE deve avancar nos indices minimos de eficiéncia energética para novos
equipamentos e eletrodomésticos, assim como revisar periodicamente os indices
jé estabelecidos, por meio de um Plano de Metas mais transparente. Adotando a
estratégia de catching up, os padrbes podem ser elevados para os niveis da

California®®?;

163 Conforme observado durante entrevista de campo, “[...] the Japanese use a system called top runner, [...]
and they’re going to make the top 20%, in terms of performance, the new standard that they all have to meet for
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viii)no Brasil, os requisitos minimos de eficiéncia energética para edificacbes
residenciais e comerciais ja sdo voluntérios, por meio da etiqueta PBE Edifica,
mas precisam avancar para Cddigo de Obras em EdificacBes para tornarem-se
obrigatorios, conforme o proprio PNEf prevé. No entanto, em um processo de
aprendizado e, ao mesmo tempo, catching up, este procedimento deve ser 0 mais
claro e simples possivel, sem excessiva preocupagdo com altas metas de
desempenho, como €é o caso da Califérnia;

ix) a certificacdo e a fiscalizacdo do estabelecimento de indices minimos de eficiéncia
energética, por meio da Lei de Eficiéncia Energética, do PBE e do Selo Procel
seria responsabilidade do Inmetro. Optou-se por este modelo, pela natureza do
Inmetro e pelos trés programas utilizarem recursos humanos e laboratoriais em
comum;

X) A ANEEL continuaria responsavel pela regulacdo do PEE, e as distribuidoras, as
suas implementadoras, que passariam a ser beneficiadas pelo mecanismo de
desacoplamento de tarifas (decoupling);

xi) 0 mecanismos de decoupling, utilizado largamente na California, € um incentivo
financeiro fundamental para ampliar e melhorar os programas de eficiéncia
energética das distribuidoras (PEE). Além disso, a aplicagdo dos recursos pelas
distribuidoras deve ser perene, e ndo, descontinuada, com a revisao do percentual
destinado aos consumidores atendidos pela Tarifa Social, além da ampliagcdo do
escopo dos projeto para a Baixa Renda;

xii) A agéncia governamental seria, ainda, responsavel pela coordenacéo de aplicacéo
de novos mecanismos de enforcement e pela criagdo de funding para
financiamento de P&D em programas de gerenciamento pelo lado da demanda,
além daqueles ja existentes, de responsabilidade dos programas de eficiéncia
energética; e

xiii)os Laboratorios credenciados, que estdo dentro das Universidades, seriam
transformados em Laboratorios Nacionais, prestando servigos & Agéncia, ao
mercado de eficiéncia energética e a sociedade, por meio de pesquisa bésica e

aplicada.

the next five years. They all have to be that good. And then they measure again the top 20% and that makes the
standard for the next five years.”
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No mundo em desenvolvimento, a exposicdo a volatilidade de pre¢os dos insumos de
combustivel do mercado, levando a escassez e ao racionamento ou a reducao do servigo, além
de niveis insalubres de poluicdo do ar e da agua a partir de fontes de geragdo térmica
ineficientes, sdo fatores que aumentam o risco comercial e de investimentos para o
desenvolvimento de novos projetos econdmicos, e sdo Vvistos como desaceleradores para o
progresso no desenvolvimento econdémico e ampla prosperidade.

No Brasil, a reducéo gradativa da proporg¢do de fontes de energia renovaveis na matriz
energética nacional reflete o quadro do mundo em desenvolvimento.

Logo, h& necessidade de uma visdo de longo prazo para a questéo energética no Brasil,
tendo a politica publica de eficiéncia energética como solucdo perene para a questdo da
seguranga energética, mas, também, como forma de contribuir para a politica ambiental e para
0 desenvolvimento econdmico do pais, tendo em vista os seus maltiplos beneficios, sendo
grande fonte de vantagem competitiva nacional, por meio da inovagéo.

Sendo assim, sugere-se, para pesquisas futuras, estudos sobre outros aspectos da
regulagdo e da inovagdo da politica publica de eficiéncia energética, de forma a atingir o seu
objetivo de transformar mercados, a fim de contribuir para o acervo do conhecimento sobre o

tema.
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APENDICE A - ROTEIROS DE ENTREVISTAS

ROTEIRO A — INTERVIEW SCRIPT
Federal University of Rio de Janeiro (UFRJ)
Economic Institute (IE)
Graduate Program in Public Policy, Strategy and Development (PPED/IE/UFRJ )
DENISE PEREIRA BARROS
Ph.D. Candidate

Working Title: ENFORCEMENT MECHANISMS: AN ANALYSIS OF ENERGY
EFFICIENCY IN BRAZIL

1) What were the drivers for energy efficiency public policies in the United States in
recent decades (from 2000s)?

2) What were the drivers for energy efficiency public policies in California in recent
decades (from 2000s)?

3) Who are the principal stakeholders of electric energy efficiency in California? What
are their roles and main responsibilities? How do they interact to each other?

4) What are the main programs to promote electric energy efficiency in California? Who
manage the programs? How do these programs interact to each other?

5) What are the existing market mechanisms to promote energy efficiency by
stakeholders in California?

6)  What are the existing ‘enforcement’'®*

mechanisms to promote energy efficiency by
stakeholders in California?
7) How do these incentives generate innovation for energy efficiency in California?

8) How does the Innovation System for energy efficiency work in California?

164 “Instead of drawing a stark contrast between compliance and deterrence approaches to enforcement it is
possible, however, to see enforcement as involving a progression through different compliance-seeking
strategies and sanctions. lan Ayres and John Braithwaite (1992 apud BALDWIN & CAVE, 1999, p. 99)
comment: ‘“To reject punitive regulation is naive; to be totally committed to it is to lead a charge of the
lightbrigade. The trick of successful regulation is to establish a synergy between punishment and persuasion.’
These two authors popularized the concept of enforcement pyramids. One of these pyramids involves a hierarchy
of sanctions, the second, a hierarchy of regulatory strategies. In this model of ‘responsive regulation’, those
regulated are subjected to increasingly interventionist regulatory responses as they continue to infringe, and to
less interventionist actions as they come to comply” (BALDWIN & CAVE, 1999, p. 99).

BALDWIN, R., CAVE, M. Understanding Regulation: theory, strategy, and practice. Oxford: New York, 1999.
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ROTEIRO B - INTERVIEW SCRIPT

Federal University of Rio de Janeiro (UFRJ)

Institute of Economics (IE)

Graduate Program in Public Policy, Strategy and Development (PPED/IE/UFRJ )
DENISE PEREIRA BARROS

Ph.D. Candidate

Name:

Working Title: ENFORCEMENT MECHANISMS: AN ANALYSIS OF ENERGY
EFFICIENCY IN BRAZIL

1. What have been the drivers for energy efficiency in California since 2000?

2. How do these drivers compare to the ones in the United States?

3. Is the engagement of energy efficiency stakeholders in California effective in promoting

market transformation? Why?

4. Is the governance structure for energy efficiency in California effective? Could it be

improved?

5. Do the market incentives and public policies for energy efficiency in California generate

innovation? Why?

6. How does the Innovation System™® for energy efficiency work in California? Is there any

coordination? Does (Would) it contribute to improving the Innovation System?

7. In your opinion, what are the main challenges for energy efficiency in California?

165 «According to Boulding (1985), the broadest possible definition of a system is ‘anything that is not chaos.” Somewhat
more specifically, a system is constituted by a number of elements and by the relationships between these elements. It
follows that a system of innovation is constituted by elements and relationships which interact in the production, diffusion
and use of new, and economically useful, knowledge and that a national system encompasses elements and relationships,
either located within or rooted inside the borders of a nation state. [...] A central activity in the system of innovation is
learning, and learning is a social activity, which involves interaction between people. It is also a dynamic system,
characterized both by positive feed-back and by reproduction.” (LUNDVALL, 1992, p. 02).

LUNDVALL, B.A. National Systems of Innovation: towards a theory of innovation and interactive learning. New York:
Pinter, 1992.
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ROTEIRO C - INTERVIEW SCRIPT

Federal University of Rio de Janeiro (UFRJ)

Institute of Economics (IE)

Graduate Program in Public Policy, Strategy and Development (PPED/IE/UFRJ )
DENISE PEREIRA BARROS

Ph.D. Candidate

Name:

Working Title: ENFORCEMENT MECHANISMS: AN ANALYSIS OF ENERGY
EFFICIENCY IN BRAZIL

1. What have been the drivers for energy efficiency in California since 2000?

2. How do these drivers compare to the ones in the United States?

3. Is the engagement of energy efficiency stakeholders in the US effective in promoting

market transformation? Why?

4. Is the governance structure for energy efficiency in the US effective? Could it be

improved?

5. Do the market incentives and public policies for energy efficiency in the US generate

innovation? Why?

6. How does the Innovation System'®® for energy efficiency work in the US? Is there any

coordination? Does (Would) it contribute to improving the Innovation System?

7. In your opinion, what are the main challenges for energy efficiency in the US?

166 «According to Boulding (1985), the broadest possible definition of a system is ‘anything that is not chaos.” Somewhat
more specifically, a system is constituted by a number of elements and by the relationships between these elements. It
follows that a system of innovation is constituted by elements and relationships which interact in the production, diffusion
and use of new, and economically useful, knowledge and that a national system encompasses elements and relationships,
either located within or rooted inside the borders of a nation state. [...] A central activity in the system of innovation is
learning, and learning is a social activity, which involves interaction between people. It is also a dynamic system,
characterized both by positive feed-back and by reproduction.” (LUNDVALL, 1992, p. 02).

LUNDVALL, B.A. National Systems of Innovation: towards a theory of innovation and interactive learning. New York:
Pinter, 1992.
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APENDICE B - QUESTIONARIO

Federal University of Rio de Janeiro (UFRJ)

Institute of Economics (IE)

Graduate Program in Public Policy, Strategy and Development (PPED/IE/UFRJ )
DENISE PEREIRA BARROS

Ph.D. Candidate

Name:

Working Title: ENFORCEMENT MECHANISMS: AN ANALYSIS OF ENERGY
EFFICIENCY IN BRAZIL

1. What have been the drivers for energy efficiency in California since 2000?

2. How do these drivers compare to the ones in the United States?

3. Is the engagement of energy efficiency stakeholders in California effective in promoting

market transformation? Why?

4. Is the governance structure for energy efficiency in California effective? Could it be

improved?

5. Do the market incentives and public policies for energy efficiency in California generate

innovation? Why?

6. How does the Innovation System™®’ for energy efficiency work in California? Is there any

coordination? Does (Would) it contribute to improving the Innovation System?

7. In your opinion, what are the main challenges for energy efficiency in California?

187 «According to Boulding (1985), the broadest possible definition of a system is ‘anything that is not chaos.” Somewhat
more specifically, a system is constituted by a number of elements and by the relationships between these elements. It
follows that a system of innovation is constituted by elements and relationships which interact in the production, diffusion
and use of new, and economically useful, knowledge and that a national system encompasses elements and relationships,
either located within or rooted inside the borders of a nation state. [...] A central activity in the system of innovation is
learning, and learning is a social activity, which involves interaction between people. It is also a dynamic system,
characterized both by positive feed-back and by reproduction.” (LUNDVALL, 1992, p. 02).

LUNDVALL, B.A. National Systems of Innovation: towards a theory of innovation and interactive learning. New York:
Pinter, 1992.
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APENDICE C - EVOLUCAO DOS MARCOS LEGAIS DA EFICIENCIA
ENERGETICA NA CALIFORNIA

Instrumento

Juridico Data Objetivo

Criou e deu autoridade & CEC para regular
programas de energia, para desenvolver planos de
emergéncia de energia e atualiza-los a cada cinco

anos;
Warren-Alquist 21/05/1974 Cric_)u, poll’tica de _eficiéncia energéti(za da
Act Califérnia e mecanismos para evolucdo da
regulamentacdo.
“Warren-Alquist ~ State  Energy  Resources
Conservation and Development Act”
California Code of Primeiras regulamentacbes para padroes de
Regulations 3/11/1976 eficiéncia de equipamentos;
Title 20 Atualizado regularmente desde 1976: 1976-2014.
Regulamentagdo que estabelece padrdes de
California Code of conservagdo de energia para novas edificagdes
Regulations 26/07/1978 residenciais e ndo residenciais;
Title 24 Atualizado a cada trés anos desde 1978: 1978-
2016.
Energy Concede empréstimos a juros baixos para escolas
Conservation publicas, faculdades e outros 6rgdos publicos para
Assistance Act 1979 a realizacdo de melhorias de eficiéncia energética
(ECAA) em edificacgdes;
Public Resources Desde 1979, com mais de US$ 367 milhGes
Code 25410-25422 investidos, para mais de 830 beneficirios.

Desacoplamento  de  tarifas  (decoupling),

Energy Revenue administrado pela CPUC:;

ﬁﬂ?gﬁ;mgm 1982 Mecanismo de mercado que cria valor para 0s
(ERAM) programas de eficiéncia energéetica  das

concessionarias de servigos de utilidade publica.

Desregulamentacdo das concessionérias de

The Electric Utility energia:

Industry . 23/09/1996 | Eficiéncia energética é financiada por meio de
Restructuring Act . . .
(AB 1890) sobretaxa na tarifa de energia (Public Goods
Surcharge - PGC).
CPUC estabelece a Public Goods Surcharge
Public Utilities (PGC), por meio da qual os consumidores
Code Section 381 pagavam uma taxa sobre o consumo de energia
. setembro/1996 o . ) !
(Public Goods elétrica, a fim de financiar programas de
Charge) eficiéncia energética, tecnologias renovaveis, e
pesquisa de interesse publico.
AB 995 setembro/2000 Prorroga o0 PGC na conta de energia eletrica até

01 de janeiro de 2012.

AB 970 setembro/2000 | Expandiu  padrBes para eletrodomésticos,




Instrumento
Juridico

Data

Objetivo

iluminagdo e climatizagdo; estabeleceu normas
para reciclagem dos equipamentos; e estabeleceu
programas de eficiéncia energética para petrdleo e
gas.

SB 1298

27/09/2000

Sob a responsabilidade do CARB, foram
estabelecidas regras para implementagdo da
Geracdo Distribuida (Distributed Generation —
DG);

A implantacdo deve ter minimo impacto na
qualidade do ar;

Regulamentagdo da  Geragcdo  Distribuida
reconhece beneficios da geracdo combinada de
calor

e energia (Combined Heat and Power — CHP).

Energy Action
Plan |

08/05/2003

Medidas de emergéncia propostas pela CPUC,
CEC e California Consumer Power and
Conservation Financing Authority (CPA), em
resposta a Crise Elétrica de 2000-2001;
Recomendacdo para financiar, constantemente,
programas de eficiéncia energética e de
conservagédo de energia, como forma de suprir a
falta de capacidade do sistema elétrico.

SB1037
“Loading order”

19/04/2005

Exige que as necessidades energéticas devam
primeiramente ser atendidas por programas de
eficiéncia energética e de reducdo da demanda,
antes de uma concessiondria instalar nova usina
de geracdo a partir de fontes renovéveis ou de
combustiveis fosseis.

Energy Action
Plan Il

21/09/2005

Evolugdo do Energy Action Plan I, expandiu
proposta prévia de eficiéncia energética, para
criar melhores critérios de eficiéncia energética
para a geracdo de novas capacidades em
aprovacao na regulamentacéo "loading order” (SB
1037).

AB 2021

29/09/2006

Exige que as concessionarias executem todos os
investimentos rentaveis, confiaveis e viaveis para
a eficiéncia energética e a reducéo da demanda na
ponta.

Global Warming
Solutions Act
AB 32

27/09/2006

Expande as responsabilidades do CARB para as
emissao de GEE;

Exige que o CARB desenvolva normas e
mecanismos de mercado para reduzir as emissoes
de gases de efeito estufa da Califérnia aos niveis
de 1990 até o ano de 2020;

Instituiu o Programa de Cap-and-Trade;

Melhorou o0s padrdes de eficiéncia de
equipamentos e instituiu outras medidas de
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Instru,m_ento Data Objetivo
Juridico
eficiéncia energética.
Nonresidential E_X|ge que ©0s proprietarios de edlflcagpe:s
B divulguem o consumo de energia para potenciais
Building Energy h
: compradores, arrendatarios, e para os credores,
Use Disclosure novembro/2007 X
bem como a CEC.
Program Obriga programas de benchmarking e de
AB 1103 . x
divulgacéo.
Evolugdo da Energy Action Plan I e I, inclui
quatro "Big Bold Energy Efficiency Strategies”,
como metas centrais para as significativas
economias de energia:
1) todas as novas construgdes residenciais na
Califdrnia serdo Zero Net Energy até 2020;
2) todas as novas construcdes comerciais na
Energy Efficiency 18/09/2008 Califdrnia serdo Zero Net Energy até 2030;
Strategic Plan 3) o condicionamento ambiental das edificagdes
(HVAC) deve ser otimizado para o clima da
Califérnia; e
4) ser4& dada oportunidade a todos os
consumidores de baixa renda elegiveis de
participar do programa de eficiéncia energética
para a baixa renda até 2020.
Exige que a CEC desenvolva programa
Comprehensive abrangente para a eficiéncia energética de
Energy Efficiency edificagOes residenciais e comerciais existentes;
Program for 11/10/2009 Desenvolve plano de agdo para atualizacdo de
Existing Buildings todas as edificacOes existentes que ndo satisfagam
AB 758 0s requisitos minimos de eficiéncia energética do
Title 24.
A Public Goods Surcharge (PGC) termina para as
CPUC Decision mves_tor—owned gt_ll_ltles (IOUs.) e continua para as
12-05-037 publlc—owne_d ut|I|'_ues (F_’OUS),
. Transferéncia do financiamento dos programas de
Electric Program 24/05/2012 R " "
eficiéncia energética sob a responsabilidade das
Investment Charge .
(EPIC) |OUs para o programa EPIC;
EPIC financia aproximadamente US$ 250
milhdes por ano as 10Us.
Estabelece o Greenhouse Gas Reduction Fund
(GGRF), que recebe do Estado os recursos
provenientes da distribuicdo de licencas de
AB 1532 27/06/2012 gcrgs(;s?ss,ir;egtéga’gtézg.e leildes de Cap-and-trade,
SB 1018 30/09/2012 g :

Estabelece planos de investimentos para
programas de eficiéncia energética e de
conservagdo de energia para reduzir as emissoes
de GEE.
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Instru,m_ento Data Objetivo
Juridico
A Proposition 39 fornece cerca de US$ 550
The California milhdes, anualmente, para o Clean Energy Job
Clean Energy Jobs Creation Fund, mudando padrdes de imposto de
Act 27/06/2013 renda corporativos;

Proposition 39
SB 73

O SB 73 dedica parte desse fundo para
atualizagBes de padrbes de edificagdes publicas,
em escolas.

Fonte: Elaboragdo propria.
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APENDICE D - EVOLUCAO DOS MARCOS LEGAIS DA EFICIENCIA
ENERGETICA NO BRASIL

Instrumento

Juridico Data Objetivo

Institui o Programa Nacional do Alcool

Decreto n°® 76.593 14/11/1975 .
(Proélcool).

Decreto n° 83.681 jul/79 Constitui a Comissdo Nacional de Energia.

Institui o Programa de Mobilizagdo Energética

1 n°
Decreto Lein° 1.691 | ago/79 (PME).

Estimular a redugdo do consumo de Oleo
combustivel na industria de cimento através da
substituicho  desse  energético por  fontes
alternativas nacionais.

Protocolo MIC 19/09/1979

Estimular a redugdo do consumo de Oleo
Protocolo MIC 09/11/1979 | combustivel na siderurgia através da substituicdo
desse energético por fontes alternativas nacionais.

Estimular a redugdo do consumo de Oleo
combustivel na industria de papel e celulose
através da substituicdo desse energético por fontes
alternativas nacionais.

Protocolo MIC 24/10/1980

Institui o Programa de Conservacgédo de Energia no

1 (0]
Portaria MIC n® 046 | 23/02/1981 Setor Industrial (CONSERVE).

Art. 70 8 10 Se o fator de poténcia indutivo médio,
verificado através de medicdo apropriada, for
inferior a 0,85 (oitenta e cinco centésimos), o valor
Decreto n° 86.463 13/10/1981 | liquido da conta, resultante da aplicacdo da tarifa,
sera acrescido de um ajuste, devido ao baixo fator
de poténcia, calculdvel segundo formula a ser
estabelecida pelo DNAEE.

Aprova as diretrizes para o Programa de
Mobilizagdo Energética (PME) — acbes dirigidas a
conservacdo de energia e a substituicdo dos
derivados de petroleo.

Decreto n® 87.079 02/04/1982

Institui o Programa Nacional de Conservagdo de

Portaria . . o
Interministerial 30/12/1985 Energia Eletr|~ca (PROJ:EL)’ com a flnalldade c!e
MME ¢ 1.877 integrar as agdes visando a conservacdo de energia

elétrica no Pais.




Instrumento
Juridico

Data

Objetivo

Resolucéo
CONAMA n° 18

06/05/1986

Institui em carater nacional, o Programa de
Controle da Poluicdo do Ar por Veiculos
Automotores (PROCONVE).

Lein®7.486

06/06/1986

Aprova as diretrizes do Primeiro Plano Nacional de
Desenvolvimento (PND) da Nova Republica para o
periodo de 1986 a 1989. Formulacdo e
desenvolvimento de programacdo de conservagao
de energia elétrica, mobilizando a iniciativa
privada, centros de tecnologia, concessionarias de
energia elétrica, governos e usuarios em geral.

Decreto n® 95.590

05/01/1988

Declara 0 ano de 1988 o Ano da Conservacéo de
Energia.

Portaria DNAEE n°
33

11/02/1988

Define os conceitos e terminologias da estrutura
tarifaria horo-sazonal.

Portaria DNAEE n°
185

17/10/1988

Determina aos concessionérios que renegociem
contratos de fornecimento de energia elétrica,
sempre que solicitados por consumidores que
implementarem medidas de conservagao de energia
elétrica, que redundem em reducéo de carga.

Decreto n® 99.180

15/03/1990

DispOe sobre a reorganizagéo e o funcionamento
dos 6rgdos da Presidéncia e dos Ministérios. Art.
213 inciso XV - O DNAEE deve estabelecer e
coordenar a implementacdo de politicas de uso e de
conservacdo de energia de todas as classes de
consumo.

Decreto n® 99.244

10/05/1990

DispOe sobre a reorganizagédo e o funcionamento
dos 6rgdos da Presidéncia e dos Ministérios. Art.
221 inciso XV - O DNAEE deve estabelecer e
coordenar a implementacdo de politicas de uso e de
conservacdo de energia de todas as classes de
consumo.

Decreto n® 99.250

11/05/1990

Institui o Programa Nacional de Racionalizagdo da
Producéo e do Uso de Energia.

Decreto n® 99.656

26/10/1990

Dispde sobre a criagdo nos 6rgdos e entidades da
Administracdo Federal direta e indireta, da
Comissdo Interna de Conservacdo de Energia
(CICE). Art. 1° A CICE sera responsavel pela
elaboragéo, implementacéo e acompanhamento das
metas do Programa de Conservagdo de Energia, e
divulgacdo dos resultados nas dependéncias do
estabelecimento.
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Instrumento
Juridico

Data

Objetivo

Decreto n® 99.656

22/02/1991

Cria a Comissédo de Conservacdo de Energia na
Administracdo Federal (CCEAF). Art. 1° A
CCEAF dever4 promover as medidas necessarias
para execugédo do Decreto no 99.656 de 26/10/90.

Decreto n® 99.250

18/07/1991

Institui o Programa Nacional da Racionalizag¢éo do
Uso dos Derivados do Petroleo e do Gés Natural
(CONPET).

Decreto n® 99.250

18/07/1991

Dispde sobre o Programa Nacional de Conservacao
de Energia Elétrica (PROCEL). Fica mantido o
PROCEL, em consonancia com as diretrizes do
Programa instituido pelo Decreto n° 99.250.

Decreto

03/09/1992

Altera o art. 2° do Decreto de 18/07/91, que dispbe
sobre 0 PROCEL.

Decreto

11/09/1992

Da nova redacdo ao art. 2° do Decreto de 22/02/91,
que cria a Comissdo de Conservacdo de Energia na
Administracdo Federal (CCEAF).

Decreto

10/02/1993

Da nova redacdo ao art. 4° do Decreto de 18/07/91,
que dispde sobre 0 CONPET.

Decreto

10/02/1993

Da nova redacdo ao art. 2° do Decreto de 18/07/91,
que dispde sobre o PROCEL.

Lei n® 8.631

04/03/1993

Dispde sobre a fixacdo dos niveis das tarifas para o
servico publico de energia elétrica, extingue o
regime de remuneracdo garantida. A Eletrobras
destinara os recursos da RGR aos fins estipulados
no art. 9°, inclusive a concessdo de financiamento
as empresas concessionarias, para expansao e
melhoria dos servicos publicos de energia elétrica e
para reativacdo do programa de conservagdo de
energia elétrica mediante projetos especificos.

Decreto n® 774

18/03/1993

Regulamenta a Lei n° 8.631, de 04/03/93 que
dispde sobre a fixacdo dos niveis das tarifas para o
Servico Publico de energia elétrica e extingue o
regime de remuneragéo garantida.
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Instrumento
Juridico

Data

Objetivo

Decreto

20/04/1993

D4 nova redacéo ao artigo 3° do Decreto n° 99.250
de 11/05/90. Altera a composicdo do Corpo
Executivo do Programa Nacional  de
Racionalizagdo da Produgé&o e do Uso de Energia.

Decreto n® 99.250

21/09/1993

Dispde sobre o Programa Nacional de
Racionalizagdo da Produg&o e do Uso de Energia.

Decreto

08/12/1993

Dispde sobre a instituicdo do Prémio Nacional de
Conservacéo e Uso Racional de Energia.

Decreto

08/12/1993

Disp0e sobre a criagdo do Selo Verde de Eficiéncia
Energética. Identificar 0s equipamentos que
apresentam niveis 6timos de eficiéncia energética.

Portaria DNAEE n°
399

13/12/1993

Cria as Comissfes Internas de Conservagdo de
Energia (CICE) dos o¢rgdos e entidades da
Administracdo direta e indireta, disponibilizando o
software Mark V.

Decreto n® 1.040

11/01/1994

Determina aos agentes financeiros oficiais a
inclusdo, entre as linhas prioritarias de crédito e
financiamento, dos projetos destinados a
conservagéo e uso racional da energia e a0 aumento
da eficiéncia energética. Art. 2° A classificagdo dos
projetos como prioritarios, devera basear-se em
pareceres técnicos emitidos pelo PROCEL e/ou
CONPET.

Decreto

01/02/1994

Constitui a Comissdo Nacional de Energia. Art.10
inciso Il - Tem a finalidade de assessorar o
Presidente da Republica na formulacdo da politica
nacional de energia, cabendo lhe, especialmente
estudar e propor agdes que proporcionem a
integracdo e o melhor aproveitamento das fontes de
energia, visando ao aumento de eficiéncia da
producéo, transformacdo, distribuicdo e uso de
energia.

Portaria DNAEE n°
740

07/09/1994

Autoriza a Companhia Energética de Minas Gerais
(CEMIG), a promover em carater experimental a
tarifa amarela.
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Juridico

Data

Objetivo

Decreto

20/09/1994

Da nova redacéo ao art. 2° do Decreto de 18/07/91,
que dispde sobre o Programa Nacional de
Conservacao de Energia Elétrica (PROCEL).

Decreto

20/09/1994

D4 nova redagdo ao art. 3° do Decreto de 21/09/93,
que dispde sobre o Programa Nacional de
Racionalizagdo da Produgé&o e do Uso de Energia.

Decreto

20/09/1994

Da nova redagdo ao art.4° do Decreto de 18/07/91,
que institui o CONPET.

Portaria DNAEE n°
730

28/10/1994

Permite a inclusdo no custo do servico ou no
investimento remunerdvel dos concessionarios do
servico publico de energia elétrica, dos gastos com
custeio e investimentos relativos a programas de
incremento da eficiéncia no uso e na oferta de
energia elétrica.

Lei n® 8.987

13/02/1995

Disp0e sobre o0 regime de concessao e permisséo da
prestacdo de servicos publicos previsto no art. 175
da Constituicdo Federal.

Lein®9.427

26/12/1996

Institui a Agéncia Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL), disciplina o regime das concessdes de
servicos publicos de energia elétrica.

Lei n®9.496

11/09/1997

Art. 13. A Eletrobrés destinara os recursos da RGR
aos fins estipulados neste artigo, inclusive a
concessdo de financiamento as  empresas
concessionarias, para expansdo e melhoria dos
servicos publicos de energia elétrica para
reativacdo do programa de conservagdo de energia
elétrica mediante projetos especificos

Lein®9.478

06/08/1997

Dispde sobre a politica energética nacional, as
atividades relativas ao monopo6lio do petréleo,
institui o Conselho Nacional de Politica Energética
e a Agéncia Nacional do Petrdleo.

Decreto n® 2.335

06/10/1997

Constitui a Agéncia Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL), autarquia sob regime especial, ....
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Juridico

Data
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Portaria DNAEE n°
466

12/11/1997

Estabelece as condigdes gerais de fornecimento a
serem observadas na prestacdo e utilizagdo do
servico publico de energia elétrica. Art. 22. Prevé a
possibilidade de revisdo da demanda contratada,
em decorréncia de acdes de eficiéncia energética.

Decreto n° 2.455

14/01/1998

Implanta a Agéncia Nacional do Petréleo (ANP).
Art. 4° inciso IX - A ANP compete fazer valer as
boas préticas de conservagdo e uso racional de
petréleo, dos derivados e do gas natural e de
preservacdo do meio ambiente.

Decreto n° 2.457

14/01/1998

Dispde sobre a estrutura e funcionamento do
Conselho Nacional de Politica Energética (CNPE).

Resolucdo ANEEL
n® 242

24/07/1998

Promove a conservacdo de energia elétrica e
divulga os programas de incremento a eficiéncia no
uso e na oferta de energia elétrica educando a
sociedade quanto & necessidade de combate ao
desperdicio.

Decreto n® 2.780

11/09/1998

Institui a hora de verdo, em parte do Territorio
Nacional. Determina o horério de verdo no periodo
de 00h de 11/10/98 até 00h de 21/02/99, nos
Estados do RS, SC, PR, SP, RJ, ES, MG, BA, GO,
MT, MS, DF, TO.

Decreto n°® 2.826

29/10/1998

Aprova a estrutura regimental e o quadro
denominativo dos cargos em comissdo e fungdes
gratificadas do MME. Art. 90 A Secretaria de
Energia compete: Art. 90 inciso VI - promover a
execugdo de estudos, pesquisas e desenvolvimento
tecnoldgico relativos aos recursos energéticos, bem
como 0 uso racional de energia, em todo o
territorio nacional; Art. 11. inciso VI - planejar e
coordenar as agdes relativas a conservagao e ao uso
racional de energia, bem como coordenar os
programas nacionais de conservacéo e uso racional
da energia elétrica e dos combustiveis.

Resolucdo Aneel n°
261

03/09/1999

Regulamenta a obrigatoriedade de aplicagédo de
recursos das concessiondrias de energia elétrica em
acOes de combate ao desperdicio de energia elétrica
e pesquisa e desenvolvimento tecnoldgico do setor
elétrico para o biénio 1999/2000.

Resolucdo Aneel n°
271

19/07/2000

Estabelece os critérios de aplicacdo de recursos em
acOes de combate ao desperdicio de energia elétrica
e pesquisa e desenvolvimento tecnoldgico do setor
elétrico brasileiro.
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Lei n®9.991

24/07/2000

Dispde sobre realizacdo de investimentos em
pesquisa e desenvolvimento e em eficiéncia
energética por parte das empresas concessionarias,
permissionarias e autorizadas do setor de energia
elétrica.

Resolucdo Aneel n°
456

29/11/2000

Estabelece as condigdes gerais de fornecimento na
prestacdo do servico publico de energia elétrica.
Art. 24. A concessionéria deverd renegociar o
contrato de fornecimento, a qualquer tempo,
sempre gue solicitado.

Resolucdo Aneel n°
153

18/04/2001

Altera os critérios de aplicacdo de recursos em
acOes de combate ao desperdicio de energia elétrica
para o0 Ciclo 2000/2001, estabelecidos na
Resolugdo ANEEL n° 271 de 19 de julho de 2000.

Resolucdo Aneel n°
185

21/05/2001

Estabelece critérios para célculo e aplicagdo dos
recursos destinados a Pesquisa e Desenvolvimento,
bem como em Eficiéncia Energética, pelas
concessionarias, permissionarias e autorizadas do
setor de energia elétrica.

Resolucdo Aneel n°
394

17/09/2001

Estabelece os critérios para aplicacdo de recursos
em projetos de combate ao desperdicio de energia
elétrica.

Lei n®10.295

17/10/2001

Dispde sobre a Politica Nacional de Conservagéo e
Uso Racional de Energia e da outras providéncias.

Decreto n® 4.059

19/12/2001

Regulamenta a Lei n° 10.295, de 17 de outubro de
2001, que dispde sobre a Politica Nacional de
Conservacdo e Uso Racional de Energia, e da
outras providéncias.

Lein®10.438

26/04/2002

Dispde sobre a expansdo da oferta de energia
elétrica emergencial, recomposicdo tarifaria
extraordinaria e universalizacdo do servigo publico
de energia elétrica, RGR, cria o Programa de
Incentivo as Fontes Alternativas de Energia
Elétrica (PROINFA), a Conta de Desenvolvimento
Energético - CDE

Decreto n® 4.508

11/12/2002

Dispde sobre a regulamentacdo especifica que
define os niveis minimos de eficiéncia energética
de motores elétricos trifisicos de indugdo rotor
gaiola de esquilo, de fabricagdo nacional ou
importados, para comercializagdo ou uso no Brasil.
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Lei n® 10.847

15/03/2004

Autoriza a criagdo da Empresa de Pesquisa
Energética (EPE), vinculada ao Ministério de
Minas e Energia.

Lei n®10.848

15/03/2004

Dispde sobre a comercializagdo de energia elétrica,
altera varias Leis, entre elas a 9.991 de 24.07.2000.
Art. 12. Os arts. 40 e 50 da Lei no 9.991, de 24 de
julho de 2000, passam a vigorar com as seguintes
alteragcbes: 40% para o Fundo Nacional de
Desenvolvimento  Cientifico e  Tecnoldgico
(FNDCT); I — 40% para projetos de P&D,
segundo regulamentos estabelecidos pela ANEEL,;
Il — 20% para 0 MME, a fim de custear os estudos
e pesquisas de planejamento da expansdo do
sistema energético, bem como os de inventéario e de
viabilidade necessarios ao aproveitamento dos
potenciais hidrelétricos.

Resolucdo Aneel n°
063

12/05/2004

Aprova procedimentos para regular a imposicéo de
penalidades aos concessionarios, permissionarios,
autorizados e demais agentes de instalagbes e
servicos de energia elétrica. Art. 7° Constitui
infracdo, sujeita a imposicdo da penalidade de
multa do Grupo IV (até 2% sobre o valor do
faturamento correspondente aos Ultimos doze
meses anteriores a lavratura do Auto de Infracdo):
VIl - deixar de implementar as medidas
objetivando o incremento da eficiéncia no uso e na
oferta de energia elétrica, como estipulado
contratualmente.

Portaria MME n°
331

29/07/2005

Para fins de planejamento do setor elétrico, os
agentes de distribuicéo, vendedores, autoprodutores
e 0s consumidores livres, deverdo apresentar as
seguintes  informagbes relativas aos  seus
respectivos mercados ou cargas: | - dados
historicos; e Il - as projecbes para anos
subsequentes.

Resolucdo Aneel no
176

28/11/2005

Estabelece critérios para aplicacdo de recursos em
Programas de Eficiéncia Energética.

Portaria
Interministerial n°
553

08/12/2005

Aprova o Programa de Metas de motores elétricos
de indugdo trifésicos, na forma constante do Anexo
a presente Portaria.
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Portaria Aprova a Regulamentacdo Especifica de ldampadas

Interministerial n° 12/06/2006 | fluorescentes compactas na forma constante dos

132 Anexos a presente Portaria.
Altera os incisos | e Il do caput do art. 1° da Lei n°
9.991, de 24 de julho de 2000, prorrogando, até 31
de dezembro de 2010, a obrigacdo de as

Lei n®11.465 28/03/2007 | concessionarias e permissionarias de servigos
publicos de distribuico de energia elétrica
aplicarem, no minimo, 0,50% de sua receita
operacional liquida em programas de eficiéncia

Portaria Aprova a Regulamentacdo Especifica de

Interministerial n° 24/12/2007 | Refrigeradores e Congeladores, bem como 0s

362 niveis maximos de consumo.

Portaria Aprova a Regulamentagcdo Especifica de Fogdes e

Interministerial n° 24/12/2007 | Fornos a Gas, na forma constante dos Anexos a

363 presente Portaria.

Portaria Aprova a Regulamentacdo Especifica de

Interministerial n° 24/12/2007 | Condicionadores de Ar, na forma constante dos

364 Anexos a presente Portaria.

Resolucio Aneel no Estabelece critérios para aplicacdo de recursos em

300 ¢ 22/02/2008 | Programas de Eficiéncia Energética e aprova o
respectivo Manual.

Portaria Aprova a Regulamentacdo Especifica de

Interministerial n° 10/09/2008 | Aquecedores de Agua a Géas na forma constante

298 dos Anexos a presente Portaria.
Dispde sobre a Tarifa Social de Energia Elétrica e
altera varias Leis. Prorroga até 31 de dezembro de
2015, os percentuais minimos de 0,50%, tanto para
P&D como para programas de eficiéncia energética

Lei n® 12 212 20/01/2010 | M@ oferta e no uso final da energia; as

concessionarias e permissionérias de distribuicdo
de energia elétrica deverdo aplicar, no minimo,
60% dos recursos dos seus programas de eficiéncia
para unidades consumidoras beneficiadas pela
Tarifa Social.
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Instru,m_ento Data Objetivo
Juridico

Estabelece as  disposi¢cies  atualizadas e
consolidadas, relativas as Condigdes Gerais de
Fornecimento de Energia Elétrica. Art. 65. A

Resolucio Aneel no distribuidora deve ajustar o contrato vigente, a

114 ¢ 09/09/2010 | qualquer tempo, sempre que solicitado pelo
consumidor, em razdo da implementagcdo de
medidas de eficiéncia energética que resultem em
reducdo da demanda de poténcia, comprovaveis
pela distribuidora.

Portaria < - A
Interministerial n° 31/12/2010 Aprova a Regulamentacéo Especifica de La&mpadas
Incandescentes

1.007

Portaria A

Interministerial n° 31/12/2010 Aprova o0 Programa de Metas de Lampadas
Fluorescentes Compactas

1.008

Portaria

Interministerial n° 26/05/2011 AprO\_/a_ o Programa de Metas para
Condicionadores de Ar

323

Portaria

Interministerial n° 26/05/2011 Aprova o,Programa de Metas Para Aquecedores de
Agua a Gas

324

Portaria ~

Interministerial n° 26/05/2011 Aprpva 0 Programa de Metas para Fogdes e Fornos
a Gas

325
Estabelece as condicOes gerais para o acesso de

Resolucdo Aneel n° microgeracdo e minigeragdo distribuidas aos

17/04/2012 | _. T, ; _

482 sistemas de distribuicdo de energia elétrica e o
sistema de compensacao de energia elétrica.
Acordo Brasil-Alemanha que visa melhorar e
desenvolver uma infra-estrutura de energia
sustentavel para assegurar a oferta e 0 uso seguros

Decreto n° 7.685 01/03/2012 | e sustentaveis de energia, sobretudo por meio de
medidas de eficiéncia energética e economia de
energia e pela ampliagio do uso de energias
renovaveis.
Apoia o desenvolvimento tecnoldgico, a inovagéo,

Decreto n° 7.819 03/10/2012 | & Seguranca, a protecdo ao meio ambiente, a

eficiéncia energética e a qualidade dos veiculos e
das autopecas.
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Instrumento

Juridico Data Objetivo
Dispbe sobre as concessdes de geragéo,
Lei n° 12.783 11/01/2013 transmlss~ao e distribuicdo de energia elétrica, sobre
a reducdo dos encargos setoriais e sobre a
modicidade tarifaria.
x 0 )
Resolucdo Aneel n 18/06/2013 Aprgya_ 0s Prpgedlmentos do Programa de
556 Eficiéncia Energética (PROPEE).
Estabelece disposicOes relativas a contratagdo de
Resolucdo Aneel n° 01/07/2014 auditoria para o0s Programas de Eficiéncia
618 Energética e de Pesquisa e Desenvolvimento
Tecnoldgico do Setor de Energia Elétrica.
Disp0e sobre regras para a aquisi¢do ou locacdo de
maquinas e aparelhos consumidores de energia pela
Instrucdo Normativa 04/06/2014 APF direta, autarquica e fundacional, e uso da

02/14 MPOG

Etiqueta Nacional de Conservagdo de Energia
(ENCE) nos projetos e respectivas edificagoes
publicas federais novas ou que recebam retrofit.
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